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SENADO FEDERAL 

ACTA DA REI MÃO EM 20 DE NOVEMBRO DE 1927 

J>I\ESiI>ENCIA DO tm- .)<>SÉ MCUTINUO, 8VPPLENTB, SERVINDO 
DE PRESIDENTE 

A's 13 horas o 55 minutos acham-so presentes os 
Jo^.' Martinho, Lauro Sodré, Costa Rodrigues, Pires Ferreira. 
Thomaz Rodrigues, Venâncio Neiva, Fernandes Lima, Manoel 
Monjardim, Miguel de Carvalho, Joacpiim Moreira, Irineu Ma- 
chado, Paulo de Frontin, Pedro Celestino, Carlos Cavalcante 
o Pereira Oliveira (15). 

lonvido os (sps. Carlos Cavalcanti o 
rr-imclivumenle, servirem de 1' e 

O õj,'. Presidente — 
Manoel Monjardim para 
2? Secretários. y „ 

O relogio da Ca-a marca 13.55 minutos. A lista da porta 
aceusa 16 Srs. Senadoree. Não pdde sor aberta a sessão por 
íalta de tunuev^. 

O Sr 
tlará' que 

Carlos 
não ha 

Cavalcanti 
"expedionle 

(servindo de P Socretarift) do- 

'-Çrvmdo dó Secretario 0 ■Sr. Manoal Moujardini 
tlura ane-não ha pareeeves. 

Deixam /te comparei tT. copi rausa Justificada, os srs. 
A Ar.eredo.'.Mendonca Martins, Silvério Nery, Pires Hebello, 
Pereira Loho,"Arist:de< Rocha. Barbos» Lima. Eurico Valle. 
S.eiza Castro, Godofredo Vianna, Cunha Machado, Eurípedes 
de Aguiar, Francisco Sã, João Thomé. João Lyra, Ferreira 
Cliav.s, Juvenal Lamartine, Kpilaeio PessOa, Antonio Massa, 
Conãa de Brilto, Rosa e. silva, Carnein» da Cunha, BaptiRtn 
Aecioly. Gilberto Amado. Lope- Gonçalves. Miguel Calmou. 
Podro Lago, Antonio NKiniz, Tidvidra de Mesquita, Bernardnio 
Montidro. Manoel Duarte. Mendes Tavares. Arthur Bernardes, 
ilueno Brandão, Bueno <le Paiva. Arnolfo Azevedo, Lacerda 
Franco. Adolpho Gordo, Rorba Lima, Olegário Pinto, Ramos 
•Ca a d o, Albuquerque Maranhão. Alfonso de Camargo, Celso 
Bayma, Felippo Schmidt. Carlo- Barbosa. Vespucio de Abreu 

Soa rés dos Santos ( 4«). 

O Sr. Presidente - 
sunda-feira a mesma 

- Designo para ordem do dia de s»; 
do hoje, islo 6: 

Continuação da 2* discussão la proposição da Camara 
(los Deputados n. 202, de 1927, lixando a de-pe/.a do Minis- 
tério da Justiça o Negocios Interiores, cm 22:011 $000, ouro, 
o em 138 720;252$83i, papel, com os serviços subordinados 
ao mesmo departamento (e..m parecer da Commissão de Fi- 
nanças. faooravel n uma r roMrurio o nutrn# Jau emendw 
aj)> ■ sentfidas, n. 661, de 19 ' ; 

Continuarão da 2* disen—ão da propo-ição da Camara 
w/vê Denutado' u. 2(H, de 1P27. fixando a defipeta do Minislo- 
rio da Fazenda,   vivi   10 28. ..... 105,811:197897 . 
nnroeem 371.501 :5»2.«r,47. pm.el, com os serviços subordi- 

1 ■ .«.wino deuarlunifitto Ooi» parecer da Comniista» 
 ' """"v <;"x 

das apresentadas, »>. 6ot, dc 1 ' < . 

■Continuação da 2'     proporção da Camara dos 
.2?, '" 170 de 192'. fixando a- forças navaes pura o Jtepnlado» • . parecer d« Cainnmsda da Marinha 

;:SSÍ"« rn" " hn'»"V . («. * .m»i 

2' discussão da proposição da Camara dos Deputados 
n. 242. do 1927, autorizando a Prefeitura do Districto Federal 
a contrahir um empréstimo externo, em ouro, até a quantia 
de 31.770.000 dollars, cm uma ou mais operações, estabele- 
cendo o lypo, juros, amortização, garantia e outras condições 
necessárias (com parecer favorável da Commissão de Finann 
çO', n. 636, de 1927); 

Continuação da discussão única da indicação n. 2, dei 
1917, propondo a adopção do uma medida regimental fixando 
o numero de Senadores necessários para o fnnccionamcnto das 
sessões (com parecer dn Commissão de Policia sobre jis 
emendas apresentadas e offerevendo novas, n. 678, de 1927); 

2" discussão da proposição da Camara dos Deputados 
n. 227. de 1927, que autoriza a abrir, pelo Ministério da 
Agricultura, um credito especial do 3.707:523$, para paixa- 
monto dos auxílios concedidos aos governos esladuaes e mu- 
nicipaes o a particulares, pela conslrucçao de estradas de 
rodagem até 1921 (com parecer favorável da Commissão de 
Finança», n. 670, de 1927); 

2" discussão da proposição da Camara dos Deputados 
n. 232. dc í927, que revigora os decretos ns. 4.972 A. dc 
1925, e 17.531. do 1926, afim do "poder o Governo assmnar o. 
contracto do construcção da estrada do rodagem de "Garaca- 
raliy ã villa da Bôa Vista do IIio Branco, no Amazonas (com 
parecer favorável da Vontmissan d" Pimwra*, n. 035, dc 
1927); 

l" discussão do projecto do Senado n. 94, do 1927, proro- 
gando por cinco annos, o prazo"de vigência do contracto do 
navogao# subvencionada com o governo do Esta.lo do Mara- 
nhão em virtude do decreto n. 15.734. do 13 dc outubro dc 
1922* (com parecer favorável da Commissão de Constituição, 
n. 637, de 1927); ^ 

Continuação du 2" discussão, do projecto do Senado n. 68, 
dc 1927, que proroga por mais um anho, o prazo do valida- 
de do concurso realizado para o preenchimento do cargo dc 
pharmacoutico sub-inspeotor do Departamento . Nfional do 
,Sande Publica (com parecer favornvcl dii Commissão de Jus- 
tiça c Lepislação c offerecendo um substitutivo á emenda 
apresentada, n. 640, dc 1927); 

2* discussão da proposição da Camara dos Deputados 
n. 181, do 1927, que autoriza a abrir, pelo iMinisterio la 
Marinha, o credito especial dc 4:1158457, para pagamento de 
dlfferença do vencimentos a que tem direito Alvaro Augusto 
Thomaz Gonçalves, f téncnle, por haver sido melhorada a 
sua reforma (com pnrocer favorável da Commissão do t i- 
nanças, n. 631, de 1927); 

2" discussão da proposição da Camara dos Deputado? 
n. 236, de 1927, autorizando o Governo a pòr em díspont- 
i.ilidade, com os vencimentos dc cathedraLco, o Dr. Jose 
Bourdot Dutra, lento substituto dn Escola de Minas, de Ouro 
Prelo, (com emenda substitutiva da Commissão de Finanças, 
parecer n. 656, de 1927); 

2' discussão da proposição da Camara dos Deputad® 
n .'09, de 1927, que autoriza a abrir, polo Miuislono a» 
M irintin um credito especial do 115:681$433, para pagamento 
f, "itílV) lisnuml».'.!» Ara   '««"Wf WJ»» 
que Icem direito (com parecer favorável da (ronmujflo de 
Finanças, n. 644, de 1927); 
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2» discussão da propo8:ção da Camara dos Deputados 
n 190. de 1927, que autoriza a abrir, pelo Miuisterio da Ma- 
rinha, «m credito especial de 78:448*320, para pagamento 
de dtfferonça de vencimentos ao capitão de mar e guerra, 
pharmao vdioo Alvaro Augusto de Carvalho, cuja reforma 
foi annullada por sentença jud ciaria (com parecer favorável 
da Commissão de Finanças, n. 632, de 1927); 

2* discussão da proposição da Camara dos Deputados 
B. 171, de 1927, que autoriza o Governo a abrir, pelo Minis- 
tério da Guerra, um credito especial de 296:000*, para acqui- 
siçâo do prédio em que residia o conde de Porto Alegre, annul- 
lada por sentença judiciaria (com parecer favorável da 
Commissão de Finanças, n, 630, de 1927); 

_2' d scussão da proposição da Camara dos Deputados 
n. 152, de 1927, que autoriza a abrir, pelo Ministério da f a- 
zenda, o cred lo especial do 157:051*415, ouro, correspon- 
dente a 444:905,00 flancos, para regularizar a escripta do 
empréstimo da Estrada de Ferro de Goyaz (com parecer fa- 
vorável da Commissão do l\nanças n. 559, tíc 1927); 

2* discussão do projecto do Senado n. 42, de l52T, eaui- 
pamido os cartorários c ajudantes, do Thesouro o do Tribu- 
nal dc Contas, aos segundos o terceiros escripturarios das 
mesmas repartições (com parecer contrario da Commissão dt 
Finanças, u. 627, de 1927); 

Discussão única da resolução legislativa, vetada pelo 
Sr. Presidente da Republica e mantida pela Camara dos 
Deputados, creando Olficios Privativos de Notas e Reg stio rio 
Contractos Marítimos (com parecer favorável da Commissão 
dc Justiça e Legislação, n. 649, de 1927); 

✓ 
Discussão única da rosolução legislativa, veiada pelo 

Sr. Presidente la Republ ca, que concede a D. Eugenia flo- 
drignes Ennes «V Souza, relevando da proscripção em que in- 
correu o sou direito para pleitear o pagamento de vencimen- 
tos não recebidos por seu esposo Dr. Ennes de Souza, profes- 
sor da Escola Polytechnica (com parecer contrario da (,om~ 
missão de Finanças, n. C63, cie 1927); 

Continuação da 2* d;scussão do projecto do Senado n. 81, 
de 1927, considerando crime de ostelliouato, punível çpii), as 
penas du arL, 33h, uo taaiigo Penal, íabnear, dar ô venda ou 
expor a consumo peneros aUmcnt icios adulterados (com pa- 
recer favorável da Commissão dc Justiça e Legislação ao pro- 
jecto e ás emendas apresentadas, n. 697, de 1927); 

Discussão mrca do véto do Prefeito n. 13, de 193^ á re- 
solução do Conselho que equipara, para todos os eíleitos, os 
quartos oscripUirarios da Directoria de Fazenda, nos ama- 
nuenses das repartições da municipalidade (com pareceres 
favoráveis da Commissão de Constituição, ns. 460, e 696, de 
1927); 

Continuação da discussão única do véto do Prefeito n. 22, 
de 1fl2ó, & resolução do Conselho que provê sobre a jubilação 
do professores cathedrnticos que tenbam servido por mais de 
dous annos no cargo de inspector escolar (com parecer favo- 
rável da Commissão de Constituição e voto cm separado do 
Sr, Ferreira Chaves, n. 636, de 1927); 

Continuação da discussão única do tmto do Prefeito, n. 88, 
do 1922, tornando extensivas aos operários, diarislas e men- 
ealistas da municipal dade as disposições constantes do de- 
crelo n. 2.490, de 9 de setembro de 1921 (com .parecer favo- 
rável da Commissão de Constituição, n. 638, de 1927); 

Continuação da discussão única do véto do Prefeito n 40, 
de 1925 resolução do Conselho Municipal que manda meor- 
porar aos vencimentos dos serventes ria nninfcipaliriarie a diá- 
ria de S$, institnidn pelo rlecreto n. 2.680. rie 1922 (com pa- 
recer favorável da Commissão dc Constituição, n. 6i0, de 

J1927). 

Levanta-so a reunião 

DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO DE 21 DK KOVEMH 
BRO DE 1927 

O Sr. Irineu Mochado — Sr. Presldenlo, ha questões quo 
Hão morrem e não pis fera morrer porque interessam yiiai- 
~ enlè o pair, dizem respeito á paz publica, á tranqumma m 

13 consciências, á sofenidado doa espiritos, a ooncoi>iia no» K' 

partidos, á felicidade do paiz, á communhão geral. Esta 6 a 
aspiração <la amnistia, eb''c. é o reclamo do p iiz inteiro, de Io- 
das as almas sãs, não agitadas nem votadas pelas paixões e pe- 
los odios. Afora o mundo politico e os jornaes ao serviço das 
facções onde se insiste na predica dos odios, onde sc euUiva o 
mais baixo e torpe dos interesses da vindicta; afõra os homens 
políticos periencentes ás confrarias governaioenir. , 'inc rcco- 
beram da simulação dc pleito- e de eleições nos Estados o 
mandalo de apoiar o Governo federal, como os Governos lo- 
eaes são creados, mantidos e defendidos pelo Governo central: 
afõra os comparsas interessados nessa comedia de democracia, 
todos quantos veem calma o serenamente a situação, sem um 
dever de disciplina que chega á subserviência, sem um in- 
teresse de obediência que chega ao aviltamento da consciência 
e da dignidade do mandato; afõra os homens politicos, que os 
ha. cm cujo coração se aninham ns víboras do odio, da vin- 
dicia, c (fã perseguição: aíórn aquelles que se deixam dominar 
pelas mais baixas paixões, afora os muitos que agem por obe- 
diência e disciplina não partidaria, porque pari idos no Brasil 
não existem, lodos quantos \iveni como brasileiros fõra deste 
jogo mesquinho o vil de interesses e combinações politicas, 
todos clan am por urna Cpoca nova em que o Brasil reencele 
o labor de suas fecundas activõla fes, entregando-se na mais 
profunda das cogitações pe'o seu bem on no ina:.s tenaz esforço 
pela sua prosperidade, unidos lodos os brasileiros no mesmo 
amplexo Uc Ira ertuciade, batenrfo o seu coração com o de to- 
dos os seus irmãos. 

Deploro que no espirito de fanlo talento e da tanta cul- 
tura, destinado a arrebatar pela sua eloquência, pela sua sa- 
bedoria. nos alto- e largos remigio- dos seus vôos de condor, 
o Sr. Pires tfc Albuquerque que 6 o saber e a eloquência no 
Ministério Publico Federal que elle chefia, se deixasse arreba- 
tar pelos resentimentos polifieps, pelos arre-a'amento- das 
suas paixões e de sua- opiniões para, numa oração candente, 
Fizer que queria, tamhem. tirar naquelle pleito uma parle 
de sijas vinganças, Eaniento que o eminente amigo, a quem 
me ligam laços' do profunda estima pessoal e de admiração 
pelo seu alto saber, se esquecesse de que. na .•nipeema chefia 
Fo Ministério Publico, que elle não é nrn org&n de perseguições 
ou de acção repressiva, pois representa os mais elevados in- 
teresses do paia. 

TánTas e tanfas vezes o Sr. Washington Luis tem fedo 
questão de accenluar que não intervém no julgamento do$ re- 
volucionários, tantas vezes o (em affirmado á imprensa e aos 
scua amigos pessoang. que õ lii ito acreditar que seja essa re- 
pelida nffirmacSo uma asserção profundamente verdadeira. 
Si assim é, ou o Procurador Gera! «fh i» MWldwtr. n" exercício 
de suas funcçõos. não exprimiu o pensamento do Governo... 
ou o Si. Presidente da Republica, veladamente, intepvciu no 
julgamento daquelle pleito. 

Não creio. E houve mesmo um juiz. cuja serenidade, cuja 
Imparcialidarie e inrtepcnFencia naquella al'a casa da magis- 
tralura. que se tem Imposto á admiração c á estima dc iodos 
os cidadãos honestos e da opinião nobre «lo pai», e houve 
mesmo um ministro, que conlaMantas amisades nesla Casa, 
cuja palaviB me merece tanto, que respeito, affirmou-me (jue 
o Sr. Presidente <fa Republica não estava intervindo no pleito. 

O Sn. Ariptipes Rochv — E--a afflrmação era desneres* 
soria porque o Sr. Presidente da Republica não podia mesmo 
intervir. 

O SR. IRINEU MACHADO — Ali! meu collega; para que 
esse triste aparte? 

O Sn. Ahistidks Koch.» — Não A um triste aparte. Seria 
um triste aparte, si fosse dado por uma pessoa que tivesse 
concepções soc:aes como as de V. Ex. 

O SR. IKlNEtJ MACHADO — Duas vezes triste, pnrquo 
V. Ex. sabe que os Presidentes da Republica mlerveem no 
Supremo Tribunal. 

O Sn. Aristides Rocha — O Supremo Tribunal que agra- 
deça a V. Ex. a gentileza das expressões. 

O SR. IRINEU MACHADO — Todos sabem quo a liberdade 
cessou no Brasil exaefamenjo no dia em quo o Supremo Tri- 
bunal começou a obedecer ás insinuações e suggeslões do po- 
der. Obedecessem as Casas do Congresso passivamente ao 
mando do Presidente da Republica, mas ficasse o Supremo 
Tribunal na sua independência, no seu poder de dirimir o 
decidir os confliclos, e uma sombra, um pouoo de alento ainda 
restaria nas almas dos patriotas que amam a liberdade e o 
regimen. 

Infelizmente, pmvm, senhores, nós sabemos que a reali- 
dade. boje, é muito diversa: que ha lemters nas corporações 
judiciarias do pensamento dos governos, tal qual occorro nas 
Casas do Congrow-o o que peor. 

8i. por exemplo, nos Estados Unidos ha juizes quo toem 
responsabilidades partidárias, porque na suas nomeações ohc-. 
tfecem ao critério politico, sejam republicauns ou democratas, 
ossos juízos vão para o Supremo Tribunal votar nessas ques- 
tões do accõrdo com a orientação do eeu paptldo; mas, cm 
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questões do principios, em questões de inlcrpretação do regi- 
men, e não em questões propriamente partidárias, esses juizes 
votam de accõrdo com a sua consciência jurídica. 

Aqui, onde não lia partidos, os juizes não obedecem a in- 
terpretação histórica, mas a siluaõõos politicas; eis o quo 
oecorre em sociologia e na evolução dos destinos liuuianos c 
nacionaes. . , 

Desgraçados os juizes que obedecem a intervenção pes- 
soal, em casos pessoaes. para fins pessoaes como ?e obcdec >«- 
sem a um Cesar, nos atleolados ao regimen e na postergaçao 
das liberdades publicas. , 

Comprehendo. senhores, que um ju z conservador mler- 
pret.' um texto através ifa doutrina ou da escola u qun e- a 
filiado; comprehendo qne seja liberal a interpretação de um 
juiz que lenha prorissão do fé liberal, de um juiz filiudo a 
uma corrente liberal. Mas não comprehendo que obedeça, m 
puizes como o nosso, em que não ha partidos, nem program- 
nias, mas apenas um poder pessoal, a tnjuneções do poder 
publico, quando esses juizes são a guarda da Constituição. 

Senhores, ninguém nesta Casa tem maior estima, «em 
maior respeito polo ju z Pires do Albuquerque «io que o orador 
que óra se dirige ao Senado. Com S. Ex. convivi na lide lo- 
reno!. Muitas vozes o direito violado, o direito sacrificado dos 
meus amigos encontrou no sen saber, na sua energia, a vigi- 
lanle protecção que h Constituição da llepublica entregou ús 
mãos do Poder Judiciário. . , „ 

Muitas vezes, admirei a energia do hr. Pires de A.hu- 
querdne resistindo, nos dias sombrios da lula contra o her- 
inismo de Mrmu a se constituir o amparo de lodos os liberacs 
cm perigo, o ãs portas da sua sala se abriam a quantos paia 
a'li corriam, mutilados, feridos, ensangucutaons, a es.enda- 
rem as suas mãos pedindo justiça ao grande mugislra lo. Mas 
17 annos são passados dessa época de lulas, em qne tanto soi- 
fi'i mos, mas em que o Brasil não se afundou no lodo. o Biasii 
não se deshonrou na pocilga, na gohenna cia dictadura militar, 
porque a verdade, é preciso que se diga, si nos primeiros gol- 
pes contra ns liberdades que iã nos pareciam atlenlados as- 
sombrosos os crimes praticados pelo hermismo, o que suo 
elles bojo comparados com a dictadura epltaciana ou a dicla- 
nãira bcjrnardis a? . , , . , , 

O juiz Pires de Albuquerque, modelo de energia, de talento, 
de -abe!- cimo imm • (A vintui da polltcia vbahiana aureolado 
pela reputação do um granito sabor juridic# e de uma e;o- 

cinco juizes proferiram voto condemnatorio na pena mais 
alta, na que arranca os galões aos punhos dos oondemnaJos; 
quatro juizes manleem a sentença do juiz federal de São 
Paulo; e um juiz, o Sr. Soriano de Souza, capitula o onniu 
em uma terceira hypothesc, em uma terceira penalidade, a do 
artigo 208 dia Codigo Penal. . 

Si ó certo o que outros affirmam qu^ canco foram o» jui- 
zes que votaram, cinco juizes não são a maioria do Tribuiraj. 

Como se pdde manter a situação jurídica com a execução 
da sentença condemnatoria, quando cinco juizes divergem da 
imposição da orna. corno a quiz o Supremo Tribunal 'federal? 

Si a sentença do Supremo Tribunal fosse unanime ou 
quasi unaii.nte, a mo a se poderia dizer que a justiça eslava 
feita. Mas, quando, senhores, num caso como este, não so levo 
um olhar de benevolência a que leem direito os condem nados 
políticos, num tempo como o do hoje, num caso como o do 
agora não <.• o. ,• admwur igualdaoe oV votos de um mm o 
igualdade de outro para sc manter a condemnaçfio de homens, 
para o> quaes a meiuaiiuaue do tempo o a psyoho.agia 'roa 
dias decorrentes não admitte a eondemnação numa penabdado 
tão rigorosa. . 

O Sr. Hermonegildo de Barros mosirou num aparto, ao 
que li nos resumos publicados pela imprensa vespeilioa tfesta 
ciilade, que a sentença nem siquer'podia ser applicada ao caso 
em que houve deposição de autoridades judiciarias c violência 
contra o exercício do poder judiciário em cortas focaiidades 
dos Estados convulsionados. _  _ 

Si não sc encontra, portanto, um artigo do Cwligo Pinai 
e uma formula em que se possam compendiar, clasMticar o 
punir lodos os crimes praticados pelos revolucionários; si a 
pt-opria -cutença não é c.mrprebensiva do todas as moualidades 
do crime como se admittir a execução do um aresto desta na- 
tiirezn cuja anplicação suggerc, levanta tantas duvidas nas 
próprias consciências jurídicas do naiz, na própria consciên- 
cia dos cultores (fa lei e do dreilo? 

Coro grande fortuna, senhores, vejo boje sentado neste ro- 
cmlo o antigo Presidtmlc da Republica, o Sr. Epitácio Peasõa. 

Quero neste inomento assignala/ a sua presença para dahl 
assegurar que a primeira palavra que ouvi no exílio a favor 
da amnistia, esta partira do antigo Chefe do Estado, que nao 
podia ser accusado de frouxidão deanto dos oellnquenlea, e 
que entedia a necessidade da amnistia como solução politica 
p r :i a- uiesiõv- en re p itricios, para concórdia entre todos os 
brasileiros. Não sei se essa informação ó a verdadeira. á \ f x ... . Ih,, ...A. Wrhth l*,,^!/^!. r >«c* 11 I i . 

a„...Jico e   - 
.en irmou essa reputação de merecimento e orastloiros, «no soi so essa iiuorii<»vm> o « 

de gloria no exercido . nagislrf.aura fe feral —Capital. RI O - Man.Iestei-n.o pela amnistia. 
No Suprem» Tr.bar^cmpre brill.au o sou r£em^^Tnn^o^rr^M^rões. 

Porque este desfallecimenlo tão grave para um magis- 
trado que tem laulu responsabilidade e uni passado que t i.m 
luzir de glorias, exercendo a sua fúria, a sua cólera e a sua 
vingança num caso em que a consciência publica nao pedia a 
eondemnação e o saerificio dos accusa los? 

O minisler'» publico não é o representante da opinião e da 
vontade nacionaes? O crime é uma creação legal, ma® deve 
ser examinado o interpretado através da mentalidade e d»s 
ncimlfcimeutOB de cada época. Es-a é a razão de ser da bene- 
vo encia e du comp acencia mo que devem ser examinados nos 
tempos de hoje todos ns delidos políticos. Si eu fosse lazer 
aqui em doutrina a hiTeria dos crimes polilicos, mostraria 
como a evolução desse instituto foi subdiluiudo complelamon'.^ 
o antigo conceito de infnmia com que e cobria o delido e õ 
delinquente politico pe.o conceito ma i imo com que hoje se 
iiilkiam os criminosos polilicos, qne mio são muita® veze- se- 
não a <rcecncão de um ideal discutido, que, péile ser o crime de 
hontem, péde ser a duvida de hoje, e a realização de amanhã. 

Feitas esías considerações sobre o requisitório repassado 
ile odio cliéin de vínd cia, ressuinnndn de cólera e de ira, do 
Proeuradur Geral da Republica eu pediria a aMençao do >e- 
nadn c da Camara dos Deputados e do Sr. Presidente da Repu- 
blica para a situação especial em que se encontram os accu-a- 
ZoT s.n-«m a- mns.deraeões que vou fazer agora para 
inostrar que a sentença condemnatoria, si ella já existe, de 
monstra ioda no terreno jurid eo e politico, mais unia vez. o 
por mais um veluunente argumento, a absoluta necessidade 

'la "lícntlvis-s cnmo^se pdde conceber nos bunpos qne bojo 
eorrem com o clamor da opinião inteira do piuz a p-dir que 
se rtcoVertcui sob o munlo da clomençia nacional os accusa. 

forun nos dias tristes do quatnemuo passado os defen- 
s ,ri.s da liberdade publica. « os martyres que sacrificaram 
pelo direito dos demais cidadãos, sentenças como a que ora 
eXa,sírvlm as palavras que agora_vou Snvuiú as paiUViu^ H"' ■ . . 

minett é hoje necessária a concessão da amnistia. 
q O ^unremVTril.uiHil Federal se compne de lã juizes « | i . nrpsidmUe (iiiG só tom voto de (iosenipato, o no 

V' Vril n r -iv i d aos ar cu sa.l os e o Procurador Gcrd da Repu- rfls„ favorável aos t i.(>rto 0 JU(. nnblizou .. Ghho. r« 
blica ■iam juizes. B si é 

O SR. IRINEU MACHADO — Penhores, vemos pois qU9 
a favor da medida gorai da amnistia temos a palavra do 
antigo Presidente da Republica, affirmando a necessidade 
desse acto de clemência. Deste modo pensa S. Ex. que toi 
o Presidente da Republica, victima dos primeiros movimenloa 
dos revolucionários e que soffreu os enibalea das primeiras 
ondas desse morvimentol .. .. 

Resta a opinião do Sr. Bernardes que nao tem o direito 
d( ser ouvido nó caso. sinão como parlo que é e que jé uma 
vez s,> revoltou contra as decisões de um tribunal arbitral, 
que cammotteu a imprudência de acçeitar para depois re- 
cus-.r-sc a cumprir a sentença dessa tribunal o tornar-so algoa 
de fcnAo - Não apoiado; V. Ba. está de- 
turpando os factos, 

O gR IRINEU MAÇADO — Assim, Sr. Presidonlo, postai 
de lado essa opinião, resta a do Sr. Washington Luis. 

Uma nessoa altamente qualificada, que esteve presente 
/ nrimeiri visita qne S. Ex. fez. logo depois do empossado 
de *hi alto cargo ao Supremo Tribunal Federal, disse que a$ 
primeiras palavras de S. Ex., nessa occasião. não foram nem 
de cem.'®-ão nem de punição aos revoluciormrios. S. Kx., 
conversando ahi. entre os juizes, dissera quo esperava quo a 
amnistia viotflf' do® triLunaes. , . ^ 

\r.o ^nliores. si a phvuw é yordadotra. Mas. si é, o 
pen amento do Presidente da Republica abt esta c.aro. En- 
fmd.' s Ex. quo os tribunaea deviam absolver os accusiulos, 
*em intervenção do Poder Legislativo nem do Poder Exe- 
cutivo; e sim que ella viesse directa do-- Judiciário, compo- 
toulo apenas ao Executivo a execução dessa sent''O-Ç»- 

si as®im, porém, não 6. si o actual Presidente^da Repu- 
blica nfi<> quer intervir para não perturbar o curso da acçao 
e- ituinal, para sé intoivir depois da dada a acção cordemnato- 
riu, — penso quo é chegado o nwieeuto do Poqer Lcgis- 
lalivo vir ao encontro das oircurnstancias poliUeat a dar im- 
c ativa ã acção quo lho compete, concorrendo para que a 
,1 : ;<(ia aos accusado» dos movimentos rovotucionarioa da 
1922-192» seja um fado, ... 

\ primeira generosa vqz quo tieslq recinto repercutiu 0ifl| 
prol da amnistia foi a do gratvlo e immaculado reiHibbco, 8r^ 

v r .! o fcodrõ. illustro rcprescnfívntc dq fcUda d«J 



fará, um dos mais dignos vagões que tenho conhecido até 
hoje. 

A amnistia, elle proprip, velho republicano, cuja vida 
inteira tem sido urna longa série de serviços relevantes á 
causa da Republica e da Liberdade, cuja presença neste re- 
mito é o mais eloquente dos documentos da utilidade, da 
necessidade, da opporUinidáde, da sabedoria das leis do 
.amnistia, S. Ex.., cuja palavra o cuj'a acção jámais deixaram 
do estar ao sem iço do povo o ria Uberdade, S. Ex., que é, 
neste regimen, dos discípulos amados de Benjamin Conslanl, o 
portador das grandes tradições do grande sábio e do grande 
republico; S. Ex., como que neste gocinto o guarda vigilante 
da urna sagrada em que se guardam as tradições c a memoria 
<i«> grande fundador da Republica; Lauro Sodré foi a primeira 
palavra, depois dos successos de 22, a pedir neste recinto a 
medida de clemência a favor rios primeiros revolucionários. 

Tivesse a voz autorizada do eminente republicano sido 
ouvida e obedecida, e nós não feriamos entrado neste peri- 
goso caminho de querer curar esta chaga cam cicatrizantes 
que d'^'róem os tecidos e que abalam mais profundamente 
• coração da Republica. A medicação para crises como esta 

a dos balsâmicos, cuja suavidade actua nos corpos affe- 
ctados, nos espíritos convulsionados, o que enchem de alegria 
i- de jubilo e de conforto todos quantos veem reslifuidos á 
communhão os iitnãos feridos pelás condemnações crirninaos 
ou retidos no cárcere, todos quantos veem no alvoroto da re- 
conciliação e da concórdia o mais solido e o mais duradouro 
íle todos os alicerces da prosperidade o da grandeza do re- 
gimen. 

Si, meus senhores, quatro juizos do Supremo Tribunal 
entenderam quo os accusadoã deviam apenas ser condemna- 
dos peio crimc\ previsto no art. 111 do Codigo Renal quo 
dispõe; 

"Oppor-.se alguém directamente o por factos ao 
livro oxercieio dos poderes Executivo o Judiciário Eo- 
deral ou dos Estados, no tocante ás suas attribuições 
Donstitueiouaes; obstar ou impedir por qualquer modo 
o effeito das determinações desses poderes, quo forem 
conformo á Constituição o ás leis. Pena: do reclusão 
por dous a quatro annos; 

Si um juiz, o Sr. Soriano de Souza, entendeu que o crime devia 
uet* capitulado no art. 18, quo diz: 

^ "áteutur poios mesmos meios mudar alguns dos ar- 
tigos da Constliuição republicana. Pena: Rrplusão 
por dons a seis annos"; 

si cinco juizes • cinco opiniões de um lado o cinco de 
outrof — entendiam que o crime devia ser capitulado íio ar- 
tigo 107, assim redigido: 

"tentar directamente e por factos mudar por, meios 
violentos a Constituição politica da Republica ou a 
forma do Governo estabelecida. Pena: do banimento 
aos cabeças; o aos co-réqs a dc reclusão por cinco a 
dez annos"; 

- impressionante, que n respeito da própria capitulação, em • 
sua generalidade, no seu aspecto c< | irehensivo de todos os 
crimes c do todos os delinquentes, .iá umts duvida Ião pro- 
funda separo juizes tão altamente collocados. 

Maa. senhores, tentaram os rebeldes de faefo mudar a 
Constituição da Republica por meios violentos? Decretaram 
nova fórma de Governo? Tentaram os accusados simples- 
mentô mudar alguns dos artigos da Constituição? Tentaram, 
fitialmenfe, oppõr-so o», oppuzorarn-se ao livo cxereVo dus 
Poderes Executivos Judiciário, Federal, ou dos Esbados? 

Não sei. senhores, não sei que a revolução tenha (ido por 
objectivo mudar a fórma de Governo. Niqguem no pai/ ac- 
eeitará como líquida o indfsoutivol a sentença do Supremo 
Tribunal, éuteud. ndo que revolucionários de julho hahlm 
querido muilar a fórma do governo republicano do paiz. Oim 
enes quizeram oppôr-so ao cxercfçio do Poder Éxecufho Fe- 
deral, sim: mas o fizeram, exactamente, sob o fundameutõ de 
que o faziam pare reagir contra os crimes do Rode,- Kxeentivó 

MMa qU0 di"1,'A'p,,'tava 0 vio,ava a Constituição da Repu- 
Cabe, senbobes, a mim, mais do que a qualquer outro 

riosto recinto, dizer que teem os levolueiouarioi to Cenê 
mais, a V. Ex.. Sr Vice-Presidente do Senade di que i 

■quatííiiec dos oulrws Senadores desta Casa, dizer que os revo- 
lucionários finliawr razão. 

Quero, senimi -n rememorar o caso do .•nkvba exebi-1 

o .pioie>io 00 V r x., aizenno, que o acto do Senado, ras- 
pando o meu diploma, importava na inutilidade do lodos os 
diplomas eleitoraes e do voto dc todos os cidadãos o toda.* 
as eleições na Republica. - 

\ . Lx. feriu em cheio a chamada questão do direito do 
revolução. Quando num puiz o eleitor não tem o direito do 
votar, quando ..um na.z se chega, até a decretar, a manter 
lim estado de sitio durante as eleições o a votar-se sob o 
im-snio durante as eleições, como ainda na ultima eleição fe- 
ueral oecorrou no p.v.pno Estado dc Ooyaz; quando num 
Paiz. senhores, se suspende, como occorron cm todos os ou- 
tros Eslauos, da Republica, o estado de sitio, nas vesneras da 
eleição, para restum-al-o no dia seguinte, preparando, assim 
uma. arinadillia, uma cilada a todos os cidadãos incautos auó 
aòredilavam na efficacia da su pensão desse estado de sitio 
e corriam ás urnas e de lã sabiam .acorrentados para o car 
ceve e os votos que cRes davam não eram apurados mas inu- 
tilizados^ neste recinto, nestas condições do tamanha tyrannia 
qnem não explica a revolução? • 
r-a/, t?,.nu,n P»'? o povo não tem o direito de votar, si o voto não o uma realidade si não ha representação, si os juizos rio 
Supremo Tribunal Federal vão bater-ás portas dos ministé- 
rios e do Presidente da Republica para empregar filhos o 
Bçnrns. nesse pa.z, certo, cessam as garantias legisla vas e 

cano '» indispensáveis á realização do regimen republi- 
Si não lia garantia no exercício da magistratura si os 

roaEs arS0doPOpiairzaS„SaST1:;,iOS' Acorreu ro E. tado do Piauhy, é que toda a respeitabilidade da maais- 

dogmmafs SdeXpé!- ^ 05 f,iques 0Siri0 r0t09' ntínl'l'm 

P/ sustentavam que não existindo eleição 
tar um Dwie^mío0 C M0rado;. nil0 ,M"am obrigados a respei- j) kh i quo resultava rios.-a dissinuilacão do o1oic*ãa 
e como atlr.bu.am a intervenção no Estado do-Rio de Ja- 

ao'^ a,sentonCíl 1
(lí, proprio Supremo Tribunal 

OV a n ar'íe.? 0 ^ flcP»rncões d,, Congresso pelo x 11 esulente da Republica, daln concluiram quo a revolução 
ora o recurso extremo dos opprimidos, era um legitimo di- 
reito de defesa da Nação opprimida. 

Longo, pois, do ter sido a revolução um attentndo contra 
a (zonslituiçao o n forma do ^ovorno o conlrn o repimon os 
revolucionários com as armas nas mãos batalharam pela re- 
Tupgraçan do povo nos seus direitos violados e da Republica 
HU aua Uliem'(da«J.- cunruilucionul . 

Sr. Presidente, que me pormiltn o honrado Sr Pnwi- 
õenfe ria Republica dirigir-me agovn a h. Trws fURtVw n,,. 
meou ^.Fx. para orSupremo Tribunal: os Pus. Wilakor 
Cardoso Ribeiro e Soriano de Souza. ' 

No primeiro caso .-apitai, no primeiro raso que chama 
a alteuçao do pa.z, inteu-o é que os ires juizes divergiram- 

Codigr'"renal C,88<,lflC0U " a'«^ d.fter.Xsdó 
Foram -esses os Ires maiores jnrislas. os homens de mamr 

saber e de maior cultura que S. Kv enemdiío.i . 
(•upar as mais altas fui.-cçõ.-s que n Constituição os al.ehc.-.Te 
<iuo o povo julga que são as mais bem ererèi.i*. «Lu U 0 

na face da terra. Pois si o Sr \V-si. «LP* ' ,u,:nom 

caso de,u,lo do Ires votos divcrgeiiies S n0 

■maiores juristas, dos seus niais úotavml ...o'. rta lrís 

tem elle o espectáculo da sinceridade i-oiii n in'"nOH19, 

gada e decidida a classifica-ào dos c ri mes" ff S.0r •,Ul- 
o lios de S. Ex Atros homens de I em 7,. "e- N.1,,, 8ao aM 

gani por si, som obedce.-i- a -la on à.mello XII «S q,"t A»1- 
a esta ou aquella suggeslão e ,:n vnnt ,2. de «rn Mítica, 
a maior consciência, com a m-doi- ..i„, ; „ i ®cojt«r com 
Ire- não divergiram ent7e sl nesh> eJiso? ílC 8ab<'1'? K 

Como podemos nós, brasileiros, como ne.Wã « t- 
cober que sejam enea.vei ado- lauffK 1-o? " ^' Ex - f'""1- 
pela liberdade do paiz, .- •.arn . , , , í . . VA ' f'up- ''dando 
dado, o sou sangiir, a sua vi.l-i •, n- •/ "- >'.,c# a "Pft liln-r- 
cade da sua familia, a vi la .' o tiKm r,»i'..,,'!ln<,0'I,u 

Como uoderá o " V11^ ,lf^«ia fdho? 

'    iii"' «t O'' 
F.ncarrei-ndos eju nom. 
Do Supremo Tribuna! Fen. , " 
Cinco JUIZC.S íOllli;,. O,. 

noipeou, variam "de opinião .'-adamim ' 0 J"l/,s 'W s J-;* 
diflo.viue. ' u,n Adies peite», q.. 

Dirigindo-mo ao hom-ado Si' Pi-esi.te,. . 
ft.-vo dteei. senhor *, quo não 1, ' ''brite da Repnhlicu 
pitSsa julgar oein tanta svii i.atti •   '''M.4 pessoa qu 
 f .«om tanta is,.neã,, .j(. desta Casa, .íxeeidada / .ia maiorqi do .Senado tasganrto .. meu ao quaut., Vú ,' 7-1® .s|

Mff,
1"

a tWiM' isençf«, .iolilu 
^diploma de eleit.. do populn. ão da Capital da PepuNv, aLf.ctS " fiSnríirõ* x,/ - * ' " tt" 

a 81,11 "eiihiiuia prevenção ,>«, 
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soul, umiluinia anlipulhia, pois nuLro suoliiuealos eiacta- 
nieuto oposloá. 

Aias, scnlioros, quando aqui so rejeitou o projecto de 
amnistia, so disse que não era possível uiaiUer a Oiscussáo 
em torno da questão da amnistia, que cru atisolutamenle ne- 
cessário trancal-o, desde toso, com a rejeição m Uniiiie, por- 
que os revolucionários ameaçavam-o pau c© novas coiimiI- 
çoes, estavam de armas nas mãos e os lelcgrainmas amuin- 
ciavam o perigo do novas invasões. Agora, senliores, a situa- 
ção ó proiuudamente diltereule, pois niuguem pôde acredi- 
tar que o poder publico lenlia armado uma cilada, atlralmido 
esses asylados, esses rolugiudus a, virem cumprir uma pena 
de dous ânuos sem perda dos seus galões. Esiea tomaram os 
Vapores e voltaram para o seio da pátria, aeredilaucto que 
seriam reintegracos uas lileiras do lixercito e que já estavam 
ao abrigo de toda a acção penal. Lutreianlo, agora pia p.i- 
ráiu-ibtis uma punição do mais do dous annos, com perda da 
farda e dos guiões! Não é, senhores, someulé uma edaua c 
uma improbidade do poder publico a pratica de um acto desta 
natureza. Ksses homens, depois de uma luta homérica, em 
que mostravam a sua bravura e a sua competência, enenendo 
de enthusiasmo as multidões o se upruximaiulo tanto do co- 
raçãò da palria e de cada um dos nOssos patrícios, uepois quo 
escreveram, através do nosso hinlcrlaiul, nessa cavalgata bo- 
roica e empolgante, a maior da nossa historia imtilar, em que 
escreveram, com o fulgor de suas espadas, nessa epopea uii- 
mortal o maior de todos os episo lios do nossa vida militar e, 
tulviv, «Jos episódios mundiaes; depois quo pas.acam a ser 
tão gram es que ainda vivem na nossa imag,nação, como a 
própria luz Ião próxima c tão disláncíudn do nós que nos tqr- 
namos auõos, insignificantes o mesquinhos, pela grandeza do 
seu feito o pelq heroismo da sua epopéa — voltam ao seio da 
palria, acrodilundo nas promessas amistosas do seu juízo, 
acri ditando vencedores e vencidos qu© vivemos em uma pa- 
triu de. homens o não de faocinoras. Cruel desillusão! 

Estou certo, estou certíssimo quo o Sr, Presidente <.a 
BepubliCa não leve a menor inteivenção nu curso penal iVi 
acção -contra os revolucionários. Estou certo, certíssimo do 
quo o Sr. Presidente da Republica em nada concorreu para 
uma cilada, dessa ospeeio. 

Aias, senhores, como ó quo se põdc conceber que o Su- 
premo Tribunal Federal, que classifieou o crime como afian- 
çnvei, quo em recurso especial do despaobo do relator con- 
firmou a sentença de classificação do crime vá alterar a sen- 
tença de condemnnello para ih antnvíTfe prWlrt wmnlar? 

Hom critério, senhores, paru um caso dessa uatureza! 
M uroprio íàupremo lyibuaal, em um caso como es>ef ello 

proprio varia, na própria causa, com os mesmos coiulemua es 
o accusados, ao mesmo feito de jurisprudência de inlerprela- 
ção e classificação do crime... 

Disse no eomoço desta oração que a Índole dos tempos 
era cortamouto a de uma grande benevolência em torno da 
interpretação e repiaissão dos crimes. Os proprios crimes 
praticados pelos auarcliiataa o communistas. na opinião de 
tantos e sábios autores devem ser considerados crimes polí- 
ticos; si o que hoje so nega seja um crime politico, certa- 
mente será uma realidade aumahã; si o crime contra o ( iiefc 
de Estado, contra a forma do governo 6 o opprohio de hon- 
tem, poderá ser a benevolência do hoje. 

Que teria sido Deodoro da Fonseca, o que padaria a ser 
Henjamin (lonstant., o que passaria a ser V. Ex., Fr. Presi- 
dente, eonspirndor de lã de novembro, se acaso t llepublicu 
não tivesse sido proclamada nesse dia memorável? 

Nem por pensamento conspires contra o teu Rei, ivorque 
as próprias aves ouvirão leu riso e o proprio vento levará 
tua voz.. • ' , . , _ . , 

\ Itepnhlira, seuhoros, entre no^. » m sido uma succ.js- 
são de surpresas, de imprevistos, IransformaçOos c mutações 
mugiras no soeuario politico. , , , 

o eelme. politico pôde ser um actq de benevolência, como 
pôde ser a explosão de uma paixão sincera, vehomente o de 
ideal irreprimivol, 

Poniue imis, coniàminar com essa ferocidade esses ho- 
mens si lodos os crimes do qdalrieimio passado ía-aram im- 

V";;. S1 assassinos dj; Niomeyer perambulam por ••-ta ci- 
dadoi 'si todos os assaltos no W 

1 mlllifto lie comos; a unm<■' 
   perante o Hmwo do Hrasil de algumas centenas de 
iiiilbiices do coutos «lo reis'? . . . 

Si ha aimrehla uh magistratura :»;nda se "stahedeceu 
u.m reg a o direito de por em disponiWbduiV. para alt.;rac 

u eòumosiçfto dos trihunaes e de enxertar no seu numero jm- 
/.■s nomendus pajlidariamente. em uma reforma ábus.va A 
sua organização. 

Nada ficou de pé. Até a própria onstituição da Republicai 
foi abaiuda nos seus alicerces; os princípios básicos do regi- 
men, a uulonomia dos Estados, que r.a pbrase uu ciiele do 
PriTido Republicano, o primeiro chefe desse partido, ar.Quin- 
tino liocayuva, e na plirase dos maiores estadistas que a Re- 
publica possuiu, como ampos Salles, era o coração da Repu- 
blica; essa autonomia tão sagrada que na pbrase do mais po- 
Ceroso e o mais subiu dos organizadores dos partidos do bra- 
sil, o grande, o benemérito, o imruurtal chefe do Partido Con- 
servaoor, o Sr. Pinheiro Machado, o assallo ao artigo ti" da 
Constituição da Republica era um assallo ás cidadellas da 
Republica, ao principio básico, á torre principal da lorlaieza 
republicana! O /nibeus-corpus era a protecção de lodos os di- 
reitos do cidadão e, no exercício de todas as fuucçòes, o da 
própria magistratura, violada nos seus direitos. Eile já teria 
sido conced.do agora á magistratura sergipana, ameaçada pur, 
uma reiorma iauuoral. Se nada licou de pe, se os Estauos fi- 
caram espliacelados na sua autonomia, se o povo ficou ferido 
na sua liberdade, se as instituições ficaram desprotegidas to 
toda- as garantias conslitucionaes, se o patrimomo publico foi 
u-saitado e delapidado, se nada mais existia a destruir, so % 
tabula rasa foi o progranuna do governo passado, esses revo- 
lucionários certamente não praticavam um crime senão rea- 
gir contra os criminosos ua pratica do altenlados contra 03 
que altentavam contra a Republica, em uma legitima defesa 
do reagir o de se defenderem contra q assalto de tudo quanto 
havia de mais caro para o seu espirito patriótico, a mesma 
legitima defesa quo o Direito Penal coimmun reconhece., 
Nesta situação, a revolução é, na phraso do José Estevão, 
n;ais que um direito, é uma obrigação- 

Posso fallar com essa serenidade de espirito, coní 
u mais absoluta serenidade de espirito, porquanto ou 
não telho de ser chamado esqueroisla conservador, por 
entender que não se deve negar aos povos o direito 
de revolução, que é o mais sagrado de todos os di- 
reitos, mas accrescehtando què é o ultimo dos direitos do quo 
se devo lançar mão, da mesma fõrma como a legitima delesa 
sõ podo ser exercida quando ella ó a extremidade dos recur- 
so- de que pôde lançar mão o cidadão atacado e ameaçado,, 
Assim, defendendo, como defendo, a idéa da amnistia, e fa- 
zendo um appetlo ao Sr. Presidente da Republica para que 
desate os pulsos dos parlamentares acorrentados á eseraviza- 
tão, quo tues eqfraquoce a autoridade cV) legislar perante o 
paiz que desalõ os cordoes que alam os punhos da nutiuriu, 
ronscnfimlrt que elln vote a anmistm, eu lho «toeturo que bojo 
ella ti mais dõ que ntlTOa uma òbra OT iniTpcrnTílWT c fnadia- 

cl necessidade. 
Eleito para esta cadeira, trago coinmign responsabilida- 

des muito graves, porque ou não me declarei, ao aprescalar- 
Uie candidato um opposieionisla systemalico do governo. Eu 
não sou ain opposieiouista systemalico do Governo, e entendo 
quo aos filhos ua opinião publica tanto merece reprovação o 
apoio systemalico como a opposiçfto systeniutica■ Occupunju 
e-la cadeira em uma época em que partidos políticos não 
existem, e os que existem são apenas facções ephemeras d<; 
oiganízuçfio transitória, tentativas, experiências que sõ ali- 
menlam o espirito «mibebidos em santos idoaes mas sem o 
conheeimcnto fia realidade pratica, sem a observarão «i.is cou- 
sa ivaes tangíveis da nossa vida politica; eleito em condi- 
ções . -peeiae- por uma variedade enorme do matizes do opi- 
niftc» eu enteinto sei-, no excrcioio desta «ladeira, um vigi- 
lante defensor da ConsUluição c do regimen. Assim, hei de, 
em cada caso. agir como um juiz agiria om cada hypolheso 
submettiida ao seu julgamento. -j , , 

Não lenho podido apoiar o Sr. Presidente da Republica 
na sua admiuistração, porque sou um juiz o sou um amigo 
sereno e independente. As minhas relações do amizade e de 
õ.estinia por S. Ex. em nada diminuem ou enfraquocem a 
autoridade do meu exame o a serenidade do mou julgamento. 
Longe di-so. Em « ada caso submottido ao meu exame, eu ve- 
rifico bem so a minha affeição por S. Ex. não é capaz do 
tiiui-viar-nie no cumprimento do mou dever. L aproveito a 
occa-ião para daqui dizer a S. Ex.: eleito por duas corren- 
te- da opinião da Capital da Ropublicu, elcRo nnammemento 
qua^i por tílias entendo que o Sr. Washington IjuU tem lantUi 
responsabilidade perante esta «capital, quanto eu. Nao -peuso 
H. Ex. que oa aulieos que lhe vão dizer aos ouvidos quo a am- 
pistia é reprovada pelo pniz, qu« os quo p cortejam lho va<j 
dizer que a coiie»'Hsuo da amnistia é acto do fraqueza, expri- 
mem a sinceridade ç a affeição que H. Ex. lhes devo lOr* 
spirar: 

Náo Todos quantos tenham por S. Ex. grande estima; 
pessoal e solidariedade politica devem dizer-lhe que arredo 
il diffieullades do sen Governo essa grande cansa de ier- 
iu«'nto e agitaeãq e conceda 8. Ex. á maioria desta (.asa, 
et.mo da outra, hahtat-oirpus para votar a amnistia; o «wn- 
-mla na decretação dessa medida de clenvencia que «««««» 
momento a maior o a mais evidente neçe«sl'JR<k> da aomimag 
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tração publica e da restituição do paix á sua serenidade, á 
sua calma, á sua tranquillidade. S. Kx. preoccupado, como 
está, em resolver os problemas da vida económica do puiz, 
deve não esquecer que nem só de pão vive o povo; o povo 
vive lambem do espirito, do pão espiritual. A maior de io- 
das as necessidades moraes e politicas do Brasil é a da resti- 
tuição á oommunhão desses bravos sotaados, que íoram, em 
um só momento de explosão, de cólera, os defensores das li- 
berdades publicas, os defensores da integridade constitucio- 
ral do paiz. 

Quantos aqui, senhores, votaram contra a revisão da 
Constituição? Si lhes resla um pouco de lógica e ooherencia, 
voltem a legislar quanto á amnistia, porque si consideram a 
relorma constitucional um altentado ao regimen, não podem 
entender que homens que defenderam de armas na mão a 
conservação da Republica, possam ser equiparados aos muis 
odiosos oondemnados. Os homens que foram aos campos de 
batalha, através das serranias e cordilheiras, agiarn sob a in- 
spiração do senlimenlo profundo do amor ao reg.men o á Re- 
publica, esses mesmos sentimentos de conservação que ani- 
maram a resistência chefiada por V. Ex. pela revisão consti- 
tucional . 

Tenho dito, enviando á Mesa, como envio, este projecto 
de amnistia, que é diflerente do anterior, porque faz ex- 
cepção quanto a vencimentos, quanto a gratificações de íun- 
cção e de exercício. 

Artigo único. E' concedida amnistia geral, para todos os 
effeitos, excepto quanto á percepção de gra ti li cações c de 
exercicio, aos civis e militares, directa ou indirectamente en- 
volvidos nos levantes e movimentos revolucionários occorri- 
dos no território da Republica, desde 192? até 1 .)27. 

Como disse, Hr. Presidente, este projecto é difforenle do 
ímicrior porque é' um projecto de rcstricçfio. 

Na amnistia, creio que de 1890, havendo sico regeiíado 
um primeiro projecto de amnistia ampla, o Congresso Nacio- 
nal tomou conhecimento do projecto de amnistia rcstricta ou 
limitada. O mesmo oceorre no caso presente. Tendo sido o ou- 
tro projecto de amnistia ampla, e estabelecendo este projecto 
amnistia restricla, quanto a vencimentos para os accusados 
ou. oondemnados não possam perceber gratificações de exer- 
cício ou de fuucção, não lia identidade de textos o não cube, 
portanto, absolutamente, a applicação do principio constitu- 
cional que veda a renovação ou reproducção dos projectos re- 
gei tados. 

Entrego à maioria desta Ca?a o ptoJeGo que é- a mais 
uifaouiu reclamo Uu opuuão publica, os meus honrados col- 
legas, membros do Poder Legislativo, cm um gesto sereno de 
obediência á consciência nacional, se associem ao meu es- 
forço, para abrirmos as portas dos cárceres aos condernnados, 
lestitnindo-lhes a liberdade, rostituindo-os ao Exercito e a 
Armada, reslituindo-os á Republica e reintegrando o paiz na 
sua calma, nua sua tranquillidade. no conforto de todos os 
lares, em todas as consciências, a liberdade e a instituição da 
Republica na terra brasileira. 

IMBEERSO PllOM NdlADO NA SESSÃO DE 23 DE NO- 
VEMBRO DE 1927 

0 Sr. Irineu Machado (») Sr. Presidente, passando em 
revista os actos prmcipaes, os votos Tapitaes, com que, este 
umií), exerci o mandato de Senador, ao lindar a minha oraçao 
de bontera, eu fazia um largo gesto de admiração, as con- 
tinências devidas ao marechal Pires Ferreira, Senador pelo 
Piauby, meu velho amigo. 

O Sa. Pires Fkrrkiba — Tirando o velho, eu acccito, 
desvanecido, o restante. 

O SR, IRINEU MACUADO —- Não disse amii/n velho; 
disse velho amigo. 

O Sa. Pires Firrkhu — E que a palavra velho sõa 
sempre desagradavelmente. (ftwo.) 

O SR. IRINEU MACUADO — A amizade é velha. 
O iSn. Pires Ferreira — Esta, de facto, é antiga. 
O SR. JRINEU MACHADO — Sr. Presidente, algiaií dos 

Sornaes, desses que, com tanto azedume, ps meus caros col- 
íegas dizem que são a minha imprensa, julgum-me suspeito 
e enfraquecido, na autoridade com que exerço o meu man- 
dato, pela estima especial e antiga amizade (pio me ligara 
ao bénomerito Presidente da Republica, Nem essa amizade, 
jiem a amizade que eu tenho pelo tão querido c tão emi- 
nente collega, Senador Pires Ferreira, conseguiram desviar- 
jne daquelle que eu pretendia que fosse um acto de consciên- 
cia o do justiça no julgamento das eleições do Piauby. Essa 
jnesma imprensa amiga accusou o accusa o Sr. Presidente 
r— — 

{*) Mo foi revisto polo orador, 

da Republica de haver se interessado efficazmeute pelo re- 
conheci mento do Sr. Pires Ferreira. 

O Sb. Pires Ferreira — S. Ex. foi do uma imparciali- 
dade absoluta. V. Ex. está enganado. 

Si julga o Sr. Presidente da Republica sempre assim, vao 
mal. 

O SR. IRINEU MACHADO — Não sei si o Sr. Presi- 
dente da Republica se interessou pelo reconbecimenlo do 
Br. Pires Ferreira; sei, entretanto, que um grande numero 
de parlamentares, que nesse assumpto teem um faro de pri- 
meira qualidade, ura faro que nunca se ougaua, adivinharam 
que o reconhecimento d» Senador pelo Piauby era uma 
questão pela qual tinha particular e intimo interesse o Sr. 
Presidente da Republica. 

O Sr. Pires Ferreira — Como V. Ex. c qualquer outro 
Senador. 

S. Ex. não tinha interesse em que eit fosse reconhe- 
cido. 

O SR. IRINEU MACHADO -Entretanto, entendendo 
como entendi, que S. Ex. não podia ser recoiiliectdu cm con- 
sequência da decretação de vacancia pela opção da cadeira 
do Sr, Felix Pacheco, "ião dei o iqeu voto ãs conclusões do 
parecer da maioria da Gommissào de Poderes. No reconhe- 
cimento da Bahia, cm que também se dizia que o Sr. Pre- 
sidente da Republica estava interessado em favor do Sr. Cal- 
mou, obrigado como se encontrava a honrar o pacto de es- 
colha da representação federal bahiana nesta c na outra Casa 
do Congresso e do propno (iovernador da Bahia, apezar do 
interesse que o Sr. Presidente da Republica linha por esse 
reconhecimento, Jntei com Iodas as energias da minha mo- 
desta cultura jurídica da minba palavra pela discutida ineiè- 
gibilidade do irmão do Governador daquelle Kslado. Procedi 
com a mesma coherencia com que, ha seis aunos passados, 
opinava, tratando da eleição senatorial do Piauby. pela inele- 
gibilidade do irmão do Governador, naquella orcasião. Sr. João 
Luiz Ferreira, sendo candidato diplomado o mesmo Sr. Felix 
Pacheco. 

Todos os casos, em que o-^ que adivinham o pensamento 
do Presidente da Republica dizem que o Governo está em- 
penhado, todo- PS^es casos teem sido objerio de cuidadoso 
exame por parlo do modesto represenlaiite da Capital da 
Republica. 

O caso da ainni-tia. meu- senhores, o caso da amnistia 
é typico. A maioria ilesln, como da outra Casa. abdicava da 
Mia iniciativa para que o Presulenlc da Republica puih-sse 
julgar da sua opportunidade, da sua cohvenhwia. Moetnei 
na historia do direito constitucional estrangeiro, e no nosso 
proprio direito constitucional que a iniciativa nesse assumpto 
é eminentemente legislativa, tratando, como se trata, do ai- 
tribuiçãó privativa do Congresso. 

Não me arrependi, senhores, das doutrinas que então 
sustentei. Elias estão de absoluta conformidade com ,n ele- 
mentos históricos.* Si examinarmos todos ,is projectos (íc 
Constituição, temos o d!) Sr. Santos Werneck e Francisco 
Rangel Pestana, do qual lerei dous artigos. Uu o urt. )U: 
"Compete ao Poder Legislativo; conceder pensões e aninis- 
tias". Dispõe o nrt. 124: "Compele ao Presidente da Repu- 
blica: ...exercer o direito de suspensão, de conimutução e 
de graça, dos processos c penas por delietos politieos contra 
a Nação, excepto nos casos de processos instaurados pela Ca- 
mara dos I>eputados; commutar e perdoar as peuus por crime» 
oommuns, commettido» fõra do território dos 1.Macios, publi- 
cando, em qualquer caso, as razões do seu uelo". 

No art. 58 do mesmo projecto Werneck*P««s»ana se e-- 
tatue que: Os processos .i,,,, quaes resultarem penas in- 
famantes para os réos rHalerão ser revistos, depeds de cum- 
prida 8 sentença, salvo o» casos de iprisfto pei*(ieluH. em que 
a revista não pôde ser negada, pa-Mutes sete aimos nem de 
então em deante de tre« em Ire» a anos, a datar ria ultima 
A revisão pôde ser requerida por quakmer < moiivo» do 
perdão ou commutaçãn. assim como da recusa, serão -eiiipre 
publicado?. O direito de graça, no- E-lados, não perlencr i 
União". 

O projecto do Br. Américo Brasllien-e de Almeida c 
Mollo dispõe no art. 19; "Compet» ao Congre—o- legislar 
«obre a- seguintes matérias; concessão de amnistia com- 
mutoção e perdão de penas imposta- por crime- d. re-oon- 
eabiliílade". 

No projecto do Sr. Dr. Jo-ê Antonio Pedreiro de Ma- 
galhae- Castro, no art. 51. .-o dispõe; "Incumbe tamlK-m no 
Congresso: conceder amnistia e indulto*", o no art. 84 diz 
o seguinte: ■ \o Presidente da Republica compete exercer o 
direito de graça, nos caso* e pela fórma que for c*!abeh-i'ida 
rm lei". 
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IV» píftíjpc-tVi i1( ('.nii?t,it\iii,'.io dn RppuMica o l>r. Joãu 
f.ufllio (ímnos Uihfii-o. se verifica: "íii'!. 7'.' Compele pri- 
Viitivamentc ao Congresso Nacional: 

:f2 — 'Conceder ainirisim".1 

No projecto de Conslitnujâo Politica Iti-laiorial !■ - 
(leralna para a Hep hlira Urasileiru por Miguel Ccíims e 
tt, 'reixeira Mondes, consta o seguinte: 

"Ari. 35. \o dictador central cmnpetiiá a deci-ão em 
"tiílirifa jnslaneia das sentença de inOrlo e de prisão p.?r- 
pelpa, e bem assim a concessão de amnistia.'" 

Na ti" sessão dn Congresso Constituinte, cm t(l de de- 
zenjbro dl» iHtMt, o l>r. Muni/ (•'(••«ire propt/: "Passem pai-a 

■o Presidente da HepubHcn os altrileiii-õ s do artigo nu- 
inero 33. paragraplms 5. (>. 7. 8. 9, (A. 15, 17, 19, 20, 
21, 22, 23, l"(, 2(5, 27, 2K, 29 até 31, 37 e 38." 

o arl. 33 enrrespondia ao actual 3í da Con.-tilmcão e n 
sen nuiTn ro 2íi era assim redigido: '29 — Ceucciler 
amnistia:" 

A Commissão do- 21. cjne opinou sobre o pr. iecto de 
Consl itnieão, apresentado ao Congresso Constituinte pelo 
Governo Provisório, rejeilou a emenda do rcpresoiilante do 
Espirito Sautu. 

Na 20" sessão do Congresso Constituinte, em 30 <" • de- 
zembro de ISPC. foi appeovinto o arl, 33 do projecto de eon- 
stituicão rio cpial fa/ia parle o u. 29, rOservanil., ;• • Con- 
gresso Narimial a competência privativa 'de concedei 
anmistia. 

Mas, si Iodas as fontes do nosso direito provam, a -n- 
ciedade, com elementos bisloricos. ipie a atlribuieão é pri- 
vativa do Congresso Nacional, nós temos ainda, no exame das 
emendas ofterecidus sobre o assumpto á Constituirão, a provi 
p.ena desta mesma exactidão com <ine estou aflirniundo que 
a iniciativu é do l,egislativ(i. Euconlrava-se no texto da 
emenda d i Sg, .Muni/. Freire, o ;|ual pro|ioz na (>* ses-ão rio 
Congresso Conslituinle, em lu rle de/einbro de 1890 que 
passasse para o Presidoule da Hepnbliea essa attribuieâu. 

Ora, o arl. 33, corresponde ao aut. 31 da actual ( i>ii- 
fm lo e o sau n. 29 eia assim redigido: 29 (.once.1 r 
amnisl ia. 

As-|m, meu,- senboi es, n levlo de onde nasceu a ra/So 
rio art. 31 da Constituirão de 21 de Fevcreico d,< Irtid. 
prova, de um modo tcrefutavcl. que a atlribuieão de SotT-" 
ceder amnistia,' 'e, segíiWdó õ rVimnilo bistOldeo, segundo se 
\è da própria (■onrepi.ão phitosopbira. attiibuieãu privativa 
U",.Cojrjcesso Nacioitul. 

Mais do que isto; o Sr, Muni/ Freire propo/ pie e>-.i 
al.lribiiipão rle eonceiler,amnisl ia passasse do l.r«gi>lalivo paru 
o Kxeculivo. O Cóngrcsso Constlluiolo rec -ou a tmienda. < 
(|ue cou.sliluc a contra nrova de que a altribuieão é |. ivaii- 
\ a monte do Congre»>o Nacional. 

* 
Apegaram-se, então, os meu- bc.nrados ooíieu is, -m.- 

gtifuem a maioria de-Aa Cusa, á Iqnlrina de llartliclcmy. o 
escrintor franei".. eu as conlradicròcs, cujas incongruências 
e cc'), erros Já aqui analysej delalhadamenle desta tribuna 

l'iii veiudilo, scuborcs, -na (picsião da amnistia, mas 
vencido não Tui ou sómcnle, foi o pai/ inteiro, foi a opiniã 
publica do llrasil inteiro, ipie se não resigna, que ><• não con- 
forma, que não deixa passar nem consente une pa-s - como 
pu-son em Julgado a deeisão da maioida do Senado e da «jutru 
Casa do Congresso, rcpelliuiio preliminarnientc. .b - |e i pir- 
tneira discussão, o exame da amnistia e das condieòes om q -« 
Sc a devia conceder. 

Todos os casos, senhores, em que o Sr. p csidenfe da 
Republicn, segundo os eoebiehos dos corredores rio senado 
f-lcve interessado - porque nesta Ca-a não lia Irmlrr e con- 
forme a pbra-e lapidar do Sr. \niolplio Azevedo, o Sr. Was- 
liingloa l.uis ('• o lriiili'1' do Governo e o senado não tem 
Irmlrr —. lodos os casos em que se dis-e que o Governo 
linba iideresse, não poderiam merecer a minha approvução 
nem o meu apoio, poueo valendo ri meu voto para o <,,i- 
\erno e para a maioria. Mas para o meu V"!o e-ião voitad - 
todas as attenções das eapitaes do pai/ e a da Capital da 
(lepubliru, onde a opinião já ad nitriu a «ua maioridade e 
i-onscieucia, onde a opinião publica Já tem nma certa ron- 
scienriu das suas responsabilidades, da necc--iilade ( e icoih- 
pnnhar os sueeessos jxdlllcos, e de agir <• collalrorar na ob i 
do eugraud^eimeuto da patria. Tenho absoluta convicção d«.- 
(pie o meu velo o meu mandato xfte sendo ctertud com a 
mais absoluta serenidade e mais completa inlegrir'ado. Fo- 
rbando os ouvidos ás laceões e ás paixões, quero -er n -ta 
Gasa uut ácho da opinião livre, da opinião bberrima da terra 
carioca, modelo rle virtudes miras, paradigma »!«■ in lepea- 
rlencia, cujos gestos altivos tantas vezes tem -ido incita- 
mento para es F-tados axilltido- ao rapliveiro. na «ub- rvi- 

' ' ''R Nrouuvdrfo de- 1027 (>351 

cneia politica que vue seni'o a escola em que a democracia 
o isdeira ha de aprender a soletrar a cartilha do regimen. 

E a grande crise do pai/, resultava, senhores, da inexis- 
leneia de garantia- para os accu-ado- e litigantes nos pleitos 
por desleixo, indifferença, subserviência, c parcialidade do 
Poder .luduiario nos F.s!ai'os da Uepablica. E' cousa fóra de 
duvida, e até boje ainda aos vemos, a As-embl^a, o Poder 
l.egislative de Sergipe, votar uma lei attenfatoria ádignidade 
da magislralma ergipana. A esperança ultima ora ainda o 
Supremo Tribunal Federal, ma- eipquanlo, meus sen;a<q«os, 
uó- não derlararmos .que não podem ser nomeados para as 
luneçoe- publica- os parenles próximos até um determinado 
grão, do- Ministros do Supremo Tribunal Federal, a opinião 
ha de descontentar-se mando verificada caso de nomeação 
de genro, eunlindo ou filho, i". talvez sem fundamento, mas 
é sempre possível um grilo de angustia do publico, acredl- 
laudo que a conducta do juiz se liga ao inlercsso de proteger 
sen- parentes nomeados para um cargo de administração, 
pelo Governo, rujo- actos de administração elle julga. 
Algum rle nó- ignora, senhores, o que é a politicagem na ma- 
gistratura e o que ('■ a magistratura na poliliragem do Brasil V 
O que tem sido, como força rli-solvente, como actuação das- 
Oiftmii/adora, a parcialidade ria magistratura, a sua inter- 
venção na politica, a sua ulliança com pqlilicos ? frd tão 
longe a certeza e a confissão dessa culpa, que se arrebatou & 
magi-tralura dos Estados a intervenção na organização das 
ine.-as e processos cleitoraes, Iransferimlo-a para os magis- 
trados federaos. 

K". pois. a legislação da nepubliea quem lança a perita 
suorc n- magistraturas estaduaes. 

Mas. que ficaram sendo esses supplentes e juizes fc- 
deraes no- F.slarlos ? 

2enbures. examiuanilo a eleição do Piauhy, tive ocea- 
>ião de verificar que o Juiz Federal de-se Estado assignára 
um manifesto, recommendando a candidatura do Sr. Felix 
Pacheco, contra a do Sr. Firmino Pires Ferreira. Que OS 
J i/i - l-Vileraes se envolvem tanto na jxililica, e chegam afã 
a fuaeção de <inverno, em vario- Estados da Republica, e pus 
riepoi- vêem para aqui ou para a Camara dos .Deputados, 
(--o ('• um facto iuiliscutivol. 

.Mas, senhores, e-s,'s jui/es focam elnunados á ctiefia dos 
executivos Wrrn- pelas siilfl prtènieões fé' TThjSTíreláfidniie" 
pelo muilo q e lhes rfjHjgnava a frolilica, ou foi evacta- 
itieujc pelas suas ligações com polilicos. e a esperaura que 
s -miavam no animo dos chefes das facções ou dos partidos ? 

0 Supremo Tribunal Federal era a i.llima cidadela a 
rompi i-t ar. 

Quiz- a sorte, sonhoros, fatal e desgraçada, arrebatar a 
vida a diversos dos maiores e dos mais íntegros juizes do 
mais alto Tribunal do pui/ para qite nas vaga- -e dessem 
provimento por Juizes nilidnmente'partidários, não no sen- 
tido das grande- corrente- politica- da America do Norte, em 
que os Juizes servem, não ao poder, mas aos princípios da- 
-ua- do ilrina- politica-, ém que os juizes -ão democratas nu 
n pnblieanos. mas não são instrumento do governo, porque 
garantei i a propriedade, a vida e a liberdade com a rnaí- 
alisoluta energia, rom a elegância e deseinpeno com pie os 
oomen- da Alia Córte de Justiça, como que se considermn na 
face da t. rra investidos de uma parte da mapestade e do 
poder de Deus. 

Perdendo o supremo Tribunal na sua auioridade e na 
-ua força moral, deixando de -er um correctivo ã conducli 
ilii- governo- para ser um auxiliar da obra de compressão 
dos governos... 

o Sn. A. Az k ma ri — V'. Ex. não te tu razão de injuriar 
o Tribunal. 

O SR. lUlNEf MAGII VIP» — Perdoo-me, hão cslyu 
iujt.riaurlo: estou fazendo uma critica hislm ica.... 

U sn. \. Azkuithi — V. F.T. audeu elogiando o Tribu- 
nal, e agora o está injuriando. 

O SH. IRINEE MACHADO — ... estou mostrando e.xa- 
nameulv que o Supremo Tribunal Eedewd teve um período 
l>t'i)haiiti--imo na nossa historia politica. ^ 

G Sn. \. Azeimoo — Ex. elogiou-o piviWemenle, 
mesmo po.« oecasião da sua eleição. 

O SR. TUINF.E MACHADO Ma-, senhores, o que é la- 
mentável exactamente é pie no quatrienaio passado, desde a 
entrada •'•• elementos francamente partidários, o Supremo 
Tribunal Federal, affoclado na sua mogestnde, tivesse dcs« 
eido a ponto de concordar alli alguns juizes na approvnção 
dc moções, na reforma constilucional, approvando-u, eui 
partes em que s, Ex. mesmo >• outros consideraram atten- 
latona- no regimen, irreformavej- e inlangiveis, e ipn. ,,,7.1 
eram objecto nem suscqillvcis de revisão. 
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Tinha, pois, razão, hwjiis senhores, a Allianea Libertadora O Rn. ,V. Azeuedo •— A iwixão ó um sentimento humano1', 
do Hio Cirando do Sul, quando bradava, ao paiz inteiro, que as O SR. HtLMèU MAC li M>0 — Alo o nego. Mas o juiz 'leve 
duas grandes necessidades para a salvação publica eram a saber Sopitar e- ■ sentimento pura serenamente podar pro- 
restauraçao da justiça e a do voto ao povo brasileiro. ícrir a sua sentença. . . , 

i0\ Sn, An to A10 M.vss v — Mas a rclerençia alii não era ao Vou ler "A Patria , jornal insuspeito, írancameuto ber* 
fthnwmn Ti-ihnml uardesco, que estampou çm suas coJumnas o segunne; 

•" (j sn. miNLU MA» ""lADO — V. Ex. ouviu o meu dis- . -'Falia •> ^■ocurador cend da «.qiublb-:.^ — ^Aã. Não re- 
curso. Eu disse, nitidamente, quo a infecção foi ganhando 
tudo, a ponto, por fim, do ser também o Supremo Inbunal 
contaminado do deli do, concordando com a retorma da <-.ou- 
stituiçãi), cm parte, cm que ella era intangivel, c cio gpprow^ 
essa Cohsfituição em moçoes, qui vez de aguardar o curso dos 
pleitos para proferir decisão em especie. 

O Sn. A. Azeredo •— Mas o Supremo irdiuual julga como 
entende, de aecdnlo com a sua sabedoria; nãe podo ficar su- 
icitO a qucslões de ordem politica nem p.-ooal. 

O SH. IRINEU MAI.HA1>0 — Senhores, assim âe-eja\a 

|s- 

  a 
eu qUe fosse. C dcsc>jo que seja... 

O Stt \ \7.EitEOO — \gora mesmo V. Ex. esla eriticando, 
sem razão. éÃa alta insl itaíiçãd, pelo farto de. uma maioria 
ocqueiia. terNipmado na aggravação da pena impôs a aos rc- 
vdnò.sos ," mas eSqueceli-BO de que um grande numero ao-«eus 
mernoros defendeu a pena estabclec Ja poh» juiz de Sad 

a mitio. ia, 'que votou' I ! 'acto do ar . 1 u. ' . ,, S:., v, Vziivri . - |.i u 1' ■■ ipr-- d "I ) u . 1, 
ãgrácfá a V. Ea. urna de- o do Suprômt- l r;buu.. , v. 
não o p-opi.a,' chegando ;r     d -respuije!-<>. ' , ,.r 

f) Sn. Axtumo .M \b- i — O- juizes do suprei .) Jimun ,, 

o SP. IRíM.U \l.\ ItlAlF) U 'ccta ou rcliex». '■) 
>■. \ id 1 r> 

d Sít ÍRIM ! MAi.UVl O , w- b; ■i'1 1:1 " ■ V. 
,1í>- casos riu qu • legitima ã crinr;'. s-heo a 
Uoueuf-s, é no- casos .1 gWimk agitação oolll c,. ■ «- 

.. pedir a amnistia, ê r.os ta-os eim qú o- 
■ ãBdftpffve-s (io afiipa ii e m-oP ■•ção por c/m rumfm de CUs. 

òtYdr dos seis juizes que vo arurf, qoairo sao-mHi>i, 
inulcntos e partulanos? 

O sa. V. Uereoo O mesmo ilmuio tem os ou a- 
dizerem que são partidários aquelles que voUiram contra. 

O Se. Miouei. dr t.AHv.u.no Muito bem. 
o stt. IRIA KV M \< : \|» *»<»•-. smlie . 

XV. KEs. o dimlo que. nu caso, uic »■ >', d'- t •• f 
supremo Tribuna!? 

O Sn. A. AzRtucuo -- O direiio de c tica .■ ii.< < •• ■' 
o da injuria!', aão p.do mano.- V. Ex. ,mi • ' in o 1. ito - 
Jtizel-o no Senado Federal. , 

D Slt. I1UAEI M V:< 11 \1X) — >eub'H'e , pi-- «".ri., o qp« 
■el.i quero faz^r, inst - mouemlo e •• i>:«ra . ■»<» ». - 

fitedàmica leaiti o Pwder Lt-: ■■ 1 

provaricaeò-s com a.-l.j- do nmm-1 - Si p & >Miy ♦» 
Ij-.ibmw! Fcd.-v.d "o     a* ' •• ai '" '«-'b'!' 'È 

.UMnislia. .00 t.mljo lambem o d-.'mio de "im "-.íicue os d - 
■.qfrsn- c o- votes .los jui' - que - d".varam arra ar pela pa - 
pão c" ivrcjo de dm -anta judi ati- a. .- .„ 

() S» A. V/uHl D') — N 'l <1 I- ■ u •) i|(i | 

« Jogios a pi-s-oa ii--s.se diustre juiz. 
.> SR. PM>.O ni: Fhoxtix — das - ... m ■ 

criticados, lemo. tamebem o direito do crtiicai- 
O sít. Paii.o PR Khoxti.n — Fatio de erilica 

juein. 
O S» 

'' () SH UUNfcl UACHAUa ■— Eu não .-Ion injuriando. 
O Sn Pai i.o oe I hontin — JR ó tanto mins natural « no-a 

erifica quanto quem approva us noioeneõo- dos membros .lo 
Supremo     Fod mal são os .Senado,-es. 

Tz SR \ Ueredo — Mai nem por .s-n os Si-uadoi-.-s l.-em 
o direito de iujnrioe os membros .lo Supremo Tribunal J-v- 

',CtU(> sn. Soares no* Santos -- O sr. Firo# de Vlbuquerque 

íllfj ' l'' , - ' — ÍV p i. , .'V» 
ceeis. Sr», ministros, quo cu nos tomo u tempo com diviu 
gaçôes inúteis. . 

Depois do trabalho exliausuvo de Carlos Cosia e do actual 
procurador da secção de' S. Paulo, quo fez a apjjellação, a 
bem dizer nada lia a aeri .-centar, 

Posso dizer quo aqui estou apenas por lormalidatle. Não! 
Aqui estou ainda para roelamiar o meu quinhão de hdio 

contra os inimigos da ordem! semorão.. 
E exclama; /, 
A situação não cump.uíá [.ranáigen, ,as4" 
O 8*1. A. A/KUKOn — Ao Dinnrt OJfirml não s,> IA l-so. 

Ferin. realmente, himcniavrl que mn hiíbislMi so evtcvna -o 
desse f.irmn. 

O Sn. Tiioaia/. líoPãua Ks 
nmute infeliz. 

bem sempre photographa-u o peífe.iRieiii , do- oe.nl 're . 

firlitfelo Peço a palavra 
O Slt. IRlAlíli AtACfl \U - -teab- está 

Foi uma dilua-.- p..-i'i\a-s 

hWu -'omo oilo !'-.õè-ii uns;!., pi 

■ Up-t 

n >t>lv 
Ei | 

v<mi (.» -oímhuu. ; i]<> w* < . i 'q-x. u 
ikt aiui- ».-Í la pu7 « 'lo 

tda 4o lia". .- impondo 

tri. 11 Wii. 

! , ri- -udi 

prOJ 
* I ! 

-a.-! " 

a> m . - 

ruvcbw iBfS 

eapiluin da 
íjir- i ião iocag 

ii: 1 
cetajus 

en(..„o;- q - m uíf-ip uu-un' hao «S*» eiiftifm >« 
fc. W. .MfcJllittWtlIttO fli-i.ifiktía aias ♦«tB"»e 

riiííeule -lè Mura.-- .pu, i 
dur ao se . lad morlo, o* .UÀqi ifu M" '••U'"" 

paçi 1" a<K o pgK o crioW de t 
< arupo Sabes i --laawou ii eredi'- pnbUe.. 

>. a eminèucíi, d 
gue- Alves por tee 

•abo 

eliinitlução. ueK» ra 
i-e- d" êutçAo; n.- - 
.«npital d< li.-puhii* 
no de Ailiiu,- ijeVS 

-npptki-i.- ih1 ef.p. 
• Çóni ode, os - iffrin 

.Hfi sue 'ssivi- nu 

lime d. 
i-iupeeb.-it 

p.i- IÇIIO 
incatneuto e 

pl.a i . 

llliat. 
o Kiiil 

..'11 

- ikíidii .Ipl 

o aomlr.ied - .- N < 

PH 
ano v. 

-.a.iaei 

dn 

■ act" *fcf 
do.- ifulros. 
não de iu- 

l AL Ut m Fj»«' -nx — FalJo der riMea e não de in- 

-çmlú a 
pelai i.i -me 
inipi nidãde. 

t l.-tj da d" 
pei-t.» as a\i 
'■e;. ilniíl EdOs 

■ li bis. 

amltiçõ.- > 
i-un 

■eií-;) vc ' (pie -j;| Jf., 
[' H-eita, (ão biibilUad. 

nas p.- -çoSs r..• no b ero. 

ilha: .- is lo o- 

-.'giiir do 

beueitie- 

no 
t« 

Kslã 
Poder 

ahi areusação 

* " r*if» • . *11 i ...> çxcedeii--e; iim:i cousa eon-equent ' 
O -n 'lltiNKU \I\CII\I>() -■ vou ler um Irncbo do dm- 

tm-À .m in nistro Pm - -te Mbuquerque. na vet-ao ofticnu 
NÍss0 ui-imt'u'0 disem-o-o m-o velho amigo e emmen e .ui- 
nistro Po-c- Mbuquerque. cuia iMmestidii^ nau ivsluu uta- 
pqiulo, mus aija paixão estou contleinnan- ... 

ou não. -i-uhitr.<S, feda uma 
l.efíisjaliM. pelo Procurador li.ivd da Rcpuldlca. 

• Miuisfr.. 1.. Sutrt-em.i I ilmnal ' 
. Sa. Pai I,, ok Em-intin Vpniudo, 

O sR. lltlM-.I MVi.MMai l-.stá ah, , nã.. uni exees .. 
praticado •'1 -i~ ' 
1" 
amnistia... 

O Sa. Pai i... ok Frontin - 
O s'R . IHIXEI M \( i| viH* 

lohM-uaeia erbutiiusa. 
O Sn. Antomo Mass\   V 

O SR. IIIINI.I MM.UMMl K.stá .dl, ..11 iiiP, np) evee ' 
d irado e\ ídriiteiiM-nte p.-i.» Pm.-ura.hH- Heral da RepuldicR 
--ten lendo -ugg*--1 ionai- .. laitigre-so eopli**, a e.meí-s-ao d- 
i n i d I 111 

iteiopiando-n, 
~ .. .eenoieUinjo-,. por M 

.. .. ..-.e i — *, 
ebamado o Legislativo de prevaric; 

I.t dl-s,. qu.. elle , (fnUI 
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Ú MH. JRINKU MACHADO — Mas, dizer quo f- a í"lo- 
rnncia deu ejn resultado em taeí e (aes crimes equivale ou 
não em deelarar que prevaricou? "Agir com «ííeição, con- 
lemplaeão, para promover o interesse pessoal", nã • é o ar- 
tigo 207 <lo Codjigo Penal? 

Si razões de ordem eonstitueional ou m. - 
nieneia da .lustiea aipii concorrem, sã . todas cilas pai a 
-sulTragar a providencia legislaiiva; todas ellas para 
saneeionar a preTerencia dada ao Juiz togado sobre o 
tribunal popular, no julgamento dos erime.- poli ticos. 

Senhores, curioso é este trecho. Aeasn aevedilaes que um 
juiz j Missa vir dizer ao Trihuunl que es lã nlli para in '-Ira 
que uão tem medo ilr.s iras e para responder nnn a > ia ira ú 
u a <lt)s julgados? 

Pois aqui e-lá: 

Csfou aqui agora, menos para allendor á evigen- 
eia da defesa suciai, do que para cumorir uma forma- 
lidade. 

\'ão ó. portanto, o interesse da defesa «oeial que o levo 
i tribuna. .K)le mesmo acercseeuta o niutiMi que o leva A 
tribuna; 

...o mais'do que tudo (por que não confessar?), 
para que não pareça que evito as iras dos inimigo, 
da ordem, dos que juraram a morte das iiistifuirões o 
conspiram o desemtito, o empobree.imenlo, a ruína do 
pai/.. 

Vontio no encontro dessas iras; reclamo como uir. 
titulo de gloria o seu ratio e pago-o com o despre/c 
quo me inspiram as ameaças, as ealumnias. as inju- 
rias com que, tolhidos nas violências, estão se vin- 
gamlo da derrota c exercitam a sua vocaçõo para o 
crime. 

Senhores, está ou não demonstrada n affirmação ri'' que 
os juizes do Supremo 'Xrihtmal se excedem ihu' iraixõc» po- 
liticas? 

Injuriei eu o Supremo Tribunal ou affirne i um facu> 
preciso e verdarirdro imo relação a determinada- qoe-trley? 

Põis um jui/. diie se diz no exercício de uma funccío 
'desnwessaria a defesa social, mas ahsolulamento hecessnna 
para provar que não loiu medo dos inimigos ria ordem, q 
os affronta, (pie despreza o s<mi islio o que por ollcs tem e-se 
desprezo que .merecem <>s criminosos vulgares, o- facínora - 
e rtios, ressumbranrlo de odio nessa linguagem virulenta e 
v iscosa: pois o Proeurador (lornl tia HepubPea julga rpie. uni 
magistrutlo se cobre de glorias, quando paga com o de-prezo 
as injurias de um arrusadol... 

fír.r .mera mis! Pessoa santa e sagrada a do réo! 
Vinda mais. senhores; não fala e-se juiz com» um ' I- 

gador; fala como um partidário, luz clle; 

Dir-so-hia que não somos os vencedores oo que* 
esgotadas as energias nessa lucta, nos dos resignan. .- 
a receber a lei tios vencidos. 

flespondem, pois, a julgamento, perante vencflores. os 
nerusarlos rios crimes de jury, como vencidos, e a circuinstao- 
cin tio paixão que envolve esse julgamento fa. com que -o e- 
cida da sorlo tios vencidos, por um stt voto de inaionn, r o - 
castonal, pela ausência do Juiz Kdmundo l.lns. maioria que 
uão tem siquer a maioria do tribunal. E .--a -entfnça "ão 
ha de ser suspoila aos olhos do paiz! E ella não lia de <1 
Itertar nos corações sãos um movimento de piedade pelas 
pessoas julga tas, pelos réo» julgados como vencidos, e>y v z 
de serem pessoa- santas e -agratlas: pebvs réo.- julga«lo- ritmo 
inimigos que se despreza e se rasli^a?! 

Sirvo-mo da edição especial do discurso do sf. p; . o ■ 
Albuquerque, publica la pelo o Pni: e pela " Xoliriu. 

O . So.MlKK nos San tos — Esse diseui • foi lido. 
O SR. ÍRPNKU MACHADO — 81rvo-me tambom da ver- 

oto tlh. A PalfiiU jornrtl eyideidenienfe insu-p"ito. por.p ■ ur 
perlenro ã corrente pari idaria dos vencido?: nm i .. c .j 
irario o seu direetor-proprielario e tios mal- liei- <■ dedi- 
cados amigos do Presiliente que -e foi. 

Senhores, 6 meu projecto de amnistia foi po-itivamenfe 
inspira lo pelo vehemenfo grito de protesto to Miu -uo Po .-- 
e Vllmqneuiiuo contra o exereicio ffí- Mm.i allrihua to piiv.i- 
fiva iio?sa. Néts somtis representauícs politico- do pai*. - n •- 
o? 'rcprosentaides da opinião publica, somo? o? mo- unine- 
dinlos e mais ppnximtfs portadores do pt-u-vuenlo o tia V' R 

.du ■ioberania nuciornl. 

Diz o Sr. Pires e Albuquerque quo o? revoltosos sP cr- 
ivaram em acção contra as autoridades, sendo Sempre os 
mesmos, renovando n sua acefio de quatro em quatro anoos, 
quando eu encontro na pasta da Ouevra actual o 8r. Seze- 
fredo Passos, o amnistiado da revolta Marugafo, quando cu 
encontro, nesta Gasa. e na outra Gasa du Gougvcsso, valoro- 
sos solda ais repúblicos que apoiaram o governo passatiu e. 
apoiam u governo actual que -ão hninistiados. Jí posso mesmo 
accreseentnr (pie ou não sei de nenhum sdidado, de nenhum 
cidadão, que lenha sido amnistiado duas vezos, vehemeide 
affirmativa para provar a cfficaeia do hal-tmo dessa medida 
de clemoncia. 

líe-pou íamos, pois. ao Sr. Pires e Albuquerque eom a 
phrase tlivinn de Viclur Hugo: ' A numisln não é um acto 
de soberania: e mais du que isso, é uai aclo de fraternidade e 
de solidariedaite." 

As guerras civis uão se extinguem pelas repressões vio- 
lentas. Os homeu- civilizados e cultos uão estão habituados :t 
consentir que estrangulem a sua eonsoieueia e a sua libef- 
dade tio opinião, de sentir, de dizer e tle escrever, 

O cárcere, a masmora, a execução militar jamais conse- 
guiram levar a serenidade e acalmar as lurnieulas quo agi- 
lum as almas dos polilieos apaixonados e thupiclloa quo se afi- 
ram, num momento de colora, num uiuniento de paixão, ás 
aveuturas de uma guerra civil. 

As guerras civis .-ão acuso a culpa do um só partidário, 
de um só cidadão, ou dos tpie estão no governo, ou só- 
mento dos <jue estão ua revolução? 

Não! As revoluções, as guerras civis, as tormentas os 
cyclones que assolam os paizeg, são a resultante tios crimes 
do todos, das faltas de todos, dos erros do todos. E' o con- 
juncto de culpas de uma colleclividadõ, somma c addic-eão 
do infinitas culpas individuaos. 

Dahi resulta a razão tio ser da amnistia, porque B 
amnistia não admitte a coucopção de vencedor ou de ven- 
cido, porque quem amnistia pordôa. perdoando.w a si pró- 
prio. Deòreta a clemoncia, porque tem a certeza de (pie a 
sua victoria não foi o juizo de Deus, mus o producto da 
surte, foi, tantas, vozes o producto da fortuna da guerra. 

O Sr. Piikhioextk — ptjço permissão para lembrar a 
V. Ex. tpie está esgotada a liura do expediente. 

O Sll. Ill IN EU MAGIÍAIH) — Pediria, então, a V. E.v. 
que consultasse a Casa se me concode uma prorogação por 
tneia hora, 

O Pu. PfiRsirtENTK — O Sr. Senador Irineu Machado re- 
quét* à ■pWEogaeãt^fhV expeTlumle por meia hora. 

Os .-onliores que conceiieui a prorogação pedida, quei- 
ram levantar-se (ÊnitaaL. 1'oi coucedida. 

O sh. IH IN EU MACHADO — vGoiiliuuandq), Senhores, 
o ea-o do juiz Pires e Albuquerque não é um dessas casos cm 
quo nos julgamos autorizados o aggmlir um juiz. Não é 
desses caso? em que possamos jogar a primeira pedra. liT 
um desses casos, senhores, em que se verifica a fragilidade 
da especio humana, em que se verifica a debilidade c n 
fraiupieza do homem, em que a ps.vchologin concluo que a 
int cus idade das paixões o o cmitagio são taes quo a onda. 
o maremoto *tas pai\i>es revollas vao bater ale ás alias e 
.serena- regiões onde se encontra o mais alto e pulto Tri- 
bunal tio paiz. 8i a siluação tle paixão, é esta ene os pró- 
prio- juizes e mais um outro, o Sr. Cardoso lliltoiro, quo 
lambe tu usou de linguagem violeidissima. a ponto de con- 
statar a reportagem que elle chegou a enfadar os seus proprios 
c.ollegas, vemos, senhores, tpie a mais absoluta de todas as 
comliçõès para a auloridade de um jidgarlo, que é a im- 
paicialitlade a serenidnde com que elle foi proferido, dalli 
desappareceii e o paiz, e a nação, em nome tle quem se pune, 
não pode receber, nem erér na placidez dessa sentença coo. 
demnntoria. 

Tal o desvairamento eom ipie o meu eminente amigo, 
Sr. Pires tle Uhuquerque -o deixou arrebatar pelo furarão 
da sua cólera, tpie eliegou a affirmar que a Constiluição tia 
Itepubliea está respeilatla na uarle em que se manda obser- 
var e manter a inslituieno de Jury, dizentlo, (exlualniente, 
'■qa«> arrebataram tantas altrilmiçfiçs ao Jury, fransfoi inilo- 
as at> juiz singular, que o Jurv nada mai- é, tpie o Jury e a 
excejuâo e i> juiz singular a regra", onde qualquer menta- 
lidade -t ena encontrari i prova t iloeumeiilurãq do que -o 
leni infringido e tle-re-oeilatlo o lexto eonsliluoional e man- 
da niaiiler a instituirão tio Jury, alo eucunteu oMolainciito 
o proeurador du llepu hl ira a prova da inroustitucionalidado 
da lei. 

Scnbbpes. o .requisitório do proeurador geral dn Hepi:- 
hlica consigna que, huvemlò o ml. ót) tia Gonsliluieãn 1''e- 
deral nttribuido aos Juizc- t. tribunues federnes o processq 
o Jnlgnmenlo tios crime- polilieos, a lei posterior, longe de 
Infringir, veiu restaurar o preceito dn lei que Unha doixadt» 
ao jury este julgarutniò, 
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I 
Senhores, esses crimes sempre foram tia eompctcucii 

do jnry. 
Quando o Codino Penal da Republica feu dccrelado. un 

outubro de 18R1, quando a Con^utuição de 2.| dc levereiro 
• 1c 1801 foi decretada, esses crimes eram da eompetencia do 
Uicy, que a Constituição mandou manter cm ioda a sua in- 
tegridade. Como é qno o S.r. Pires de Albuquerque dix qm 
só por descuido fiearam nas leis até se votar a lei secieradi» 
as uttribuieões qno penuitíiam ao jury o julgam^do desses 
crimes? ' . . . 

fomos nós Ião dcsmaselado-, 'ao ineptos, tuo m.-ynfiiiv 
(entes que deixámos, durante _ tantos annos. nas maos !•> 
poder competente, o .jury, no império; do poder eomnetenn*, 
o jury, na dicladnra; do poder coínpetente, o jury, na Coo- 

Sliluicão Federal, desde IS!»! até ih2"? 
Deixámos durante todo es,se tempo nus muos do trilm- 

uai popular o julgamento dos erhnos potitleos, quan lo es*: s 
'.ittriliineões deviam ser arrebatadas paiai sor eutioguei io 
juiz singular? , , . ■ 

Singular argumente, singular lógica, como m o j.uí 
não fosse taníbem um Tribqnal Federa 1! - 

Henhore-'. qual a razão por que e ,iui/ Piie< e Albuqua- 
quo quer que seja o juiz togado quem-.pilgu.' o cru. ■ peli- 

h" s. Kx. quoin lios dá a resposta, quando, na voiíemen- 
eià do sua paixão, escreve; 

'"Raiúe* dc rinttenirncut; porque, sendo o.- erime- 
noliticos os que despertam as mais violentas paixões, 
eonlurbuai e desnorteaw a opinião, sao. por i-o mes- 
mo, os que reclamam mais insistentes, para a urpai- 
eialidade do julgamento, o umldeuto sereno em que 
vive a justiça togada, presumidamente estranha e su- 
perior ás lutas o competições par lidai-ias.'' 

Ironia e escarneo I, como -i c-(e Beasil fosso «ima co- 
iossul bcociqlandia, como si a patriu hrasileira fosse uma 
formidavol pretinoíandia 1 , . . ,o .,.n. 

Os crimes políticos — o a doutrina de todos os < * 
devem ser julgados pelo Iribnnal popuhlr. 
Por occasião da discussão da lei uc imprensa, iiui-tiei. 

citando a opinião dos maiores adver.-urios da instiíuieao .jo 
jury, dos penalista» ^ dos rrlmiualislus que haviam escnpto 
sobrç o assumpto, ronibaieudo a instituição do jury, uo> rn- 
tnes contra a propriedade, contra a vida, eoirtfa a moeda, 
contra a saúde, contra a fan itia, elc.. que todos elle* esta- 
beleciam a excepção de que o U-ibunal do .iur> .hori ia eoii- 
tinuar para o julcameido vtus crimes políticos. Do modo que 
onde a doutrina unumine dos' eseriptorcs. adversários da 
msiifuicão do jnrv enconírou como necossidade. em deixar 
eas mãos do hdlmnal piqiular o julgamento .los crimes do 
opinião, atii o Sr. Piras e Albuquerque entendeu que existia 
a única hypotlieso do crime politico, que justamente nao 
pó.le ficai-,' em caso algum, nas mãos do frilumal do jury ! 

Senhoj-ep. cjue a n-ctroactividade no caso evidente, isto 
é. que se appliea a legislação seeleruda do age; lo de IP? 5 ao 
lòlgamenío dos crimes de julho de 1922 e julho de 192 5, e 
prova > próprio lesto do requisitório do Ministir» 1'ires « 
Mlaiqnerque. Diz clle seceumeiife com esta simplicidade: 

"Da applicação da lei 
tratei aqui no cimflicto de 

no\a nos lacto- anteriores 
Júris dicção u. dP 1. ' 

rada. em outros pai/es, onde o dispositivo não é de ordem 
constitucionat, o que ; toi-a de m.sma. é que em touos os 
Omicos povos, ouoe a rctrouctivmuoe nao é uma pl-miiniçao 
rio ordem consUtucional, oriue a retroactividade nao é veuada 

He mouo cau-uocico e axjs.oiuto, como na c.onsntuicuo quu 
rege, cm tonos os outros povos e*sa mesma tesi*iaç«o. esses 
me-nios juristas, que aqnutfepj a retroocuviuaoe em outro» 
a-sumptos. excuom-no, p"r eonqneto, em nnueciu penal. 

Du-sp, semiores, que nao liiKive Tioiáçao das •norma» do 
processo. 

Para resputldw ao ministro Pt-e» e Vlbuquerque, lias- 
tar-jne-hia ler um texto do art. I I, u. 3. da Couslitui<.'ãii> 
Federal, que dispõe; "F." vediída .i Fniao, domo aos Kstauo», 
prescrever leis oe caracter reiriniclivo . 

i; i n.,s-a CoiistiHuçao, que >'• 'empre de Uma llhidex 
alisou da quando permitle excepções, m sse caso prescreve uni 
principio rígido, inflexível, qe prolubiçao ansomtn e inte- 
gral. 

Ma», para responder a m-a critica, que faz o Ministro 
Pires •• VUiuquerque ? 

F.mprega um argumento pe-oal contra o >rv Dunna- 
rães >auii, citando um parecer favrado por esse Ministro', en» 
10 dc niaii dc 1910, cm mu caso ne.rurto e rouno comca u 
Fazenda Nacional. 

Ora, -ennoae», já cilei aqui o aceordao proferido pelo 
s-iípcemo 1 rirmTial, em oata posterior :i es,-e parecer do >r. 
Giinnai-iies Natal, que ó de lo de maio de Jpio. \ia^. tenbn 
entre mãos ;i certidão pos-ada pela secritai-iri do Mipi-emo 
Trihuiral. lo aecoralao de 22 de de/embrn .ir UI36, lavrado 
pelo Sr. Fdmnndo Lm*, relator, e a-^iginnlo peios Sr-.' ni- 
ociro, Hepto de Faria, Muniz Barreto. Pedro dos Santo-, 
Isio é. por quatro dos juizes que agora dec.araran ca .o do 
reiloacliv idade ou do retroacção a applicação da lei scele- 
rada :i livpolliese dos-autos. 

Verdaue e que o Ministro Muuiz Barreio já respondendo 
a discurso meu. cm que fi/. inserir o lexto desta eertid.ui 
affirmou no 'rribunal, que lavrara voto vencido e -o por cn- 
«ano está aqui e-rcipto o -mi nome, sem essa i-o-.alva. 

Mas, serumres, depois que s. Kx. proferiu cs.-e voto, 
ao que me informaram, foi puliliciida a acta do julgamento, 
em que o -eu Vo(p está c.Mttado entre OS vencedores, -eudo 
depois publicada urna rectificação des-.i acta, figurando sem- 
pre o >.'u voto entre os v.ucedojv». Pmico -e me dá, agora, 
que S. Fx. figura entre veni-ido--, por.pie si figuri» entro 
o» vencidos, pouco e n.c dá que tcuha havido engano e que 
elle baja corrigido o -eu voto. O que para mim e para .< paix 
importa <• o lado de já •lí-tiv jnrispriidonria, quasi uua- 
niiise. (• si o Ár, .Uuu.í iJurt-elo não fói vencido, 

ail ficrnando que não podia ' . ansfori.* o crbnc de nina Jtl- 
risdlccão para outra que a le. de coniiietenioa quervgi:. q 
facto era a lei que regia o tacto áo 'empFiTlli IfftF 9 wrstfifF' 
>.• dep. 

Ma-, -enlioie-. tenho aqui un.a certidão .-unscripla pelo 
Sc. çiabcicl Vianna, -eci-etarlo .1" Supremo rrilmiml e creio 
que a cópia de-ia certidão tumbem foi remettírla para Suo 
Paulo, igual ao texto du que foi fornecida ao Sr. Targino 
Ribeiro. 

F.sla certidão, senhores, b-in folia a authent.cidade, por- 
que conheço a letlra e a-sigimtura do Sr. Dabriei Vianini, 

• meu coliega no ('...llegai insiro II e meu companheiro de ip» 
íanein e tenho a eorteza du authent icidade desta certidão. 

Lslo é, snslonlu que > fel nova ptkle ser applicadu aos 
fados aiiteri.n-cs ! 

Já mostrei detida e dctnoradanaeale cm uni di-. urso 
aqui pi-nfendo, no mez de maio, que a no-,-a tonstiluição 
encerra o principio da imietroaciiv idade, para que mio hou- 
vesse n.ais logar a duvida que permitle a circiimstancia de 
ser tal assumpto regido por dispositivo do Codigo Civil. 
Quiz a missa Constituição que o principio, que em toda» as 
outras legislações é um principio de direito civil, ordinário, 
piíssus-e a ser aqui, um principio de direito publico e con- 
-lilucimial. K is-o por que ? Fvactainent pura se evitar que 
se praticassem allentados oonha o direito do cidadão, pef- 
mlttindo-lhc applicar a legislação penal uo caso oocurento. 

E que e.i-a, senhores, essa tentauva de se fazer votar, 
pelo poder eon-l i.luinte, na reforma, a restauração da pena 
• le morte ? 

£' quo o <inverno proeisava e.nnplHtar as cxecueõc- i.i 
começadas nos fuzilamentos dc >. Paulo, já procedidas nus 
dcjiiirlações homieidas para a Clevolandia. Vquelle.- qm- ha- 
viam e-capado ao fuzil do voneedor, ás infecções dos pim- 
(a tios do Inferno Vorde. haviam de imwrer nas execuçõe- 
iiiijitares, decrelada.-- pelo gove.kn.) Jteriiardes. 

Mas, senhores si n h oacliv idade não .■ perimilida oui 
•yin assumido, de niodo algum o à em ipatci-ia penal, -si a 
c.Mroaeliv iílad.- póiíe em certo- ca.-os Uo direito civil ser per» 
intuída, si om ççrtos çasos dç ordem publica' pôde -cr tolc» 

Vejamos o que eHi diz: 

iceor.lau) IS.iiò. N'-ciaiai-.- .• di-culidos .'-Lt'» 
ujl"- dc liithcd^-corfriin do Fstado .l.- s. Paulo, verifica- 
-C qm o Dr. vivino Lima o impetra a favor de Ignapi.» 
Frederico Villalba, cond.nmaoo, por crime de ajiro- 
priação indébita, p.-lo doutor Juiz. tfe Idreito da -J>r- 
ceirâ Vara Friminal da ('.apitai do predicto Estado, 
allega. eoíTio fundumento .lo pedido: Primeiro que, 
na epocS cm que ■« ci-ime foi cominei lido, a compcten- 

• cia para .itilgal-o era do jury e, entretanto, uma lei, 
posterior ao aHudid • crime e ate ao dc-pa.-tio du pro- 
nuncia. pa--oii e- • competência para o iio-noionad.» 
doutor Jui/. de Direito: Segundo) que não houve ;» 
prévia pre-iação dc roni .-, indispensável á oxistencia 
do crime, poi- era pr'cúi-ador da "Banca Francesa o 
Italiana., á quem pertencia a quantia de qn» apro- 
priara. Jslo posto: consi.ferunoo que, cm face do ar- 
tig.. -.-lenta e dons. pacagrapho quinze, da Ooustituiçã.) 
da Republica, "ninguém -erá^ tmlenciado -inà > p'ei;i 
autoridade ceopeiente. rm rirltule ilu IH mitcriec o 
na fóima por .«lia pre.-cripta; cousidernado que essit 
lei aidorior <• a evi-tenfe na época em que foi c.»in- 
mettido o crime, a qual regula a coiup.leucda do juiz.i 
du -entença; cou,-iderun.1o que e.-ta e a interpi-etaçã.v 
vej-iladeilH do Ui-po-it ;\.» c.on-lftncional Irun-eriptO, 
como se demonslra, irrchirqnivelmcnte, po» -votos \ en - 
çid..- exarado- no iceordam profocido no repUT"# nvi» 
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minai nuinaro qninjirntos t* ciiicoenta o sois do São 
I';wj1o; cDnsitloramio qno, na c^p-.-ci'-, «>-;o mi/o cru, fim 
laco ria lei exislcule na data em, que o crime fui com- 
.mellido, o jury e não o jni/ .-inRiilar. ecimi»etenl«> em 
virfndo da lei pO«ferior ao crime f. í v. >; cm^i.le- 
randn qiie. por ofsa razão, cslo Tj-ilmnal. como bom 
O ....ego o i,. ,.1'ti'ãuie, ja <em coneeniilo vários hubea*- 
vorpvs: Aceorda o Supreim.. Trimmal r do: d   
ao pedido, pelo fundamento exposto, para que o pa- 
ciente seja sulimeitido a novo Jnlgairento piaaante o 
.jury. Pague o nupetraiilo cnstas c.c-c.o/.v,.. Supre- 
mo Tribueal Federal, vinte < liou- de dezembro dc 
/iii! novecentos e vinte o seis. — t'^do Ctin/m, 
V. 1'. — /í. /.»».«, rdaler. A. fíibi.-h". fíi aft, 
fie Furiii. — Levni Ittni.ns. — Muniz Curt".   /V- 
ilnt MibiflIi. — Virriros de l ii.tfro. — 
ilr Hairan. — /'ctiro ilos Si ih tos. — lòniiiinuio 
./■'ninrii. .\uda mais se continha no referido e men- 
cionado accordan aqui bem c fielmonl» iran-eripio' 
dos próprios amos erifiines aos ■ > ie    
subscrevo, as-iguo c dou te. Kit. (dibncl Martin^ do- 
Santos \ lamia, ser rei ar i o, a sii isci.st c a-signo aos 
lo de junho de iOC, , (ttllii'ii'l Miirlili,\ ./.o > :ntOS 
\ i H mm. " 

■enbores, esta certidão, que farei transcreve:, infegral- 
íiMiiie, no meu diseurso, rcspunfle dt» modo eallieMorico ;i 
.•iUegaea,o do Sr. (íuimarães Xalal; primeira, porque i i é 
! ' 0 ('■ de 1,0; segundo, porque inste accordam s,' ,rl ''' "'i' caso em (|ue ,-e decidiu de modo igual, 
pm-que nesle aceordam se affirma que teeo, -ido , •ucedid. >. 
naqnelja eftnformidade, vários Jiuh^os-cotftu.s, 

Nao procede, pm-tanb'. ti nllegação do Sr. Pir. - c Mbu- 
«uerque de que no caso da con-iiiracfio. fia rexolla de sj,» 
Piodo, se iiavia obedecido npena- n jn'eeeden(e- e-t;ibeleeido- 

\'titados pelo Supremn Tribunal. 
Mas, o que é dc grande importância para <• caso, -enho- 

k s, e (|ue o proprio publico conlieqq a luq ... 
senhore.s, tenho aqui, igualmenle, entre mãos, íi o rór- 

(hw n. 5,).). df que foi llelatur <j inlegcrriu..• juiz sr. \ iwi- 
Kjs do (.astro, (wtónUlo esse as-ipiado lamiami pele -■ r.liores 
Andre Fa\alcaii(i (como iiresid<inlei, llermeie - Ide o - Har- 
Jos, •■uimaraes Natal. Pedro AUbicUi c demais edz ■ pr. ■ i- 
IcS a sessão . 

Para rcspoiídor. portanto, n nllegaeào do > . Pire- e 
Aihnquerfpio, fundada no parecer de Sr. (od i.arãe. Natal 
qiie e o requorimenlo, como ; nT7 
trilama1, hasta ponderar que o propiu» mmist ,. to ■ . 
■Nalal hrinuii, ues.-c ucrorilãv õjj. o prirnpio tia ir >■: oaci.i- 
\ içlape vias Iqis. 

Ora, simliores. e--e oece/Wdo, dc l.s oc joiho, de f, ;e foi 
!■( bdor o Sr, Viveiros dc Castro -uhs, ,; ii, , 
voto ilo minislro <íuimarães Nitlal. fo-n.i .5. ,. 
íeis ao )ii'f)Cesso dos accusados n- decrcl - , -, ',.s',.s ; 
dc t.T (' ~0 fie agosto dr IPíi, em Indo quanto a t . ,;i- 
Veilort tid(|iiiridos dos íloliquenles, firiuulo, assim, mo míido 
n cites, o direito de serem julgados pelo jury. de a     
lis a ris. 111 e 113» combinailo-. amho- 00 1 uligo p, j. 

K sabe o Senado quaes são a- leis cilada- peio 
como imippliôaveis como iníringentes do pi.ncii 
retroacl i\idade das leis V F". exaelameute, o chan ■da lei 
^xrclcmdn". do 1024. que o sr. Pires p \Uiuque:. .■ (ju - 
agora applieiu", fundado na opinião di sr. «lei aià 
tal de 1010, ipiando o Sr, (iuiuiarães Natal ■ 

• tloiilrina de lOátí, 
Von. lamhem, appeusar ao meu di-cur- 1 

rr.r., Tundameiitudo pelo sulgir jurídico «los 
poluto magistrado que. foi Niveiros de ra.-tre, 
venera nesta (ta a o do qual s,. guarda uma 
dufle, porque, além de sua alta competência. .... -v •muna 
«oní que julgava, do amor que votava ú jusiica — opt- 
piulou o nome quo herdoir de sons antepas ado- noi (.. j ., U 
meu collegas sobetn que seu pne foi o grande senado- c . Hc> 
de ('.astro, um dos maiore- oradores do Parla; . , 1 . 
rio o da llepuhiica, caracter iUíbadn qu. a imldica i . 
Uma das maiores mentalidades que o Iira-i! j.ei ... 

Appcnsarei roa meus di,-cur-i . o mani stos u., V.ain- 
Ça 0 estes acrordão-. 

O rn. Prksiprxtt; — PormiUa-me o nobre Senadn: lem- 
lirar-lhe que está finda a proregncão do expr ijrmfc, 

O SR, ÍUINETT SI VCHADO — Sr. Pr -id r;!e. peço a 
V. F,x. me inscreva para fallar obre o projecto qi. ■ e-i , ia 
tirdem do dia em primeiro legar. Ahi. tratarei d 1 matéria 
com a tolerância que os espíritos parlanr nt , v- .idmiltem, 
afim de concluir hoje mesmo as ponderares nne vem > fa- 
(tendn em forno da tnedida da amnisti:» 

Na- 
lH"»a 

o.^íc wóyrfuo 
gi-amlo c im- 
eujo nome se 
ioimensa -an- 
da screnidado 

Pnsanflo-se á ordem do dia, foi annunciada a S"1 (iisens- 
sao dq orçamento do Nlini.-terio da .1 usina e Negocio? In- 
t- riores, sendo concedida a palavra a 6. Kx. 

0 Sr. Irineu irtacnado (conlinnando! — Sr. Presidente, 
e-hivn eu cemmentando o roqnerunento do procurador geral 
da Uepubhca e mostrei que á auegaçao de um parecer de 
itHO. dii Sr. (íuimarães Natal, responde a assignatura dellc 
remo .1 ui/ em uni accocdfvo de lii-ti, de n. 555. 

Mostrei ire.- casos ue accordao, ii os (locumentos da lii- 
Pina, bois o Sr. Pires c Alhuqunvqpe diz ahi; "assim, de 
accordo com ij-io parre-er, decidiu o Tribunal, Km contraiij 
nao conheço nem uma -ó.decisão". 

Tratando da clas-ítica ao do crime, vejamos qual C a 
parecer do procurador gerai da Itepubiica: — Kntende que 
dcM' sçc classificado o crime no ar). 107 por isso: "o ob- 
jectivo dos revoltosos ora privar o CtiefO do Kslado do car- 
go de que foi investido cons)imcionalmenie 0 de siipprimir 
0 orgão ijuq a (".onstiluição e-.abeleceu para o exercício deste 
cargo". 

Ora, senhores, privar o Presidente do Republica do exer- 
■cicio da sua funcçâo não é reformar a fonsulnição não ó 
sujiprihiic permaiie.iuemenle nem o cargo, nem a fuucção. 

In/ o procurador geral da Hcpobiicn : "Nessas condi.-ã-vs 
ha nma mudança temporária da Constituição Politica da 
Republica". , 

Ora, senhores, para o caso em rpie os fnnccionarios le- 
gislativos, judiciários e executivo, são impedidos de funcuio* 
bar, a hvpothe.-o do crimc'aào é a do art, lOi, ahi não pódc 
ser classificado. 

A hvpothese do arl. 107 não cogita da .suppressão (ç-m- 
Poraria, mas da suppressão definitiva, fazendo cessar, não a 
fnncçun de delermmaiio individuo, mas a funcçâo para quaos- 
qner iudivldwos, supprimindo a funcçâo, o cargo, e não im- 
pcOiinio que o 1'uBccioriario exerça as suas funeções. 

s. lis. estalxdficcu a confusão entro o impecilho cppos- 
to ao exercício do poder publico, que é a hypolhese do ar- 
íigo 111, como o juiz de São Paulo classificou o crime, com 
a suppressão da accão de ledo o apparoluamento couslitucio- 
nal. que c a hypolhese de art. li)7. dizendo que nesta caso 
1 que houve foi a supiircssão temporária. 

Ora, senhores, mudaaça temporária da Constituição não 
houve ahi. haveria uma suspensão de funcçâo c não a sup- 
pressão ua organização do npdev eiinstitucional. 

( iiiumenlando u crime diz S. Kx. o seguinte: 
" VlludJudo á indulgência que de ordinário cobre o crime 

politico, observn um e-crmtor: ''cita esquece e perdoa fPn 
"ave- c numWrsos rnSfeíícms' que esse crime provoca, em 
consideiação ao ideal qi o inspira e ao desinteresse dc quo 
não prova os seu# autores. 

Aqui, SJrs. ministro-, si pesquisardes, sã encontrareis os 
malefício.-. Tolhcae o llodigo Penal, o raro serã o crime ahi 
previsto que não encontrarei- aqui reali/ado. Os crimes con- 
tra a Patria e os orimc-c contra o individuo...'" 

Senhores, como pdde o procurador geral da Republica 
acciisur da pratica de primes'n indivíduos que não estão res- 
pondeiulo por esses crim ai Como poderá ello imputar cri- 
me- quo não csi-Uj coiuprovroles nos autos, que não estão 
juldadu- pelo Poder Judiciário? Pobre e-çes crimes, tem po- 

eval drt Republica de julgal-és praticados, 
a sua imaginação em realidade, para pedir 
ejam condonmado- os ré os. que não os cofn- 

der o procurador 

— F-lIe não pediu essa ponde- 
crimes foram praticados. E o 
de toda gente; assassinaram c 

Oe UansfoVniar 
tine, por eitos ; 
melteram? 

o Sn. AnisTinr.a Roc.ua 
mnação; declarou que esses 
foram; cstã na consciência 
roubaram. 

O sn, IRINFU MAPíINDO — Roubaram, não me consta; 
no contrario. 

O Sn. Aiusrmi-s R(,i:ih — O Banco do Brasil que res- 
ponda a V. FA. 

o SR. IRINEU MACHADO — Ao contrario, ainda lia bem 
poucos dias... 

O Sn. AmsTinss Rohjia — F.m Manáos houvo uma reve- 
lução e celiraram do Banco seiscentos e tantos contos; jni 
São Paulo mil # lanfo. 

O SR. IRINEU MACHADO — Ignoro quo esse# factos te- 
nham >0 dado, mas não confunda V, Ex. a requisição com 
o roubo. 

O Sr. Aiusnnns Rocha — Ah! T-so é requisição?! 
O sn. IRINEU MACHADO — Eram forças revoltadas para 

fins neliticos. 
O Sa. AuisTroEs RocitA — Forças revoltadas não tem o 

direito de fazer roquisiçOes, Sómcntc fazem requisições a» 
fòrças logaos. 

O SR. IRINEU MACHADO — O roubo seria et bypotiicse 
si elles se tivessem apossado do dinheiro para fins pessoa» ■ 

O Sn. AmsTmr.a Rocuv — A pretexto de requisitar ciàó 
posso metter a mã" no bolso de V. Ex. o retirar o dinlieiro 
rtiip fã |em. 
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O S«. IRl.VKli MACHADO (.) ruuiio -!■ daria ollcá 
liouvcsscaj Mc,blocado uma parlo do putrimomo aliioio prra 
selis riio |)ossoao<=, 

_o Su. Akístidis Uocua — Não, sonlioP. I.>o>«oin a applt-> 
cação <|uo dcssejii. 

O FR. IKI.NEI .MACHADO \ . Ek, sabe duat ó o con- 
ceito do furto. Doxlo (iu<' não )oi nralicailo eou» tins pog- 
soaos. com a idóu do lucro, não pôde o faclo -or cuplítti-.váo 
dc crifiio. Si V. líx. co'nsi<I(n-a o~ facios. <piv são a ra/ão d.- 
.sor «la clussiCicacãn do crime no uri. 111, do Codino Penai 
como cousarf disHnolas. «aada um «lidlos, por sua \o/. ouiisl.t- 
(uo um rriiílo do a^sassiuátu. de roubo. eté. 

Fimliorcs, (ís soldados cosi mcuo iduuoar <io a- - a- - ■ iUí o 
a hypotheso m- Cicar no campo de iailallia. ao < atnp<) da 
bonra? As t»Quisi«,;iies que ellcs passaiíl 0 recibo, de muuicãíl, 
«lo material e de dinlieiro, para fins de guerra, não para i 
feito (lessoal, eonslilurm roubo? Si idlos não as fizessom,,■ 
como forcas arnuolas, cegulaci^s. não estariam respoiule-otbi 
a proce-*". Mas, JustameiUr porqoe eram revollosos, <5 q-:.- ' 
ollos praiiçaram um crime. Ks>c crime não,d rondo. 

O Fu. Viiisimcs Rocha là aqucllcs que eile- a--a--i- 
•naram? » , . , ■ 

O SR. UU.NF.l MACHADO t: aquelles que o- tei.'al - 
tas assa^-Huiram eui Fão Paulo; e_ os lí de Cambui'y; e os da 
Clevidaudia, e o- da liba da Trindade? 

Henhores, a, 'Oste respeilo qiie me seja penniUid» lei' mi 
"Copíco admiiavoí. 

Diz o (} Globo 
ia pagina: 

«li* hontem, cm um artigo de sua pcinc i- 

Senimce 
ram a ordeni, 
n acanielaram 
«fores. tal\i«/ 

ab-obitos de São Paulo, elles manf iveè 
oiTeifceram Ioda- as gasnnlia- ao povo 
a pcopriedaile. Fi livesser sido saltca- 

fossem boje \ iidbriosos. Na eida lo d|- 

São Paulo, bacia cerca do oitocentos mil eontos. tM 
Hmsouro cslailiutl, na PrcfeilUJ'a ■ ims haiiim-. Com 
oitoceulos mil contos ninguém pordo uma ceyolni'8o... 
no Jíiasil, A .serie «lo pequenos levantes, que se segui- 
ram, niosfimu tpio Pastava uma rosistepcji» maí- obsti- 
nada dos revolucionários,, enlceguudo a capital pau- 
lista ao bomPacdoio da teupa Pecnurdosca, para, «pi a 
faro dos aronti^cimentos fosse alterada. Os revolució 
uariofi nada qin/.Mam, poupando o povo pauli~!a, ou 
melhor, dofendelidõ o povo paulishi da sníiha bernàr- 
«lesra. Foi preciso quo enIrassem cin São Paulo aa 
drupa ti pulieiaos paca quo u.s resideucja.- pacticiilaccá 
ficassem cnl regues ao saque. DejHds <!a ocr.upTiçSo, 
quando as forcas vogressai^im. focam oxpiiisás maças 
«las policias fliimlnense <> eà|)irilo-sflntoní<», que liavaitn 
rOÚbado as rasas d'a cidade, até enlã.ii enlregues 'i. vigi- 
Jancia «Tos revolucionários. Kstn ama face d «s episoilms. 
Por outro lado. quues us violências nomineflidas eu Fão 
Paulo? Donos" da cidmle, sal>ed(ire.s «lo que alli >«■ immi- 
siavam pulitieos siíuaeioni-'as. o- revolucionários Pão 
realizaram nimi sequer as prisões preventivas uulisucn- 
saveis. o prefeito Kirmiaiio Piutb peemanenui no si«q 
posto. Por (jire insnltal-os, agora, «,' insullal-os de ion- 
ge, quando o pai/ inteiro reclama poneordia e «i .amPt 
pacoria que «'ideávamos mim regimen menos es' ido 
«bi que «i goviu no «lo sitio? 

O Sn. Aiustipes Uur.nv \ veialade « que \ . Fv,. nã « 
uiide iuecíminar «« prucuiailoc geral «la IPcpublica por ! «c 
oito eslas declarações, que são vrcdadeiríiS. 

O SU, ÍRINKI' MAC1JADD — f) ) i roei irado r g.ual da 
lopnbíica póili} accusac o «lelinquentn poios cume- snlíme.Ui- 
lo.s a sou julgamenHc mas não pôde «liziu* que os accu-ailos 
são cov ai'd«'-. assassinos, ladroe- «■ que violaram todus us ar* 
tigos do Fniligo Penal, e qirc não'lia um s«» arC-m do Codigu 
penal de quo não sejam pussiveis. 

O Ftt. Aniáiim s Rocha V. F\. aeba que «Ih* d» via 
'dj/cv que eram un- biuicumcilos? 

() SR. IRIXF1 MACHADO O proiUivaiUic da Republi- 
ca não pódo dizi-c. ««m fultac aos .-«;u- ilcVi' « - do impareiu- 
itilade, Uo sereniilad'". que são cespun-avi'- por todos ci - 
mes imagnuolos un imagiuaveis, por tudu- «ys crime- rapitu- 
jaiíos'no Cudigu Penal).. 

O sn. como Alv>-v F>la nu processo. 
o SU. IRINId \1 ACHAIHi Não i-'a lai. File- não 

respundrm puc um .-«• artigu du (.u«liuu. 
'o Sn \xroslo Massa |*so «• pura a cundenmacilo, 

O SR. IIU-NFI MACIISDO Mas -i «sie facto esiivosse 
po- aqlos, us juiz's que não livesseni rcu.avs-ado. 

U tín. AiUsrnnJ.s Uouu v - \ , I" v • acha «Jue 
lima siippusiu ihausão. 'jm 

■il dn< boas 
normas parlameulace- apcciar U.ma supp 
ainda não foi proferida pidu Sujin-ym 1. ijiunat' 

DSR. IRI.NFl MAClí \DD \. lio. pm a .um 
6ida«1e «lá ainnislia, « 

O Sn. VnisriDKs Rocha — Snpponha V. Fx., rpm isso 
leve o terror ao animo dos juizes quo teem de proferir oàsa 
decisão? 

O SR. IRINEU MACHADO — Não estou levau.lÒ o torro" 
aos jui/o-; 'estou lendo o roquisitovio quo o Sc. Pires o Al- 
iiuquih-que pcoTociu, escreveu e publicou. 

O Sn. AUismnss Rocha — F que «« uma peça memorável 
dg saber, de Hluslraeão e de coragem. 

() Sn. Pu i.ii ui;. Fkontin F de «iilio. 
" O Sn. musThics Rouu.v ■*- Mais nina vez o Sc. «Pires do 

Albuquerque dejiiõnstrou «pm sabia cumprir o seu dever, 
O SR. [RINFU MACHADO— Mas, pelo auioc do Deus! 

Fx.. Sc. prcsideuti', «pio me garanta a palavra. 
Fx.. não me deixã fallar, bateudo como uma ma- 

Pcço a V. 
porque S. 
liara. 

O sn. 
«íe V. 
O Sn. 

a 
Anis rim s Ruciia 
Fx. 
Pni.sim \ ri", fozciiclú soiir 

A mal rara mais insupportavd 

a cmiminha — Altcn- 
«çao. 

O Sn. VnisTim s lloi u v feiilm u «lie.«do «1 oapai lear... 
O Flt. lUINKl M At dl ADO Nfml-mfal. 
O Sn. Xuisrims Rocuv — .. iiocjuo S. Fx. está dizen- 

do inviTdadi'- o insiilfos ao pr.H-ucaiIuc 't rai da Republica 
O Sn. ,'al i.«1 i»e Fie \ riN \ . Fx. não tein q direito de 

inlercompcr o oi'ador. 
O Sn. Aiustiuks Ruciia — O Pcoi«,Ueai'lec Cerai «la Repu- 

blica é uma «las grande- auloridades da nação <• não pôde es- 
tar sendo insulfailii. 

O FR. IRI.NFl MACHADO — Não e-(.ou m-ullando o 
Procurador Cerai «la Republica. 

O Sn. VmsTims Uociia V\ , FFv. quoiâiu uegar-m'c rt 
«liruifo «1 «'dar. apartes, didembuido S. Fx.!? 

O Sn. Pm-mi sTF. ínzcudo .unir n ««oapuitl/i" AltciV- 
.«■ão! Peco a V\ . FFx. para não inierrompcreui o orador. 

O SR. IHINFI M.\« 11ADD rouílHuoniln — Ap[»cllo para 
o \ iei -Pre-hlciili' «la Rt^publiea. que, ueste inomento, presid;' 
«i Se.nad". subre -i"ouviu «le minha bocea um só insulto ao 
Priírnrador (íeral «la Republica. ~ 

o Sn. Aiustidks Rocha V. Fx. agora mesiuo diavlar i 
que S, Fv. era um odienjo. 

<) SR. lltl.NF.I MACIlADo.- - \pena-. coirío nm direil.• 
d.- rritiea, aivenluci a atinuspliersi de odío c de paixões" íni 
que. foi julgado o proce-so, piara ju-lificar n absoluta nce fâs> 
«ia«li' «la dei"relação da amnistia. 

o «Sn. '"'fJll '2"vàMUL^_lL'" ''A- ,>H'Í' disenlin- 
do subre matéria «jue não está na ordem do «iia. 

O Sn. AuisTim s lluc.n.v Vpplailii; e.-(ú cm ilisvussào o 
plaijeclo de isCUÇÕCSv 

o Sn. PaCI.o ih. FUuniin .diriviudo-íe ao Sr. Aristides 
llocha ■ V. F,\. não «'• o ITe-úlenfi' «lo Senado. Jhntaulo, u 
-tias observações não teem ealumeulo. 

O Sit. Auihtioes Rui ha Mas lenho o dir uto de levan- 
tar uma questão d«! «iiHlern! 

O Fn. Paci,o nr i"ko\ti.\ — Ma- V. t- \. não tem o dircib) 
de jntiUTOinper mu orailor 

O SR IRINFU MACIIAIX» ■ - Diz o Pr.K-uradiir Coral da 
inuuiblira: 

• J olboao o I.uiIÍK«i Penal, e raia) -era ti ermie ul*" 
{'revisto ipie não eueunli areis mini realiza.lo. Ds cri- 
mes eonira a Patria e os crimes contra o individuo,. 

Senbore-, não agiu eom a serenidade preeisa o Procuia- 
dor tíeral da Repuhlica. que não aecu-andu por um só orinio. 
um só deiicto, por uni só artigo do Codig,, Penal, declarou quis 
os aecuaado- eram ri'-pO! -avi«is por quusi toilos n.s «'rimos do 
Codijfb Poilal, 0 que não havia qua- artigos ebi ipie «qb s uRo 
incidissem. 

F accr«'scenta S. Ejí.i 

'Agora, Srv. Minislros. o «pm «1, bai«le p.ocunuei -, 
sob esse muntão «le rumas moraes <> materiaes, o o 
ideal gm que porventura ,-«• lenliuiu «nspirailo os nossos 
algn/i-: o qui' não eneontrareis, puc mai- que busquei j 
c i-eliu.- pieis, é o desinteiv-so. 0 espirito tle iviuili- 
da." 

Irihirn) —• 
u eriminos.i 

•ar a neee»- 

0 Sn. Ani ST ii) is Rocha • ApovJo. 
() SR. I RI NEI M ACIlAIVl «'"ti/iMiHoa/o 

que caracteriza e reeomnionda a indulgcucin 
politico. 

A ambição do poder p da rique/a, a preoeeupaiel > 
de evitar os perign- a di-iainim na bola da partiilu 
du- despojos, eis «« i«leal o >« «ir- «. enil «uen; « ili> «pie os 
autos vos faliurão. 
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('A >\( tut-.s -vi ) N \I,H i.VVJj 
do 1027 fí:]õ/ 

A iiojilicu, JIÍIM 11, nt^íc ^:u.t<■ >- ijvi'1 

eiicnhi-o <• flissiimila mãos iii-iincii» »• rum* paiv..-". 

Si . Orosidonte, um elnimuito. uma O.- . ' 
quenti; da imav^sidadc da aumislia i - i ud ci-.ad.. »] au uíimiIu 
cm ijuc. i cíisd loi jul^adi», 

não arjiumcniu, scidairr 1- ', a )da11, , 
o lc.\l i, pii I d iiAj ilc rei |u i> i I  Ctu (|U, „ i I' - ■ ' 
• ■eral da licnuldira yrnimustrou a m ri u 
" .jtio ainda mai* rnraoiuHsa a sua aI\ã i. ■ .| i m i 
diul" CU1U O pai I.ido, (JIIC (dlc di/. pie c O ( ,n a 
licrloiiou. 

UCirmou u Sp. l»n',vs n \i( 
r i■ npeduia1*: aUi calão o^ ia rpôp? 
Mos!remo-i ijtjf* não o- Li 'ccaais 

JlO-i" , 
.1' a aímo>ittii>ia rio Jidap1 

■ 'in 
. 

amnOíia jiflpa f|uc idla yt uda 
tios \ "jii ii ii.. jnas que seja « i 
os 11 i| i a a; \ cnredopc; , 

frtopui^t»: u/is auili 
. ns-H- >ili»i>. d- ^ 

< 'V >(1 ií U ' 6, 

ífios ÒS 
riiios. 

'Anvino- 

o íunhiiHl- 
mais -In rpio n\inca, àiMnon 

M uo 

a no 
a s(» 

• >Ia «'íMHa. 
• 1 J fila a •lu « 

<s!ua»is: -ta •' 
i• manin jna 

-fn 
iliC»*' 

»!<*{•( t 

• iusa 
sãi* «1a' 

mV« 
'-nem 

'ic pai/ ■ iiic ti m cnn- ■nvuua •.' i 
i mmlnuu 
iU"Hs'll'Íi'o 

pps d> 
cmoidi 

Ítlí- 

ifií 
linaUdadc, uàn alfasl, 
l'in c intidfcfftml, i orpií o 
lin;; l1"1 aaire ;• ni, m, eam, lianp 
sn UIIlUl"-'liras C dura Pi ucl-l.cte „ 
' :i -oiic que e a cc uilant," do ddoiiuic.. , 
ser» friiimplimlo, -ndioips, ('jp: „i0s ,j,ls ,,,, , 
luam ,dp Irjldcos, uão'esiaidam i a-04ando a -m- p- 
do nulo o nll ip do vcu edop 

A j'0\níf&d n pousciinenriji do, cPinVcs-ria a Ul 

c da sui 
dom i«n- 

!i(i c\il; < 
csuUanlc 

. Tixes- 

aj' i iha- 

UHfcn n inias", 
o -r. 

Kr 
In»-, 
iiil 

a uía- 
a- aiiscii- 

ih^sas intoUi- 
Imna o para a 

|| 
U 

IS hl loi ti pcitrppin, min lid o piiiiieipo ar(" n , fl 
.O lu iiticjpp iicpiodo; cUa ■pc^|ioni|cu ao epin 
ap(,'ão do ; nd('p. 

A pai Pia, 01; impes, cxclaii av ;i f> upande i 
rasli-Daiwa nncão nma-ssil., u< p.dns os seu* fii 
mcnlc do loi,is os soii" lilíc s; pró,' de-";." ; . 
ícs Iiapu quo volvam ao.s -eu- lares,   da 
iroucia- alDs.adas do uiis oulcos, papa m a J. 
sua i)ii| ppnsa, Rorlanuv ;;>» cida.iàc- p;..,. mu di ,.J 
duor idopi.s ossos desses liliios, quo jipidom pti)i;, , | t. pia •■x- 
ti-mitiM, papa quo vimhnin inim a forón.].. , n a,ale • ip ,, ml,» 
on fmtpm". 

\ aiiud.slia. íenliopcs, '< poplnhiii ia odo lioioicAd, .nho" 
pol,,-Jioiiums do çonio, ppiii-i ilflolligimp his d.- p n oi o poio- 
roi apões do oupo, mesmu quainTb os sous mai- n i- 

T.injelli^eiudas ».» d-.-es coraoõrs    •. m ao 
podei', 

por isso. << gi-niído populdicnno e-pa 'ml, dl/ia: ■- Kl) inir- 
po a nmuisija o qiiopo mni » iln uue i- o. mm ivse ppe iopI , 
seja ápiplindo oio Ihvop dos ppoiVrios muna reli idas iJt- ice 
ppio- p adi-las, papa os alisoltil isi - .. i-upli-ta-, (,>uip.. qm *,■ 
" amplio para iodos os 11uo solTPom por causa- polis a-a* c 
-eineni mis capropes ou esíao f d Pa do rofjaoo da palida. Quito 
quo o- rosulludiis da revolurao do -oiomlipo lonham o- e mos- 
u o ■osididlo o quo posplnndopam polo sou j oiior, ipio io-idan- 
dapíi lamoom polo squ podop, quo rosplandeea Ian liem pela 
sua miserioop,Iia". 

I'ral iqueiuos nós oulro- n.- pidncipios pepul»!ipano-, lo- 
uIumiiih a libortludo pomplola e. para oopsoiíuir <■- a liborda- 
de. timliamus uma arando eiierpia c <1idx"mos, -'ui. doixoinus 
que n- nosso- jiiúniyos \euliam a jui esm unir coulra no- as 
.■unia- dii imprensa; quo ronspirom, -i v possitul contra nó-, 
quo oxoicam o diridio do ro 1111 i a d q do a-siadacão, K. )'síoti 
tiorlo. -i oom oslus Ião Kraudo- direito-. Ião ftrandos meo de 
oneiair pari 1 iciimoaUi ao pudor, so sublevai ii). ba-laiií. pari 
vonoei-os não só o impelo «mureiro que iKc- salvou Jia imnt 
de yoolea. conio o «Tilo da Opinião publica.0 a alma .ia pa- 
'''ia que mm podo o não quep sair ilu «rando adim-pb. ia U 
i-pirilo luodoVUq. 

K assim, soiiljores quo reclamo , peou om umuc do di- 
roiio. em nomo da libordado da imialdailo, quo -o amoho o--1 
é.iiinislia para lodos, quo so ;i amplio muito «.-popial< e alo ; . i 
oussos mais iiiiplacavois mimigos." j.;, éaslclar. di- u'—» 
ppommoiadu em I do maio de IKily) . 

(iunjpissns armas vaurns an onronlr.o do nos-,,- mim;.o- o, 
ti.-sim, biiUmdo-nus. com a- mosmas aniiu-, (• quo j>o.loiomos 
onooiílrui' as oxcolleuoi.is do rogjmon, os bonoiíem- da libtir- 
tlailo, o voiíoudoiv- oom siipopinridâdo o voncido- - ai v. xa- 
mos, )'• quo mosl raromos us bcllozus da democracia. 

\ bistoriu lom pnusugpndo assim lioroos o não to:. - idcia- 
do -ompro como ituipoiras Lodà- tis ccollat e toda- a- lovo- 
lucõos. 

coo mi;1',1 ooífpc-,'11"^!!'1 '■•,,t
ninlia ,H>ÍSC encontro das ' ■ ^ 'f ii ' ' .'Tio < onlur, u luz, y forru í» ino« 

; "■ V "V*   contrarias.'A 
lííi-Am ('jviu '■ U'K1IS Uo ^ uina wrie de lutas pcU 

I. ma, coin a sua hi-ioria, nada mais ó do quo a Historia 
iV " "V l!t" «"»• \ liiolaícrra Insular tom toda a sua b)-... I. tiasoa,,;. nos tuia   lM ó pBrlamento, ot 

• 1 I";!" Un-cilo Civil, poltt liberdade rouvioe- i ' 1 1 ■ "e, 11, em rim, ao explendor das sua- liiioniartiX 
I -.a I-. a nça, gloriosa, ó uma luta incrssantc na ; a. o na oopipii-ia das íibeidades publicas da coasci- 

e.itcc os raios brilhantes da Communa e tortas 
m e Mia- gloria mililar. sempre batall.tuulo pela li- 

l-eivod, e isiialrtado oa Immauidade. Toda a Historia da Ha- 
■ 1,1 ^ nascida entro os fulgores da liberdade do Direito 

l e io. seniiypos, por que eoiidcmnar sy-lemaiieamenle as 
''1 1  pe\oii)çoes -ao culpas do 'i oder, são cnip-as da 

  eoire-oluiquc.- que. uma vez. cessados, uão po- 
''ociuo- uom \qncedorcs, não são mais que explo- 

moivuio rn- ,,u eolleelivas que. se fixam, em vim momento, 
uo e-papo e im ompo 

' ' ' 1 •,s ;'e çonqw?c-s.'to e de \ : ii,;nciits não produzem rc-e .inlo" l)ii|ief»co- paca eomirmnhSo dos povos. 
opprimislç- a lliuidade de_ imprensa, não apaziguaste^ 

*" a " :.deci- di.-1 ■- o e^ailo de sitio; empre agi es lodos os 
de compev-- "o e pão eouse uísies. no emianto, siip- 

p ií " a ítaranlia :-.divirtual, a liberdade do pensamento, c 
o - r,ij possivei que o- ollio- da conseienciu pudessem 

i na calleem da ,si ppce.-são do pensamento a idéa da 
Id. ■ eeade.; . * 

j-ies o 'direito de n -sociacRo — e quem não peide, 
r ui "e, pifa, escoii ie-se, reune-se quHml vivmo Sup- 
i ip i-t- a ' iierdade rte pensamento—e os comimmislas pro- 

1 ii^ na -un pnipa-'uida. Teulae-, impor as lições império— 
• ■ «v-i. a actual, e, no emianto, a cormiles caniuibam 

' 1 ' asm. -i, ••r.ameulp, iuUiffcrentes. no rumo mv -fètioso da 
H i-Uiria. 

senliore-, ,w irmãos vencidos, são brasileiros; a amnistia 
-e á um «et» de solidariedade humana; a amnistia serri u 
n »'••• ila. onlo glorio.-o du iidrepiílez. da bravura, do poder, 
! pqe,' senhores, só nega a nninisfia um poder i-ue é oovariio, 
um po.irp qoe teme! A nmnisiiu é o pendão xieinriosf» da ec- 

('«'KW?. 
1. jiara es-a «raurte mlrepidez du Sr. Wasbiaglon Luis 

que -e volvem ,» meu pim.-amento e o meu .coração e todas 
a- .lima» uns brasileiros._ Fumos dez aqui no recinto do Se- 
no!.' ! -sou os, lá lura, triula m.illiõos de ronsciençias, sumos 
li tila milbôe- Me eorarões a pensar e a pulsar pela liberdade 
. irmãos, pela ronquisin tia serenidade e tio iej>ousi>, do 
conforto e du pa/. no nosso lar, porque, defendendo a liberdade 
do- ilesterrado-, do- coudenmado.s. nós defendemos a (ran- 
quillirtade da nossa consciência, a liberdade dos nossos irmãos, 
'a liberdade do nosso sangue, a liberdade da nossa raça, a liber- 
dade da nossa Patria ! 

\ lu-iii a — exclamava o grande ppela', a Agnía" da Poe- 
- ia, e (:'»ndor da Kloquencia - a Jusliea não é uma proprio* 
fiado de um só pari ido. não é um palrimnnjo ilo poder, não 
ó a riqueza, não ó a fortuna do vencedor 1 A .lusliea ó uma 
einisa que pertence a losbis nós e uão pertence a uenlimn 
do nós ! , 

Salieis oual é a differença onlro a Justiça o a flcmencla ? 
isliça, dizia Victor Hugo, encara sómoute o crime: a F.ie- A Jusliçf mi/ut Í v nv «ti a rmnruif n VI llUt;' y 1.10- 

meneia ulba também para o culpado, e, na applicacSo'da po- 
nalidaii»1. olha lambem os (pie o rodeiam — vó o pae. \e s 
mio, vii a e-posa, ve os Jlibos, vã fts iimoeentes, que vã», 
lambem ser condemnados, porque a eondemuução não affecla 
so os que vão para os cárceres mr para o desterro. LUes tam- 
bém soffceu; a condem nação da nesventurn, ctles lambem 
soffrem a iliir moral, elles 1 nmbem soffrem as pnnições eco- «x.,»... ... . sl 1 - -tnVf I nomicas, elles soffrem u miséria ! 

i|y J V» r   - - —  •« v-m rões. «través dos quaes, nas esfrailns ate boje ensombrada! 
pela longa noite ria suppre-sâo das garantias, polo goverm 
lyramuco »• déspota; a rola atravéM du qual segnirão a passo 
firmes todos os brasileiros, para a gloria e para n fortuna' d( 
regimen e da Hepublica ! 

Eu quero que, neste inomentó, senhores, a nossa Tusliet 
seja mais perfeita ilo que a Justiça dos Immens, porque « Gte 
menna »• a .bistiiea cunlra a injustiça ila JuíCTen Tnatoana i 
. lia surge vem aclarar ifs consciências dos homens e acende 
u Uu do amor, rovivondo ;«s pyixOos polo Jiom, o nffoclc» polo' 
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Somelhantcs, o x iivnlo nnàrnl «Io sangue pelos irmães da mesma 
raça pelos nieailjros da ipesnia eouununhão 0 ila mesma 
família. 

A Clemência, a Magnanimidade, a Aapiislia. são o corre- 
ctivo da Jusiiça do Céo ás iniquidades, ás desventuras, ás des- 
igualdades e ás imperfeições da Justira de rã de baixo. 

Era o que eu tinlia a dizer. Muitò bem; muito fica. 
0 oradnr d cuuniriiiienfado. 

CAMARA DOS DEPUTADOS Sr, 

Commissões permanentes 

POLICIA 

Rego Barros, PieOdeul.o — Pernambitco. 
Plinio Marques, f 'Vire-Presidente — Paraná. 
Maios Peixoto, 2" Vire-Pvesidento — Coará. 
Raul Sá, 1* Secretario — Minas. 
Bocay.iva Cnniia, 2" Socrelarió — Rio de Janeiro. 
Domingos Barbosa, 3° Secretario — Maranhão. 
Baptista Bitleiuonrt, i" Secretario — Sergipe, 
Ajuricaba de Menezes, Snpplentc do Secretario — 

«ona.'j. 
Ama- 

Caiado de Castro, Snpplentc do-Secretario 
Secretario: Otto Prazeres. 

AGRICULTURA E IWDUSTTtIA 

Ge.yaz. 

João ije Faria, Prcsidenfv — São Paulo. \ 
Simões Lopes, Vire-Prt-idcnlo — Rio Grande ao Sul 
Eidelis Ri s — Minas. 
Américo Peixoto — Ri" de Janeiro. 
Francisco Pôbtolo — Minas. 
Bithln de Mirau la — Pará. 
Alberto \ M-aniiãu — Rio Geando do Norte. 
Francisco Rocha — Bahia. 
Graccho Cardoso — Sergipe. 
Nota — O Sr. tarãn Reis -nlwlifne. inlerinamimfe o 

Sr, Bento do .Miranda. 
Rewmõcs ás iiuiulas^vira-. ás-lá lioras 

Secretario: Almeida Portugal. 

CONSTITUIÇÃO E TUSTIÇA 

Aiello Franco. Presidente — Minas. . 
João Santos, \ ic. -Prc-idenie — Bahia. 
Francisco Aulladmc- — .Minas. 
Sergio Loreto — Pernambuco. 
Flores da Cunha — Rio Grande do Sul, 
Luz Pinto — Santa Cathariua. 
AnniliMi de Toledo — Mattos Grosso, 
João Mangabeira -• Bahia. 

. Raul Machado Maranhão. 
Horácio Magalhães • Rio de Janeiro. 
Marcondes Filho — São Paulo. 
Nota — O# Srs, Ariosto Pinte e Ubaldino Gonzaga, 

enbstifutos, jiMerinameule, d"- Srs. Flores da Cunha «J Jouo 
Santos. 

Reuniões á quiutas-feims. ás ti horas. 
Seerclario: Mário Saraiva. 

DIPLOMACIA E TRATADOS 

Altino Arantes, Presidem ■ - - são Paulo. 
Augusto de Lima, Vice-Presidente — Minas. 
Homero Pires — Bahia. 
Alvaro Pae- — Alagoas. 
Miranda Rosa — Rio le Janeiro. 
Pessõa de Queiroz — Pernambuco. 
Souza Filho — Pernambuco. 
Nolsou de Semia — Minas. 
Joaquim de Salle- — Minas. 
•Reuniões á- quarlas-feiras. ás 11 lioras. 

Secretario; Almeida Portugal. 

FINANÇAS 

Manoel Villuboim, Presidente — São Paulo. 
Jota Bonifacio, VicerPresideute. -- Minas 
Rodrigues Alves Filho — São Paulo, 
Wanderley de Pmbo — Bahia. 

JfrMdo T.onfl.s: ^ PartL, 

Sr 

Liudolpho Collor — Ri' Grande do Sul, 
Manoel Theophilo — Ceará. 
Eurico Chaves — Pernamijuco. 
Oliveira Botelho — Rio de Janeiro. 
Anmbal I reiro — Pernambuco, 
Vilal soares — Bahia. 
Cardoso de Almeida — São Paulo. 
Domingos Mascarenhas — Rio Grande do Sul. 
Camillo Prates — Minas. 
Tavares Cavalcanti — Pnrahyha. 
Nota — O Sr. Simõ ■- Filho suhstitue. interinamente q 
ViRd Soares. 
Reuniões ás terça- e - ixtas-feiras, ás li noras. / 

Secretario; Adelpho Gigliotti. 

INSTRUCÇÃO 

ValoG de Ca Iro, Pret mente — São Paulo. 
Biaz do Amarai, yiee-PiesidenleBahia, 
Heurique Dodswurth - DislnMo Federal. 
Faria Soo'o — Rio d Janeiro. 
Octavit) Tavares - - rernaniimco. 
O ••••.'' Soar - -— Pa ralo na. 
Carlos Penafiel — Rio Grande do 811. 
Raul Fam <— Minas Gcraes. 
Viriato Corrõa — Maranhão. 
Nota — '> S'-. Solano (inniiu, -ob-iduc, interinanvanfe o 
(.)C:;i\ 10 Tavares. 
Reuniões ás terça--feirar. ás 1 '• 'horas. 

Secrelarm: Syívio de Britio. 

MAR IN TIA F. GUERRA 

Elcy Chaves. Presidente 
.Alfredo Knv, Vn e-P,i-esidenle 

/Alvaro Va-conrelias — Ceará. 
Cfierinqu' ív. Miranda — Para. 
Alfredo d1) Ò oraes — Goy az. 
Bianor do .M deiros — Periilunintco 
Tbiei - 1 a rd- • — Rio d" .Iam 110. 
Ter' ili; .10 P ityuua i — Ceará. 
Toaqiiim Osíond — Rie GramnCdõ feuf. 

. 
Jpaquim Osorio. 

-õirlas-feira á- 14 Roca. 

Sãò jPauk>, 
le —► Bania. 

ikjiqiõea 
fetjc^elar •»; ^ ti>» bi aiui. 

)B^.\S PI BI.K AS 

Barbe a Gonçaiv-. Pi- • ■ idento — Rie OlttniJp »fÓ Sa.. 
«*•0 • R iro, \ . -Pi. -leibu —. Pr. tMH.it. ... 
Mercira a Hoçliá — Ceará. 
R' tia C.a^al .qU Ma.ior;. 
Honorat" Alve> — Minas. 
Marli, s Frahro Paiann. 
Bia- Bin no — São Pau 10. 
Jo--'- O" Moraes Rio dl- ianeno. 
h- •jl. IK- iblo Firm zn Ceará. 
Meuniõe. às quarta—feiras. .1- lí hivás. 

Serre!;1 río: Floriano Burnó Brancúo. 
Nela — O- si . Hfti-nieneg.ído Firmeza e M .rUra 'ia Ro. 

clu», são. anb-iduidos cm -na aii-eneia pelo- tírs, JanoelH. 
Moreira e Nelson Catunda. 

PODERES 

Wald-T.iro Magalbái Prcsidei le — Miuns - Relator da 
eloiçõi-- im f -lado l. Sa Panui e Puraud 

Elo.v de Sonza. Vietv]'i, sideiife Rio Graruh- do Sor» 
— Relator a oteiçor- nu- Fsb, los do \ináztn«ásfc Ptu-a'e Ma 
ranbào. 
,, , Vee,V \t'i

r- ~ oáo P ml ■ — Relator das eleicQos ii< E-tadi #!e M-mn Gerais. 
Alherlino Drumiuond — Mina- Rclnloi- d.u eleições í.í 

f.-htií t- í|») {çstpirHn Smito r Rio ! • .íuisimUO* 
Bernardes Sob) inlu. K-pií ile Snnlo — Relalm- Ja 

ele:» u- i » í.M.ulu Ra « no IDislri^to l ••i!nr.«!. 
ser-io d.; Oliveira — Rio Grand- do Sul lielalor da 

elciem - no- t.-la. o- . Pa:aU\hr, Pcrpambuco o Alagoas. 
N i\al de T i. ila- - II ile Janeiro ... ij.-lnloi-.das cloi 

Çoes i i. lei - Sf-rgip • Ma o Gia» o e Gnv; / 
Humberto de fanip - -- Maraníião — Relnlm- i,i9 elciCõe 

nos l -tado- d. >an!a ( líbariua e Rh» Grande d'! Sul. 
Carlo- Pe—Va — Piral hi — Relator das eleições no 

Eslado- (,■> Piailh>-j Ceará -- 11 » Gr inde do Norte. 

Sec ia-la no: Aultuiio Salte#. 
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JlEDAÇÇÀU 
.Toatiuim dc Rfollo, . rosiilento — Hio dr Jm ciri 
Riacliado Coelljo, — Districto Feiicral. 
Linruln Ciaics — Amazonas. 
Fnillio Javdim — Minas.. 
ítiheino Gtoncalves — Piauhy. 
Noin — O Sr, Ribeiro Gonçalves ó substitui 'o ri ■ ■n t* » 

ausonoia polo Sr. Diooiocio Duarte narai a 
St'OJ'otário: Silva Reis. 

SAÚDE 
João 1 01 Ido, rresidenfo — Miras. 

1 ' ,.i,r('!í<'íiil<V. ^ n'o-Presídojilo — Pmiainhuco. AdODdrl do Caslro — haoia 
i aphaol Fornandos — Rio Orando do ÍSuruj, 
í roitas Melro — Alaiíoas. 
j'idioiro Júnior — Usnirito Santo. 
Joiso do Mornos — Amazona-. 

''!no J'''''0 — Rio do Jane ro. 
Poroira Moaoyr — Haloa. 

iani««i?,a 0 ■^'s• Pároco Mendes o mibJdooinmranto a sua auspociu o- 
e Ausirofteailo. 

Reunidos ris qiiarlas-feírna, as l i horas. 
Secrotano; Giivt, Reis. 

-■*maury do Âtedetros 
Sro. Pereira Moacyr 

TOMADA DE CONTAS 

Dorval Porto. Presidente — Amazonas 
Mano Dmninguos, yir(>-Prosi,lomc — Pernambuco 
Joho t.oionitio — Mallo (irosso 
«-oraldo Viaunn — Espirito santo. 
Jliigenio de Aiello — Minna. 
!o"' 1 lavares — Serfíiuo. 
1 u oo Druiidão 1'illio Minas. 
JMtlvm Adduci — Santa Calhanna, 
Alnerrm do imraos — Diatrirlo federa!, 
xs.,!,) — Us Srs. Fúlvio Adduci. Oentil Ta\a"e« n 

«.elosuno, uno se acham aosonlos, silo suhstitVdo t 

P"íKr.»»• Áh-M" '-"i. twiwSiVfSK: 
Rou uOes ás ip.nrins-feirns, á. u |10nia_ 

Secretario: (.a'deiio li o a no o. 

LEGISLAÇÃO SOCIAL 

Auguslo do Lima, prosi loulo — Min is 
geulo do Mira na. Vir.-Prondente — Pará 
Fuivjo da Silveira — Dislrioto Federal. ' 

, Aarao Rois — Pan. 
Carlos Penafiel — Rio Grai lo do Su> 
Clenienlino Uo Atonto — Alagoas. 

At^nioTixolí, ~ PcVnanM>lM>®- 
Pros de Oliveira Alado' Grosso. 
Pereira do Carvalho — Parahvha 
Pi roira do do/endo -- São Paulo, 
ttkunioes ris aos la—feiras ris lí horas, 

SecrelarJo: Cid Gusmão. 

CODIGO DAS AGUAS 

Rodrigues Alvos Filho — São Paulo. 
Rol,sou do Sonna — Almas. 
A.horico do Moraes — Districto Federal. 
Simoes Lopes — Rio Grande <(o Sul. 
Alvaro Rocha. — Riu de Janeiro. 
Gonçalves Ferreira — Pcrnamhueo. 
Firmiano Pinto — São Paulo. 

CG At MISSÃO ESPECIAL DE HF.VIs v.O DO? Ol VDROS 
DO FUNCC IO.NALI8MO PFUl.d,') * 

Annlbal Freire, Presidenlo -- Pernambuco 
. Henrique Dodsworlh, Vioc-Presideido — DLmcto fo- 

jflerol. 
Mauricio do Medeiros — Rio do Janeiro 
Daniel do Carvalho — Minas. 
Oscar Soares — Parah,vim. 
Paes de Oliveira — Matto Gro-sn. 
Sergio do Oliveira - Rio Grande do Sul. 
Firmiano Pinto — São Paulo. 
Raul Marhudn - • Aliirauhão. 
Bouto do Miranda — Pará. 
Nota — llouniíos ris quartas-feirris, ás 15 boroa. 

Secretario; Sytvlo de Ilritlo. 

CO.MM1SSAC DE CREDITO IIYPOTIIECAUIO E AGRÍCOLA 

Pias Buono — São Paulo. 
Bento Miranda — Pará 
••oaquim Osorio — Hm Grande do Sul. 
P into (.asado — Rio Grande do fcut. 
Usniol r0 ro — Pernambuco. Daniel («arneiro — Parahyha, 
Salomao Dantas — Bahia. 

o Sr^Jouquim^Osoriof intcnnamenle 

COM MISSÃO ESPECIAL DE CODIGO RUR.VL 
4 

Simões Lopes — Rio Grande do Sul, 
i heodoro Sampaio — Bahia. 
Oscar Soares — Parahyha. 
Assis Brasil — Puo Grande do Sul 
Carneiro rio Rezende — Minas Gm aes. 
Joaquim de Mello _ Estado do Rio. 
Américo Barrotto — Bahia. 

DI ! EGAC.ãO AG CONGRESSO NACIONAL A NIII ntriINTt/' 

DE COMMESO^O 

Presidentes honorários: 
Senadores; 

Antonio Azeredo. 
Epitácio Pessôa. 
Arnolfo Azevedo. 
Rosa e Silva. 
Paulo de Frontin, 
Bueno de Paiva. 
Deputados: 
Rego Barros. 
Afrânio do Mello Franco, 

Presidcnlo cffectivo: 
Senador Celso Bayma. 

Vice-Presideute effecllvo; 
Deputado Manoel Viltaboim.: 

MpmDrps cffectivos; 

Senadores: 

Epitácio Possõa. 
Buono de Paiva. 
Arnolfo Azevedo. 
Paulo de Frontin, 
Rosa o Silva. 
Mendonça Martin». 
Wspucio de Abreu, 

•Gilberto Amado. 
Pires Rehcllo. 
Adoljiho Gordo, 

Deputados; 
Jorge de Moraes. 
Bento de Afirand» 
Sá Filho. 
Clodomir Cardoso. 
Alvaro de VnsconeaiJo», 
Dioclécio Duarte. 
Oscar Soares. 
José Maria Bollo. 
Pesada de Ouciroa, • 
Cotiza Filho. 
João Manunhcira. 
Abner Mourão. 
Mauririo de Medoiro»., 
Henrique I >odsworth 
José Ronifaeio. 
•'nmininj de saltes. 
Afrânio de Mollo Fraucff, 
Francisco Vallndurcs. 
Cardoso de AlmeRla. 
Heitor Pontoado. 
Annlhal de Toledo. 
Eilmundo dn Luz Pinto. 
Lindnlpho PessAa. 
l.indolio Coller. 
Fu-rno Dutra, delogaao emiliar do Senado. 

Serrofario Geral; 
01 lo Prazeres. 
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Commissòes de Constituição e Justiça e Agricultura, Industria 
e Commercio 

(*) REUNIÃO CONJUNTA 

Sob a presideiiotu <io St. João do Faria, Presidente da 
Comaiissão do Agricultura, estando preienfes desta GommF- 
são os Srs. Simões Lopes, Aarão Reis, «.iracelio Cárdoso, Fi- 
délis Heis e Alberto Mar uiíião o da de Constituição c Justiça 
os Srs. Mello Franco, Annibul do Toledo, Marcondes'Filho, 
Luz Pinto o Ubaldmo Gonzaga, reuniram— estas Coiufuissõos, 
a Hm de prosoguir no estudo do ante-projeeto do lei sobre ja- 
zidas de pelroleo c sobro o projecto quo regula a propriedade 
das minas. Abertos os trabalhos, o Sr, Presidente ■coviif-.ei 
por declarar o que ha feito até esto momento a Conirfeist^» de 
Agricultura sobre e>ta releva o'.- questão do pelioi > a •. •; 
defSvaaós. Tendo agora as Commi<?ôos de csiiidn ■ Cotí- 
juntu as dna - tli - •• contida- no' avu!.- - ■ còr-oUadr u >. v 
más sburrr si cádii nina dessas theses tlevt^m eiHVstU^iir (>ro— 

maioria,"declarou que o trabalho da Coiriiwlssão seiaí of1' re-' 
eido em um projecto único á delibera lo de 1 ira.' 

atlendemio--e aos deus aspcoles, —* o toclmieo e o jurídico —■ 
do (labaiho a ser .elaltoj-âdo. o Kr. Presidente, de a ■ ;0rd'", 
ainda 's :o o ponri^le v : .. !.i ida dos.preserie^, l'a\ - 
wl de iguação de dons .folatorei. designou, rop.-aíivaincpde, 

. -u; " . ri ; I .pr-s .• \l[TlTon...-a I ÍHm, 
Véios faltar.■ u ..3 Srs. Auialò^Rèífc, qnP propoz iu.-se- <Josi- 

giiado lim terceiro Relator que.se mcumbiria da re Kccção da 
lei, proposta que não logrou o ipoio da maioria, o Kímái Lo- 
pes quo agradecTót effl sou nòme o 110 .ío '§dn eolleca ae suas 

afini'de que. ãlnda esto ánn.?, po^" a'o pm .'r.è- .j,, , 
considerneSo do plenário, o gr. Presidente deu por encerVa 1 ,s 
os traballin-. 

Expediente do dia 28 de novembro de 1927 

Oradoiv- ri- rtpiusi 

J. l uvare- i aval anti. 

ACTA, 1 VI Jd Je; .\OVL.\IJillO DK IHÇT 

iOíE>FjÇHNciA DO sii, lux wi.va ta M'A, d -sEuiurrAipo 

Sl NJ .MA1UO : 

r 

9. 

LtUliin tjc vomiiXDwiuifHhi e nusi-Mfiv: (/''riitidriíu ilu ' i 
de tvnu^ro Ijorn abcvliiffí 'iri ,ve'.vvã(í, 

• Dçspitfhit iId í 'pm/it iit '. l'r<>Jisfíti>* nv. 247 E. dehnv'- 
'jt)/iihtliriip de cnl9i':>flr nu J()2K ■ 

bebiafts ah-ovtifw ruitf çno final*; 3ii2 A, era,mdo 
mu portp [inani , ,,1 Honorio, Hio (íruiula do Sul 
rm-rr 'mando da Com missão de Finunçuc ■; 
íULtu lizctloí' > eh a yf 11 /v; d, cyciHh) pafo jicifu inani o ...i 
Dt. Jonc (.taidfo M'ifcomi''$ 1 tdmaf,< (perecer da lioin 
nu não da E iiuuiçon i ; iít f\ frdlltiildo os ninimjfí.. 
(Iodas 00 Instiluio t/e /'racuiaiiriu radnrrõv puni ;j« 
dinrnssóo}; 302 1. dispondo sobra lii/orãas- [an o 
1 lai ios intcrasludouas pareceres dos Commissòm o ■ 
rimun as a Obras Publiaan a tmbsUlHjivo d, -lo ; 
310, do Sanado, alterando- nu EsUulo da São /'nulo ,• 
distribuirão do corpo da fiscors do nallo nrlhcsiro 
actos e eoitíraclos MUiritimos; 001 A, reviyoraiidn rol 
rios aradilos iinracar da Com missão Uc Einanaus 
mandando destacar a manda upresentmla ria discus- 
são especial); 029 li, rcintagranda o 2' Officiu, da A' 
Preeori/i tirei no systenui da reforma juaieiaria [pu- 
rcares das Commissârn da Fnumçsu e Justiça}; 
0.17 .1, arcando loyar dc enfermeiro no posto medico 

(*) Reproduz- <n por ler sido publicado 001a incorrecções. 

'{ft Secretaria da. Ciunara (pareceres dos Commissõa.t da I ohrio a de J inanças); 07 i, autorizando abarturn 
da credito para pagamento de despelas afferluadn-t 
,0111 oamos da asgumtra a [irmã Ijiga ,( /rmão . 
car do Comunssao da Finanaos > • 07^ ... / aí ! , 
abertura de credito para pagamento a João Phi/iah-o ' > 
Almaida a D Curolnia A. da Almeida 'pareceras dm 
Commmoes de justiça e Finanças : e 070, rèdoct Cr 
para discussão especial da. amando approrada a 
tacada do projecto n. 247 77. do aorrcnia 
esto ha leva subrenção annual para o hospital de Li- 
i idade Soo João Marcos. 

o — Ordem do dia para 28 da novembro 

i 

A's 13 e. f/2 horas conijiarecem jp? Srs. í 

Pliuio .Marques. 
Rocnynva Cunha 
Camillo Pralrs. 
Prado Lopo-s. 

s* ' : . Cosia Fenmn íes. 
As; ippino \/ Arder 
Hugo Napoleão. 
Tavares Cavdcardi. 
psgne! Cara. h . 

fít.i-çalVVs l'e ■pei.aL. . 
i iieodóro Sampaio, 

Píidieii i Júnior. . 

I n ii - - Cai Ue- 
Lauro Jarqiifs, 
Vaz de Mello, 

Guii. -i Braga. 
Hibeicn Júníjueira. " ** 
Angu to flloriár 
leão LisbOa'. ■ 
Raul de Paria. 
Lipídio Canneíirava 

  Nci-iei de Kitioíi. ' 
Kwttn .MI > 

Pei !■>« de lle/eiidn, 
Ariosto Pinto .m 

"Bomám lie C tfir liam os .Ki'S. ; 

Rego Bair.K-, 
Vhitos Peixum. 
Raul âá. 
Oomingos nnrliiea, 
liaptisla UitUmcmita . 

caiado do lia.-ii e. i 
Dorval Porto. 

' I.ineoln Prates, 
Jorgô de Moiaie- . 
Alv 's de ^ouza.. 
Bento .Miramla, 
Arthur I.. mos. 
Aarão Rei». 
Paulo M.vi anhãt . 
• lionnoul de Mfrttiida. 
Cloilmuir Cíuaioso, 
Jíanl Machado. 
11 umberlo de Canqnas 
Viriato Cnrrèa. 
Ribeiro Cíonçâlvca 
Pedro Borges. 
Viitonino Freire. 

Alvaro de Viixconcello.. 
Moreira da Rocha. 
-Mauoolilo Moreira, 
Nelson Calnivla, 
José Aecioly. 
•Manoel Salyro. 
Jlennegiido Firme/li, 
•Manoel Tlieophilo. 
rcrlulfano Potyguueji 
Dioclécio Duarto. 
Raphuel Fiu-nande» 
Aliierlp Maranhão. 

•r|^- 
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Eloy do Souza 
•Carlos Ressoa. 
Rrrcira do Carvalho. 
Oscar Soares. 
Agamcmnon Mupalhãos. 
líianor de Medeiros. 
Annihal l^reiro. 
Octávio Taxares. 
Serg o Loreto. 
Eurico Chaves. 
Costa ÍUlieiro. 
Uurio Doniiugue» 
Solano da Cunha. 
Ressoa do Ouoiro/.c 
.losi' Maria Bello. 
Bouza Filho. 
Aniaury de Medeiros. 
Austregésilo 
Alvaro Paer. 
Cleiuentino do Monte. 
Bucha Cavalcanti. 
Araujo (íócs, 
Freitas Melro. 
Luiz S Iveira. 
rientil Tavares, 
iJraccliQ Cardoso, 
Luiz Holleiuberg. 
Adriano (iordilho. 
Pacheco dc Oliveira. 
João Santos. 
Alfredo Ruy. 
Ubald:no Gonzaga, 
João Mangaheira. 
Vital Soares. 
Wanderley Pinho. 
Pacheco Mendes. 
Fiel Fontes. 
SimOes Filho. 
Salomão 1>antas. 
Perbcrt de Castro. 
Franc sco Rocha. 
Pereira Moaeyr. 
Homero Pires. 
Sá Filho. 
Américo Barrotto. 
Bernardes Sohnnfm 
Geraldo Yianna. 
Abner Mourão. 
Henrique Dodsworth. 
Kogooira Penido. 
Machado C.nelho. 
Candido Pes^Aa. 
Flávio da Silveira. 
Azevedo Lima. 
Atlolpho Hergam ni. 
Salles Filho. 
Alberico de Moraes, 
Mário Piragibe. 
Norival de Freitas, 
Galdino Filho. 
Horácio Magalhães. 
Julio Sanlos. 
Paulino de Souza. 
Mauricio de Alede ros, 
Américo Peixoto. 
Joaquim de Mello» 
Faria Souto, 
llnul Veiga- 
Miranda ilesa. 
Alvaro Rocha. 
Oliveira Botelho.- 
Faluanlo Cotrim. 
Daniel de Cajxalho. 
Alberlino Drummond, 
iMar!o Mattos 
Joaquim de Salles. 
José Uouilucio. 
João Penido. 
Sandoval de V/exroo. 
Frano i sco V a 1 lad# rcs, 
Hnêla Neves 
iKugeuio Mello, 
Emilio Jardim. 
João LIsbAa 
Augusto do Luud. 

Jíasilio de Magalliães., 
'.fheodomiro Sirnl iago, 
José Brrfz, 
Bueno Brandão Filho»- 
Eduardo do Amaral. 
Carneiro do Rezende. 
Waldomiro Magalhães ^ 
Fidélis líeis. _ 
fMollo Franco. 
Garibaldi Mello. 
Alaôr Praia. 
Honorato AIxos. 

, -'Manoel Fnlgcncio. 
Sxlvio de Cainpos.; 
Ataliba Leonel. 
Marcondes Filho,, 
Murre> Júnior. 
Ferreira Braga. 
Cardoso dc Almeida. 
Francisco Morato. 
Cesar Vergueiro. 
Alvaro Carvalho. 
Eloy Chaves. 
Marcolino Hareettq*, 
Altino Arautos. 
Moraes Barros. 
Roberto Moreira 
.Firniiaoo Piulo, 
Bias Bueno. 
Valois do Cus Iro. 
iManoel Villabóiin. 
Rodrigues Alves Filtm, 
Alfredo de Moraes, 
Ayres da Silva, 
Joviano do Castro, 
João VillasbAas. 
Annihal de Toledo,- 
João Celestino. 
Paes de Oliveira. 
Lindolpho Pess<j%, 
iMartins Franco 
I.uz Pinto. 
Abelardo Luz. 
Folx'io Aduoci. 
Vidal Ramos. 
1. mlolfo CuJlov. . 
Carlos Penafiel. 
Alvaro Baptista. 
João Siqqdirio. 
Plinio Casado. 
Firmino Paim. 
Flores fia Cunha. 
Sergio de Oliveira. 
Osvvaldo Arnuha. 
.Baptista Losardo. 
'tomiugos Miiscartuthas. 
Joaquim Osorio. 
Barbosa Goncalves, 
Simões Lopes. 
Assis Brasil (IRh . 

0 Sr. Presidente \ lista de presença OCCRSa d fnni-< 
(arec'monto de dO Hrs. Deimtados. 

Nfio ha numero para abrir-se a snssãq. 

Vae a imprimir a seguinte 

ItKOACÇ.Li 

N , F. n)-:7 

fíptiitcçtin fiiwl do jtroji i io h. vii ik im rnrrcwc oiino, quf 
detcfiniun t/unl o rotiJfiltiiirõo ilr ctuidadf, cm JttíR, 
sober bebidns fíjcooticfis 

^Finanças, aaj, de Hr,'7T 

O Congresso Nacional docrela; 

Arí .V A fonti ilmição de cui ida-e cobrada, nas alfaiú f • ía, ua Ropuidico, scra de du<enk>< réis porkllti^g xinho r 



Doaniieo 27 COXCrfl ESSO N A CK »NAL Aovfmbm do t'J27 

mais bebidas alcoólicas o fermentada?,, observadas as dis- 
posições seguintes; 

No Estácio do Amazonas será dLtribuida cm quotas 
iguaes pela Santa Casa do Misericórdia do Mandos, Santa Casa 
do São Gabriel, Asylo do São Gabriel, do Hio Negro. In- 
stituto do Tuberculosos do S. Sebastião, cm Manáos, c Casa 
do Saúdo do Dr. Fajardo,- também em Manáos. 

No Estado do Ceará: metadeupara a Santa Casa do Mi- 
sericórdia o a outra metade dividida ora partos iguaes pelas 
seguintes instituições; Asylo Bom Pastor, Dispensário dos 
Pobres, Instituto de Protecção á Infancia, .Malcraidado Dr. 
João Moreira, Associação <l<^ Empresados do Commercio. 
do Sobral o Patronato de No-sa S«>nhoea Lixiliadoré. 

No Estado do Uio Grande do Norte: para o Hospital de 
Caridade Jovino Barroto, Hospital de Mossord, Hospital de 
Caicó e Hospital do Alienados, em partes iguaes. 

No Estado do Pernambuco: para 03 Hospitacs da Santa 
Casa.do Misericórdia do Recife, sessenta reis; para o hospital 
manticío pela sociedade beneficente da cidade de Nazaretb, 
quarenta réis; para a Liga contra a Tuberculose, também no 
Recife, vinte réis; para o Instituto e Protecção ú Infancia, da 
mesma cidade, dez réis; parai a romp.,ábia do Caridade do 
Recife, vinte róis; para o Hospital do Cemenario, vinte réis; 
para o Hospital S. Vicente Jo ID Jo, de Bonito, cinco réis; 
para o Asylo Bom Pastor, cinco réis; á Sociedade do Coope- 
radores- Parochíaes- da'Bòa Vista, cm Recife, para sua es- 
cola e dema:s obras beneficentes, quinze réis; para o Patro-v 
nato S. Vicente de Pauto, lambe,ia em Recife, cinca réis. 

No Estudo de Sergipe: Hospital Santa Isabel, qnarenia 
rói-; Vsylo Rio Branco, quarenta réis; Jrphanato S. Jo>é dq 
São Christoyão, vinte réis; Asylo de Santo Antonio e Estan - 
cia, vinte réis; Hospital de Annapolis. quinze réis; Hospital 
de Jarabatuba, quinze réis; Hospital de Cirurgia, vinte réi-1: 
aos Hospitacs de Capella do Lagarto, de Propriá, de. Muroim 
o de [tabáiana, trinta réis, 1 eparlidameale. 

No Estado da Bahia: para os hospitacs da Santa Casa do 
Misericórdia, ses-enln réis; o o restante divi fido, em parles 
iguaes, polo Lyceu Salesiano, Collegfo dós itrpliãos de S. Joa- 
quim, Instituto do Protecção á Infancia, Coltegio S. Vicente do 
Paulo, Asylo Conde Pereira Marinho, Associação Senhoras do 
Caridade, Gollegio Salleto, Asylo Bom Pastor. Santa Casa 
do Feira do Saut Anna, Collegio da Immaculada Conceição 
do Convento do Desterco, e Escol» de i. \ fcehte de Paulo, 
na Cupital, o Sanla Ca-a, de Santo Amare, Pgslo de Assis- 
tenoia Dentaria Bonifacio c.u^ta, Vyl" ■iouijLora -ai0* 
Lourdes, nn t-eira do ■saiiP.Wna. HosiffWt 0 S, Frnwisch 
o S. Vicente, da Espionada, Santa Casa de Misericórdia, do 
Valença, Santa Casa de Misericórdia, de Belmonte, Hospital 
iMrigido pelo Dr. Wbod, em Palmeiras, Collegio de Oiphãs. 
do Convénio de Nossa Senhora o Desterro. Santa Casa de 
Maiagogipe, Hispita! de S. Jom* do Ubeos. Sociedade de S. Vi- 
cente de Paulo de illi"os, Sociedade Particular dos Artistas e 
Operários de llhéofl, Santa Casa de Jequi»', de Santo \ntonio 
de Jeáus, de Oliveira dos Carapinhos, do são Felix c de Ca- 
choeira. 

No Estado do Pará será dislribuida, em partos iguaes, 
ã Santa Lasa de -Misericórdia o a '-a-a do Saúdo Maritima, 
da respectiva capital. 

No Estado de Matto GFosso: V Saidii Casa de Misiqnror- 
dia, de Corumbá: Hospital São João tios Lázaros, de Cnvabú; 
Asy'o Santa Rita, de Cuyabú; Collf^io Immaculada (itmeeição, 
1I0 Caceres; Hospital do Caridade, de Corundtá; Collegio Santa 
Tlíereza, de Corumbá; Hospital de Caridade, de Campo teaude; 
Collegio dos Irmãos Salezianos, de Campo .Grande; Hospital 
»le Caridade, de Três Lagoas, em parles iguac . 

No Estado da Parahyba; para o Hospital da Santa Casa 
do Misericórdia, setenta réis; Asylo do Mendioidado Carneiro 
da Cunha, setenta réis; instituto do Assistência á .Infancia, 
vinte réis; Urphanato D. Lírico, v iute réis, e Assistência Den- 
taria. infantil, viato reis. 

No Estado de Hão Paulo; ao governo do Estado para o 
serviço contra a Lepra, oitenta réis; nu cidade do Santos, á 
Hanta Casa de Misericórdia, oitenta réis; á Associação Prote- 
etora da lufancía Desvalida^ oito réis; á jVssisteniúa á ínfauciu 
de saules CGotfai <le Leite, ,'dou.s ré';s: ;i Caixa Beneficente dos 
Euneciona cios" iía Alfandega do santos, dous réis; á Ror iodado 
Humanitária dos Empregados do Commercio, dousréií; á So- 
ciedade Amiga da Instrucçlio Popular, quatro réi-; ;i Cruz. Ver- 
melha Brasileira (filial de Santos), doas réis; á Escola oM 
Commercio ''José Bouifacio", um real; ao Asyio do Inválidos, 
quatro réis; á Gonlorencia são Vicente d1' P.mlo, um real; a 
sociedade Auxilio aos Necessitados, um real; 4 Sociedade Ami- 
ga dos Pobres (Albergue Nocturno), um real; a Associação 
Fwttífntõ» Saníuín. dons réis; â Crérbi» "Aralia Lran • , 
quatro réis; á Pivewsiada Cniío Operaria, um real; a Bo- 

eiedado Beneficente dos Funcciouarius Municipaes, dtous 
réis; á Caixa Escolar "Galeão Carvalbur, dous réis, o á. 
Casa do Senhor, um real. 

Na Capital Federal: - -lá distribuída eia 30 quotas pelas 
instituições abaixo mencionadas; 

Aros e meia quotas, á Sanla Casa de Misericórdia; uma 
quota, a » Hospital Marítimo' Muller dos UeJ.s; uma quota, 
á Sociedade Beneficente dos Funecionarios da Camara dos 
Deputados; unia quota, reparticlamenfe, entre o Instituto do 
Protecção e \ssistencia á Infancia e á Casa Maternal Mello 
Mattos; ifna- c meia quota-, ao Hospital dos Lazacos; uma 
quota, á Polyclinica da Socicdatie Lnião dos Logui-las e Cli- 
nica de Moléstias Tropie.aes, reparlidameute; uma quota, 
fi A-sooiação de Auxílios Mutuos dos Empregados do 
Senado PeuVral; uma quota, á Protecção a Veteranos Invá- 
lidos; uma quota, ao Centro de Cbroni-ius Spnrlivos o \s- 
sociação de Cbronistas Sporfivos, rapartidameute, uma quo- 
ta, liara o Gylo Bom Pastor; unia quota, para a Fun- 
dação Osvvaldo Cruz; uma quota, para o vnr.ge mereió ao 
Jesus; uma quota, ao Departamento da Criança do Brasil; 
meia quota, á \ -1 «dação Pré-Malro; meia qunt.a. a Socicda- 
de Benefieenle Unitiva; meia quota á Liga Protectora diijr 
Légo- do Rio ,'e Janeiro; miia quota, repartidamente, ás Es- 
colas Profi.-siouaes Salesianas (ic Nitlieroy, ao \sylo Nu.-i-a 
Senhora fo Pei-iiefuo Soccorro, de Santa liarhaiai, em Minas, 
á Caso de Caridade Manoel Gonçalves de Souza .Moreira, do 
llauua, em Minas, e a Santa Casa de Misccic.ncdiá de Bello 
Horizonte; meia quota á Sociedade Tropagudora das BeRas 
Vetes; meia qimia á Escola de Pilotijs e \l ichiáislas da Mari- 
nha Mercante; meia quota ao Lyceu de Aries» e Offieio-' dò 
Rio de Janeico, ,• lima quota, reparlidamonte, á Associação 
Pcoteclora das Mis-õi--. c uu -i de no llío Janeico. Caixa do 
Soçcurro do Pessoal Maril imo da Saúde Pub ira. da Candal 
Federal, e Vmliulalorio do Hospitâl 'í. João Bapl is'a, dirigido 
pi lo Dr. Gel avio \yres: uma quota e meia. a PoIycMnica do 
Bofa logo; uma quota, á V--oçi.o;ão cha da social e uma quo- 
ta, á Casa Santa Ignez.; uma qnotn para u Cruzada Nacional 
contra a Tuberculose; meia quota, á Pequena Cruzada; uma 
quota, para o Sanatório Vicenfiua Aranha, em são .los.'- dos 
Campos, dirigido pela Irmandade da Santa Casa de S. Paulo; 
meia qnola. á -anta Ca-a da Mi-eri oedia. de Uezoiufó E. 1» 
Rio" ; uma quota, á Santa Casa de Miseciebrdia de Lorena 
são'Paulo ; uma qúóta. á Rscifa P'"""'s donal Fominiim Pa- 

frocinio de S. José de Lorena São Paulo ; e meia quota á 
V-ueiação das Senhora- Brasileiras iDislnclo FeuVcal. 

As 1 ir-iapli-í: e likãis .1 Ja .tax^i especial sobro 
embarcuções 
fandegas. iju 

a que se refere a ConsoPdacão das I.eií da- 
■jur arn-eadado pela Alfandega (io Uio de 

Al- 
Ja- 

noiro, serão d.stribuidos, cm purfes. 'iguae-í,' ãs iffffTnnf jéa 
seguintes ; 

Maternidade, mantida 
nato de Nossa Senhora da 
erti Minas; \-\lo Santo 
Preto; Orphanato Nossa S.suboia dn- 
Matto Dentro, em Minas; Hospital 

peia Escola uV Med!eina. Orp^a- 
Dòr - le S.. Domingos do Pr.Va, 

Antonio e Santa I-aliei, do Ouro 
l>õres ife Itabira do 
Evangélico, silo á rua 

Bom i astor; A.-jlo de-? sagrados Corações de .lesu 
e de Maria, djr Barbacena; Caixa Beneficente dos Empre- 
gados da Alfandega do Rio do Janeiro; Orphanato São José, 
do Jacarépaguá; Santuário ilo Santa Thereza do Menino 
Jesus da Or lem Carmelitana Descaiç»; vsyki S. ViceuU' do 
Paulo, d.» \guas Virluosas Minas ; Casa da Divina Provi- 
dencia, a rua Pereira da Si!\j n. "jj; Hospital de Ca- 
ridade do Vrassuahy, dirigido pela Sanla Casa de Misericór- 
dia; Sanla Casa do Caridade de sã<i João Baptista, am- 
bas em Minas Gcraes; \,-ylo do São Luiz, pai.a a Velhice 
Desamparada, Dispon-urio de s. Vicente de Paulo, A-ylo 
(iouçalves do Araujo, -nciedade Amante du Ip-trucção, Es- 
cola Pi ofis-miai e Asylo paia t-égiis kdultos, Patronato do 
Menores AbanHonadns, .m Nilheroy; Hospital de s. Viccn 
te d ■ Paulo, de Bom Jo-os do Hubíipoauu; Polyclinica do 
Campo ; Hospital de São João Marcos, dirigido pela Santa 
Casa de Misericórdia. Estado do Rio de Janeiro; Collegio da 
Providencia, em Marianua. Minas; Asylo João Emilio do 
Juiz do Féra; Patronato dos 1 rlanças Pobres da Freguczia 
do S. João Baptista da Lagòa: Sociedade Cruz Verme)' 
Bra.-ileiru; Cont -.vui .1 de -s. Vic-nti' oc Paulo, do Monti 
Claros Mina- ; \--istenci:i Santa riu reza; Museu d i 
Arte Retro-portna; Santa Ca.-a de Misencocdia, de .T-im 
de fora; Liga Itia-ileira c ■-a ,1 Toimi-culose, Patronato 
dos Menore-: Orphanalq ,10 Co'leg- i .fn himnicul.ulu Cou ej. 
ção de Botafógo; Vsylo de Grpliãos 0:1 Divhia Provideneia 
vSáo Paulo,-; Bihliolbeca Popular; Enlerniana de Crianças 
du Hospital lialinen anniano; Gcpliaimto sanl 1 Aut-nie, com 
séde na Capital Federal, sarna Casa d.» VliBiTicordia de Valeu- 
ço; Santa Casa do Misoticopdja le Mnoabe, uo Estado do Rio; 

a 
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rw.nín A.uxiliÍ,r ílas da I'orlai,ia da Camai-a dos Jhjnuauoh; Assuinação do Caridade á Memoria da Irmã lan/a 

la fd , ' dVS 1
l>0l.,,v> d0 "'"dita! d, S. I,1; nd13- 

rV a ,! r ■ I a "í' .1' S- a" Kvaiigoli<in, .-u! .M.nas; Casa do .andado, do Poçanha. om Minas: Hospital do Ca nda.fc 

lió V^VÍoòn » V^d'" 1 '"'u''1 (',n •MÍU5,<; ,:a'a Cari.) ido 
r.n-M om Milia-: (l..«;,ilal no Canil. (Uwlt» b \ icoim» ílr- PiUilo, liiconJidonria (>i, Min.,- 
< > aula Casa do Misericórdia, do Itajub.i em Mina-. 

,> , í*;o. ^fado do Santa Cntharina: para ( Hospital Cari- ciado, do I'lomanopolis, oitenta réis: para o hospital da ndad.. 
qe Laguna, fiuarenta réis; para o Hospital da oidadc de Ha- 

renlà réfs 0 pai>a 0 11 a í^ade de S. Francisco, qua- 

i».«.NOAp,a'-To (,,, Ri<CC!!'aiide do Sul: pela Mfandegn de Porto Alegro, om quatro partes fguaos. para a Santa Ca-a 
do Misorirordni Wdo (fo M.mdi ddad-. Il.wpita; \llo- 
mao e Malernidade e Assistência á InCancia dc Purto Ale- 
gre, pela Alíaôírega de Pelotaem tre- parles inaaos 
para o Asylo do Meninos. Desvalidos, para o. \-\ lo dó 
Mendigos e para o \sylo de Orphâos S. Henedieto,' todo, 

In/m.nT" ^ a'0. 1 1,clotas; lH-|a Alfandega do llio Grande, em duas pane» iguaes, para a Santa Casa de Mi-orieurdia 
da indicada o!dad(>, e para a Santa Casa de Mi.-oi-i.-ordia. da 
cidade de Hagé; poda Alfanrfega do riuguayana. dividida 
em lios pín* es iguaes, para a Santa Casa de vfisericordia 
desta cidade, oulnii para a Santa Casa de Misericórdia da 
cidade do Cruz Alta c outra para o Hospital dos Pobres j,. 
o. Borja; o pela Alfandega do SanCAnua dVi Livramento 
om duas partes iguaes, para a Santa Casa do Misoricordia! 
da mesma cidade e ipara a Santa Casa de MisericortTia do 
D. Pednto 

No Estado do Maranhão: para a Santa Casa de Miseri- 
córdia, oitenta reis; para o Instituto do Assistência á infância 
sessenta reis; c para o Asylo de Mendicidade de S. Luiz -es- 
senta reis. 

, No Esfado do Alagôa-: para a Santa Casa do, Miserico -- <?ia do Mareio, sessenta réis; Hospital de Caridade de Penedo 
sessenta reis; Hospital de Caridade de S. Miguel, quarenta' 
réis. Asylo de Mendicidade do S. Luiz, quarenta réF 

No Estado (Hf Espirito Santo: para a Santa Casa do 
Misericórdia do Violoria. oitenta réis; para Orphanato do 
LoUegio do Carmo, em Victoria, sessenta réis: o, para a Santa 
♦ nsa rio Misericórdia do Cachociro do Itapemirim, i?esscnlu 

Eslailo do 
raya

n
a,^ntu Uusu cio Misme-ordia dosia cidade, a impor- 

No Eslado flo.Parariã: para a Santa Casa de Misericór- 
dia do PnranagnS, a importância foial. 

repartido da,_niesma fJrnia o produclo da 
taxa especial _ sol ire ombaiTaeoes, a qire se rei.o-e a c.in-ol 
dapo das Lois da? Alfandegas, nrrccacfado cm cada uma das 
referidas allandegas, 

s 2." Os linspitaes da Capifal Federal, no goso dos r i- 
xiiios acnna çoloridcs, ssevâo tfirootainante f -, Hzado- so!) 
o ponto do Nista, (ethmeo e oconoinicn. pela u 1 ;eIo ■ ia \ - 
hisloncia Hospitalar dtj Brasil, ficando 'd. •- 
florias das associações do .classes raariiima . .1 tfii. iín r;». 
r.dt/ai .) Hospital Marjlimo Afiiller dos Ittds, roj11. -. ii rdo 
;io referido iliieclor, no caso do quaesquer aiwisos. 
. ., -'VI- ■v" Da importância total arrecadada como corr- 
Inhnlcao de ."aridade na Alfandega do Rio do Janeiro, t 
deduzido, mensalmente, moio por conto, qun -orã (fislribul- 
do, em gratificações ana fnnceíonario incumbidNs- da e-cri 
pturaçSo dos livros espoei aos de deposito?, «f.» preparo e 
informação dos processos e do pagamento ás in-4Un;óõe- be- 
neficiadas. 

Ari. ft." A' Associação "Clinvilas S-ciar. do Districto Fe- 
doral, e Asylo de Orphfios da Divina Providencia, do s. Paulo, 
em partes iguaes, serão entregues as quotas do caridade qqo 
tinlo forem roqueridas ã AJfauAiga do Rio do Janeiro, petas 
instituições hcncfie.iadas na presente ioi, alé 31 de marco do 
omio seguinte. 
■ - i„Ar'' /' 0 referidas insliínieões Aseoeiação "Charitas so- fial o Asylo de Orphãos da Divina Providencia, ein parles 
iguaes, serão euiregues as quotas de caridade devi .'as a in.-ti- 
. . nh cn o f 1 c 1 a das pelo decreto .nrf 0.157 A. do 12 do janeiro <10 1 7, e que. não forem requeridas alé 31 de março de 11)28. 

reiro do 1 Rre80lRo '''' enleará'cm vigor no dia 1 de ja- 
.. ,A|E Ao Hospital de Caridade de Penedo, no Estado 
lln _fn'ro^ne n quota arrecadada no exercido (.1 <1 razão do quarenta róis, e não do eincoenta réis, 
pomo Jigura na respectiva lei erçamentaria, n, d<> 31 .to 

L-lnhAi^rio ac m?-' nr, ■ 32' f^ctificada, assim, a importância 
nára centoT«f-1V,í ^ da lei — dc cent0 e atenta réis * 1 cento e sessenta reis. 

nrreArinrio*',^i,'J
,',va ^Peclal sobre embarcações, 

SO id-fpn J L •Al,l,,,d^a '1'; Sa"los' d,■ eocòrdo eom a Con- 
iuo .I.nm , "'l í?.51' í!prá .'•«partido em partes 
Pmii •(l

,'n,|p a Swdf f osa do Misericórdia dc Santos, a Liga 
\i mi ' v Vl p"1"'?"'050 e 0 instituto de Radium Dr. AinaJiio v iinra ne Garvaliio. 

Ail. s. Bovogam-se a- disposições cm contrario, 

,!Nlla íjas Gommissôes, 21 de novembro de 1027. — Joa- 
P,(llrs 

Pj'p^donfo, — Mnrhodr, Cor-lho. — LhwoJ.i 

Vão a impriini'. o,- -eguinle®- 

nno.iccTos 

N, 362 A — 1027 

fV-V nm flseal m,, Ilusan», no liio Ceando tío Sal; tendo 
pmfíMv ema «meada da ComvMtsâo de Finanças 

(Finunças. /.iS, dc 1927} 

f"l,n"u'ssáo do finanças tendo eonbeeimento da opi- 
n ã.) do ministro da l-azenda favorável ú criaoão do posto li - 

tivos vu-f "'n.w ■ d0 H,l' ^'"ande do Ail, não tem mo- 
assnmpu. 01im~u «Rprovaçao do projecto sobre o mesmo 

(.ouvindo entretanto que do projecto conste, o numero e 
o? voiuinienfos do pessoal encarregado, a Comniissão é dc 
parirm que seja approvado o projecto com a seguinte emen- 
cia. depois das palavras "Rio Grande do Sul", accroscente-se• 
ci"a pessoa! e respectivo# vencimentos iguaes ao de Cruz 

Arta, no mesmo Estado". 

..... ^ala daJ Eommissões, 25 de novembro de 1927. — Manoel 
\ "Ir' t.''',Sldente.' — tardos o dc Almeida. Relator ~~ Amubal Freerc. — Oliveira Botelho. — Domingos Mascarenhas 

Manoel Theophdo. — Lrndolfo CnUor. — Camillo Crates 
- la,ICO (harrs — Wanderley Pinho. — Prado Lopes. — 
CardosfT de Almeidas 

PnoJBfcTO N. 302, A qua SE JICFERE O PvnECEB. 

n,"ti$"ió-nie
1*' Fi'A, n, Poder Esecativo-autorizado a criai uin Pust, I 'seal na cidade do Rosario, Estado do Rio Grande 

q 111, atim de fornecer guias aos criadores, invernadore^ 
mdnsi-iacs e-commorciantes do prospero immlcipio do Rosa- 
rie e ailendei aos demais serviços pertinentes a esse fv-no de 
Reparliçau; revogadas as disposições om contrario. 

rola das sessões, cm i de agosto de 1927. — Domingos 
Mascaim/ras. ■ " 

li. 372 A — 1923 

Autoriza a abrir, 
I .1 nnu na UHJJUJJ lameiro, .•om parecer da Votnmissão de Finanças favorá- 

vel a emenda do Senado. 

rf'.3".-" tiubfâ10* daJaslíça, o credito especial 
^'.'Z00 Ojmo Mor rondes 

{Projecto n. <102, de 1906 — iFinanças, íã3, dc 1027/ 

Em mensagem de 13 cio outubro dc 192C, o Br. Prosi- 
oen o da liepiililiea, de aeeordo com a exposição quo lhe fez o 
iiuiuMro da .lustiça, pediu um ci*dito especitU de 33:881$'i00, 
para pagar ao desembargador José Ovídio Marcondes Romeiro 
o accrescimo de vencimentos a que tem direito no período do 
iro do junho de 1924 o 31 de dezembro do auno passado, nos 
termos do decreto dc 18 do setembro de 1926 e om virtude do 
decreto logislalivo n. 1.381. de 5 de dezembro do 19"! eóm- 
binad^co.n <3 artigo 285, do decreto n. 10.273, do dezembro 

ifistribuida a inonsagcm & Commlss&o do Finanças, ela- 
borou cila, sendo Relator o nobre Deputado nor Pernarnbnen 
Sr. Bianor de Mederos, o seguinte projrelo dc icti ' 

O Congresso Nacional resolve; 

t- 1 Aiílro Pç*. 0' Poder Executivo autorizado a abrir 
íleeioi nl'aa^àotftlinnUStlça 0 Kp2:ocios Interiores, o credito es- pecial do 33.88ií,01), para pagar ao Dr. José Ovidio Marcon- 
des Romeiro, o accrescimo do vencimentos a que tem direito, 
o contar de 25 dc junlio de 1984 até dezembro do corrente 
nnno, revogada1 «- disposições om contrario t 
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Appfovado nos turnos rofiiiuontaòs, foi o ppojocto onvui- 
í?0 ao Seiíado, onde Hia foi apvc<<.<nta<la.*a seguinte oxnenda; 

Onde se diz: 

"o r vdito espoe-ial de 33:8816400, para pagar ao Dr 
Josó^Ovidio Marcondes Houiciro o acevoscimo do venciinnn1 >? 
a que tom direito, a coutar de 25 de juuUo de 192 i uté de- 
zcmbvo do correnle auno"; 

Diga-sc: 

"o crejliío especial de 10;iiittsjOà, para pagar ao Dr, Jose. 
Marcondes Homeiro o aceresrirtne de vencimentos a qub lefn 
direito, á contar da data em quo tomou posse do cargo uc 
desembargador até dI de dezembro de ^O"'. 

Tendo occorrido um engano de eab-ulo no aerreseimo a 
que tem direito o referido magistrado, e sanado e.s<o engano 
oonstanti; da mensagem de 13 de oulnbro fio auno passado pela 
referida emenda do ■ Senado, >'• a Commissiío de Finança-'do 
parecer seja a mesma emenda nppMviula. 

Sala da Cojiimissão, em 2.V de novembro de l9-'7. 
Jlanocl Villaboint, Presidente. Lhulolptio Coll<)r,_ Relatos. 
»— \niiihnl. Frcin'. — OímnV/r ftolrlho. úominHon Mnsca- 
vnhii.t. Manoel Thonphfío. — Furino Choves. Wamlrr- 
feu Pinho. — Prudo Lopes. Itoilrioues Alces Filho. — Cue- 
dosi) de Mine ido, ' 

rnoJiTTo n. 002 a, pe 1920, ».v ca.maua, emi.-.n'uaoú. pia.o 
SEXAPO 

O èongresso Nacional resolve: 
Artigo único. Fica o Poder Kxenilivo autorizado a abrir, 

pelo Ministério da Justiça e Xegoeios Interiores •— o eredilo 
especial de S3:88íÇí0n, para, pagar ao Dr. José Ovídio Mar- 
condes (torneiro — o accteseimo de vencimentos a (pio tem 
direito'; a eontar de 25 de junlui do 1921 ate dezembro d.' 
Correnle •auno; revogados as rnsposições ein contrario. 

Camara dos Dcpuladn.-. 30 (le dezembro de 1020. - Ir 
nolfo Hodriyues de Azeredo Presidente. — flúul Xoeonhu </*. 

f Secretario. — Fiominrfos Ttorboxn. 2" Secretario. 

psnrxn.v no si-vado. a qi*e se marrui o p.vnECBa 

.Onde so diz: 

í) eredilo especial de TDSr.ftíoo. para pagar ao Dr. 
JosO Ovídio Marcondes Uomeirn o aerrescinjo de vencimentoa 
á qnc tem'direito, a eontar de 25 de junho de J92í até do- 
5ftmbro do corrente anuo". 

Diga-so: 

"O eredilo especial de 10 ;0iitsíio:!, para pagar ao l>r. 
7o«d Ovídio Marcoude.s Uomeii"*) o irrreseimo de veucimenoe 
a que. lem direito, a contar da data em que tomou posse do 
Cargo de desembargador uté 31 de dezembro de 1920" • 

Penado Federal, em 2 de «gosto de 1921. -- .tnfotiio Fron- 
visco de Azevedo. Vice-Prosiaenle., — 1/'no, l .hliojuiin d' 
Mnulon o MorUns-, f Secretario. — JosA .loiuiiiim Pereiro 
Lobo. 2" Secretario. 

X. Til 0 -- 1927 

Húíaeçãlj, poro 3" disenssõn, Jú prr.jreto lt ■ iíl Tl. d" eor- 
j ' rente nnno, oue reduz ou oiensolidudes do InslUnlo de 

J'rerid.curio, ' 
'Finanças 582, de 1927' 

O Gongrosso Legislativo derreia; 
\i't. I.° D derreto tegi.-lalivo n. 5.128. de 31 de dezem- 

bro de 1920. será observado com as seguintes modificações; 
a) ficam excluídos dentre o.- eonlribnintes obrigatórios, 

além dos que já perleiuami ao Moutepifl Civil, .conforme de 
■fennrua o urt. 10 do reteid io decreto, os que percebem an- 
niialme.nte até 3:0008 e os que e.stâu s ijejtos a contribuições 
'obrigatórias eiradas em lei para asaoeiações ou caixas de apo 
seniariorias e pensões; 

/> a inseripção Obrigatória será do pecúlio de de/ contos, 
para lodos aqnelles que percebem mais de 3:0008 até 0:0008 
aunuatmente, ficando a-sim, aberadò o limite de <pie Irala i 
tottra n do art. 17; 

'■ fica suppriinida no § 1 dò art. 17 a parle final, a 
"Saber: neioui de 00 atd 70 too rimo de inseripvõo jieriu/l- 
Jofji , A idade maxima para a inseripçSo será de 00 anno-; 

d) no § 2" r|o art. 17 .oníle se diz até 3:6008, diga-sc de 
3:0008 a 0:0008, aecreseenlando no fim; Para occorrer a cs-a 
despeza, fira o (Inverno aaíorizado a abrir, antecipadamente, 
no começo de cada exercicio, um credito alé Ires mil contos, 
mu íonfa corrente ijo Inslihito. Kssa conla será liquidada 
anmialmunte, mediante a apresentação dos documentos rela- 
tivos ;i parle das eontribuíções que corre pelo Tbcsonro; 

e) o § 1" do art. 20 íieu' subslituido polo seguinte: " Uts 
que já fq,rem maiores do U) annos, não serão permitUdas 
novas inserípeões, sinão ais* o limite do pecúlio do Ires amv ; 
do vencimentos; 

/') es limites dos emprosiimos a que se refere o art. 2Í. 
firam elevados, respectivamente, a 50Cí do pecnlio consoli- 
dado ou livre do pe iodo do carência e a 30'7 do pecúlio 
obrigatório. 

Ari. 2." são mantidas todas as inseri peões já feitas, po- 
dendo, entretanto, m» aproveitarem dos dispositivos desfl i 
lei todos os conlribuintes obrigatórios a quem ella possa be- 
neficiar. 

Puragrapho único. Serão restituídas aos interessados as 
importâncias pie. a til lo .de contribuições taçnsaes, ba.iaiii 
sido ubrigal.oriamente descontados alé' a presi nte data, d > 
funceionarios que. por esla lei, passam a sei- considerados 
conlribuinle ; facultativos do Instituto de Pre\ ideitcia e p ■ 
não queiram manter a inscripção feita. 

Ari. 3." Kinqnanio não fõr requerida mi feita compulso- 
i iamenle pelo fnsfilulo. nos termos da lei, a rriseripçilo dos' 
nonlrihuintes nbrigalorios. não lia direito ao peruíio. 

\rt. i." ()s funecionarios. empregados, on servidores d> 
listado, sujeitos a eonli ibuições obrigatória?! ereadas imo lei 
para associações ou caixas de aposentadorias e pensões, po- 
derão optar por essas instituições ou pelo Instituto de Pr"- 
videpeia. 

\rt. 5." Todos os actos do Conselho Vdministfativo I > 
fnstifuto de Previdência, heni como lodo o expediente da sua 
directoria, serão publicados, graliiilamonte, no Diorio Di- 
ficiid. 

Art. 0." Empossados : em exercício os cidadãos nomea- 
dos para cargos públicos, os respectivos títulos de nomeação 
só serão averbados ou mcluidos em folha de pagamento, nas 
repartições pagadoras, depois Jc exhibida prova, pelos int ■ 
cessados, do-haverem feito sua inscrinção no Instituto <1 • 
Providoncin dos Funceionarios da Fnião. 

Vrt. 7.'' Uovogam-sc as disposições em contrario. 
(Sala das Cmmiissõcs. 25 de novembro de 1927. —ç 

Moinod \ illohOiid. Ore-ntenle, — Woiolrrlctl Pinho, • 
Annihol Freire. — Prudo Lopes. — Cardoso de ihneidq.    
Jfoilriyui'* Aires Filho. — Fuiinllo Proles. — Simões Filho. 
— Monoel riieophilo. — Olireiro Hotelho, -— Kurieo Fho' 

\. 502-V 1037 

Dispõe sobre li<joeòi).s feiro-i iurius inler-esloduucs; Icndè 
poeee.er e.om subsliluliro du ('omutissõo de Obrus e do, 
Ue Finoneos, Urnihcni eoni substilutivo 

,(Obras n, e Finanças 583, de 1927) 

O projecto do mui digno e operoso Deputado Sr. -éi 
Pilho, propugnando pela execução das obras necessárias » 
completar as ligações ferro-viaria.- inter-estaduaes do Norte 
ao sul do Brasil, merece nossos sinceros applaiisos. 

Discorda nos, jxu ém, ta fórma imperativa por que clle 
se acha redigido e bem as.-im de providencias outras quq no 
mesmo se fontéiu. 

Adiamos além disso necessário, em autorização ao Podei* 
Exeeulivo, jiara aeederjar a realização desse serviço e tle 
outros igualmcuf.e urgentes, permittir-lhe n$ar de maioiv 
recursos, ahno dos proveilieufes das obrigações ferro-viarias. 

F assim o entendendo, ofterecemos substilutivo a esse 
projrvlo, addilando a execução de algumas obras instunte- 
mente reclamadas, em linhas da ('.real Western, ua Parahybn 
e Pernambuco e eliminando, por achar desnecessário, o ipiç 
se vê preseripto no § 2" do urtigo l" do dito projecto. 

Janihem íuppriminios. no sobslitutivo, os respectivo 
artigo- 2". 3° e j . 

D artigo 2' eleva a !.i\ i addiciorttd, o que por oi*a não 
é necessário. 

Ao artigo 3" se aufUriza o Poder Exeeulivo a arrendar 
algumas de nossas Estradas de Ferro a emprezas ferro-via- 
rias idóneas. JÇssa é uma providencia a nosso vèr inaecci- 
tavel; é- um erro em que não devemos reincidir. 

O arrendamento da- nossas estradas de feria» a emprezas 
pariiculares, como .' no ..rio, teni sido sobremodo prcjudirial 
ás /onas por cilas servidas. 
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Paiz novo, como 6 o noíso, com as suas fontes de pro- 
ílucçSo ainda precisando se desenvolver e muitas havendo a 
despertar, não se pode entregar os serviços de suas estrada- 
<je forro á exploração de ernprezas ijarticulares, cujo justo 
-empenho é principalmente a remuneração dè eapitaes por 
venlurn ins eri ido- ou farto premio á sua gercncia c adini- 
nisl ração. 

Nem se justifica semelhante providencia, pela circum- 
slanciá de ser ainda deficitário o regimen de algumas dessa 
vias de trausportes, pois necessário é ver, nas zonas ;jue 
atravessam, os crescentes benefícios que prestam no preseut • 
e tu/em aguardai', no futuro, pelo augmonto do riqueza, de- 
vida compensação a (piaesquor •sacrifícios. 

As tapifas elevadas, parà facilitai' lucros e dividendos a 
empfezlis particulares ou para equilíbrio financeiro da- 
linhas ferreas adiuinisl radas pelo (ióverno, virão su(focar a 
producção. illudiudo, por complefô, o rim a (ine, a- mesmas 
se destinam.. 

dão, qlis, conceitos esses bem conhecidos e pie, ao correr 
da peuna, «iespuelenciosamcnle, rclemluamos. 

Pensamos ainda mais não ter .justo cabipienfo em sem ■ 
llumle projrclo, devendo antes Constituir objecto de lei es- 
(•eeial, o que se encontra determinado no sen art. 5 -obre a 
ligação IVrro-x iarin com o Paraguey e a .BivUv ia, 

K\postas essas razões, apresentamos em ,-eguida o men- 
cionado suiist itntiv i); 

, SUHSTITITIVQ 

O Gofigrésso Nacional resolvei 

\r(. 1." Fica o Presidoiile. da Republica autorizado, por 
operações, de credito ou com os ror irsos provenientes da 
obrigações ferro-viarias a que -e refere o decreto numero 
10.852, de Ji de março de lOrã, a fazer executar, nas estrada- 
de ferro federaes. as seguintes obra-; 

a para eompteliu' as ligações inter-eslaibme?: 
1", nas rèdes de viação do Piau iy' e Peará, as ligações 

de Tlierezina a (tralhens e da lOstrada de J>'erro de Baturilé 
.i do Sobral, a p.artir de São Gonçalo; 

2 . no Ksfado da Pavabyba. a ligação da rè'e da típefti 
\\ eslern of llra/il llailvvav á llède Gearense, em Souza: 

d", uos Fslados de \lagoas e Sergipe, a liyação de t.a- 
jueiro a Proprrá: 

'i". na llède de Viação da lialiiu. conclusão th» linhas de 
iSci gv a .l-iuranlian, e ile'prolongamenlo de Sineorã a Bom 
•leses dos Meira- e o urosegutiueiilu da linha ale J i-eme lai; 

5", na Fshada de Ferro F.eulral do Brasil, .o prolunga- 
mpulo de .Monles-GIaro- a Tremedal; 

0'. na Fstrada de Ferro de Goyaz, o prolongamenlo para 
a eapilal desse Fitado; 

7", na Fstrada cie Ferro Noroesle do Brasil, o prolonqa- 
nieuto de Porto lísiíerança a Corumbá, estudos da linua para 
a Bolívia»; 

8", uos listados do Paraná e Santa Catharina, o.- cslu los 
pafa a estrada de ferro do Paraguuy <■ para a ligação de Flo- 
rianópolis a Porto Alegro o ú Kslrnda do Ferro São Paulo- 
Rio Grande; 

!•", no Fstado do Rio Grande do Sul, o prosegnimenío 
das linliás eslrategicas; 

h na rèile a cargo da Greal Weslern of Brasil Railway: 
1", na Fsl rada do Kecife a S. Francisco, reparação e re- 

modelação do ramal de Hiboirão a Barreiros, com acqnisieão 
de material lixo c rodanle; 

2°, na Fsl rada de Ferro Central de Pernambuco, a ron- 
strurção de um Ireebo (pie, partindo das proximidade- da 
IFstução de Francisco Glyrerio, siga pelo xaile do rio Tpojuea 
aIé cutronoar com a linha arlual, em ponto proximo ã esta- 
ção ('e (iravalá; 

,'t", a veconslrucção da ponte sobre o rio Parabyba, na 
linha de eulroncainculo a Natal; 

§ I." Para os fins indicado,- nos 2, 3 e í da lellra a 
e ns. 1, r e lí da lellra h, o Governo fará os aecòrdos neces- 
sários com a Greal Weslern of Brasil Railway Company. 
lumiled, e com a Gonipanbia Ferroviária F.sle Brasileiro, 
eontinnando em, vigor o derreio n. 5.020, do 1 rle outuluo 
de 1020. 

<■ a ligação da Fsl rada de ferro de lialuritõ ao porto do 
Aracaly e partindo de Fortaleza ou <!(> ramal d<' leo; 

d) o prolongiuucnlo da Estrada de ferro de Maricá a 
r.ubo-Frio. 

Ari. 2." Pelos Ministérios da Viação e da Guerra, poderá 
o Poder Executivo mandar proceder' a e-tudns definitivo- 
para fixar q plano das linhas çstnjilegicas do Bui, cuja cou- 

■Oiv imo 
ta——= 

(lo Rl-27 írir: 

strucção poderá ser executada de commum áocôido entra 
aquelles ministérios. 

Art. 4.® Revogam-so as disfwsiçõcs era contrario. 
Bala das Commissões, 21 de novembro de 1927. — Bar- 

hosn (hinçalvcs. Presidente. — Costa Ribeiro, Relator.    
José de Moraes, — Aelsou Catinula. — Honorato Aires. — 
Martins Franco. — Ilermcnei/Udo Firmeza. 

PAnECEit m com missão in: fix-vnísaí 

F.iu 23 de setembro do corrente anno, o íllustre "cpro- 
senlante do lutado da Bahia, jh. Sá Filho, offeroceu á con- 
sideração da Gamara dos Deputados um projecto de lei dis- 
pondo sobre ligações ferroviárias intcroslnduaes. 

Juslificando-o, enalteceu o illusfre Deputado, com toda 
a razão, a oxcèllencia do plano elaborado cni 1925 c constante 
do dcerelo n. IC;842, de 21 de .março do referido anno, cm 
virtude do.qual, para sor manlida a politica de construcção 
de estradas de (erro, seriam emiflidas o chamada- — obri- 
gações ferroviárias. 

Demos sempre o nosso inteiro applauso a lai plano de- 
vido ao iutelligente espirito do emiueute Sr. Francisco Sá. 
cuja passagem pelo Deparlameulo da Viação tantas vozes sc 
a--isnalou por, nolaveis o uleis commcttimenfos e por uma 
Orientação qno tanto realce tem dado ao sen brilhante nomo. 

Graças ao alludido plano das obrigações, cujos juros o 
amortizações e-lão assegurados pelo fundo especial consti- 
li ido pela laxa addicional de 10ÇÍ, foi possível não jiara- 
l.vznr, antes proseguir, na politica de continuação dos pro- 
longamentos. ramaes, melhoramentos das estrailas de ferro, 
aftendendo—e de.-sa fórma ás justas a-piraçOes das varias 
regiões do Brasil. 

O prejeefo ora apresentado propõe, com o mesmo In- 
liiifo de se iucrenumlav a execução desse programma, nppli 
car os títulos que pudessem ser çmiítidos em viriude da 
laxa addieipual dos 10*,<. em determinadas ligações que in- 
teressam a diversos Estados ropeivulitulo jnoveitosamento 
em todo o palz. 

Opinando sobre o pm.eclo, a douta Commissão di» Obras 
Bulilicas offetecon subsl itntivo. no qual. incluindo novos 
lamae- e prolongamentos nu Greal Weslern, supprimiu os 
art-, 2", :!• e i". 

O art. ?■" rntritn do nugnienfo da laxa de 10 a 15';. 
quando o aconselha o interesse publieo, o 3" aufôma o a1, 

readumonio a emprezas idóneas, das listradas de Ferro The- 
re/epoii.-. (itiyaz, Noi-oesle, Queluz a Baqni e S. Borja, e o 
V determina que as ohra- da ligação ferroviárias eom o Pa- 
raguai e Bolívia tenham iiiieio apôs as convenções necc 
sarias. 

As obras de ligações, prolongamentos, ramae-, melhora • 
mentos das estradas de ferro, propostas quer no projecto, 
quer no substitutivo, promovendo o progresso das zonas quo 
atravessar, e eslaiielereudo.-as relações dirwtas entre quasi 
todas as eapitaes de Fslados, são do maior alcance e se re- 
eommendam ao exame cuidadoso por parte do Pnder Exe- 
cutivo. 

Fssas e outras de que cogitamos em nosso parecer sobre 
0 orçamento da 4 iução, interessando a todos os Estados, no 
alio pensamento de serviço á Unidade Nacional, cujos elos 
1 evem ser rada vez mais revigorados, em cobesão perma- 
nente, consliluem objecto do 'especial altenção da parte do 
illustre Sr. Minislro Victor Konrter. na útil collalKtração que 
pre-la ao elevado programma do eminente Sr. Presidente 
da Repuhlrsa. 

Procuramos discriminal-os no projecto com que encer- 
ramos d nosso referido parecer, mas, quer para não preju- 
dicar a oxeeução de um programma ferroviário com uma 
discriminação ndimciosa, (píer tnirn evilar lacunas em rela- 
ção a commetlmieutos que se apresentassem mais ■urgentes 
e recommendnveis, quer porque é fundamental, nesle a--um- 
plo. veril irar o- recursos de que poderá dispor o Tbesouro, 
recprsos que advirão da venda maior ou menor de taxa ad- 
dicional dçs tOG, afiguron-se-nos mais prudente deixar ao 
crilerío do Poder Executivo, a cujo programma prestamos 
decidido apoio, a resolução e execução das obras ferro- 
viarias. 

FixamJo o qnuntnm de títulos a emillir à face do fundo 
cspeciíll que «c destina aos juros c amortização dos mesmos 
títulos, deliberará o Kr. Presidente da Republica un seu ele- 
vado espirito sobre a conveniência de abreviar as ligaçõe;» 
que porão cm contado as eapitaes do Brasil, e relafivamêntn 
aos ramae/, prolongamentos, e obras em geral, sobre aquelias 
que sejam consideradas mais uegentes o. mais constantes par» 
o interesse publieov 

v 
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mtpnrte a (JontniisíSrt rio Finaneu* qno, oai yeí 
do projecto e .•j.joni.iiutivo, a juene tio- iuuairo Uep.utado Sã 
Filho c este da GomnHssSo de Obras Publicas, moitioi' será 
qut; «i uo.i jj!0|ja*.atiOs tto sou api>i"0\'açao ao segainte; 

o Congresso Kacioual resolve: 
Art. i,' Fica o Po.der Executivo •autorizado a executai' 

ns serviços de e<zAitrucçao de pculongauuuuoa, inciboraineu- 
los e ratnaes ctus, isirácas de lerru na L'iuao_ e promover o 
respectivo appare Ijamcnto, distribuindo o ãpplicando, para 
esse tini, as ouriaaroes lerroviarias, .pie forem emuudas em 
vnludo do uecrelo n. 1G.8Í2, de de março de 192). 

Art. 2." Uevdgatti-se as disposições em contrario. 
Sala das Commissõos, 2(5 de novembro de 1927. — Ma- 

Itijrl V UluOwut, Presioenie. ./oxe ISmiiTuri", itelalor,. — 
Aniiibnl trrire. íHtvemi H"Í'cltio. — itomuigus .>iuscnvr~ 
naux. — Mtiiiocl Theophilo, — Lindo!jD Cuiwr. — tumulo 
l'rutrx. — Sttmie» hiinu. — Kuneo (.naves. Winuirni o 
Jiun/rr, com resincções. Cunloso de Almeida. — i'raao 
J.ujjes. — Hodru/urs Al rés Filho, 

puojkcto x. 5U2, ue 1927, \ olc st; reukue.u os paiuiueups 

0 Congresso Nacional ro-ohe; 
Ari. t." Com os recursos pruveuientes das obrigações fer- 

To\iarius, a que se retere o ueeceto n. It>.8i2, de c i uo maiço 
do. luro, o Pouer J.xecutix o, uuraiuo o ainiode I92rt, Iara exe- 
cuiai-, nas estradas de birro feaerne- ns on.-a.- ig>stufanas a 
couipitiar as iigitçoes miei-estauuaes, c esiiociauneiue as -<•- 
giutues: ' 

1 na- redes de viação do Piauliy o Ceará, Ns ligações de 
Tberezina a Cratbeú- e da Kslrada de Ferro de liutumo a de 
Sobral, a partir de São Gonçalo; 

2 nu Kstailo tia Paraliybn, a ligação da rètle da (■real \\ e.-— 
leni ot Brazil llaii\va> a Uèue Cean.nse, em huii/.a; 

.! nos Estados de Alagt a» e Se.gipe, a ligação de Cajueiro 
a Propriá, 

•t ' tia Rêde de Viação da, Buhiiu tmoelusão de linha- de 
Serg.x a lluranhan. e do proTotjgainoiifd de Sinçora a Bom .li - 
sos dos Aleiras e o oroseguimento da liolia ate l remedai; 

' õ. na Esi ■•mia de Ferro Central do Brasil, o prolongamento 
do Montes-Ciaros a Tremedal; 

(5j na Kslrada de Cerro de Goyaz, o proIoivsçtHíiento para 
a capital desse Estado; 

E na Estrada de Ferro .Noroesle do Brasil, o páilojiga- 

m.■■ 
tí, nos. Estado- tio Pai ami o Stinla Catlini om, os eStíntos 

para u estrada de ferro tio Paragoaç e para a ligação de Fio- 
rianopolis a Porto Alegre d á Estrada de Feiro São Paulo-tlio 
Cirande; 

9 no Estado do Kio (iráuclifiijo Sul. o proseguimeulo da.- 
linhas estratégicas. 

g 1." Para os tin- indicado- mw ns. 2, d e i. o «io\«ru)« 
fará os accordos nece-sai io- com a Greai Western nl Bru/il 
llaihvay Company, Eiinitéd. e .com a pompanliia .Fenoviaria 
K"e-|e HrasWeiío, cindinuaiulo em vigor o decreto n. i.0'.(>. ti ■ t 
de oiHtíbrti tle 1920'. 

í 2." No- anitos subsequentes e na m^ilida dos rerur.- <- a 
tjue se refere i -le artigo, prnseguirão as obras nelle enumra- 
tius, atõ que fiquem eonclnitlas as ligaçõe inier-estadliaes 
Terminadas estas, o prodticlo da laxa addicionnl de que I ata o 
cilutio ileereto o. Iti.8i2. tle 192r>, será applirado Po melhora- 
mento tia-- c.ondiçnes ie.chiliças e renovaetlo do material das es- 
tradas de ferro fetieraes. 

Ari, 2." Quando o in)ei'p--e puhliro o aconselhar, tleará 
elevada a lã 9i, ilepuis a 20 a laxa inldifional referida no 
artigo anterior, cahenrlo no Governo baixar á estrada- de ferro 
as ordens uere-sarfas a cslç Wro. 

AG. 3." F o Pintor Execulivo auluri/aiio a arrenda- ;i- 
çnriprozas fei roN iari.a.- itloneu-, que melhores vantagens ofte- 
recereni, a Estrada de Eerro tle riiere/upoljs, a E-lratla de 
lAjrro tle Goya/, a Kslrada tle Ferro Noroeste do Brasil e i 
Eslrada de Ferro tle Quarah> a llatpiy e Ilatpn a S. Borja. 

Art. As obras da ligarão ferroviária com o Paragoay 
e a Bolivia tjeverão te - inicio, depois que o Governo bra-íleito 
tiver eeiehrado com n- referidas Bepulilica a^ eoiivenções ne- 
cessária-. , 

\r(. ã." Pelo- Ministérios tia N iaç&o e da Guei-ra, slcveril 
ó Poiler Executivo mainla proceder a estudos dcrinilivns para 
lixar o plano das linhas esl rategieas do Sul, ruja conídrueça > 
poderá ser executada tio romnium acCòrdo entre aquel es mi- 
pisterios. 

' \rt. ti." Ilevogain-st» a- disposiçoe- on') contra rio. 
Sala da- -essões, 21 tle setemlico de 1927. — • Filho. 

Legislação cilada 

Decreto n. 10,852, do 25 tio março de 1925 -- Autoriza a 
emissão do títulos (obrigações ferroviárias , para a execução 
tle melhoramentos e apparelhamento das estradas dc feV;'o (Ta 
União, consirueção tle prolongamentos e ramaes e. conclusã.» 
de obras das mesmas estradas. 

O Prositienfo da Uepubliea tio.- Eslado- l nidus tio Brasil, 
com fundameiilo no que dispõe a verba 25" do ai. 15 do de- 
creto n. 5,911, de |2 dt janeiro de 1925, resolvi': 

Vrt. I." Fica o Minislerio dos Negocies da Fazenda auto- 
rizado a e.iuitlir tifutos da divida publica (obrigações ferro- 
viária- do valo - nominal de 1 ;00()g rada uma, atím do occor- 
rer tis desne/as com es melhoramentos das estrada- çjõ ferro 
da t nião, officina- e depósitos, material rodártto c de fracção 
e com a consirueção de -eus prolongamentos c ramae- e con- 
tinuação da- obras em andámeplo. 

Ari. 2." O*, tijolo- dc que trata o art. I" serão amortiza- 
dos dínitro dc tu ânuos, á razão de dez por cem, em cada anuo. 
dos emitlides até o fiUíio anterie ■ e vencerão o juro anm. d 
do 7 paaes -iMi.cstrulmeútt . 

Pai agi ajilie único. \ amerl ização será feifa ao par, por 
sorteio, ou poi compra na Bolsa, ou pomo tòr mais cólive-. 
niente. 

Art. 3." O vfinislerin da Viação e Obra- PuliHcos pro- 
videnciará no sentido de ser estahelecida uma taxa addicio- 
nal de 10 '/ó -obre a- tarifas de tianspurlés em vim' afim 
dc c.onsid.uir um fundo c-peeind, de-linado a neenrrei ao i»a- 
gamenio de joio- e ann -lização do titulo- do que traiam os 
arl.ig"s anb-riore-. 

fai agrapho unico. O produclo dessa lava addicional seni 
p-cr;plu 'ii ■ m copla es,cri d . 

VI, 5." V cmi.-sqn da- obrigações feroviarias será fiSIi.t 
ã medida dos Migamenlo- a idleeluar e dc rondo tal que não 
eleve o total rimdanle em rada armo acima da imoorlr, .da. 
paia cujo- ; >s e intoi hz iç . l.uub cr idu no ai c 
prçci-ilcule. 

Parar lobo unico. -'empi e que o siddo do fmido rVoerim, 
em deferminádo anuo. seta -unerior a" quando' neress!i"ias aos. 
-erVieos dos iuro- e amortizarão nos iitulos em eircolar o.' án- 
dc, o ( rveruo çioprcs , c cxce.-sq diupiidJc -ahlo no custeio 
das uio a- e" mct-bornmcolús a uuc se rc cre o ail. 1 . 

/ Ri" dc JjMUgj.p. li 4nypi«i. I.O' l'.r "■ tOi' da Indopi' den- 
lO; ■ . da ira. ir <j(( - i/c, / li ,■ j lUiríl >. — ,l/i- 
nfioil F/ il" Fonseca. Frànefiéa Sá. 

11 frefy legislaiiVn n. 5.02(5. de I de outubro do 192ti — 
VÚtor za a iunovaçao do lajidiaclo d» arimdi Mdo r''ebrado 

com Tbe (i cat N\ e-lirn ot Brazil lladvva EoUipauv, I nniteu. 
Vrt. 8. fica n Pt.de t.seculiv■> taniljcm aidorizudo a en- 

trar em accordò emn ..,jimis rompunliia e E-ladõ-, proprh'- 

addicional de 10 ' -ob c as larítàs para, com a repiiii ilella 
piiíveovente, em rada -trada, occurrei , ao ervíço di iuro- o 
ame,(ização de litultM esiwcines. diirigueões fem>viavia-. 
'•niittido■ de acco do com um p ano nnalo u ao e-talrdecido 
pelo deerotb n. 10.812, d- 25 de marro de 1921. 

I l." C-a» o- Iitulos emillidos, «léiu do- credito- oslabe- 
lucrdos cio leis .-peciav-.; traça fazer face á- th-spezu- doco - 
ronti - do,- cmil raeloè respeliv.os, pagttni u Governo ao.- E-• 
lados .• eimipanbia- a çnislrucção e locllio aiueuio- de índias 
que forem ilelerminado- em çada a-rordo e-periul, daiidi)--) 
preb encia ág esiralegicas e n- que destmareUl a roi-dnir 
as ligaC^^ inl^iostuduuos. 

V. ■» lí>;>7 

Mirro, no Kshol" df s,i„ Fanlo. n dislrihnirií,, do rof,,,, ,lt 
jisrurs de selln mllirsiru, «»•/»».> e rOlllnirins inarilimur 

Go Senado Finança-, 'nl. r. loa; 

O Gongre-so Narional resolve: ' 

AH. i. i di-l ribuirão do corpo de d- ae- do -.lio mllie- 
sivo. aeto- c eonlraelos marítimos, fjea alterada na pa-t - 
fereitle ao Eslado de ísão Paulo e ao Hi-lnel,. Ecderal .• 

s i." liavendo l.res ii-caes no l -iad,, q,. pjmlo e mu 
no hisliielo Federal, a alleração de que falia este nHigo iiU - 
decera a -egumle ordem; dou.- fi-ra - no Eslado de sãu 
Paulo e dons fiscaes Uo I>i-lrielo Federal 
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§ 2." A ('tíiiióção dos alludidos íunccionaiúos far-sc-ha so- 
ginulo a ordem dó classe dos portos a que pertencem. 

í d." Ficam os fiscaes do sello c do consumo equiparados, 
para todos os effeitos, aos funcclonarios de Fazenda. 

Ari. 2° Ucvogam-so as disposições cia coiitrario. 
Senado ]''ederal, em d de outubro de "1927. — l*ernuudo de 

Mr 11 o Viumia, Presidònte. — Monocl Jomiuim <ii' lleadonçu 
Marlins, I" Seeiolaeio. — /«».>•■• Joatfuint Perrira Lobo, 2" Se- 
cretario, 

N. GOI A 1027 

llrrinora rorios creililos, rom. j)nrr.i:'r i(n ('oonifsãi Ur Fi- 
tiaorii* nimitlimdn tlrsUtrar a enirnila opi'"*''»!min na iiis~ 
rasxòi) CK/irrinl, oH>'ii(o O tinr rilo 

i Finanças 650, de 1027) 

\o pro.pHdo n. GOb 'le 1927, que revigora \aeiiis credites, 
foi apresentada uma emenda do illustre Se. Deputado s;i j. j- 
llm, -mandando eovoKar Iodas as disposições qu- pe . , 
ao Poder FAeeirtivo conferir eommis-Oe- renmnç a da.- a ma- 
sisfrados íedoraos"', 

Não (endo a flommissão elèmentos para julgar da conve- 
niência mi ineonvenioneia da referida emenda, po ■ ão e-lar 
cila devidamente justificada, é a (lonimis-ài) de parecer seja 
a mesma deslacada paca peojecio cs-peeial .• ouvido sobre o 
a-Mimplo o Poder Execnlivo. 

Sala da, (".ommissão, em 23 de iloveinbi o de Ip27 . .o - 
no ri, Villabnim, Presidente. — ÍJmhlf» <oUor. ilelaior. 
,\HHÍbol Frrirr. — OH mira Ihitrlhõ. — DaVUhtins 1/ o.vr" ro- 
nh k. ■—Mtniorl V/ico/díV/o. Cnialllo Ptrnlr*. — } <•) Ftm- 
ivv. ■ Prtnlo /.op'',,,. -— Itrnlròiurs \lrrs f ilii'-. -— ('aníòso tl 
,\1 atriiln. 

i Ho.n.ero x. -GOI, i vii-.nomio i:m o.sois 

O Congresso .Nacional deccola; 

tsiuíciM, 

pustóUa-i 

I.oaislacao citada 

Decreto n. 17,íií>, do 30 de setembro do 192G; 

"Abre no Ministério da Justiça c Nogocios Interiores; 
f—o credito especial de 200:0002, para promover a codifi- 
cação penal o elaborada do respectivo projecto, usando para 
isu> da aulofização constante dos arls, 1" e 2o do decreto nu- 
meiv 5.01S, de 23 do agosto de 1926". 

PME-Nn.V APKBSENTADA KM DISCITSSÃO RSPECUI# .V QPK SIC HEFERli 
0 PAHECEU 

Ao art. 2", accro-venté-W in-finc: 

"licando revogadas todip», as disposiçiões que pcrmillani 
ao Poder Kxeoitivo conferir coiranissões remuneradas a ma- 
gistrados federaes". 

Sal i das sessões, 28 do. outubro de 1927. Só Filho, 

S. 620 U 1927 

Uoinlrijrn o 2 Offirio da 8" Pretória Cioel no síidema da re- 
Jorir i judiriaria; lendo poria efes cônttarios das Corn- 
mi^sõrs de Finanças e de Justiço, ás emendas cm 2' dis- 
(vssãa 

iJiistiça IG3 e Finanças 897, dc 1927) 

Vrl. I." Fica co\igorada, a autori/nçãp con-ianle do para- 
gi ipho lUJtço do ucl. 1" do d«vriíto n, i.tioy, de 9 de jai " 

.Vri. 2." 1"iciC 
na lei n. i.712, de í-i dc: .içiliio de l'.'J >. 

gala» da.- (áimmi--yes, m de oulnbco de 19, ., - Mandel 
Villabohn. Presiilenló. Liiaiolftf I ollur. — l)h' iro Hc 

t Ui o . Toemes Fne' tlronli, Manuel Th (th o. Doniin- 
{/(is \liisi1orenhas . (oiilillo Proh* . W" nd''lc,, /' ,'(• . —— 
Cardoso de Miaeida. Jtódeilfli' s \lces ] • . 

ER 

A Commissão de Constituição e Justiça opina pela rejei- 
ção da emenda apresentada pelo illustre Deputado -9'. Adol- 
iim Heegamini, que jjropõe seja 'o 2° Officio da R* Pretória 

;«formado sominife depois que <e vague o 1" Officio. O 2' 
Officio Já existe; apenas se apecfeiçòa a sua organização, in- 
u a-amlo-o no sx -Nmia geral, da, reforma. Não seria plausível 
dt-ixal-o a-sim atõ depois de \ igav o 1" Officio. 

- da da Comnus.são, 24 de novembro de 1927. — Mello 
Fnnii o. Pce-iiieiltb. — Mnreonde» Filho, côlator. — Francisro 
Vallaiiiiri s, —L Flores do Cunha, —. Luz Pinto, — Lbuldino 
fíonwga.. 

p.vmCKU 0\ (;o.\l MISSÃO DIC l'INAXa>Vçi 

fendo examinado a bmenda 

I iecreht li. 4 .009 de 9 de juo o -o d 1023, 

Anloci/a a lainsideriii' em 'onmii- ã o piaoes- Vicei 4 

CiMaPccIiiaco. Aliicanle um ann(M> paca ir a tMiv,.|.a ac • n- 
p uiliai1 a iiiípc,essão e re\ i-ão de um trabalho soln-e lli-an ic 
da .Musica no Hrasil, desde o- tempo- colonia» 

O Presidvule da hepnidica dos 1 dos 1 o li il; 

'Faiai -aiiec que o Congei-so .Na' nal dc vtou e <• -auc- 
ciono a resolução -eguiule: 

Aci. 1." fica o PodiT Executivo mio lado a runsidçrap 
em conmii--ão o professor do luslilwlo Ocu min Conslanl, 
\ iconlc Cemicchiam, duraitle um anuo, siVnt ml com - ven- 
cimento- do cargo, pai» u- a Europa, ã sua cusla. acompanhar 
iíi impre-são e revisão t im Iráhallm soi re "Ui-loria d. Mu- 
sica lio Ucusil", desde tefnpos Colomaes, 

ibicngcapho um 1 I ogo que fiipie conelniiiu ■' »bi i ci- 
lada. o Poder F.xei itl i fará a acqui-ição de mil exempla - -s. 
paru distribuilrOs pd '-cofis do pai/, ficando, oulromm. •> 
professor Ceiíiircln nbrigado a fornecer nm vomme. a i- 
hilfi gratuilo, a end i" mlhera publica, p<>i|endo. pa a i-so, 
abrir o ivspeclivu i -• iii.i, > 

o pceço dc cada «luplar adquirido peio (,. \ no n , ■ 
excederá de 298(100. 

II o de Janeiro. 9 o janeiro de IP:'3. loi •ia I' ; - 
eia e :.ir da Hejmh - a. - \rlliue da Sil -a V- no,.Is 
Luiz Airas', 

\ •'rnmnís-ãô* "de vfmiiiç* | 
04 :eerdu ao proje^j u.. 029. de 1921. o eoasideraiulo que a 
me-mu emenda viria alterar em absoluto o sx-lema de custas 
e molumeulus da Juslii.a Local do Dislciclo Federal, só- 
menfe paca um officio em uma das suas circumscripções, opi- 
na que a ullndkiu emenda deva sec rejeitqda, por não ser justa 
-emelhante medida sem o nee ssariu oiiracler de generalidade. 

V sçguiula emenda (; esiranlia á instaria desla Commissão. 
--aia das sessòe-, 11 de noveinliro de 1927. Manoel 177- 

htbaiiu, Pre-ideilte. •— Tarares Caraleanli, Itelator. - //).<•• 
It, nifaeio. Aaailad Freira. Dliveirn Holèlho, — Do~ 

, Uiitlfios Masenranfms. Fariro Choras. Yilnl doares, 
Prado Lopes. Hodriduo» Aires Filho, — Curdos,, de 
A ha a ida, 

PHOJKCW N, 029, K.MK.ND.VDO KM 2" mrtCCSSAO 

■,i Congresso Nacional decreta: 
\rtigo único. I''ica equiparado, para lodos ti- ('[feitos, ao 

I officio de escrivão da 8* Pretória Civel, numtkla a divisão 
teirilorid. o 2" Officio da mesma 8" Pcelot ia; revogadas as 
disposições em contrario. 

s.iin da Comiuis-ão de Constituição e Justiça, 3 do novem- 
bro de 1927. A. d, Mello Franco, Prosideule. —Morroadas 
Filho. Uelator. ./. Manuabcira. Sergio Loreto. — Cbol-, 
tlitui lloazoiíii. I.az Pialo. — llorneio Maualhães, 

I.R(USl.A(.:Ào CITADA 

Itrerelo a. 10.-'73, de 20 de ilezetabro dc 1923 

Vrl. I." São funeeionarios auxiliares da admiui-lraçao da 
iusliçn: 

'i os seguintes serventuários o funcoionarios: 
Doía escrlvfies privalivos de cada tuna das prePtrias ei- 

veis. excepto a 8', que só terá nm. 
Vrl. 137. "s escrivães das 7* e 8 pretorias eivei- podem 

exercei na- respectivas circumscripções a- fiincçõtT de ta- 
l.clliãu de notas, nos lermos da lei de 30 de outubro de 1830, 

cl . a- i-s; iplucas lavradas "nos seus cartórios, uunoladaS', 
respeelivanvente, pelos 1° e 3" distribuidores. 
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Art. 229. Oá escrivães das varas criminaes, do Juiz» 
Eleitoral c das jtrelofias eiveis serão nomeados por promoção. 
Um terço por antiguidade exclusiva, mas não absoluta, o um 
terço i»or merecimento, doutro os escrivães das pretorias cri- 
mínao-, O outro torço será preenclddo por aoincaçuo, em vir- 
tude de concurso, nos lerrços do artigo seguinte. 

EMPNDAS KM 2a DISCUSSÃO. A iQVE SC REFBSÍtót OS VAKia wir.s 
CONTO AH lOb 

N. 1 
Onde convier: 
Os emo'»meíÍtos do novo officio serão Cerados em e-- 

tarapilhas ledcraes, cabendo no serventuário os vuoimento- 
de 1:000$ por mez, dous terços ordenado c um ferço de gra- 
tificação. 

Bala das sessões, 8 çlc novembro Ue 19.2í^, —• 'Adu!,ih», 
Beraamim. 

K .1 • /w 

Accrescenlo-se, após "8' pretoi ia : "-ilopui- íjiio vagai ■> 
1" Officio'1. 

Bala das sessões, 8 tlc novembro do 1927. — At.hlj>h'> 
j&crgummi. 

paojucTo n. 037, a yi t sk hei kiuí o paueci^ 

O Congresso Nacional i-e-olve: 
■\r(. !fica cmido no prol o medico da Secretaria ■'« 

Cumaiai dos DejmtadOs (> logar de enfermeiro, com os vimci- 
•menlos divididns em ocdeuail) e gcaiificação, sem augnienlo 
de despe/.a . 

],aragi'afilio único, Será aproveitado no Cargo o nclu il 
ocr\entuurio dia insta , 

\r(. 2." llcvogaro-se a- disposfõas cm ■aontí-arip.. 

— JusítfifiiçCuj 

\ creação do posto medieo da Camara, feita na ultima re- 
forma ua Secreta ria, uma la Milia deixou; a necessidade uo 
logar de enfermeiro, auxiliar in(Us{>eii.sa\el do (iircctar do 
serviço. () dito logar, cuja ereação se impõe, tendo sido exer 
cid i até (i presi úte por iwn,.serventuário diari.sl i. com pratica 
de enfermageni, (jue poderá de-empelíuar perlcitamciilo. o 
serviço, como até aijui o tem feito, com -at(stação gccal. 

A categoria leclmica tio cargo colloca o enfermeiro tora 
da seriação bierarchica do fiiuecmnalisiDO desta Gasa e inde- 
pondente de ^nu pcicur.-o oln igalorio pelo ser\ontuaido d'- 

que se trata. Esta Consideração c a uecessiduile de garantir o 
regular exercício do cacgo, .justijirain a creaçao do logar. 

ÍN". 637 A — 1927 

Cr$a o loí/ar úéf enfermeiro tm posto medico de iterei 
Cvomru; com 'pareceres contrario* , ifa* ('oimiiissQfç de.. 
Policia c Finanças 

ÍPolicia 17 c Einanras 698, de 1327} 

A Commissão do Policia, examinando o projecto u. tf:7, 
do 1927, (pio crèa o logar de eniermeico no posto medUo da. 
Gamara, (' dc parocer que o mc-mo seja rejeitado, visto r 
do manifesta inutilidade o cargo que n p-opo-it ão em apreço 
procura crear. 

Bão rafôs,' mesmo rarissiiuos, os accideides que reflamanv 
n act âo do omorgoncia do facultativo • que, na fafittira dos 
Depúlados, exorco a assistência medira: para ilfóval-n basta 
a affirmação do que, no já largo pciiodo »• cxid.nuua dp 
posto, não se registrou ainda uonham caso grave, 'lut/Mda- 
masso de súbito uma iTompta intervenção., ' 

A existência do galdnet■■ medico da-Gamara se justi- 
fica como recurso do urgência c nada mai-, NunmfWms e no-, 
laveis são Os clínicos que temi assento na represeutqçãr» 
nacional 0 quo, com solicitude c competência, prt -lam soeeoi - 
los aos seus collegas o aos funecionarios da Secretaria, quando 
accoramcitidos do incomfnodos ropenliuos. exigindo immediata 
intorvenção, casos, que, íeli/.moute, loetu sido inuito pouco 
írequontes. 

i''., assim, uniu vez amparado peia I lieraiiculica uo urgem 
cia. o paciente se recollierá, em seguida, ã re-ideufia tiarti- 
cuíar ou ao tiospitul, onde, então apparecerú u figura o qnç 
cogita o projecto — o enformeiro. ropre-Oiilado no (ireli-.-i-b. 
uai, ou, melhor ainda, na excelsa e insubstituível assisleqci _ 
da família. 

Bendo, como já disse, um recurso de cmeiamiciii a exis- 
tência do sòrviço medico da Gamara c não umn cUuica. e, poe 
conseguinte, rarissiiuos ns rasos que reclamam a alKnçao « 
cuidados do medico, peiisa a Commissão ser bastante o con- 
curso do diarista já existonliv que, no proprio conceito • do 
projecto, "tem pratica dc tnlenqagem tem sei vido com sa- 
tisfação geral". 

A Commissão de Policia, em fero ^vav razoes-, é coulru 
a approvação do projecto em ciuestfãi'.  

Sala da Commissão de Polieíá," 17" ili' niP iMiHiro de 1 ■' • 
  Barros, Presidente^ — Baal ba. —. Bocutiara (.'vnliu. 
b— Boptifdu Bittencourt. ... 

PARECEU UA COMMISSÃO Dl". HNANÇAb 

A Comrnissão dc Finanças, de inteiro aecórdo com o pa- 
íecor da Conmiissão de Policia, pen^a que devo ser rejeitadu 
n projecto creando cr logar tlc enfqrmetn) uo posto medico da 
Camara. ^ • . 

Sala da Commissão, 25 de novembro do 1921. •- rliomri 
ViUaboint. — Cardoso de Aliwiiht. rol ato*1., i—. Artnuad hren-r. 
— Oliveira Botelho. DomíWoo». Huscarenhas. — Munoet 
Thcophilo. ■- lAndof/o CÒUor, — Camillo Prates, — tarifo 

qCAarcs, —< ÃVemtcrícj; pinKoii Vrodo Lopes, 

nove ml no de 1927 
— Azeredo Lima. 

Braz ilo Amaral 
- Pereira Moaciir. 

J. J. Bernanl 
Cnrlds. Praajiel. - Waldoinii " de Magalhã, 
—. Sahonão Dantas. Posmt (/• Qn-irtiz. 
sardo. — Aniaary de Medeiros, — Miranda 

Filh.,. 

Ba 1,1 das —sões, em 9 «l( 
(ionralcs, — PH aio tosado, 
de Lihe . ■- Costa Fernandes. 
Pires. -- ( lodomiro Caidisói 
P< nldo. — Afrânio Pci.roto. 

— íiarhooi 
-Anuasl • 

Homero 
— Xoffneira 

Sabrinho. 
s. — /.ai Pinto. 

liofilisla Lu~ 
Rosa. Horoeio 

íMai/idltães. Salles Filho. Caiado de Caslru. — Simões 
Fdho. _ hindolphu Pess.-o. — Ajarietdm de iL nazes. — Mar- 
liim Franro. — Adidpho Hei aamhih. - Franeisri doudo. - — 
Mário Piíoi/ibe. P airo llorui s. - Marcolino iS ii'r''lo. 
Flario dn Silveira. Jomiiiim ih' Mello, Joviano de Castro 
- Mauricio de Medeiros. Henrhiae Dodsirorlh. — Itaniel 
Carneiro. Anijvsln Cloria. - Kinilio Jardim. Baela Ai- 
res. —. Jose Maria Bello. Alfredo /{«}/. — Thie s Cardoso. 
Froiadseo Rocha. — Doreal Porto. —Joõ * Ltasio. -- Ma- 
VUCllio Meo eira • -— (jordialdi Mello, Alvaro Paes. — Ca- 
ehi ■ u^ Meudes . João ue Farol.. - Raul de Faria i UoõCno 
de A ns. — \\ oíderleii pmho. HaiU iJaehnao . — «í Hterlo 
Maranhão. 25 Ciei Contes. Osinr Soares . /■', pe.iroto,. 

N . 07 4 1927 

Autoriza a nhvir, nel* Ministério da Marinha, o eeedilo es/te- 
einl de 517.231 :0Hõggõ5, rom >«((/<0' despesas eff,rd nadas 
em navios da (•«(/»((idrov, ,i firma Lane Irmão* 

iiumçHs, de 1027 

O Plí'>iileii)e da r.epublica «W inelisagem de 10 cie se- 
ti-mliro de 1920. enviou ao Gongcesso Naeional a exposição do 
S^c Ministro da Mariidia -"bce a nece-ddade qa alxudura de 
uni credito èspeciai dc trinta e sole mil duzentos e trinta 
e um contos e oitenta e C inco mil oitiM-entos e ciiicoenla e 
cinco réi> (37.2511:0hr>8õác, nara paganíonlo das obras dos 
eru/adorès Bahia e Bio Hraieh do Sal e do ditini- Affonso 
Penna executadas ))ela f.onipaiiliia Nacional Costeira e a 
! u in.i 'i.age > Irmão-, no- exen icios dc 1923 a 1926. 

K-sas obras, cuja exerução foi coutructada a 2H de abril 
oe 1922."deveriam ser custeadas pelo saldo, então existente, 
do eredilo aberto pelo derreio n. 11.119, de 21 de março 
oe 1920 que abriu ao Ministério da Marialia. o credito espe- 
cial dê 30.000:00jdf. liara atteibler ás desuç/us com a conetn- 
tão da Iilia da- febra- adaptarão e apparelljnmento de offi- 
"cina- ilc- reparação. e< ncerlos dc navios da e-quadea, acipii- 
.-•eão de ItnuiitVces naviies. nicdlioranientcc- dos servtetis (b* 
a via cão. Ilcispilaes e c -colas, e mediante prévio empenho por 
«•si imaliva. , ., 

Inlorma, enicelamo •» ^-c. vtim-lro da Marnilia, em sqa 
cxpe-ii ão, que a formalidade cio eiupenli . não foi observada 
• .cr ter sido dada outra applirução aquelle saldo, resultando 
c^alii (li»e a- alludidav obras foram feitas sem dotações desti- 
nadas a lues coinpronii-sbs, pelo que em face do art. 97 (lo 
( cidtgo de Contabilidade o seu pagamenlo total depende de 
autorizaèâo legi-latixa para a abertura do credito especial, 
ora solicitado. 

Altendendo a pedido de informiições desln foriimissãii. 
O honrado sir. Mini-tro da Marinha, dom a maior snlicitiuíe. 
dnvioti n3o sò cópias do contracto para os concerto- dos refe-v 
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Oomin^n 2'/ 
-ii"'i .I.1." JJ.. nuMíHKSSO XACIdNA) XdVCinljlYi iIr 1 f)^> 

I-Mliis crti/iulcii-cs /Mlia c /tio tiruiulo (L, Sul. il.i irnnò do 
rospiii^íibilidíKlo paru a cxtriirão das oliras d.» dúpir i, 
1'riiitii cnnio lambrm oiipia (lo rólaloi-io da coniinjs.sno tio- 
MgiKin.i pai ;i i i()íKir ioftas as coula^ <vxisí<'nPv-~ do diírís— 
Irnii, (la, Çoniyanhia do .Navegação Costeira o Lato Irmãos. 
i'xaiuimiiKÍo_ a soa pi-urcdoncia c. iiilorniando, do aoca-dn coui 
as disiiosiçõos om vigor, do modo a'lialtililac o 'iovomo :v 
?'i,iodar a lidnidarão m (|ijo fosso devido, o a r-darão das l'a- 
cluras pela, mosaia organização, voforcidos á- ultras .. lonV-- 
rimoidos feitos em virlndo do eóiHraolò de rs de d.ril o 
a.inslo do f! do Crivoreipo do lOro. 

.\.i idatisnla .!1 do jlontrácio r.olehrado para i eveeueão 
relendas obras os Ião otlas espoe ificadasi dela lliadamonlc 

e o sou cuslo na impmd.aocia do lO.Giparpns ou iro:t!i)os, 
para rada rruzador, iddorminãda na olansula 5 . Mas. po 
fmal da clausula a* -o diz (pjo duaosipior nHoi-acf.- s ou sníi-li- 
luigoos de inaloriaos não provislus noslo Imano u, ira   
prebmididas na :r que declara: todas as obras consideradas 

■necessárias o nãnjtrcvislas na clausula r" e nmir na.- ospocifi- 
caçoos que lho são siippUmientitrCs e qut». conslam tio orça- 
mento da Inspecloria, de Kngenharia .Naval, serão ewidailas 
pold ^XSImjiiíi ilt1. nrdtMV «It» 

to ' ^ :i'H:,s que loran) orçadas prund,vãmente em I.i.l. ib.odds, milnralmeide i.nromplela,-, com o,,v.., acm . -- 
( ■mos. que a adinmislracão Julgou neces-aem- impi scin- 
diveis e (jue foram sendo ordenados, assimiuam p -opmr.Vs 
nunlo inuinres, na imporlancia de ílí.')!»;! :7u7y dm dev itl a 
tampaidua Nacional de .Navegação Costeira e 7..1-J7': ss-1 j 7 
Lage N Irmãos, .-m uir. lotai de 37.331 Uwòkk.v,. .mi,,coe 
s,- veril icn pela celacao das (lijspezas descciplas pela ordem 
tios exoreicio.s a, que pcclenciam, e confeccionada (tela com- 
missão para esse fim nomeada pelo Sr, Minislru da Ma- 
rinha . 

Haveiidn (o,|a conveniência em não ser por mais mmpo 
relacdadH a Ii(piidacão de ler ctunprouii- os, qne lerão do ser 
sal isIeilos em virtude de conlraclbs existentes e alteiidendo 
(os docinueulos U)iresenliklos. ouiuprovando despe/a- realiza- 

das, a Commissão de finanras, no inlnilo de batolilar a ad- 
imnislraeão a solvei-o., no qtm IV,r realmcnle leviílo, julga 
dever apresenlar a considoracão da Camara o -cgninic uro- 
Jedo: 1 

1) Contrcsso .Nacioj.al cesolvc; 

y ■ '• f" ic.i o 1'odec Cvccidivo anlocizado a .dti e polo 
Al mistério da Macmlia, o credilo especial ale a impaiancia 
tle Irmtij (• sele mil dn/.enlos e Irinfa e um eonl,, oileida e 
cuu\i mil nuocentos e cincocuta e einco no'-- :!7.-.*:tt 
para pagamenlo das coutas apuradas rpm a evecucà , 1U1» obra 
coni radadas pui'» os cruzadures tíuhia c Uiu Lrem/o t/,. Sul o 
dique .l//o)í,v(t /'muio com a Companhia de Navegarão Cosicira 
e a firma Lage. a Irmãos, em 1933. 

\rl. " !tevogaiu-se as disposições em contrario. 
Sala da Comniissão ■.',") do novembro di> I!) - i/,oi.,ef 

1 t/PHmiw, Presidenlo /tozfr/f/wc.v tíre.v Fihlo. Relaiec 
\nililial /■'rc/rc. I/Iirrini Itoir.lllO. ■■ íhniiitii/"- .l/e-càr,- 

■nlios. Miinool Vkcoj)liilo. I.inúolfo L,>//,<)• 1 ■noillo 
/Vtt/ev, Kurirn Chaves. Wtinflirley /'inlio. (ord,m, 
ifi' Mnirnfif, 

MJCssauk.m \ oi r sr ma Kim 0 nviiii in 

Sl>s • Membros do Congresso Nacional - IVnlm a honra de submeller a vossa eousideracâo a inclusa evp, -)rã.i tio 
.\lUiislro de Ksludo dos Negorioa tia Mariulia, soui-e a ueees- 
sidado da aberlnni de mu credilo esperkil ua imporlancia ile 
M uila e sele mil du/enlos e Iriul» e um eont,,- , oitont 1 e 
emeo mil oiloeeuloâ e eiilooenla e cinco rms .■i;,.'::| :Og:,çsãr. 
par ; pagamento tias obras dos cruzadorcs llahia c m,, tivund ■ 
no Sul e do (liqnc .l/7'mi,vo Pemui, cxcculadas tela Ceupa- 
olua Nacional de Navegação Cosieira c a lirma l.agt» .v ir- 
mãos, nos evercicios de 111 e.'{ a 11120. 

Itio de Jiinciro. lo de selem br n de lllji!, mr, ,|u imlepen. 
deliria.e dfd (III Itepilbl ira . — Avlhu)' HerUanlis 

j;\eosif,.vo ou motivos 

Tlxmo. sr. Prcsiilcnle da llcpuliliea - f> Mim-ci ia 
Marinha celclirou conlruelo cmn a Comjtanliia Nacioiiat i| 
•Navegarão Cosleira, eu '.'ã do abril de li) ,' e . -igimn a.ju-l • 
com a firma Lage A Irmãos, em 8 de fevereiro do no-mo 
anuo, para, vcspecliv .mmnfò, cxecnlnrcni as nbras de que ca 
rcciain os cru/odores líah.ie e /?|d llmiiile do Sul . . do dique 
Aífoiísn fniiut. 

Kssn iles|ie/a deveria correr .i conta 'lo -alilo, enião exis- 
Idmlo, tio credito aliei (o pelo decreto n. li tio, de 21 de 
Tnureo dt* 1020, media1 le pnedo clnpculio por eslioialiva, 

A formalnladc do empenho, poriou, não foi ol -crvntl uor 
Is sido d.ida outra appliracão áçuclie saldo. 

hcsiilfou dali. que as despe/as com as obras epi queslfid 
loiam leite- sem dulacoes desl.inajlas a lacs cuilririirmuis.sús 
qne se elevam a, -omma de (cinta, o sete mil dn/enlos 
e um emite- e mfenta e cinco mil oilocenlos p cincoeula e 
emeorer- ,:i7.231:085^ãõ , conforme a denionsícacílh jíu.L 

fim face do disposto no acl. 97 do Codign de Contabili- 
dade, o pagamento daquella imporlancia tolal só poderã ser 
1 iieciuado procedendo credilo csiiecial, cuja abcrlura dependi 
do aufoci/arao legislativa. 
- Islo posto, -obmot.lo o assumplo á consideração de 
v , r,x, (pie sr dignara de resolvyp a respeito. 

Itio ile .laueico, 10 de selembro de IDCO,   lnisldo s'/_ 
aueno l'ililotd(i Luz. 

AN NKVd 

l>om .vik.nios no Mimstkiuo ha maiumiv 

l-.xmo. sc. alnucfmle .Ministro da Matinha — \ coitimw- 
>.•"1 a lai ix,, assignadã, designada para "relacionar (.pilas as cm 
las existentes nesm miuisierm, da Companhia Nac.ional de 
yivegai*ao l o-imra ,• l age Irmãos, íi.xainiimndo a sua proc.e- 

oencir, e mioVíuando. de aerfirrln votn as .iisposicòcs mu vi- 
gor. do juihio a lialuliíar o (inverno a -olichar a 1 iqnidacão d , 
ano toe doe,lio"- (jonCoviiie "'■ i ■■■,•• 
julho proximo passado vem çxpòr a V. Ex. o resultado dos 
.-cus trabalhos, ora coacKridos. 

lie. posse dos iirocç-sos qjie iln foram enviados, reforen- 
1 contas no tolal do 37.7(o:v'ia<M>c,7 o dollars .I.AijH }(i 

-en.lo pe-. iJ(i: 75H8JêO e dollars ;{, pis. 10, devidos a Compa- 
mue Nacional de Navegação Cosleira e 7.;t2ff: i5 4".Sil7 a l.a" ■ 
Lmãos, a eonimi.-sã ,, londoomi v i-ia':-, melhor eíave/.a na ame- 
ciacao do assumplo, julgou arerlado dividir lacs contas em 
• ces geupus tUsluidos. o min fez. ^jqidn mn referente ás de — 
pezas rvhdivas aQ nnnUaifJo dc •>>} do abril de e, ainslc 
ue « dc fo.vtsreiro do I9,;,2, cu,ias Jygluras cousliínein a relação 
n . J. unti-t. das despi zus prove,nieqles (|(> serviços e foriie- 
«.nifiiio.- orduiai n s, qpe CPUSliJueiq a relação n. 2 c o toreciro 
"• tbv-iuzas em (JuUuvs. 

Oe-rriplas pela nrdenr dos-exercícios a que porlon.iiiuu as 
oespeyas (la Pclnr-ão n, f, imperlam 110 lotai do róis 
o7.2.<l :rt«rt*«»,n, sendo ?9.í»«S;T»7*7Ss devidos Companhia 

pjSÇsíí, a Lago NeenmaL th» \âN-CTff,r''■fio-»!ç 
- - 

LiUgs dosjie/a-, 1;oVv'PÍ'.'i}(,e-, »)e tofiieeimoaloâ e sibra-, 
■■.xtvnlcJaa em MÇUl<i'i .(Jb coutiaclo de V8 de abril de 1922 
c ajuclc de 3 do íevcrciro t(q 1922, dovoriant eorror, Sãgundn 
■b-poe .1 clausula quinta do cuntraclo e vigésima primeira do 
ajuste, a conta do saldo onlão exiAfdi» no credito especiaí, 
abei Lo pelo derreio n. 11.110. di< 21 oc n-arço de [020, lio 
qual, para ewe. fiuu UCYCvuub l«r .sji.in eiiípenhaJas, por esti- 
maliva. 

Não -c •-tfeehixTiTl, erdrehriTlo. tal presccipeão, pois nos 
roces.-,,s não eou-tnm os enqtenhos. (nireeendoCerlo quo o 

qnesfionado saMo tuve diversa appHracão. 
lUvulUi do cxpíiflo que os compromissos constanles dá 

celaeau' u. 1. CorAiU (^iCCliviuneule assumido- .-,-111 credito, o 
as-iiu. oju obctliuucúji no fUspOsUt .qo arl. 07 do Uogulamentn 
do • vtdigo do .U011ijUnlida.de, g respectivo pagamento sf» poderá 
ser otlcrluudo ioediajite rrçdilo especial, paca cuja abertura 
dt ver.in-ha soliviliU'. a Jiepcf?qria anlm-izaçãn legislativa. 

'.m.iutti ás despivír-rrorishtnlvs da- rehigôes ns. 2 o 3 pro- 
venientes, conm jfi ficou, dito, ih- fornecinicnlos e serviços de 
earaefer ontinarto. th-verianr ella- eorrer ã roída das verbas 
oreamentavias dos cxercWeí» re-peelivos, n5o constando, en- 
1 ci-línTlt), dos processos, us vsanpeieníos ompenlios o d qfial- 
qum i-eN-cnrc.a :i eífcclixacftft dessa focmalnlade. 

.Xeiía.- cjiUdiròcs. q 'bdenqmioiâe do modo pelo qual 
dev v -ej- prore.-saijy vi jcgtamcnlo d, («e- dividas, (jm; im- 
pntiam nu total tle õ09; 1 tõisfle dollars d.lilK. ló, depende 
i!i> Imverem i>n não deixado saldo suflicienb- as atludidas do- 
títeótes ,,ccameniacia-. pms apurada que soja a exislenóia dos 
.lítio-, tlev ecãi» lae- dividas -er liiiúitlaihi- fielu proce-so coru- 

muiu 'J'.' livcvcrioí fipde.s , r, ny l.iypothv-e contraria, o ro- 
-nnou a dt-nlai -ct; pgra <> fvu pagaúicnio lecu qne ser iakmtieo 
a,, hulicado para aí dt» relação u. t. 

A verificação acima nlhidrda. paru offeito d» deliicmi- 
naçáo tjo pAgtmen a «cgnrr-sc, poitm-ii ser feila pela Dlreelnria 
ti, Fa/euda, (-rn face da esrrtpivrivtrà,, a seu cargo. 

v ev anlo r-slo -uçcinto relatório, a eomnii-são julga tio 
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sou clevw cQi)fessar-30 grata a solicitude eom que a Iflrecloriii Primeiro ãeawrho 
de iaaenda «ttendeu seus pedidos e ás attencões da mesma _■ T 
recebidas no decorrer dos seus trabalhos, concorrendo, assim ,r- 

D)rocfor,:i w Fazenda — Gabinete — 24 de agosto do 
para a ultimação destes, no prazo relativamente curta ení 'te-O— ])o D. G. F. 
que foram oftcctuados. . Ao Kxmo. Sr. Ministro da Marinha: 

Esperando que V. Ex. so dignará relevar qualquer fa- 1 • 1'IS «"■»"'< de V. E\. o relatório apn sentado pela 
ihas porventura existentes nos trabalhos ora relatados, a com- W>mmisâ8p nomeada por V. Ex. para relacionar as contas da 
missão serve-sc do ensejo para aftirmar o empenho com que '■"'e.banbia Nacional de Navegação Cosleira <■ í.agv Irmãos, 
procurou desobrigar-so da7 honrosa incumbência que llie foi ■ ■ ')' \0 mformar haver a commissão trabalhado segui- 
íiada por v, Ex., a quem pede vema para apre-enfar suas damenle até lora das heras do expediente com a maxima dedi- 
mais respeitosas saudações. cação e esforço. 

rnmmte^s» j i , • . Gabinete do Ministro da Marinha, 23 de novembro de 
te~ rif í Kn ? ai r rí?aci0naí aíWco

t
n,-ílS ( x,ííen- ^>27. - Mbrrl., d- /.'erros lUiju Cahof/íia, e,mlra-almiranfe 

irmãos !•'de aíoMo d"?S?r Navegaçao Costeira e Lugo director geral de Fazenda. - iose Fefídan* d,, sih-ei,,,. Mib-' 
A^-hn) Í,I ag0s,ja (.1( — ^ítóhe- de Luna Chaves,, — ( tficial-esçrevente. Confere. — Arlhw Carlo.. Ferrií.., le- Anmbal Lobo, — Jose da Rocha Gnumrfes. uente, auxiliar cie gahinote. 

ItELAfj.VO K. 1 

Ohms c fornecimentos feitos em virtude do oõntraeto (Tc 28 de (d,rd r ajuste di 8 de fevereiro de 1P22 

Companhia Naciúnal d- Navegação Costeira 

Cruza dor Rahia: 

Couta de 28-4-922  

t!)23: 

Confa dé 24-8-923    ((9-lo3s:i00 
Conla do 25-8-923 •  291 .-583$795 
Conta dc 22-9-923  235 •8ft;>>!<50 
Conta do 23-10^923   133 :«39íCf.7 
Conta de 20-11-9,23  489:571*800 919:1208912 

1924: 

Conta de 30-1-924.....   1.031:118sií5 - 
Confa dê 22-2-924..  f.330:000*000 
Conta de 10-3-924  80:347*010 
Confa de 24-4-924  . 38-890*200 
Conta do 16-5-924  33*:840*092 
Conta do 30-5-924  27:2938870 
Conta de 28-7-924    09:6178285 
Corta do 18-9-924  80:3838120 
Conla de 18-9-924  70;84ls680 
Conla de 30-9-924.  402:280*564 
Conta de 25-11-924  108: i.v.-rr.u 
Conta dd 25-44-924  239:225*898 
Conta de 1-12-924   907:5848400 
Conta de 20-12-924   321 :779*:i92 
Conta de 20-12-924...    25:952*820 4.509:36 SS26 

1925; 

Conta de 15-1-925  460:885s.'.20 
Ce..ia de 7-3-925  220-,2602000 
Conja. de 21-3-925  488 :«85*236 
Conta do 23-3-925   201:12 1-768 
Confa de 8-4-925   56:561*150 
Conta do 1 7-4-925  403:4028002 
Conta de 18-5-925   ;M5:861*685 
Conla rio 26-6-925    2l7:;!5l*;T5 
Conta de 47-7-925   C30 ; 2 ! 7 ■ III 
Conta do 27-7-925    92 -799*620 
Conta de 27-7-925   102:2 278530 
Conla de 13-8-925  211:379*100 
Conta do 27-8-925   252:2158375 
Conta -de 17-9-925....,..,,.,   479:331á 1727 
Conta do 23-9-923      33:625*060 
Conla dc — 1—9-92o......J. 405*779*482 
Conta do 24-9-925.   ....i 77:732*184 
Conta do 27-10-925  329:6588972 
Conla cio 23-11-925.,,   {562:7848971 
Conta do 10-12-925  663:6228816 
Conta de 31-f2-9g5. ..^.„:,., 1 4:272*200 5.683; 119*310 

1926; 

jRcota d(* <-1-926.*,«....«.....«tt»• *■* 
(Conta de 15-1-926.,,,......        
Conta do 11-2-926  * *„ 
Conla de 18-3-920,...,     
Confa do 16-4-926....  
Conta do 24-4-926      . 
Conta de 24-4-926 . o^-'... .7     

47:7308440 
018:4368187 
334:706*178 
.•164 :675*470 
452:230*329 

14:917*820 
589:904*564 



1 tiuingo congresso nacional 

(tonta. do 28-4-926  
Conta dO 27-5-02(1  
(tonta do 12-6-026  
Couta dO 16-6-026.   
Conta do 16-6-026  
Conta dO 28-6-926  
Conta do 28-6-026  
Conta do 7-7-026   . 
Conta do 7-7-026   

Cru/íidor Rio (Uande do Sul 

Conta do 28-í-0id   

1023; 

Novembro de 1!)^, i>H71 

,000: Idds.dOt) 
525 109^995 
798';0008000 
80-;5H7>-53(> 

líTG 138020 
, 1 '.Q ■ r-rf-•"2 

37 ;0'.08811 
103; 5(308 líí í 
803:7928380 

Conta 
Conta 
Conta 
Conta 
(tonta 
Cinda, 
(tonta 
Conta 

Conta 
Conta 
Conta 
•tonta 
Conta 
(tonta 
(tonta 
Conta 
Conta 
Couta 
Conta 
Conta 

do 
do 
do 
do 
do 
do 
do 
do 

102 

do 
de 
de 
do 
do 
(■lo 
do 
(ti- 
do 
do 
do 
do 

2 (-3-023... 
1 (í- í-02(5... 
21-5-023... 
12-7-023. , . 
12-7-023... 
22-0-023. .. 
23-10-023. . 
21-12-023. . 

4: 

2 4- 1-02 (. . . 
30-1-024••. 
10-3-021... 
2 4- 4-02 4. . . 
1(4-5-02 4 . .. 
20-5-0 ' 1. . . 
10-0-02 4. . , 
24-0-02 I.. . 
;>8-7-92 4. . . 
30-9-,02 4. . . 
2 4-10-02 4 . . 
21-1 1-024. . 

10; 

Conta do 15-1-02.)  
Conla de 7-3-025  , 
(unta de 13-3-025  
Coida de 3-4-025  
Conla de 8-4-025  
Coiita de. 28- 1-025...... 
Cuida de 18-5-025  
Cuida do 18-5-025  
Cuiila de 27-7-925  
(tnfttn, 
c '.i 

de 13-8-925  ■ >(.   

Conla do 19-12-925.'. .. • « • « • 

(020: 

Conta do (5-1-921. 
Cuida do 15-1-920 
(tonta de 19-2-926 
Conta (lo 19-3-026 
( unta (lo 24-3-026 
Conta de 2 4 -6-026 
Conta de 13-7-026 
Conta de 10-8-92(1 

56.1208 ',80 
90;1428800 

331 :0078810 
58:78588 40 

207 ; 1 40-85 45 
81 ;5138(450 

104;3058550 
158 :i! 478200 

101; 1158100 
1.031;1188445 

42:08289nui 
•*1 :14 58100 
33 :8 408002 
77:tttl 1-8030 

i .330:000800(1 
13; 0008 ; 0{) 
30:0188800 

■102:280850 4 
162:4418201 
70:2128015 

1(10; 8858620 
22o;2608000 
007:5848400 
69:660«32(l 

151 ! 5008655 
ol í .o0<j88.),í 

40 : 4 4 18140 
30:8018580 
3 4 :r,.3js-,'(.7 

3 4 4:3708100 
77:7328181 

180;1108970 

4 7 :7318070 
200:8638600 
383;7048816 
31:7228080 

280:60 48167 
570 :5H8550 

,189:8228426 
425:161*925 

ida 
(tiinfa 
Cuida 
Conta 
Ci tida 
Cnnta 

Iti! 
de 
de. 
de 
de 
de. 

<9; 

de 

Jjiijwe .(//unM« ; 

Vjuslc de 8-2-922; 

1023; 

Jnllw   
ajftMio  

-(■lembro    
.iu(nbro    
noveinlir >  
iJiv.iinbro   

T.age Irmãos 

Conta 
Conla de 
Coida do 

janeuo. 

j narro. 

I0J :875882(J 
106;0008965 
360:845*262 
160:8188346 

420:94148180 
106;922*18I 

la 7 ; i .'3*1') 17 
88 :.(, 28274 

165 ;'>OH8(6Í 

8.8 40:72 48000 20.021:2668993 

1.147;7658375 

3.160:0358207 ■ 

Lês,, '.d-.■V: v' •• . 2,- 

2.435:6088029 

3.433 :121863 5' 0.882; 530* 7 45 

20.9o3:7078738 

;«•«. 3 

067 ;«t.Vi8J09 



fio-" Dnmlh.o-o ■?; 
——  

TVAnínXAL Novembro do ■ D'?7 

Conta de abril  m-.iWW 
Couta de maio    tm 
Conta do .junho   íOd:607^1 :íV) 
Conta de juiho  160 ríhõfcOõA 
(Tonta de ugosdo    1U6:504^84k 
Conta de ."olembro      .174:7t)4íi!80 
Conta de ontuhro  1.'18:68-78040 
Conta dc novombro.'   133:6888608 
Conta de          34®-:6e7#6r»7 -1.784 :2548480 

i o?r. • 

Conta de janeiro   
Conta de tevereiro.,. 
Conta de. mareo  
Conta de uhril  
Conta de niaio  
Couta de iui.ho  
Conta de .julho  
Conía de agosto  
(Tonta de setcmhro... 
Conta de mituhrn  
Conta de novembro... 
Conta de de/.i mhro... 

138:6078tí72 
164 :134*716 
505:4 478036 
2.36:1858226 
291:010-8120 
125:7458355 
130:2318550. 
133;4658439 
417:6118607 
178:38.48975 
160:8068855 
226:7938 79.3 3.703:2848850 

1926 • 

Conta de janeiro.. 
Conta de fev. roivo 
Conta de marro... 
Coniã de abril.... 
Conta do maio'.,.. 
Conta de junho... 
'onla de julho.... 

Confere com o original — Annilnil Lobo, 

N. C7Õ — 1927 

Autoriza a abrir, prlo MinUicrio da Fazenda, a cradito es- 
pecial //,; Mi:<i2!isiOS, para pwjar a João Pinheiro de Al- 
meida e l>. Carolina A. de Almeida, herdeiros de Joaquim, 
de Almeida Harros; rota pareceres das Cotnmissões dc 
Justiça c Finanças favo ruce-is ('<> projecto 

(ITOj. 305, de 926 — Ju-liea 118 o Fiftanras 184, de* 1927) 

A Commissão de Constituição e Justiça, examinando no- 
vamente, a requerimento do iílustro Deputado Souza Filho, 
a mensagem do Sr. Presidente da Hepuhlioa, hem como os 
documentos que a acompanham, pedindo a abertura de cre- 
dito para pagamento aos herdeiros de. Joaquim do Almeida 
IfaiTOs da importância doe 80:0398108, que lhes •' devida, 
em virtude do acoórdão do Supremo Tribunal Federal nu- 
mero 2.341. do 27 de outubro do 1930, que homologou a sen- 
tença do juiz federal do S. Paulo — mautem, pela conclusão, 
o seu anterior parecer. 

Ao Poder Legislativo não compete, rever sentenças jndi- 
eiarias, sinão. dentro da- suas atiribuiçôes, prover o Lxe- 
-ulivo dos meios pai'a sua liquidação o cumprimento, pelo 
que opinamos seja concedido o credito solicitado. 

Sala da Commissão de Justiça, om 10 do novembro do 
I'.127. — A. de Mello Franco, Presidentô. — Luz Pinto, lle- 
lator. — Aaoihat Toledo. - - Horácio Magalhães. — Huul Ma- 
< hatlo. — Seri/io Loreto. — João Muníiubeira. — Vraaeisco 
Cothulrres. 

PAHECER DA COMMISSÃO DK FINANÇAS 

0 projecto n. 305, de 1926, resultou da mensagem man- 
dada ao Congresso .Nacional pelo Poder Executivo, na qual 
solicitava autmi/ação para abertura de um credito especial 
de 86:6398108, para pagar a João Hibcirn de Almeida c 
li. Carolina Augusta de Almeida, herdeiros de Joaquim dc 
Almeida Barros, aquella quantia de que lhe ficou devedor o 
Thesourn .Nacional, por força de sentenças judiciarias pas- 
sada- em julgado. 

Quando snbmettido á 3' discussão na Camara esse pro- 
jecto, o sr. Deputado Souza Filho requereu fosse olle íievol- 
> ido ás Commissõi s de Constituição e Justiça c de. Finanças, 
que sobro o assumpto haviam já opinado. 

Tal requerimento foi talvez, motivado pela divergência 
que surgiu no seio dn primeira daquellas Comini,--ões sobro 
si se devia ou nâo votar o nrecHto pedido, pmvrapnlo iutuve 

1.873;0958057 7.337:288»117 

37.231:0858855 

Snomhros delia qiie julgaram não se lerem esgotados apdos os 
recursos legais em defesa do Thesouro Nacional. 

Approvado o reqnerimenlo do Sr. Souza Filho c man- 
dado o projecto á Commissão do Justiça, estudou esta. de 
novo, o assumpto e, em 10 deste me/, formulou novo parecer 
que foi unanimemente assignado, no qual, de modo cathe- 
gorico, conclue pele apitrovação do projecto com o decisivo 
luudamento dc que não o licito, no regimen politico- em que 
vivemos, ao PocPt J.esislativo rever o reformar decisão do 
Poder Judicicrio. 

1^: pleno aociiixKr com tal doutrina que já teve. aliás, en- 
sejo de suffragar com o seu voto em outra occásião, quando 
loi cila posta cm duvida c mesmo rejeitada por maioria 
fie rotos na Commiísão de Finanças, e o Helalor de parecer 
que seja approvado o projéctil n. 305, do 1930, já pela Ca- 
mara adoptado em segunda discussão. 

Sala das sessões, da Çommissàn de Finanças, 25 de no- 
vembro dc 1927. — Matiorl Villaboim, Presidenb'. — Camillo 
Prates, llclutor. - Annihal Freire. — Oliveira notclho. — /)o- 
mingos Mascarenhas-. — Manoel TheophHo. Undolfo Collor, 
— Eurico Citares. — Wanderley Pinho. — Prado Lopes. —. 
Cardoso de Ahnrtda. 

ItFqVFUl NrilNTO A QUE SE REFKUE 0 PaRRCKR 

Heqnoiro que o pinjcelo n. 305, de 1026, volte no seio 
das Comtnissõe- de Constituição e Justiça e Finanças para 
novo exame. 

(Sala da- sessões, K de junho do 1927. — Souza Filho. 

enojFCTo 305. ur 1926, a ot'e se ni:FEni;M op p\nECEnns 

f) Congresso Nacional resolve: 
Artigo único. Fica antomarlo o Poder F.veculivo n abrir, 

pelo Ministério da Fa/enda, um credito especial de oitenta o 
sois contos, seiscentos e vinte e nove mil cento e oito réis 
(80:629*1084. para pagar a João lliboiro do Almeida e, 
D. Carolina Augusta de Mwhla, herdeiros de Joaquim de Al- 
meida Barros, cx-ngenté postal, rlemiUido som molivo, de- 
pois de dez annos de Imn- serviços, cnmprindo*se desse modo 
a sentença que lhe deu ganiu» dc cansa; rçvogadas as dispo- 
sições em contrario. 

Sala da Commi -ão de Finanças, cm de setembro do 
1926. — Julio Preste-.. Presidente. — llianor de Medeiros, 
Bclatoi •— Pnulo Lopes. Wanderley Pinho. — Salh-s jw 
nior,— Homero Pires, i;ilbrr'n Amado, ■— yahueo de C,ou- 
í (Jn. •— ffieuie, I •icideaiiti* —— Ohitfirn llolclho. 

284:2108018 
464 ;084*728 
247:0418553 
173:7021739 
171:783|464 
280:8 401:081 
265:971-1187 4 
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Hn/liirriin. pn.rti dífiissãã gspnfíot, dn. influía apj.,- ,■ 
ilrslncdilti dõ projecto n. 217 1), </(>" co, rente attno, rim; cs 
Mwtnre n/nu siihrniríi,, iinnmil /inne u llõspiii,/. / r,/.. 
virlndr rir S. Jnjío Murrn^ 

(Vinnni;as.- Tiiih-.!" 

o Omcre«o Xii/iniial denudai 

Arf iííd unicn. FiLi àa&tavHvki a'o ffrtápflal -i- i a - vde .íc 
Jd.ni .Marcos, nu Ks(a<io *lo líin d .ian< •.>, : d.. > , 

•;âo nnmiul ilc vinli' ronlOs iki ri;is -'O:0»mis ; iw.i- !■: i- r,- 
liispn-icõcs cm condario. 

'Nilu das (Jnminissflns, -Já de nnvcnibr.j .J«' InJT. ,V ■- 
nnid. Mllnhniin. I»r"sir|«nle. - lUirri,., 
l'ri'irr, —- Mnnorl llirophihi - fnmillo   >. / 
tllho. /'.ni iro clmi-rx U ro l -r/rrí l'jw o 
Lopn. 

O Sr. Frasideute — Desiano j'nr;i - , : h 
piM^enlc, .i mesma miíem <(n dia de lieic. 

oam-.M IJu IMA 

S l',"Miiaef,. í',' d.i d nd^u., I « dn (•).-j : i m ^ 
t nmmr-são ile h iuaii.;iu-. etudra; "i ,i<. i-no-dj i- . m 
Vla^ dnedwiiUii^-m \ njdn á Diavui-ii-sríd 
riiiemi ■. .mi t,>l. iVáí'in) ■" tJiseíispfte : 

V.ilaeão d,, rn-ojeefo n. d!d, de 1927. autonzàrido a abrir, 
• L i.) .ImHtono da .Justiça, a óvdito especial de i:303^755 

fv T?*2° 'V- ^1'ane"SCl,) '^"iudro Nobre de laccrua, juiz tedei»} do j -líUio do Sergipe (d1 discussão); 

Voiaeati To cro.jccfo n, 6i9, do 1927, disyòndo sobra a 
aliointao pare.ial dos odificios do mais do ciuco andares b 
dandi oufríls providencias (3* discussão); 

V..facão do pvojecfo n. 532 R, do Í927, revalidando o 
; iwil'a " '"ãKg0 ,,J,> dedico legisla do Instituiu Medico 
, ' ■ -u-err da «.oiiniu-xrto de Finanças, mandando doa» 
ia m a emenda (2' dj.-cu^ão); 

■ - ã ) do projecbi n. flli A, do 1027, mandando con- 
ii,me,, ya a ano- uitadpria dos cmprogíiifos do* Diário Offi- 

" 1 u:1 C. favorável da, ComnHssflo do Finanças; 

, .2- din-us-ãç) do projéctil .n, m, do 1927, autorizando a 

D fíàí^nònÀ ^ "0 d:, Marinha. •> credito especial de nos 
m o ,* vm' T'4 occom-r As, (le.spezHS com as ébeáe do Ar- -not de NtórniJu» da utia <i:(.s tdobrits; 

- . ' 'h m7' l&OTfcujdo a : "ã 1 ,:-1 dinisfcvio da |.a?euda. o prodiU. especial do réis 
lo , o > pagam oiymp10 (mTnc:. ,ic Almeida, cm vir- 

"<c " -■ ' m.;a,jucbcinna;- 

i -ão do pr..- riem. "(ÍC,. ,ie {927. aút&fizando o 
]'' ' > «n.nhiiea a ivalwiíc as necessárias opf! icõãs de. -i i saiilar oa débitos da Uniãí. com q 'Eflrajh de, 

■ ■ ' 'Ui-somma de Kl«K;V, ouro, « 

k \ otrjçãÁ do pai " n. êã tie Ip 
i imndo em r(ne Kstanmíilo '.íimui Wiijeir ■iiue 
j.remiu para o appai ■ lim-de a,\ acã 
uiiica ; 

.i, , -o ' '.|o I",ft.ircfo ii. il'> A, d<? i927, avi+m iznndo a ■ ■ .1 " Oib. lie 3/;300>. pftpa pagamento a moleiMm 
, , ■ ; Qumuo .acmnal dg cont parecer- ot- 

vmv.i,,- . • "• 137 R. de 1937}.' auídrf, 
l*.t' íuxiiiir' ■? Ulf rif\ P'Vy Mmi.sic.rio,dá Juafiea 

,7,,»'o '   i a imr.r. 0siri.o na (ã.loniaÁlbrisíina 
 — do saúde V do Fi- 

I C í,. !,tenda do projecto n. 119 R do IÇPP   
lo V decreío o. i.im, dc lOid. 

\ oti>i;si.> li» •piMjeum) n -A. .... i r 
pele Mitbsl. rio da. I'a/wífi o -cV'',1 |r 
para AagãlVieiifo ae Ira-barei \i 

:!" ifwiKsãu ; 
JlãJ ' ■(, ., í 

xrdaçaO do projecto n. i'iA do 1927, a or , . . • ... j, 
pi-Iu Minisierúj da MannPa, « cc.aiito brpccial par • . 
cambio do dia, •'v.O.OfT D^íItco;» sti «u t. n.rtpTr ar 1'- a- 
pfi'i,;iie fnlernatintral. de Winia '! » 

Neiarâu do projeelo n. 'i \ je 1 - i. 
ganilo o ai-l. 9" i|a bi ore,i.|pen! teia n. d 1 
parecer tavuravcl da r.oiiiiip-.ào de .In.rii ,. 

\'orar:m Mn priijecío n, DrtC» \. ia 19,,. , > 
denriari ei sobro a malrir irla oa IDçuia \i 
Oe ivnaenhai ia, i|iie íniciuiDm > j, , . 
faxoDu.l da Comini-■-âo do Marmiia Wii.-. in 

Idi»; 

Fisa p-A m)toxcf.wp NA SrssAO DE 21 DE-NOVEV- 
BUO DE 1927 ^ ouvu.o- 

0 Sr. Dioclécio Duarte .— Tenho cie o., m „i" 

  ^ ;^íSr5sr í:™ r-ff &SSiS • lifd^, .'t (irTÇt1 SfllllWA iiiii .> s,i» / 
nó* r»^ íirorklorufs 1.» Pl,^'ULaiu Qôí-utáar 

Xetaçijo do" proiepto n. &!'4. de 19- 7. a or "ando a tb 
pe1,. Vlbil-Ierie da Idaç.V . p ■ redMn ospeeja! •!•> \ :~,o(r. 
parar n Vrmaiido |iii>se(i, (ibr forneai"lenlii - P-do. à F 1 m i 
d ■ Ferro ivnlrSf do Piaiiliy, dm uriv de ..ã . ; 

V olação do projecio n, (ií2, dr 192:, ,(„ j p, Mhdní 
rum a pena do um a iinntro annos de rri- ." Ce!'; da a.- pi 
r     o cnit*' .Inldniiln no ar». r,r d i de reUt n, i.vd'.». 
do lir. l, c tabricarem ítomlta-; cont parecer mv. Air I da 
GomTnissão de .Tttsoiça d" discussão"; 

Vrtiacâo do prejecío p. Cí3. de 1927. dispmi.Ia ouo as 
nifssòe diplnmalia^; do Brasil, na (Tolomlna e na Vene/u. Ia, 
sejam ocrnpRdas pur enviados exlraordinarlos > miou u-, 
plcnipolcnciarios, e d-andó outras prev t-Iene ia.- (3- líi.ui.-à'' ; 

Aotacão ijo projeelo n. T»!?, do I02T, autorizando a ali c, 
pi lo Minislorio da Justiça, o .credito,especial <le 2i ;jAís,;,di. 

1 '• . m. ; vi- "ení i"1 .i/os maTuiem prutturutti osiudar 
11 "• 1 .rojeetn o til-i .s.Pmadu »oico «. sôoial, o 

. oi i.uui.ibo nu leimdo piujeclo. 
Nà.^enr-. .-nrrefãnfo, Sr. Rfosidéuto. tmldbn-.-utog 

.".Js paiavr.Ts duquollos /pio _encararam a quéslão . , - . 4i ««-/1 f|uo um li iuxijj; ,1 tiuoalíitj 
i.'v, ? ! ^TS,:,' wnsiitucional. A!ias. não pp.J " . i.o jti.tlv.ai e.ie projecto, pois muilo bem Já o fez o 

d- I * ""mT í n oSnÀ S'V- Ma"001 ViUaitoim', aulmi- 
^ 5 P.e.9 Publico, que lodos proclamam o 

Nau vefi». por ouíro iado4 razão* uaqua^os que optcndc_ 
r.m> eurmuiar mroinnucutes aa modiday contrabindo, ao 
iie smo :empo, a moderna orloniação económica do todos os 
Povos, 

Já passou, por asalm dizer, n periodo cm une eonstf- 
tuiam venladriros dogmas os principios da antiga escola 
mnuchpstcrina, do que foram dignos fundadores os grandes 
espiritos ile Adam Smitb o Ricardo. 

735» m ttW»raiSWShjSgSK: 
a i disi UsífiO), sidade de Rei lim, acccutnava J. M. Kcyncr — da falelncia 

. . da fhcom do "Laisscz fafro" quo "T.aissez nasser". Nofe-ce Nofaçao do projeelo n. Tu®, do lOi/, autonzaudo a abrir, nne, a \ opinião de uma das mais preclaras autoridades dn^ 
pelo Ministério da. Justiça, o credito especial de 985:59(^17.% nnanças inglezas, do cujo centro partira a idéa da indenen- 
para satisfazer eompfomissos' do Deparfnmenfo Nacional do denoía individualista victorioga duranti; um laivo periodo 

n,.mu« li. ,iia/.r,ai!!iAV • ^ bis(m'ia económica universal. 



II /1 nominco 21 • «r\íit«i-;vvo !\ vfiox ,)(> kj.J- 

Kssa theoria transportaria para a França constituiu, um 
principio «lo ordctu revolucionaria, quando va ias provi- 
dencias soílriam a.= miscrius ela flime pela completa falta do 
coroaes, etnquanto os depuríamontoa limiiropbcs viam apo- 
riroror grande quanlidado de prrtductos de seus campos, em 
virtude de leis draconianas, que evitavam o commercio in- 
tcr.comnuinal. Aliás aquir aqui mesmo; no Brasil, ainda 
encontramos tinia rominiseoncia dessa antiga ,theoria. com 
o estabelèoliuçiUd dos impostos de iiarreiras que tanto dif- 
ticultam o rommorcio entre os Estados. 

Quando se discutiu a reforma da Constituição Brasilei- 
ra. pena é, Sr. Presidente, que aquolles qu ccnntrilmiram 
piara esclarecer os vários pontos da nossa carta fundamental 
não sc tivessem orientado piclhor nas interpretações raes 
das leis económicas, que o momento reclamava em logár de 
-certas preoccupações doutrinarias c mcfaphisicas. Não lia 
duvida que os deJiates em loino de institutos, como por 
exemplo o do hubean-curpus, aliás aqui tão ernditamente 
debatido poc vários Depulados, doa mais capazes e dos mais 
estudiosos, despertam aBrações e encanto, porém, as circum- 
stancias das Sociedades determinam uma dirolriz differente 
e os povos marcham do áccôrdo com as necessidades das 
épocas que \ivern. , , , 

A interpretação constitucional, no Bçaml, na hora con- 
temporânea. deveria ser mais de ordem económica, pois é 
justamente este. no momento, o problema luridnmcntal do 
todos os povos. 

A defesa, consequentemeutt;, do produclo que conslitiio. 
por assim dizer, a garantia segura da economia nacional é 
mais que um dever de patriotismo, é antes, uma necessidade 
tle ordem social c politica. 

Poucos me/os depois da guerra, contrariando os pontos 
de \ista daquelles que eombafem a iulorvenção da autori. 
dado governamental na* organização das industrias e no dc- 
senvolvimeuto comniorcial, iatervoução que foi, a começar 
de Bismarck, o verdadeiro elemento salvador da economia 
germânica, com o socialismo do Estado, o economista fran_ 
cez Bertrand Nogaro, eininenle professor de cronomi; tiu- 
litica da universidade de O eu, tratando das crises que aj- 
fligiam profundameuto a França em rotação ao trigo di- 
zia. com muita razão; 

L'Elal esl inierveuu d'une façtqi befUiftoup plus 
efficuce pour íixor le pri.v du blé. 

"Jtjjn aUvi. ii ne »eol pus bonié ú taxer le pi ix du 
blé. mais 11 esl devenu Paclieteor unique et ).■ cepar- 
titeiU' de'cello denree, ce qui 1'ait que le prix tive 
par lui á rintéreur du pays a élé rigouroúsement ros- 
peolé. -Bello interVention n'a rfaiileurs pus eu pour 
effot (fabaissiT le prix du blé. puisque le lògislaleur. 
soucioux d'eneouragíjr la production, el do_ rneiiaper 
los InlérAts agrieoles, a cru devoir sponlanémenl i e- 
lever le prix du itlé jusquY» 71 franrs, pui- jusqnY 
10 franos lo quintal; mais ehe l/a. du omins. urnpecbe 
de sYdever au niveau du prix du blé, imporlé, loquei ma- 
joré par de freis aiiormaux et par la pe^te au chago, 
auraii, solon los príncipes exposés pllP tiants. fnit 
monter (Pautartl le prix du marchd intérieur, atlei- 
gnant un taux absolument íntolérable pour le censo, 
mateur. I/Eíat, au conlraire, açhelunt v"10 parlio du 
blé au prix intérieur et le cotnplomenl au prix* 
ifimportalion, )>e«( le m endro ti un jtrix corresnoa- 
dant noa au coiil Ir plus élevc, mais au prix derovient 
tuottnt et fixer le prix du pain ca consequente. 
(Trailé cfEconomic Politique, pag. 121). 

O mesmo economista, referindo-se ao problema do carvão, 
kjiz que; 

■"L'Etat est. inierveuu dAine façon analogue dans 
la dótermination du prix dos charbons imporlés, eu 
imposanl un régimc de. péréquatiou qui permet do 
fixer lo prix de rente d uprès le prix de revient moyea, 
au liou de le laisser .s-élevcr josquYu niveau qui eor- 
respondait au coílt d"in(roductiou du cliarbon le plus 
cher à importei'." 

A conclusão lógica de—es dons exemplos apresentado.-! 
pelo_ illustrado profes-or da Universdiade (le Caen prova que 
tal intervenção, mão grado os inconvenientes que offerecc, 
i>6de ser, em certas oircamstanCia-, indispensável para pre- 
venir gravíssimas perturbações económicas e sociaos, que re- 
sultariam do jogo dos factores reguladores habiluacs do preço 
tio mercado. 

Que podei iamos, Sr. Presidente, dizer a respeito do im 
Oieiiso progre-so da- industria-, do extraordinário desenvol- 

vimento das companhias ferroviárias e de navegação da At- 
lernanha. si não fosSe a intervenção directa do Qoverno 'afim 
de auxiliar, com o ouro do Reiehstag, o equilíbrio dessas em- 
prezas, qiie constituem, na Europa, um grande orguiho para 
o espirito de iniciativa germânico ? 

Vimos que muitas contenda- verificadas cm certos paizes 
Jnlkanico.s, oj)s(m \anuis que Nanas íjuouaá de 
antigo império AUemão. não foram, immas vezes, delernu- 
riatlos pelas mtas intestinas ou por questões de ordem par- 
tidária, mas devnlp á influencia nas formidáveis eniprozas di- 
rigidas pela tamu p ixrupp, ipio constituía naqiieim énoca 
uma segunda aristocracia. 

liaspi lembrar que. á semelhanra da Baviera, que tinha 
na l.mnpa e mesmo dentro da Bomederaçao Qerniuuiéa rr- 
preseniaráo dip.oinatica. gosava a casa En.pp desse ex,ra- 

■ ordinário privilegio, que me emprestava o vaior do uma ver- 
dadeira potencia politica. 

Na Inglaterra, quo (• a patrià da independeneia indivi- 
dualista, ooserv amos quo si nao iOssc a nuervençao dnx.ui 
do governo britannico nas organizações e np "traoalao nas 
minas cariionileras, essas, de maneira alguiua. |io.,e.iam com- 
petir, cm virtude mesmo de sua atraza .a organ.zaçao dm- 
canica, com os exportadores de carvão dos Estados Lbiidos 

Tenho aqui a imeressante conferencia de J. M. Keynes 
em que rlle diz; ■ Wir wa.ien munneur griiudllch mu'u. :1 
meiaimysisclien und ailgeineinen Prinzipieu aufraiimen, aul 
oir inan \on /i>j| zu zeit das Laissez-faire unnier w iodei- auf- 
bauf . *'E preciso reduzir ás suas proporções s pr.ncip.os 
geraes ria meiaphysica. sobre os quaos se procura sempre rol- . 

'u' 0 lM»»rz-tairen. (Pag. 30. Das Ente Ue.s Lahsez-faire., 
Desde que procuramos analysar os factos usando os 

termos da realidade e não pelo prisma das theorias abstra- 
ctas, como, aliás, sempre acontece no Brasil, não nos é licito 
combater a intervenção da autoridade governamental em as- 
sumpto de tão alta magnitude como o da defesa do mais im- 
portante produclo nacional, que é o café, quando jutervimos 
cm todas as outra- (|uestões. cuja resolução tem "dependido, 
exelusivaineiue, da iniciativa do (jloverno. Nem poderia deixar 
de ser assim, desde que vivemos em mu paiz em que ps in- 
divíduos não se encontram ainda intelligcntomenle prepa- 
rados; e não po ' .-'a deixar de ser assim, quando len os /lo 
da população absolutamente ignorante e aquelles que não o 
são totalmente não B-ctn a preparação teclinica necessária 
lau-u e.nU-entar tão extraordinárias i- iaiportaales iaieiutivas. 

Que é a imerveiiçao da colonização estrangeira uo Brasil 
si não. Sr. Presidente, uma intervenção de ordem económica ? 
Que e a intervenção do Governo na discussão do projecto es- 
tabelecendo horário para os trabalhadores nas fahricns e nos 
campos V Que é a preparação edneacional do povo sinfo a 
intluenria e o intere-se. directo Bo (íoverno no ei|uilibrío da 
sociedade hrasileira V 

Tudo tinha que partir, portanto, do Governo, entre nós. 
Nada mais logico. mais racional e mais em condições de sn 
adaptar ás nossas necessidades do que essa intervenção da 
rlitr dirigente, 

F-siou certo de que si não houvera as varias medidas 
de valorização oflicial do café, viviriamos em plena anar- 
chia. Aliás, é preciso notar (pie o assumpto a que se refere 
o projecto n. fiíi não trata, de fórma alguma, de uma iuiva 
valorização. Passou, poc assim dizer, da phnso da valorização 
para a da "equalisaíion", como dizem os inglez.es, ou "Aequn- 
lisalion", segundo os allemães. A valorização subtendia uma 
medida de emergencia, emquanto actualmenle tratunios do 
um caso de provisão económica. 

Na valorização*, o Governo assumia lodos os riscos, com- 
prando e relendo milhões de sarças de café; caso a medida 
não live-se, c.mio lelizmente teve, o acerto que salvou o Bra- 
sil' de uma '"debacle", emquanto os agricultores e commer- 
cianles se achavam perfeitan eiile garantidos. Si não fosse 
a cfficiencia da medida valorizadora, penso seria difficil (ire- 
ver a situação politieif du Brasil, com o seu organismo ecn- 
nqmieo inteirameble esphacellado. Estariánios, p(,j. perlo, 
ainda mais longe do regimen deinocral ico, porque não se 
pôde comprehender a democracia afastada da autonomia fi- 
imnoeira e económica. , 

Ba poucos mezes foi publicado cm Leipzig um livro que' 
rccommendariá a todos aquelles que se interessam pelas 
que-lões dus prolitemas eoouomico- do Brasil, pelo professor 
allemão Albert Biicker. Traiu-se de um (rolmlho de tamanha 
in Jiurtanciá que. estou certo, o Inslilirto de HelV-a Perma- 
nente do Bafé não tardará em mandar traduzil-o. Eendo-o, 
iodos os que combatem, hoje, essa medida tornar-sc-hão 
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(juc olla èonfrihuo 
consequcntemcnto, 

dos sons mais onthusiastas, conviptos de 
para a salvarão cia ecoaoniia brasileira, c, 
da sua impoid.ancia iiulitica no mundo, 

(.) Sn. João de Caria — Muito bom. 
O Sll. DIOCLÉCIO DUARTE — Albort Luokor. rofoidu- 

do-so á valurizuoão directa, .juslamonte a primeira medida 
do governo, pela retenção de, vários milhões de sacras do 
café. em virtude., de excesso da producoão e, 
vido á crise do consumo, assim se expressa; 

mais tarde, de 

"Die Valori-alion tie/.weokt in ei - et í.ini dia 
Teberwindiiug' vou Producl i"Us — uml Vhsat/! ri^ n 
durclv Mengi u^aiisgleicb, die ^ui uektuilluug s 
reberehusses grosser Eruten vou Markte und desseii 
Abgabo zu Zeiteu kleirieroi." Eriden.'" Pai» 13. f.su 
Prubleme io der Erage der brasianlselieu Kaffee vtflo- 
risaliou.) 

•A valorizaeão leni jior escnpo principal o combale ás 
crises de uvnilueeão ou cmi.-umo. pur meio de eompen- icão 
das quantidades, a reteucâo do e.\c -o <1 graud -- colheitas 
e a sua eutregu ao mercado por occasfâo das peqm nas ço- 
llieitas." 

Vejamos h situação do mercado d ■ café em 1000. quando 
se realizou o chamado Couveuio de Taulialé: uma safra eoor- 
me, excedendo de seis e moio milhões de sacras ás necessidai 
iW. lio rousilmo. ia eumplrar os mercadeo.- ainda siippi iu^s 
com regulares stocks provimlus de eulbeilas ^oteriuri -. 

Era tensissima a siliiáe-ão, obrigandó, por e--e molivo. o 
Estado a intervir. \ válori/. irfln se impo/ com., i aitoa de 
emergem'ia. 10.808.000 sacros foram adquiridos e reti- 
rados do mereadn. Essa vultosa quantidade de rafe \oliara 
depois leutaineule aos inercacdos para upprir ò- dej • (/»■ \las 
safras anlCriure,-.' , 

A e\"i>eriem'ia 1 1000-1007 repeiiil-se auA 101.-f018. 
Tjjhlhvd-su, entãu. de uma grandi' crise de cou umo. pro- 

vocada pela eoutlagraeãó mfmiHal. Tornava-se nfVe-vacio re- 
lirái do meremlo as quaiil id ides que sutiraxuir." em vi-''i da 
retracção ffoupuraria do eo miuio mundial, i.OOO.tiOÕ de 
sacea aiipno imadamenl e. I X a quanl idade represenlaxa ' 
paide'vlit- eun-Miuidores da Europa ('.entrai, então * pnvade s 
das Jussihilidades ■ do consumo. 

V laamituaxmo lenia (lo mel adie ••UPopeos. (_>" Uvid1 lo 
rum roUiejlas d..* ia0arias, uermiUíu 1 oii't litpttttacau xiuda- 
jusa desia valor'/.ai;ãii. 

10"1 E' | eei| 
Uossibilidailes d( 
d" 11 a laitaica 1 
de cã fé. 

* I oai) de.pni- 
de saceo-c da sal 

uma grande eoihe-il'i cruncidia com l-.ica- 
ertnsumo .lie merc elos euroQÊUs deblliiu- 

(') EstàTíp cl 

em 
irj/.ii( 

i re- 

na 

() euiiuenle i'enuuuiisla 
no seu magoifirii li\ro, que 
guinle runecilo, a nropiisilo 
eab1. para o rim de perniilir 
ri/acãu de 10'R)-10? 1 . 

utilidade da valóVizaçãò indirecta chamada pelos 
"equalisation", e pelos allemães "Acqualisaliou'' 

inglezes 

tal oiiinião, quo é de um dos mais autorizados espíritos 
da Allemauhu actual, mereci toda a nossa atleucão. 

Com a valorização simples ou directa, processo s.jguido 
nas três valorizações enumeradas, o Estado arcava com o 
risco da sua iuferlereneia, directa no mercado, qmquantò o 
productor e o conuueiváante nada tinham a ver, com esse; ris- 
cos 

CU P.ci. miand.i ma - de J.OOO.OOO 
ífr•u-los|, ainda - ' arliaxam per 

liquidar, mun neva safra fimustru si" atíírsoniav.i. 
Xesla- cundirèe , 1érnava- r avellljliceso K-Lulo ap).i- 

recee uexameule uu leercadu Ciimit "cèmprader \aleri/ad ■ 
Her-Jlie bia mesmo diffic.il ebler os eapilae> nect-s-i. - pa a 
lat fim. pies es mercados CiiUiiiceiros se meslravam ret-ab - 
dos | • seepl ices. \ 

Pertude uma silua.eâu tão difficil, era natural que in- 
eiunl.ia nos dirirenles da erutiumifi lirnsileirn eu entrai mira 
sulurãe que evilarsi. uma eulaslrupbe. 

\ Valerizarâi) directa era. Cume s,. 
por falta absoluta de meies. 

Eslava, eenscquenleu urde, a (elueãe 
directa. 

" I Pese Massuulnueu ' latletcn es lieun uich. 
''U 

Ru' 

w akri ud einer Itiesc.ileíi 
zen abrrer-feiíden 1'rei 
Tuensbcsliiiide, in albu 
der Peweis ler dii gesiind ..-uriolage unil I -1 'b 
koil der iiulireckteu xalori at'en, der .kequal>-uimi, 
\ aliem l. nilauge crbracbt. ' 

O Estado mobilizava, cocaiosaiuontc, alguiuaá vezes com 
pesados onqS, os meios íiuaucciros necessários á timpreza da 
valorização. ^ 

Com a valorização indirecta, isto é, a "cqualisatimi''., na 
expressão ingloza, os oroducEores. u os coiumcrciãntos são (iia- 
mados a uma participação Cooperaliva na defesa de café. sub 
o controle do Estado. 

O "Instituto Paulista do DelV-a Permaueule do < a fé", 
fuuceionando em eonuexâo com a Secretaria de Eazeuda da 
Estado de são Paulo, por meio do convénios com os demar- 
Estados inteiavssades, põz em evidencia os processos do defe-a 
do no-"O principal iiroducto. 

A obra dos convénios do- Estudes, trabalho executada ú 
custa de experiências o coipprebeiisSo de. interesses, bem me- 
rece a sanceão jurídica plena e garautidora, que o proj. -to 
n. tííí quer tornar realidade. 

,\ão vejo, portanto, por mais quo o analyso nos seus nif- 
íer-ute,- aspectos, inconvenie.ule ao progresso ecouoiuico do 
paíz. 

Ao contrario d st ' lie se me afigura a rryslaliz içõ" ju- 
ridira de um i1Km.'«'sso ceonoulieo quo -e operou nocoed o 

^írogressi vamealle, 
K.-iou certo, Sr. Presidente, que não baveríl, dentro desta 

( iviara, quem, alieudendo eom rarinliu e "estudando Com a 
devida ai tenção os altos problemas e, iuteresses. ecuaomiro- 
do Brasil, as lorça» que equilibram o organismo da« economia 
uacioiutl. possa se externar hosl ilmeiitu a .respeito do uma 
medula que é, por as-iiu diz- i', a garantia de todo o uo.sno 
equilibriu suciai e. economico, 

Jó ba mais do xiuto.aiuioi o Parlamento da Uislralia eou- 
*'.'dia illimitada aulorização ao governó çle -eu imiz para que, 

uiterviodo na organização du t.ralrilljo, dirigindo emprezas 
de navegarãu, pu- 

qesseiu os eleiuepios Re sua pruiturcão, concorrer, nuo so- 
aiente na imporlaçã > de c< rias matérias prima: . eomo na 
■ ■vporlae"io dos arhgo- inais importantes da Anslnlia, com o- 
produclos ilas nações e-lniugciras. 

A orientação da pulili'ai eeonomiea que isãti PauK. leni ob- 
servado é das toai- intelligenle-, das mais patriótica-, da 
a.ai- dignas de admirarão u de uple/u. • 

Tudo- os uulros Estados' devonl olliar com 'ympàihi* o 
eom ia-peito para essa orieidação, porque, IgualmenJe ao 

viu. impruticavef; 

valoHzncõo in- 

(> (loMÒmo limilon imlão a- enlradus ue p. -In- d,. UR» 
e' S«o Paolo, fazendo arma/epar o cale lio-- rC-- liadorcs e pro- 
llibindo os negócios a lermo -uperinr a lre> me/.c . 

Em assim oue -e" euflseguKl liquidar o aa :.'' d \ d ri- 
zaçãu de 1 (.r.'0-1OÇ1. 

alleinão. VIucriu l.iicker. ainda 
já eilei, á Pag. Ji. tem o se- 
da liiuilarão da- eulrada- de 
a liquidação do sluri: da x alo- 

leigenden. grossen Nat- 
ile rcstlieheu Yatorisa- 
ah/ustós-cn ! Dcuuit xV.e 

m 

Quer (.'li/.cr um 
raide uma culheila mi i 
deuieru' Compen-a loie 
da valurD.uçào, Eoi 

ou- essíis iludidas peemilIiram. m- sio 
Iro, eulloc! '' poi- iireçu- alia- e a: >• - 

iltirtrão. o- ultimo- -'ocl:• 
lecisiva da ba-e -ã e- 

sem pC'"' 
a * proxa da 

cal , \i! io u-outras priuhreliis l;ra ;b iros que, jm auxilms m-- 
diíeçtu-, com a eoiislrucção de estradas de rudagem e ferití* 

podeéão equilibrar-se de\ idamenie na cone .rreucia do via- 
uriigo- estraugaoru- 

\ Camara dos s;rs. Deputados não lera oulro caminho a" 
-(gnir, não lerá outra senda a palmilliai', não terá oulro cou- 
-.•lho a ouvir -e não, ápre-eulaodo o projocto o. (>il, depois 
do esiu.io mediladu que mereceu, dar-llie sua aupruvaeãu, 
|.ois. é uni devei" de palrinlismu e de eselarecula vistlõ eco- 
nómica. Mnilo Ucin; miiilo bem. <> orador c ciimi rinientailti. 

DM l RsO PROEEHIDU N A SKs 
' DE 111 D 

0\() DE 22 DE NOVEMBRO 

0 Sr. Augusto de Lima Sr. Presidenle. uma das preo ■- 
i upaeõe- dominuotes no espirito dos coust ituiutes de isnl 
Pd a de dotai" o novo regimen de upparelb" judieianiri qu ■ 
participando, pur um lado, «las antigas prerogalixm do 
Moderador, fosse, por oulro, a 

Cousliluiijões aus direitos . 
ejutini. de todas us pessag que 
gaxa uo sen.arligo lili e que rl 
■'nu uo seu artigo 7;'. 

Tal foi os^a preoceupação 
['roeuroo proteger, não ,1a 

"ler 
garanua promelii.la em todas 
os eidadãos. do- estrangeiros, 
a auliga Daria de Março abri- 

• p< u - de 21 de fevereiro u-iopa- 

as 
que o legislador consliluinlç 

novas investiduras emergeulei 

Reprodpz se por ler sido publicado eom incorri ròes 
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d-j rppente. ordem de cmisn.-'. mas os pro|irios uiauisfpiidiH uno 
yiuhani d!" anlijso ivffimeu e tjoe a rp\"lnrão resoeiton. Km 
(iisp.isifão ti"m>ii(oria. pirautiu a lei inalou a esses magistra- 
dos o Mm dirpifn de aol iguidade. a sua manuu ildl idade, a 
rtTCepção inttfíjral eti'- seus vencimentos enuim os nredi- 
cnrnenlos qoe em iodos os lauos civilizauus e em Iodas a- 
ovínun/aeiles politicas mllas representam o j.alhdio da magis- 
t ratura . 

K.rigindo as «nliaas frovinrius em listados, ainda n le 
gislactor ron-I iI iií nle v.xiuit!. como ifindição essencial para que 
os mesmos Is Lados «e pudessem nvgani/.in!.tem enli lade, au- 
tonoçias, immunes da iiitervençiio do pode!' da T ntão, (pie 
ellps conccdesseni ás respeeliva- maai-lratnra-. a- mesmas aa- 
raitffcrs qiie a propna Cniào cmiferi» á magisiraiw-a fedenil. 

• 
Kssa compilei ensjo não eisi novidade du nosso j-egiiãjen. 

«mies resultava da própria miUireza das tuJiceõ«'s ^oherana- 
v |;arl ilhada- aos li e- poderes nas dentocraria- — 'ao'" Kxecnfivo. 

l o Legislai Ivo e ao .índicoo !o. seihln que a este inhei-ia a 
[.rerogativa de sim-, em cada uma das unidade- da Hepnhlica.' 
iirn poder estadual, ma- no rnesiuo lempp um orgão da solte- 
ranía nacional. A .justiça federal, coiii effejt >. rege certo nu- 
mero de cela.;r<es que i (àin.-l ifnieão lhe «• mi ión, es(alieIecendo 
a ; cumpe1 enria- para os diversos cíi.-os que lhe são Sjtffec.tos; 
ma- a pari iripieão dp-s.i .lusliça da -uherania nacio- 
nal não e dillerenle- da paidieipacão das ,jii-tiça- esta. 

poao-s. pelo mesmo piuncipio ua soiwrama. O jui/ do idslririo 
!Federai, justjça local, participa ria mesma ««WeHinfn qne o 

Miiz ledecal, de ali,ada da l nirio; o- proenrudor^da llepnblira, 
ri^ão da ju-t.ca 1'edecal, rui Ministério KhMíco da In ião, nã i 
tem prerogativa- de ordem differente da- do simples pi'omo'i .• 
Me qnaitjuer ciimarca dos Kstados. 

F." nessa Jndiv isíiiilidade da -operania e nes-a parlicjiia- 
cão aliquotii ria justifu fede.al e ria jiisliça. estadoal. qne se 
coiiidliam h princWiit» da uheionia Fcrieral, o principio da au- 
lonetnia- local, o principk. da independência iunccionaJ, com 
:>' imrmonia dip poderá.-, pcodnzindo o cquilibrio peral do 
nr-so regimen. 

A iireorenparão, com», disse, do poder "(^Òrisiiluinle era, 
|<tu zelai jnoa que e's-as júslicaj loraes, em qne se dividia a 
soberania .jndi.-aiile da ItepuJdica, tive-seto o- me-mos ]»rivi- 
togios da justiça da T nn\ít. rle ruja natureza soberana parli- 
ripam cila-. 

Em que cuiisisleii) a- prei-ogatiy-as ypv, 0,7 roiistituiides 
jirigavam intangível- p.i^i-a a- juslira do- Kstados e qiu». o 
artigo da (Lon-l itwi(;ão niipniiltu.ruUKc u|ua da- condições afim 
de que to1'^pufa--^"'pei ivltnmentF-wpftni/ados os Kspotos ■; 

A (.i.uistíinieão Federa! estabeleceu ao mesmo tempo 
que a baemonia. a tiiriependcncia rios poriercs: I la inrie- 
jientfencin. enirctanlo. não .subsistirá para 0 .iiiriiciario si 
elle não e-tivec scniutr do seu movimento, não lòc inamovível, 
ou apenas amovível pui sua livro dnlerminação. 

Na inamovibilidade do magistrado se coinpreliende tnm- 
licm o direito á luncção para a qual foi clle titulado. Xâo 
é inamovível o juiz (pio pôde, por simples alvedrio do F.xe- 
tirtivo, «cr rei irado de uma r irrumseripeão ou de uma co- 
marca para outra: não é inamovível o juiz que, comquuato não 
deslocâdo pbysicamente de sua séde, cxtingniccm-se suas 
íuneções, seja qual IV.r o titulo; não c inamovível o juiz que, 
embora não demiti ido, é posto em (li-ponibilidade, porem 
com nnesthesico dos vencimentos iulmrenic.- ao esèccicio do 
carga. 

ítelcva, porlanlo, ter cm vi-la. como uma das condições 
para n bom lunccinípunciito rio nosso regimen, (|ue as prem- 
gativas ria magislralnra não sejam simplesmente paca os 
cargos ria justiça federal, não constituam um privilegio, uma 
garantia, ria qual não gosem os membros ria magislratura dos 
Èlstarios. Seria tirar ii- justiças eslariuaes, em todas as gra- 
duações de jarisdicção. desde a primeira á ultima inslaucia, 
a prerogativa de serem orgão- da -oberania nacional, cm- 
liora circuniscriptos ao território do Estado rio cujas fimeções 
jurisdircionaes, rutknif l<)c[, participam, 

Iir#is(o, proposHmdnmente nesta affirmarão porque, para 
fiiuilo-, a justiça dos listados apenas depende da- respectivas 
yssembléa-; mas estas não Icem jurisdireão sobre a justie.i 
dos Estados, sinão dentro dos termos da Constituição Federa!., 
biem está tora da natureza do regimen ednsiderar-se que n 
•fuadro da magistratura não dependa, easertcialmento, nem da 
Jlegislaturá, nem do Poder Executivo, 

i )ii menina sorte, «os Esi mios, os magistrados não estão 
fiiliorriinarios iis legislaturas sinão nas leis regiilamenfares ria 
soa ijivosfnlura, de aergnio, porém, com a Constituição Ee- 
rieçul. A Assombléti de uin Estudo não pikie dcsliluir um ma- 
gi-Tadq nem riel'ga); :u, Pí rsidejitc. ao Gliefe do Execut ivo, 
a açuiriade de eoii-idorar sou efloito o raocollamcntu em 
dispo,oibilidade, emliora com Iodas a- vantagens maloriaos do 
cargo, a quem quor que faça parte d,, Judiçiario; do mesmo 
moeu que não pôde cogitar do assunipto quo diga rospeilo á- 
.•ondicôes potiliras letatiyas á capacid ide do votar o ser vo- 
liete, -,0011 donlro da.orbila traçada pela Constituição Federal, 

K bom conliocldo o quadro tuocarcluco em que sc snree- 
ojn as diversa- norma.- no- paize- ledecativos: pcimeico, a 

I.oostituiçào f crtein!; -eguodo, a- In- fedeèaes; terceiro, a- 
Constiruições do- Kstados: e, nffimo togar, a- lei- dos Ks» 
lados. 

K-ia.bicrarehia uliodoco á^rioulrina qne parece victoriosa 
eny nosso regimen, sogondo a^qual a soberani:- só peside na 
1 o ião. o que aã igriit i- c que o- orgãos esladuae- ,](i Podoc 
.ludiciacip não sejam lamiieni orgãos da soberania, dentro. 
1 maoiv da orbita do- E-tados. 

Ora. S, , Pre-ídenle. estas palavra- preliminarc- que" 
cm-Utuem r- primeirio elemen-t*.- ijo catecliismo federativo, 
on não as proferi, á guisa do uma di sertaçãu I boorica ou os- 
(mlaslira. trila- voem mtlílO do pronosito, lle-lc niomeidoJ 
depm- da leitura, i-eabneide alacinanfe para os o-piritos zo- 
l..se- pirin olisorvaneja do ivnnco da mdiri.i do que, em mais 
de um E-lado. os magistrado.- esião -endo (ralados, não çomo 
(ogio - da soberania narinnai — (pie o são me-nio dentro rio 
■Edadn   ffias emuo nitros funcionário- riemi-siveis tul 1111- 
huti. ci ocanrio-u- abaixe rio- íimccionario- ria Enião, cium 
v italicioriario é garantiria decorridos 1 anntj- rio ovorcicio. Os 
mtiyjslcãd na- chTimiscripçõo a que altorio, e que são 
Mctima-, -egnfído n- noticia- divulgadas, rio acldlcio. riu ca- 
jo a lio, da riiscreção aem limito- dos Kstados. e.sião 'JLndo 
postos ã inorgem. on declncado- <>10 .lisponildlidado aquellrs- 
que e.-Mveivm em desa»õvdo com a politica, doutrina ou 
pç--óít do- Govccnarioro- ou Pn -1 d ente - csladnacs, sem o di- 
reito. ou nu presupposb do quo po-sam pleitear, em juizo. a 
reparação da injustiça, porquê, dizem os nossos priidliom- 
»/!'•>•. aílei.dido o irtferosse orononiico do magi-tcado, nada 
mais lia a reclamar, porquanto a reintegração ó apenas para 
o traballin o o magistrado pa-sará a ganhai; sem exercer sna-- 

íuncçõo-, 
Pina en, _Sr Pu -idonle. que, na categoria das tjogr.i- 

Uio-oes po- -1ve.- |..>i ai l..- Ue arbUrço o ilespol i-ion, a Irnert- 
tiiâçan qo rniigislradii a- -im" tratado é niáior do qne -1 a Vio- 
lência fosse simplcsinimte para destiluil-o. 

Pergunto: qual o remédio que poderia sanar esfes mate-? 
Admiti indo-se que haja uma infracção da Konsl ituição. 

ainda qne o ario -e,ja praticado do aceõrdo com o estatuto 
local — o que absolutamente não leria alcance algum, porque 
seria fugir o dispo-to no arl. 15 — qual o remediu? l>e ipie 
poderiamo- lançar mão? Esperai' que o individuo, lesado no 
sej; direito, promovesse a nuUtdade do arto do juiz que sc 
endontra no togar do que foi afastado das funceões? Não ba- 
verã onlro recurso mais prompto do que a reclamação do di- 
reito indiv idual por meio de uma demanda, ã qual, muitas 
vezes, pôde elle não recorrer? 

A le-âo, porém, já não existe no individuo, e sim no re- 
gimen constitucional, como si fo-se uma chaga aberLa. O 
Puder Exeeuliyo da Enião não lerá conlo intervir neste» 
rasos? O aclo que vae ferir a independeneia de um dos po- 
deres esladuae- não scrã de algum modo subversivo, ou de 
alcance moral e politico Ião profundo, como si se tratasse de 
uma denii-são em mas-a? 

f) lacld de -ii .se dar com 2. li, i ou ê juizes ó monos 
gravi de que -i elle revesti-se a fórma de um 11 ka.tc baixado 
.para anmdlar e nrrazar toda a magistratura. 

O alarma qim 
é moralmonic. oní 
que se dé em um 
a hoca tombo pôde 
vas, ao passo que 
circuni-tancias graves, 
allentado. 

o assassinato de um individuo produz não 
faro da sociedade, iginil a uma lieeaiombo 
eouflicln; é ás vezes muito mais, porque 
ser determinada por oxcilações eolbcli- 

n homicidio pôde reveslir-se de todas n- 
para inninr sobro a porpMração do 

A legislatura osfabeloco normas, riroum=erovo as .inns- 
dicções de accôrdo com os principio» constitucimiaos da 
União; o Podor Egacutiro nomoia os .magistrados, não por 
jgrbitrio proprio, mas do oonforniirtadc corn a lei, com o» re- 
quisitos qne rç-vislam os ipdirfdnos aos quaes se destinam'as 
jLa\pstidnrasB 

A nos-a opklornie conslifucieaal estará Ião embotada, 
Icl-a-licmos convertido em couro de anta, do modo quo o 
artigo dn t.onsliluição Federal que invocamos para debollar 
revoluções e ultenlados á auloridiulo, a Ro-sa .sensibilidade 
não »e dõa de vér ferido niorlnlmenlo o direito do um dos 
nrgaos imporlnute- da soberania uaciouual eomo o JihU- 
riano, embora perteneonlo a Immilima romnrea do mim das 
imuiado- da Fonernção7 / 



T» iiininV/ Cl ivc.i!£sm) ■ \ \(;(n\ lie i!i^7 r"?: 

Dovi-mo.s niís. onl5i\ os l(igi>lii(Innvs. esperar ijue i> Poder 
•TudiciaiMPí na sua aishoieiu suprema, daqui a irt, (•>. 30 ou ;!0 annns venha. Julgar flúlo iiróeeilenie das jamiotas hValida- 
des do Pará, ou, mesmo, de mais próximas, de Sergipe, por 
exemplo, pura, provocar Julgamçid.o, de modo a dizer-se ao 
chefe Ale uma dessas cirrumscripQõc- : -gesla lua nou hmdau- 
lur t ()ii devemos pri.icdamar que a C.ousl iluieão que aufori/a 
semelhauie arfo não eslá, de uccfirdo Com a (ionsliluicão l"e- 
derul, ciiUulu mafev do regimen? 

A intervenção foi o remedio que o legishd vo «onstjluinfo 
mstiiuiu para os casos taxai ivaioeute declarado-, na --a 
Alagaa Carta. 

l o-a infelvenrão se faz diseidmuiao ujicnie, de ar .'òr ; 1 
com a uidure/íi das ínlracroes, seja pela nlervencã'1 do IJegis^- 
irdivo, seja pela. do Kxeculivo, na falta r.quelle. seja, ai' l.i, 
pela do Judiciário. 

\ natnre/.a de rada um desses u—à da ~ohnrama bem 
delinn o modo da sua intervenção» e u i ices-»» i»ehj qual se 
faz vahT. 

Cm um Caso cuiuu esle. porém, em ou,- o magis(r:i"l() i 
dPsIiluido. ou posio em dispuidliilidtuii1, e não reclama perante 
o .ludieiario, lirarao os outros orgãt»s da -oherania de ma ■; 
cruzadas, a especa de que o indivíduo lese h» no seu direito 
venha proeorur reparaipao pimanli' os 'lalmnae-'. invocando t 
lei lederal u. 331, ou as hds estaduaes .ue, por aeasi>, haja l 
sido adoptadas para casos -emelhante- 

f^r. Presidente, ha, disposições na i ion.-l ituição qu.- râo 
são lavai ivas nem rest rir Uvas. mas exen ndilirulivas. \ cno- 
uieiviç.MO dessas disposições não exclue o di a-, que - > subell- 
Imidem na virtualidade do regimen. 

1 ma, Cionsf iluieau não deve ser rxteusa tio niais. pois ■ ♦ 
comporta I1 rolixídade em seu- ('oureitus; ião deve - "r ca-uis- 
tira, poixiuanto, nesto caso,, sempre uccoí re a imporfeirão das 
enumerações, a- quae.s nunca são ruuiplo ;,-. Ma- , por is-) 
que o Legislativo tem a, allriliuição Ue tvmrular, de fiscalizar 
a pratJea, a ohservaurift dos jiríueipiu- e mstituriouai s, por 
isso niosnio lhe cumiire, não silenciar, quando um arlu,, d,v 
• .onsiiluiçao que lhe calje defender '• iecj.ju, e apunha-- 
lado na parle rellular, na parle mais vi ql do rogiipun, qual 
seja a iudependeneia do Poder Judieiario . 

Hem reniiiheco ijue, iVo j-egimen pres 'TeiíTual. nã » -e a »-1 
da laeuldude, inherente e e-senr;al ao nna j arlamentar, dv 

■ .Ljé.fjir/it o pensamenlo, iior meio de Tnoeão " de pedido de In- 
formações, relativos, muila- ve/.txs, a que.-i.-.s, cujo julgamoulo 
depende, exclu-ivamoille, aia jurisdirção >u. alé-, ihi eriteri i 
du disci'eçãu de outro poder, declarado eo.upclente pela consti- 
tuição. 

liem sei que u J.egj-lativo não é poder ruercil ivo ,> na 1 
tem o direito de eensurnr, quan.n mais d - annullar, de (]ua! 
quer modo. os actos* lesivos, por mais giaves que -ojam, .l .s 
iliroilus indiv iduaes. 0 i.egislai ivo pos.-m.. no entanío, omo 
os organismos Immanos, e.-se reflexo, ã- ve/.e- impulsivo, tle 
repeli ir uma lesão, quando ella vae loeal i Mr-se eip quilqn ■ • 
dos seu,- orgaos; dispõe, dessa repulsa ,odorai, euvaetoristici 
dt' nosso luneeionamenlu phj-iologieu regular. 

Kra de desejai', porlanl.o, que o Puuor I.e-u.-lalivo li 
Hcputiliea, daniara e Senado, ouvindo as re-peciivn- < oimnis- 

■ ao menos, reparo, 
u ■ (aes crimes, em 
,;ív sufficienle a ga- 

re acto eslava em 
iederaes, fiscaC» da 

para mn .negocio ilc re- 

ao um vegum-n, 
o adopto, 

sões de («oiisl i|,U ição e .lusliea. formuhi- 
de. lorma a signilJear aos resjnmsavei- 
cerlas unidades lederalivas em que não 
ranlin ojilorgada ao .Indieiurip, (|óe o 
desaeeordo com a. opinião dos Íegi-Iadur.- 
oh,-"cv,meia da .(Ionslituição republicana. 

\rredito que, quanto maior a perf ■ i 
quanto mais inloíisu a, cultura de um p-iv 
quanto mais adiantada a siia uj'gani'/'i.:ã 
vei,- os golpes que, ferindo um orgã", r » 
«yslnjiui. Semidllanle repercussãu .symp 
soulir nus orgãos superiores da uu--a I 

Sem tluvida, eomp aeoplcce uo ia 10 .1 proii-ta.-, a 
segrnenfação de uma parle do eurpo mo. I ra ,1 vida ao resto 
desse ser vivo. 0 orgunlsm,, ainda náo evislc arli -ulado. e 1 
molluseu, o qual, jaíde ser lujiarlído ■ i ada uo 1 (ÍCss :- 
parlca coOlinnn a ler uma vida, O oit-m mo que -e forma, 
auala ímperJe.ito, não sente a Jvporeu-.-a 1 r,• - eenlros n*krv 
sos. eoin a mesmã inlen-sidade que o or-s«,i-mo -uperior. eo 1 
0 -ysleina nervoso funreionando de ftcrò lo ruiu ■ - prine - 
piji- mais iulensos da vida organira. 

Por isso, na polilieA dos pai/es dem inalieo . pie ai mi» 
não ali ingiram o grão eonstil ueioual ■!(> ,uíi ordem ju ■ ' ••». 
ã loa#' apenas repercule atrávéA do ronduelo materird d») le- 

de 
o qn 
lauto mais sen-i- 

1 ' ivutem em lodo o 
dhiea desejava e\i 
trraeão. 

que são, eerfamohfe. 
, is(a dialelieo dos 
direito de o.seolbcc 
orno. Ha, nas rc- 

ipo para as noinea- 

tegrapbo ou das 'ondas harleziíúia.- 
porlageni de imprensa. 

\ lesão - que nos imporia a nós, me, nos adiamos aqui 
garantidos 0111 uma. Justiça integra, comi. presumimos ser a. 
• lue no- rodeia, si tal Juiz, pela sua iidependenc.ia, que 
de-agradou ao orgão da ««Iminislração -ufiiema, representai)f" 
da administração publica, foi eolloçado a margem com o.s 
sen-; venrinumlus? Que nos importa? L.e que isso affocla o 
nosso s\-tcnia? Mm que vem atliugir o urçame ilo da Uniãoi 
na sua receita e de-peza, apenas de-línauo a regularizar os 
iiitere-se- da Uepublica, separados, eompletanumlo, doa das 
organizações' estaduaes? 

A Intervenção so fará, ma- qUando- se- crear eníbaraço á 
correnie.natuval da politica da Imião; miando houver unn 
[•crlfphação qõe pos-a vir no- incommodar de perlo. \|n, 
sim, e pnsd-o uma inlerveiiijão iiue suppra a deficiência dm 
auloridaile- qu que as corrija nos -eus desvios. No raso da 
justiça, porém, em que tal juiz negou uo chefe do Poder Rxe- 
CUtivo a Ceverene-ia a que elh' .-e julgava eiilU diceilu; ou em 
lai ou qual caso, que se presumia miei r—ur 'o represenlanlo 
do goveruo, Juiz, sem medir suas próprias e. nvenienria-. 
julgou apenas de aceòrdo rum a lei, -que nos importa? A lei 
era estadual, ou era federal, mas esla hiidmenie apreciada, 
porque a eompet.enria do Kslndq ó soberana no designar o pro- 
ee-so. Não obslaule o íaelo -er grave, pouco no- altiage. 17 o 
caso do organismo imperfeito, ou da lesma,: o corte, ahi, 
lOUeo uilere--e. truz. Ou, então, não eslailió- revestidos, eomo 
disse, de uma. rede nervosa bastante seusr. el; lemos, sim, O 
couro de aula; uma simples agulhada uãu nus dõe. 

lia inniuneros -ophisma.- habe -, 
muito preferíveis dehaixo do poulo 
eensores; certos sophismas em relação ao 
03 inagi.-lrado.s e daj'-lli('- acccs-o ou pron 
formas tamhem uma porta falsa, que 
i.ões cluimadas primeiras. Dá-.-e, então; 1 vemãdeiro enxert'.^ 
rumo se uliservoiia. hotanica. o «nxerto quer dizer 
a ranspo.-ição de uma parte de um vegetal para o (ronco, ou 
galho, de outro vegetal. Hruta e,- ;as vezes, <'um lauta inlVti 
cidade que o enxerlu se tbrna parasyla a -nata a arvoro prin- 
eipal. K o que acontece, muitas vezes, n.is reorgnruzaçõos do 
sci viços puhlicos, em que o livro ghe.iiòo 1(0 govenio so per- 
mitle investii', a seu cjdlerio, os iieliv idin - nos cargos croados 
pela 1 1. Isso que, em oulro qualquer (hipartamoido fia adntJ - 
ui-f -mãe pedepia eonslitnir molivri poru .vmsuras, ijuando se 
traia da magistratura, já uào e uma siumle- preterição, ou 
(■sé.») it" direiíos individuoes, e um altenladr) euntra a instifui- 
< ãe. s,,. quando os serviços uão estavam orgaui/ado-', no 00-. 
nieço di Jtepuhlica, na passagem de um > 'gimen fiara outro, 
o provimento dos lagares que pão estivessem oeeupados me- 
dianle os reqnesito- intrin-eei».- exigiilus , ara O Ignu desem- 
penhu dos eurgoa, policie -er feito sem a ivíiiialidade do con- 
curso, -em ;t eoodiçõo da antiguidade ou qnae.-quer outras 
•iue a lei eslabolem. 

Mntnpreliende-se perleitamenle a razã", de—n rncuhlud • 
(rau-ifoiuti qtfe -• legislador conslifuinle, deixou ao govonm 
nmlral e esle ao dos L-ladus. Tinha-sc d " passai' de rim re 
gimen para outro; os cargos eram diffeivutc.-; os Jogares oram 
novo-; não bavia iempo paru a- delonca.- do conenrm, para 
apurar, por meio de nui pruce--f) rigoroso e demorado, das 
e..ndi.'ões de çapaeidade para invesfjdniu m-sses lugares., 
.Nesse caso, o governo foi autorizado pelo Poder, não LegisUi- 
livo, mas Lonstituinlc, que era soberano, a dispensar as nor- 
ma- gera- - e nomear para os novo- carg .< indepe-ndenlement'* 

, 'la- fm malidailes do concurso, o transi; e-io, eulrelunto, pas- 
sou. Kidi. 11-se na organização normal. Não era mais licito, 
rortanlo, abrii excepção, pevpeluar o prov-oriu. porque ludo 
ja e-(áva prov 1 do, de accôrdo com a virmule do legisladur 
Const ituinte, 

\ imo- que no Deparl-iniento do Ensino, por exemplo, os 
p.ofes- ires que vieram da uionarebia precisavau de- ehancelliv 
«l ie rniifiiuia-se no novo cargo. Por que? Tiuhra havido 
nma ''Volueãu, ijuo não poupara o lliruuo e. n-.-im, oão 3»' 
achava na ohcipação de respeifar ou Iro- direito- inferiores ao 
mageslaliro. Ma-, inesmo assim, volto ao ponto prinel- 
pd • o pmler que aiioliu a monai. hia. que snhverleu as insii- 
luiç'?»'-, qu ' i re,m imva inalem de cuiisns, que lullduu o novo 
edil 1 O não julgou Com força ha laide para. Cll' nome da 
ubeiae., 1 mie!» Mal, deitar por ferra o Poder Judieiario, por- 

rpn» i,, reisui que e-le represeulava mat de um orgão da so- 
berania -míd-i. em sinnma, o- alicerees -chre os qunes se fim- 
davam 1 nacionalidade e n sociedade brasileira. 

Xe- -,- enndieéie.-. Sr. PrCsiderde, não aprcsenlo moção,- 
ca-   que o imgres-o leria de pedir a rl.icpeão da Eom-, 
IPi--ão de < onslrluição e .lusliea, pari n rstiulo de--») niivia. 

\ 
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pHnomeno quo se \erifica na Republica — o dcsrespeilo A 
magistratura dos Estados —; siirplcsmento, venbo lavrar o 
me a protesto, quo não objectiva alguma das Unidades federa- 
tiva-, mas que fica kiseript© como advertência quer aos Esta- 
dos que tenham incorrido na censura quo fiz. quer aos que 
não u fenhanT merecido. (Muito bem; tiurikt bem, O orador 
é cumprimentaífo.) 

PÍSCUBSO PUOrsXNCIADo ISA SESSÃO I>K S3 DE NOVEM- 
BRO DE MDT 

0 Sr. Henrique Dodsworth (para eueaminLar a vniarãn 
—- Sr. Presidente, a emenda h. 8, ao pr»Jecto em debate, de- 
liermina se, reduzam de quatro a Ires <■ se eleven) de duas a 
tres as quotas de caridade aliribuidas. rospeidivaniente. a 
Creche Analia Franco e á Assistência á infanaia (Ootla "de 
Leite)„ de tantos. 

E-sa emenda é siib.-cripfa pelos íllmdres Deputados Fran- 
cisco Morato e Moraes Barros, e. evidentemente, procura «tteu- 
der, com elevado espirita do justiça, ás necessidades dessa- in- 
sffuieões que, na cidade ,do Santos, veem prestando a-signa- 
lados serviços e realizando, sob u influxo de a'tos intuitos de 
txmemerene n, os fins a que se destinam. Nesses eirrumstan- 
eias, nao tenho resírieções de qualquer ordem a oppôr á ap- 
provação da alludida emenda. 

O que, entretanto, se me afigura exlranho, é que. em 
um projecto de distribuição do quotas de caridade, appare- 
çam, como sendo p:stricto Federal, instituições dos Estados. 

\. Ex. verificará. Sr. Presidente que ha varias nsti- 
tuições de caridade, de Minas, de são Paulo e do Estado do Rio, 
que si recebem quotas cmo.o si estivessem organizada- e instal- 
ladas na Capital Federal. 

Ora. evidentemente, quem conhece a deficienra do nosso 
Rystema de assistencdi e hospitalar tem de reconhecer desde 
'oíío. a injustiça 'iagrante, si não até o abuso que existe com 
f igurarem no Di-tricto Federal iiistilmções e casas de bene- 
ficência dos Estados, notadamente daquélkv» a que me referi. 

O Sn. Aoolpho Unqfi.uMiM —- Ac cresce mi o ainda a eir- 
eumslauciit de que o D -friefo Federal tem de soceorrer não só 
os seus doeqtes como os dos Estados, em transito nesta ci- 
dade . 

O SR. HENRIQUE DOD.-AVORTII — Eis ura do- motivos 
que me levam a encaminhar a votação da emenda n. g a cujo 
propo.-do me acodem couaidoraçõcs fifliiiÍ"Vli1flllfr' ao proprio 
projecto. • 

A Santa Casa de Misericórdia de Dello ITorumnfe, a Easn 
da Misericórdia de Lorena, as Escolas Profi— nnaes Salesianas 
de Nitheroy, m.-Mfutos de Minas, S3o Pando e Estado do Rio, 
além de outro-, recebem quotas de raridade como si e-íives- 

■ sem csiahelec'das no Disfrieto Federal. 
O Sn. Aoolpho Bercamim — O Disfrieto Federal foi con- 

fempRido muito mais parcimonio-amente. 
O Sn. RiDF.mo .Trxgn iuA — Por onde Mina- poderia re- 

ceber? 
O Sn. Aum.pno RerCANhm — Peio proprio Estado do 

Minas. 
O Sa. RmEino .Tpxgrrnw — Minas não tem alfandega: não 

<-tá instollada a de Bello Horizonte. Só por inlermedio da 
Alfandega do Rio de .laneto poderá recobor. 

O Sr. VinivTo ConaÊA — A Alfandega do Rio de Janeiro 
não é do Di.stricto Federal. 

O SR. JiENHlQFE DODSWORTII — Mas está no Dis- 
triclo Federal. 

O Sr. Viriato ConníU — Não é instituição local, 
O SR. HENRIQUE DODSWORTII — O facto é. Sr. Pre-i- 

donte, quo me assiste, no mínimo, o direito de cx»ranhar o 
facto a que me refiro. 

Já do uma feita, discutindo essa questão na Gamara, tive 
ensejo do apurar o seguinte facto: o então Relator do orça- 

mento do Interior, Sr. Bolidonfo Leite, apresentou parecer 
sobro projecto semelhante áquollc quo está- em discussão. 

Ao projecto haviam sido apresentadas emendas que tor- 
navam extensivas as subvenções a varias instituições e o 
llelator deu parecer contrario â algumas delias. Quando o pro- 
jecfo foi debatido^S. Ex. fez uma affirmação surprehendente: 
diversas instituições Incluídas no projecto para receberem as 
subvenções, havia muito annos, não as reclamavam. E em 
resposta a S. Ex. tive on-ejo de declarar que, si es-as insti- 
tuições não u iam buscar, era evidentemente porque não .• vi-- 
tiam mais. Não se compreliondc. de facto, haja instituições 
de beneficência, amparadas finaneeiramente pelo Governo, que 
Obram mão de auxílio- impreseindiveis á realização de seus 
phjretivogj. 

D Sr. Viriato Uiirrka — Essa é outra que-tão. 
O SR. liENR[QUU DODSWORTII — Nem ou digo o con- 

Jrnrio; estou apenas raosirando ((ue Ra muito tempo verif eo 
luner qualquer cou.-a de-sjngularmeute i.uonnal quanto a c-sa 
distribuição de fjjiofa-. «■ amparo financeiro ofíieial. sob ou- 
tras lórmas, a varias instituições. 

O Sr. Oscar Soarms — \.s quotas não correm pelo orça- 
mento do Interior, mas'pelo da Fazenda. 

O * SR. HENRIQUE dOT)SWORTII — O que af firmei foi 
que n Sr. Solidonio Leite era o Relator do orçamento do In- 
terior e (pir o parecer sobre o projecto do -ubverições lambem 
fora laxTado por S. Ex. 

,Açora, lenho ensejo de a-signalar e-.-a outra anomalia de 
serem-con-ider,-"tas como pertencentes ao Idstr cto Feilcral iu- 
p!i(oições localizada- nos Estados para o fim de receberem 
auxilio por conta do imposto que ó pago na Alfandega da Ca- 
potai da Republica, (.'//hío bem; muito bem.) 

DISCURSO. PHOrvt NCIADO NA SESSÃO DE 23 DE NOVEM- 
BRO DE IP?7 

0 Sr. Henrique Dodsworth - Sr. Presidcn+e. cuiistou-me 
que o Alinisieno da Fazeaun pretende alienar os prédios da 

V illa Proieiana Orsina da Fonseca, situada, uo tiauio operá- 
rio da Gávea. 

A alienação desses prédios, segundo as informações qoe 
me loram iransiummas e cuja proeudencia oese.mrja fosso 
oe\ lUamento avoeiguauu peio Oos ecno, lur-sc-na oe forma 
aronrana, sem attenuer ao- interesses dos locauiiTOS aeuiaes. 

een.ral"'. V- V-K' <1"° a Vilta ^oietaria Orsinn da Fonseca foi consituida cxactaiueute para resolver a crise oe mmuuvoes 
n oau-ro ue acnvioaue noril, roino é o da. Gavea o. m-.-su-. 
>n'ni;.,es, os operário- lueram a preceoeneia nuiurftt para 

ODte.reni o aumoel Ui'- premo-. 

. f"' '' vidade qne o Governo prelende alienar esses imnio- 
vus .-em gaiuiuir aos se^jj oeçup«iites' ue imitos ânuos a pre- 
terem; ia tpje se lhes itevom. uar, o acto nao represemara me- 
moa oe m-i.va, vi «o emno cqnivaiona a a,as.ar ua- suas 
residências tie tanto tempo os operários dâipaeuc nairro, .i.Tír 
so leem tido garantias, nté hoje, cm reiav«o n •iiermanenria 
nessas casas, que vao -er agora vendidas, cm vinuue uas pro- 
viiiencqi- aoopiada- peta DmeçtpiTi d.. Pa rimonin Nreional. 

Siqno Uare en-ejo de iLizer, Sr. Pia -i.leníe. o.. ímefe oT* 
nieii íiiseor-o. sáo imocoiaco. - que trago ao e.,hhecimeiuu da 
' amara, atim de qné o iilu-we >r. Ministro db Fazea.la in- 
vestigue o assumpto o o encftinímitV ca-o vértfcfnèiras as alf- 
gaço.--, no sentido de'que sejam periedauieinc amparado- os 
a trenos e os interes-e- dos actuges morjptore- da \'ilia Pro-• 
letaria Orsiua da Fom ea. 

Aproveito. >r. Pi-e-i. . nle. o en.-ujo de uecnpar a Iribmn 
para, igualmente, cm rapidas pal&vnvs ilirigir appeli.. ao emi- 
nente titular da Viação, atun de que mande apurai si a- 
ordeiis por S. Ex. expedidas, em reeição ao descnnlè eni fe- 
llia dos ftineeionarios duqueRe ministério, estão sendo . un - 
prida-, e-tricta c Hgoro-auicnte. nos lermos U.; sua cimu#r. 

Atrai ez de interessados "mie me mereconx toda a con- 
fiança chega-Dttc. lambem, a noticia de que. m Inspectoria de 
Aguas e Esgoto» deslt» cidade, os látatoo» que (ransigem com o 
funceionali-mo da me-ma repartição estão desobedecendo r 
rircular do Sr. Victor Kondêr. tanto assim que no gabinete 
de S. Ex. se devem encontrar informes prestados, em eara- 
eter offieial. quer pelo inspector da Repartição de \,""ia3 e 
Esgotos, quer pelos orgãos technicos da alludida in-pectoria, 
todos elles accocdes cm comprovar as irregularidade? pre- 
sentemente exisdentes nas transacções verificada- entro o? 
bancos quo fazem os empréstimos e os serventuário- do Mi- 
nistério da Viação. 

E' riam que não possuo o conheeimento oxaefo o minu- 
cioso dos termos» das informações prestadas pelo Inspector da 
repartição o pelos orgãos technicos da ine.-ma. 

Recapitulando, em syntheso, a questão das consignações 
cm folha, no Ministério da Viuoão, poderei proceder A leitura 
dos avisos referentes ao caso. expedidos pelo actual titular d;-, 
pasta. 

E' assim que ha tini aviso-circulat', n. C. de 8 de marro 
de 1927, concebido nos seguiutos termos: 

• Consignações em folhas de pagamento. — Tendo 
cm vista o procedimenlo de todos os outros Ministérios 
e os pareceres do Secretaria do Estado deste, dcetarò- 
vos, para os fins coavenícnlos, quo resolvi nuterirar o 
re^labeleeimenln das '•nnsfjmneõe» em toilin de traga-. 
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monfo pio favor rto Hftuco do. CrodHo Oeraí <• do Banco 
dc Credito Popular, r.rii)hnlo-sc, liorrm, dos mesmvs, 
nvio conta eorrenie dei "Ilíada « rxpUcntira sobre o 
movimento da operação de cada presttmisla. 

Rccominondo^voa, ainda, a maior fiacnlizacão nos 
doaíjOnfos, afim de que não sejam incluídos os Juros i > 
fnóra, rofei^Miles ao tieriodo em que osthauàun suspen-» 
sus as_ eonsienacõps. cuja tolalidado, cm caso algun , 
•poderá exceder o lerço dos vencimentos, tnen -didades 
ou (liarias dc cada funccionario, embora tenham d > 
ser desdobradas as quotas. s.:m' maior ónus, de acoòrd » 
r.im as instmelões do officio n. I .OSI. de 8 de julho 
de t02d, da 1" .«ecfâo da Directoria Geral le Omlabin- 
dade deste inirifslerio, junto por cdpia. Saudações.— 
Victor Kmdcr. — Sr. ínspeclor do Amia« o i-.-colc-. 

Verifica-sç, por conseguiide, que o Ministro, rostabolo- 
ceado as eonsiguavõú» em folha, houve por bem exi- r d > 
bancos que operavam com os iuuccionarios uma conl i co - 
rente detalliada o expUcativn sobro o movimento da operará > 
Sr. Presidente, (jue as infonnurões (juc me rhegam le\am-m : 
do rada prestamista. E* exactameide quanto a (-<•« ponto, 
a ucreditar que as transacções são feitas ~em òh.serxanci i es- 
trirla o rigorosa do aviso rireuhir expedido ptdo titular di 
pasta da Viarfu». Ilideri-me a htformiipão de raracteri offir'>1 
a S. Jix. prestadas pelos orgãos techniros do Ministério, cujos 
termos, jiem na integra, nem pm'mènorisadamenfe, nn^ (; dado 
oonherer; se me não engano, porém, c quasi po-^o a ri ifnflnWo. 
coust ijxom a romprovacão das obsinnações que, a respeito, 
venho fa/eudo da tribuna da Camara. 

Os íuactdunarios protestam, justamente, contra . farto 
das rolitçòes serem desacómpanhadas da ne.ressaria-dorumen- 
Iação de divida. Desde que essas relações foram acreitas, 
destituídas Ur quahjuer prova, restaria apenas para o losenulu 
o fimdameiilo da bua fé por parte da repartição averbadora o 
pagador», e essa repartição aoerbadora c pagdaorn, regida pelo 
Godigo do Contabilidade e pelo seu regulamento, não admitle, 
cm (a casos, a ullegação dc bòu fé, sem infringir disposições 
iegaes, visto que se não exigem, como prova dessas opera- 
ções. os doenmentos previstos em b;i. 

i7, portanto, tír. 1'resideiite de inderlinavet noC(-sidafle 
que a conta corrente, detalhada e explicativa, exigida pela 
rireular do Ministro da Viai.-ão,-aeompanbr tis relações rete- 
ren.tos .arts empréstimos e ás uperaijões rcaJízadns entre os 
bancos r os l upeeionarios, sem n que. alem de dos ^'dienria. 
iufringenciií clara c Jnmsgavel do ar lo ufficial do titular da 
pasta dti Viação, U» interesses dignos de amparo e de ib-fess. 

fflÇ) os dos funrriouarios li» Tuspectoria de Aguas c K<~ 
guios, que ficam altingidos, dr.-su fórma, pelo arldtrio o pelo 
abuso tios bancos e (las caixas que operou em ii-an-aceõe 
dessa ordem. 

fftfoU/monle. Sc. Pfe-iitenti». as instantes nnces-ida' 
em qtte se debate o funerionalismo publico ulingam-iéo, muita 
vez. ;i recorriM' a esses liancos ou a caixas de empreslimo m 
com a facilidade ou do illudlrem a fiscalização bancaria a que 
em parte está a (Teci o o assumpto, ou de desrespeitarem cia ra- 
mente os actos emanados do governo, prejudicam inimensa- 
rnente a classe dos serx ídores públicos, que só por uma n - 
eessidade injwliavfd se vé forcada, como disse, a recorreV 
áquellea qde reuli/am transacções de tal natureza. 

São estas, Sr. Pre-idcntc, as observações rápidas que 
sujava fuz.er a respeito do assutupl.», ruja delii ade/a, esto.i 
eertt', será detidamente apurada pelo illnstre Ministro da 
Viação, sr. Victor Konder, em jqucirí sobram <(u«lidade> d ■ 
intclligenria, de cultura e de capacidade admiuistratixa p o-i 
não consentir que os seus aclos e as suas ordens sejam íh- 
granto e escandalesumenle dcsrcspnitadoâ. {Muito bem; muita 
bem. O orador o cuuiprimcntado.,) 

DISCURSO PitOM WlAlat \ç SK-PÃO DJ' ' l Dl MOVI tf, 
BUO DK 1927 

0 Sr- Salomão Dantas sr. Presidente, iive o pra/ 
«ie. recettei', bontem, tun numero do "Diário de Pelotas ", onde 
vem consignado um evluiualivo trahalbo do illu-tru Dep ilado 
pebi llio Grande do í?ul. Sr. Joaquim Osorio, sobre o que 
temos feito cm matéria do projectos -obre credito ágricola, 
apreseiitiirnlo, no mesmo passiç uni esboço de projecto, em 
que s. D.v. se propõe instituir por cito a appamuageia «K» 
credito ao Bi isil. 

I'',i/endo eu parie da Conimis-ão de c-,. j,, , \K. 
Ilypolbeoario, lerei orcusião dc tiailar, dc pertoj não s.< p(>raii- 
te Commíssíio, como perante o plenário, q. .-,,i in. ■ ■■ ar 1 

nmlcri». 
Onero antecipar, entrei auto, algumas consideraçõe , rr-- 

jaeilo. porque epeontrcJ no çxcellentv (rubalbo uo .,u epe ... 

sentante do Rio Grande do Sul ura fopico era que as rainhas 
ideas divergem profundamente das suas. U" um pequenino 
detalhe sobre a constituição do errtlifo, que participa esseç- 
cialmeute das idéas que já. tive a honra de emittir desta tri- 
buna, o anno passado, quando sustentei um projecto que de- 
veria instituir o manter o credito agrícola brasileiro. 

Convencidor de que podemos constituir o" credito peta 
acção privada, recebendo apenas a coliaboração effectiva dos 
poderes públicos c dos governos, por meio de um conjuiicio 
de medidas de favor, (pie venham ineentivac, estimular c for- 
talecer a arção particular, sou pela organização dos bancos 
populares, sociedades cooperaiiv^ íli» re-ponsahilidade ii.ui- 
tada, -ociedades de capital, que exerce to todas as funeções da, 
industria, ou da acliv idade bancaria, ç, onde, como uma ço- 
tunni) mestra, que deverá, manter siigiom > travamento da 
nistituição, — o voto plural representa uma alta Torça con- 
servadora. 

Xoâsa lei n. 037, .Te 1907, es(abeii>ceu as moiedades coope- 
rativas de i'o?.pun.subilidade illimitada e as -oeiedadso eoopo- 
cativas de responsabilidade limitada. Nas primeiras que - i 
fundanr sem capital, claro c que só devo, mesmo, existir x oto 
pessoal. 

Não havendo capital, nem div isão de. micros, sendo soli- 
laria a responsabilidade, comppcbajnle-sc que só haja o voto 
-ingular. 

Mas, nos bancos populares.. (jue são sociedades coopera- 
tivas dc responsabilidadu limitada, sociedades dc capital, não 
e possível abandonar os valores que vêm a--ociar-si» ás feti- 
zos iniciativas populares, negando a osso capital o direito do 
influir nas'decisões das assembléas soeiacs. 

O nobre Deputado pelo Rio (irando do sul jiarlidario 
do voto singular, quer se trate de cooperaiiv as de resp®isa- 
bilidade illimitada, quer de coojveral.ivas di* responsabilidBdo 
limitada. Subvecbmiamos, por e«se modo, todo o grande edi- 
fício ate boje couslruido no Brasil, com a fundação do ,.io- 
zenl.i.s c tantas cooperativas dc credito, em Kijos e-iiftnlos 
inscreve o voto plural, aos ba-ncos populares. Nilo se d i zH- 
reito ao accionista de possuir as acções que pretender; limi- 
ta-se o imoicrci das que cada qual poderá adquirir, 

Mon dessa restricção, ainda deidarain os estalidos qi.v 
sumente determinado numero de acções dará (lirett.) n um 
voto. Greamos, assirn, ao lado do voto da muMidão. ao lado 
do voto das unidades que compõem, pessoalmente, ,i ooopo- 
"ativa, unidad(is que, em geral, não conhecetn o mocaiiismo 
da instituição, quaes os cuidados n a vigilaneia que té neces- 
sario olis.-cvar para manter a confiança publica, e a i-n-pou- 
.sabilidade que pósa sobre os 'Mrõcloiavi qué a orioutam e en- 
camfnbam, o voto rlô capital, como oin ygeulo de equilibrio 
dos intnrc-ses sociues nas assembléas. Vão i.aro, essa multi- 
dão, . ncabeeada por chefes potitieos, ou jipr elenroilos dea- 
troidorcs. em um meio corno o nosso, onde a politica ab-orve 
dons terços de nossa existência, e por e.Iles matiejrda. na sua. 
maioria. Tr»(ando-se, ikic exemplo, de elugor os direct ees ,|a 
associação, dos (joacs n vida da sociedade mn+lo depeiele, 
quer no adi íunccionamcato e no seu Credito, quer na fideli- 
dade de cnnducfa que deve guiar a sua acção, é de i.mío pro- 
vável que surjam grupos orientados por iulore.—e.- inroufes- 
saveis. 

Dirigindo-os á voptade, de aecordo com as ambições do 
memento, dão o golpe nos appareibos Uiiwtwvs, na iiart t 
con-íe \adora da sociedade, afastando o elemouta idoneo e ft- 
zeudo q ie, pelo voto singular, ii reflectidn e umilas vezes in- 
Cdiiscjente, ascendam á directoria *|iessoa- <|ue não inspiraria 
ao publico a devida confiança. 

K" ou não um mal? çq as leis Ao feitas paru attender ás 
necessidades c aos coslumOs do povo, não vejo uma que taob) 
•jirecise (ics,e sonaalo critério do instituir conjugado aõ voto 
posoal (( voío consoienh», ponderado, reflectido ■ sereno do 
capitai, para manter nm nivel -eguro as amlnçõixs e os intt- 
.".-ses (jm» gravitam em torno da dlrcoçSo social. 

Os exemplos. Hr. Pre.-identc, tornam-nos sábios. TraW 
;v dicado o ei -dito. fundei um estabelecimento cooperativo. 
.1 ívv a felicidade de reunir, em torno de minhas idéa-ç i}e 
ir.eus pensamentos, os melhore- elementos da localidade, onda 
ííiU domiciliado. Ao cubo de dons annos a meio, essu iasti- 
tnicã" progrediu Janto que vi e senti, levando em canta o ap-. 
isutdbu ie fiscalização existente no vlinistcrio da Vgrjcullúia, 
que não poderiamos gtisar dos favores fojicístidos ás coone». 
rativaa Ue credito, si continuassempti a apoiar otw» Unix», 
llui.d. porque estávamos faz.endo iransucçôes eõmu a capitai 
• lo Kstado, coiíj o Rio dc Janeiro e com h capital dc mm» Jhiuit/. 
K. então, > , Pi'e«idente, lonibrpi-nie de refuriivai' o- esta- 
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do modo filgom, com o os- 
as unidados populares lo- 

Ho seu meio, taes iusti- 

ílitos da no<sa cooperativa, sociedade que estava nas melhores 
•contucoes tio prospermaUc, aiun ue transtorunu-a em um 
Ííauco popular, do responsatiUidadc lunuada, que podessc oi»'- 
iar. ent too o o leiritoeio do Justado. Tinna-se. porem, fendo 
ua minha localidade um pleito que puzera em coniouslao as 
paixões partidanas. Os meus adversários resolveram dar-mo 
um clicque na asscmbiõa da Oaiva llural, para que cessasse a 
imima influencia na sociedade. Pretenderam dar-mo um ar- 
ranhão politico, c fizeram a sua campanha, com todo o cui- 
dado, com toda a precaução, tio maneira que mio pude perec- 
ticr o golpe que deveria aecrtar-me ua cabeça. A'o momento 
preciso, vi-me surprebendido por uma maioria occasionaí, 
que destituiu o conselho de administração, foi, então, que 
ipereebi qqSo precioso seria si, ao lado desse voto desvairado 
da mudioao, si, ao lado desse voto que não se fundava nos in- 
tçrosses eeaes da localidade e do instituto, existisse o voto 
e.onsciculc, o voto do bom sonso o rolo de equilibrio do ca- 
pitai, para corrigir taes excessos e evitar «pie nas associações 
cooperativas se desencadeassem contra as realizações constru- 
C toras esse visíveis contratempos. Puoe fel i/mente, contor- 
nar a dil'1'iculdado, recuiktcaudo a sociedade no mesmo pC. 
iPicou-nu', ontretanlo, a sabedoria de que esse voto p.urat, (pie 
uão sei em nome do que principio de politica social, dn ipte 
principio econoaiico c de que idéas ou dc que princípios mo- 
-iies i' coitibaUdo, é um elemento indispensável ao fortaleci- 
mento, das organizações cooperativas de responsabilidade li- 
mitada, no meio brasileiro. A idolatria pelo volo singular 
vem de que assim pensava Suzzatti, quando em 18(55 fundou 
na llalia os bancos desse (mio, qne tomaram seu nome. Mas, 
si as sociedades evoluem, de accordo com as necessidades, o 
tempo, os costumes o as idéas, os principios que regem os 
trabalhos humanos toem que ser naturalmente modificados. ■ 

O capital não é incompative 
eirito da cooperação, que conduz 
cães a auxiliarem com seu dinheiro, 
luiçõcs. 

Não ha, repito, incompatibilidade alguma. Esla sor.l uma 
questão que teremos de, futuramente» tratar, uão só perante a 
tiOmmissão, como no proprio plenário. 

A proposito do voto plural, o reconte Cofigresso do Cre- 
dito, reunido nesta capital, depois do entendor-so com o Sr. 
Presidente, da Republica, dirigiu ao Sr. ministro da Agricul- 
tura, um longo memorial, em que expondo argumentos irre- 
ductiveis a favor dosso systema de voto, jã admittido, aliás, 
nas nossas cooperativas de credito. 

Poço, Sr. Prcsidonto, que esto memorial seja inserto nos 
nnnnes da Camara, não só porque a Commissão do dito Con- 
gresso discuto, a qnoslão, sabiamente, como porque ossos cie- 
mentos nos servirão do subsidio quando fivormos de cogitar, 
uo plenário, do projecto do credito agrícola/por cujo serviço 
nacional mjiito me interesso, tal a convieâo (pie nutro de que 
«em cllc não podemos lazer finanças, nem construir materiai- 
nn ute o pai/, augmon(ando a capacidade do nosso consumo, do 
nosso coiamercio e da nossa expoiiação. 

Pesarei do relance, senhores, tres aspectos importante» 
da u-iijiarelhagem do nosso edifício ccouotnico. 

O Sr. Cincinato Braga, em trabalho magistral pára o 
O Jornnl, edição de 15 de outubro, tratando da valorização do 
café, escreveu que as medidas, postas em arção, necessitavam 
ser completadas com as que se destinassem a baratear o 
(nisto da nossa producção. 

Em Ioga" de derrubar novas exlensljea de maltas virgens 
para nellas plantarmos o café. deverinmos aproveitar o am- 
Jnentc physieo em que a lavoura do café se. desenvolveu, 
prosperou e fez n riqueza do paiz, fertilizando os terrenos 
respectivos com adulais apropriados, para que o solo podesse 
vondiquirir suas orças antigas de fructificação, dando «bun- 
dnnles colheitas. 

Ao tratar do eredito agrícola, o que. se impõe aos olhes do 
Brasil inteiro, em todas as suas regiões, do \mazoiias ao Rio 
(Jrande du Sul, é o phenomeno (jue decorre, inev.ilavel, da 
deficiência da nossa organização económica, determinando /, 
exaggerado preço de cu.-ío dos,nossos producíos agricola-, 
Vcpii, mais, ali, menos um pouco, não ha por onde enoolirir 

a nossa inferioridade ante o producto similar de outro- povo-., 
nossos Ooiteorrenl.cs, m- mercados de prudíioçã e consmoo, ' 

(' lavrador \ ive acorrentado e tão duro o oppre-dvo i-1 

gimen de trabalho, que o espaço é enrío para dominar aa 
díffieuIdades que o ferram de lodos os lados, ímpedindo-n 
aproveitar utilmente lodo o prtinde esforço da -ua 
e energias. 

Si a lavoura ('• do rafe, de algodão, dc rannn, de 
de cttrúo. de fumo, ..(« tíe» aes ou si se (rafa de unta 

(10 
opacidade 

oxtraetiva do,- productós floroslaes ou vegetaes, ou ainda, sl■ 
se em em vista iimii realização que importe na organização 
de um apparelho mdu-lrial destinado a augmentar o volume 
dos producíos dc consumo e exp.orlaráo, o que é que salta aos 
nossos olhos V IS ao é so a imperfeição, a morosidade, a defi- 
ciência o a oxaggerada dospeza de transporto é ainda a ta- 
rifa exorbilanle do imposto do exporlação, 'a ausência do 
braço indispensável para o cusleio do trabalho, a falta de re- 
cursos e de credito para desenvolvimento e expansão rias cul- 
turas. 

O .Sn. Maciuoo Bofi.tio 
nobre orador. 

DANTAS 

Capital, credito c braço, diga 

Já mo referi a lodos, parli- O SALOMÃO 
Cularmcnle. 

_Por ultimo, Sr. Presidente, constaia-sc a ausência das 
noções mais em voga. dos ensinamentos mais usfiacs da te- 
cluiica indnslrial. 

\ erifica-se. portanto, que é manifesta a pohroza da 
parolhagem económica. 

Si nos delivermos 
construcção financeira, 
conversão da moeda, e, 
mos para o estudo dos 

np- 

a njcdilar sobre o aclual plano de 
com a estabilização do cambio e a 
na mesma direcção das idéas, passar- 
inatermes mais resislontea que dove- 

remos utilizar na grande construcção, chegamos á deplorável 
realidade dc que as nossas condições económicas são infe- 
riores ás de nnnos atraz, porque as nossas nceossidades, lendo 
crescido^ o os^ nosso- compromissos augmentado, nessa mesma 
proporção, nao se allearam as nossas forças económicas, avo- 
lumando a massa dos produotos de consumo interno e do ex- 
porlação. 

As industrias das cidades, protegidas excessivamente, 
toem Ioda a (rama de sua producção e do seu commorcio prosa 
ao problema agrícola. 1" accessivel ao conhecimento geral 
que as industrias dos meios urbanos, nas suas diversas mo- 
dalidades, os salários, as profissões, as actividades, os ser- 
viços. enifim, a grande actividade popular, dependem era 
proporção considerável da crise ou da prosperidade da la- 
Aoura, da industria pastoril o da transformação dos nossos 
productós vegetaes ou floresíaes. 

Onde essas induslrias urtianas Icem sua maior freguezia? 
rude eslá sua maior clientela? A resposta se impõe': èsfá na 
nuiltidão immensa de rortsumidopes. na multidão que habita 
o interior e que ó domiciliada nos campos. De modo que o 
problema apparere (le-fibrado e claro, tjerá preciso ijue essa 
grande clientela, que o-sa multidão de consumidores, mul- 
tidão constante, multidão successiva, que vive a trocar uti- 
l:dades_e permular producíos, será preciso, repilo, que essa, 
mullidão produza e ganhe o sufficiente para (cr com que 
comprar e pagar os urLgos e mercadorias fabricados pelas 
industrias da- grandes cidades, pois. do eontrnio, pela defi- 
cienna das suas vendas, as fabricas soffrom o.« effeilos da 
depreciação, refleclindo-se essa situação no commorcio no 
preço do .-alario, na remuneração das profissões e. de de- 
talhe em detalho, de •reacção em reação, sobre todo o regimen 
ou trabalho. Dc tal maneira, ao.- espirito- que se ehlrogant a 
('Ssas inxestigacões, a esses estudos e a c.-.-us realidades torna— 
.se evidente aconclusão d<' que, na (pistão económica, está a 
pedra de loque, está o eixo dp Ioda o crisi complexa e pro- 
funda que abala os fnndamenlos dn socieddc brasileira. 

grandes fundos com 
funccionnmcnto do 

que fe- 
crodito 

assqrar, 
mdll.-Ji iu 

Como poderemos formar os 
remos de in»titiiii c mimler o 
agricola no Brasil? 

Até- hoje, as idéas em curso são para que o Governo seja 
r. presíamísth "li, trediti». sintb, n,» toqo, no menos em parto, 
tendo inlorterencia no fuQCciooaweulo o na administração dos 
«institutos. K peii-a--e desl i modo, porque não se confia na 
acção individual, uão se confia no nossc. cspicito de associação, 
não st1 coulia no- nosos ideaes con.strurtores, não ,se confia 
neí|atsccntelha \ iva que anima as uos.-as virlmles o as nossas 
intelligencia- em prol da re-urreição nacional. A doutrina 
é de que o Governo deve fornecer os capilaes necessários para 
organização e funreionamento do credito, serei contra, atii 
0 fim. 

Além di-so. acompanhando a« di\crsns phases pelas quaes 
lem passado n queslão tio credito agrícola no Parlamento Nu- 
rionnl. eu me convenei de que é idéá morta a de consti- 
(uirmos o credito eem o auxilio directo do ThcsouCo Na- 
rionat. 

Seu parfidarin da formação do credito pela acção indi- 
v uai. 'i i- )> Gun rno, . ellahnrando comnosc.o, cfflca/merde. 
(I .'Kie-nos 1 das a- uied .las .• favores que is neces.-idad.es "re- 
1 línnyrrjn. 
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, O Hu. Í^IOU.VE.S Iíaukos 
O BH. SALOMÃO DANTAS 

jpslcjii ile «ccòrdo eommigo. 
O Sn. Machado Coizho —. 

íxiiciidivu de Góverno. 

E' a verdadeira doutrina. 
Folgo muito ano V. Kx.: 

sufftcicnUís o cómpensadorPí. A par disso, o problema do po» 
\ oaiuento, iiue constitue necessidade vdseera! do paiz, poderá 
recebor lOrle auxilio, excepcional cooperação da iniciativa 
e da acção privada. No momenlo em Que o productor nacional, 

Tudo, no Brasil, so faz pur o projtrielario agrícola o o traballiador, enriquecerem, au- 
inentarefli us ,-,eus patrimónios, instinctivameale, prepararão 

O SR. 'SALOMAO DANTAS ~ E'. porém, uma cunsc- 
qucncia natural fio ambiente. Os brasileiros, a m:i--a scral 
<ía população,' não encontrando meios do couforio o progresso 
no meio nacional, appclhim para a Governo, constantemeutc. 

O Goxerno e uma espccio do Providencia. Elie • qtieúl • 
tçm de ilisl rilmir a folie idade, o bem estar, sobre todas as 
cabeças, sobre lodos os lares, erro gravissinio, que cumpri.', 
corrigir, até. que dcfinilivamenlo triumplie a verdade indu- 
bitável de• que o esforço pcoprio, a confiança pie, uelle so 
(eíiba, ii o mais precioso agonio da riqueza o da pq . Jo 
tios poAiis e uas nações. 

LsIihIíoso observador Mas nossas cousas e dus n .--os i- 
blémas, pa, sua lace viva e animada através da \ h • »■■■ ml, 
esloii cõiivencido de quq piideínos formar o < . o. mis ruir 
o ■•apilal. levantando duas ctilnmiias:. edi caudo > ovt» nó 
-'•iil inieulo da prévnleucia social, o crean .», pacallelan • e; 
çní rodá.- as locaiidades prosperas, em iodas as toca' . •' s 
sus.-i-plix.'is/ile, .deM'nvolviirten(o.,do trabalho « da pi di ;ào, 

, app'arelliiis ilisl if nriunaes de credito. apPttpi iados («li i l'l 

ião 
lim 

o 
ma 

çobér as reonuniias do pp\ó. peipieims que »• i.iíú. rn a i-»- 
friii ii irar,. (■■'dépíiM, em jiareellas úteis,' bem c.itmla ias. 
Iiutiili. biilljaves de cublos, que I 
enfres dos (MahidtVimenlim em em pia • 
dembidi^s, pelas unidade^ Lralialbint 

aíndlbii n .riu-ieorcpndo pura p auomenin 
'd >•; M mw !,. dl,' ■ J , a .t 1,. 

P;,,vM. " 
U SI!,. svV.mt.VÒ DÃNd AS — .Varudcei 

' piesi inoh oi' dii-ba.rbssTni, lio meí > da 
diie a jioxo reprcm.nla uma grande lorça 

de S(' agTdq 
i~ 'bemfa/eju 
feeiuvhnido 

■jqimza ilbci> 
..•rio monòíi 

Uls- 
UoS 
ic- 

1 a- 

o h; 

|n'i 
. dis. immal" iis seu 
■o quei-Uu: iailad 

•esforfl'; 

çVedilo 
iiimulai 
não' si'. 

fts 
lues 

is* 
ca, 

on- 

oilsi ii ujiuio a-~ 1 

Não tentos appareHiie ii 
espnlhadós pelo ininrioè. narn cmeillnv 

■e i|Ué quejráni 'ser pn- a a Jíyos e, por 
"awiiea. não modela su» wPBr teãO piu 

ÉLalulár, 
\o dia ern (pie livermo- a CôlieidudO Ue-. I- hul)i!-0 i 

mm jom: i. as oriliiuirias da população, nurteando a -na 
iLurm. agindo por diversas formas, desdobra'a lii.-■ varias 

. ■iiaiifiwlMçries. príidn/indo nmli ifdos <■ variau - i«lTei*ii«. pffs- 
-ando de vimilW indiviííúál ã virlnle cidleclua, 
o modo de ser da nação, nesse dia, -*1Aimri* 
soe ia j em arção, eoid rilmindo para niiaia-ieae 
e-lanelecimentos com as -tibras pnjmlare 
ailh, l.er;i feito a giamde/a, o liem e-tur 
povo e lia aaean. 

Lis. >i'. Presidente, eoíno pensõ qm 
si roer i,o material ao .lailo da eonslrurçau" 

--a 

■dbioas 
a felici 

11 In ilido 
ii íude 

e s dos 
iqui o* 

a/i a 

in dr iu 'u erddilfl, 
nus eas cooperai iv as ii VI i.i-. ,jji 

eíavi i -rev ifumn prrtl da poupança .'tos na 
\ 1 'lu. áii rUnbuU .inwUu.- economia-, iiopulaci 

O Sn. Mdiii mo .Lniianr — - foi 

apr< 
<uv 

ran 
■opi^-oti grum 
'da «runde/a 

i ul ivas. 
(le 

peo 
pau 

nu Vllemanbi;; foi o 
a im ialiv partir 

urnw 
W 
lai 

.oope- 

DANd' \- Varad. 
•m auxii 

jvk o apar e ci 
da ufinlnl • \p 

O Ml. SALOMÃO 
qui me Imnru n nolii-i 
sição. 

\ào leulio duv ida que a -obra dos pali i lUuims . nvi- 
diikOs que se uccutmilareiíi nos esfalteiocinicnlos de ni-dtto, 
Imio cresça 4 prospere; que com ji diffusão da ode o do 
báliilo ria economia e via Inrmaçan de 'servas popiitaiv-, 
postas a .juros nos lianeos, haja uma compleia ira. r aia ,io 
na economia geral do pai/; que uma populaeãn pie .p liaíti- 
hui a ia/er e.mnomias; conservul-as o augiueoial-as, louhu 
amor ao trutialbo, lenlui ci'edilo._ inspire e n-alni eoufiauç.t 
em -i mesma; que tenha aspirações de elevar-v iperfei- 
i.Hiur-si', eib|\regando uliluieute o -eu lempn em Lõas iuicia- 
livas e iguae- reaL/ações e cinprebendimenlo-, 

Umundo rbeMarmos a essa ali m a, a acção privada adiará 
luidns .de consiruir estradas e escola- que pnmeiiem o en- 
sino pela nossa poulaçftu escolar, nuinero-a, edifi to lo, pe" 
undo da assiNdoçào. os prédio- adequados, dntando-us ia ap.ei- 
Vellnigem liernssuriu ao seu misti'"' e pagando aos professores, 
encarregados de minislrar inslrueção «s ereançu- oribmadi is 

o ambiente propieni para a instailação de famiíias de agrl- 
'opéos, as quaes .não podem ser alojadas om nossas cultores eiiropéos,. as quaes nao podem ser alojadas om nossas 

laxe m ias onde um alçazo qj^si colonial não tcr.á força do 
lixar u estrangeiro. 

Neiías não .emOs" ós-meíds ■iudlspcnsavcís 'do beòinoçao 
j>ara, os centros urbano», rápidos o Seguros, oj» quálquér dia 
ç a qualquer hora, chova mj faça sol; relias não temos u 
medico o a pharma ín, onde o írabalbarfor estrangeiío en- 
contro os elementos do garantia o preservação do sua saúde. 
Os correios o telcg -aphos lambem deverão estar íí mão dó 
:m,níg anle mi do colmio, afim de que esto de laes instru- 
mentos so ni di/e, para ounqni.e os seus deverw ou satisfazer 
biiits noco--idades. . 

Compreliewli - se 
nos-ns fazendas ">-.v 
í rabafhatlo'. - 'e-feang 
e ã hora, (ereumBj 
fivo, vioruiaueiç!" ■ 'ir-^ * j . • 

Não .-m ã, m 
,pag -% em . dinbi 
quo xiLirai 

(d-- pari dei dai 
i íi»\ ■ eiái ftlsSii 
onleni,i qiTi', n. 
mn-edial. qtnv' 

aiúfcl nlo favorável o jiropore.ionai'.ao-, 
iros o- reeiírsos do que careça, tt loippo 

jadieado o cóleno uip solii dc iniido ijcniu- 

J.i O 

mmenle.jior ipem (fo grand"S 
nijiu upr .meio do evei -m da. 
ufupéj É,io íeiritorió 

o 
pri i i i "ai 
'ilíissão de 
lo .i-ijeeto 

somuias 
favoiavs, 

i. nugiuiiaí, 
os. podo.rãfi' midlo aiiviliae 

tia i. <J 
"eomftMicii, tenr iV asiwc.Lf 

Víffíl? é 
e iq 

yiu 
na ioatbii 
fuúdiíímftíi . > .tí\. 

a x- 

pcliiii ,.,o, -uuiat; mêrece l ida-nos-,i at- 
nbiiv de iuísi ■refundirmos, do eivldearnms 

fnçnar os no>-óg lypos. f,'dão-giem- 
O é O lj^ijliu Uc, Uyiaí 

ti -eioaçãoi"e a rNpertennin ide conven- 
mai i i !as roças' 1'"" meiív da innHÍ- 

■ 
porqnç eslçs Iv pi.. toem qualidades 

iisf qi-ou 
- Míitfo ■■Ilénf'' (^WllípilWfilJUHd' 

'Utl 

t-i «Mv 

que 
(w fj 

•s.VJ.o.q.vy ,L>A.\d VS - - 
de-su.- t>V)os forem bem a, 

nto ieVéidVs'adniillír ia} rfnmigraçãi 

i? (Ufto^iças do 
ml nadas, claro á 

AjjOiiíiíoj; 'tn.ill-. 

Tjq»os 

'i 'tfv1 

i. V 

- '?»•: ■ .Ja im produolos inferiores, ineapa- 
«i.vsjÇa e meiítnl. vtepruiiflfOs na moralidade 
támú eoipça íoíos. aquelJea "-teangeiros quo 

nifinijiúo " miioseo, rpm não se oiHuam, quo não 
jlii is intima- o frequente-' 'éíjinnosco. Soo pula co- 
ou pela mui",- an ã . etiropAi, poiVipi- a nossa cut- 
ie--a lmv ilizaiêio, í)< nos-os' co.-Luuírs, as nossas 
jj.çen-amdni" , focam nipre modeladoi pelus 
< dos povi - do \feUii mouuIo, Orientando nossa cou- 
ue-sa civilvaição tei», in.h} como guia, x civilização 

, .i., ■ Ire o- io ufjfó qiv . i,■——11 > np" f.iiçnaòicn- 
ia." 'oieoii . a:; os i infiueneia europég cumo escola do m- 

i ue- ã". \lém di o, o europeu fem ilemofisi eado .um grau- 
de pode, de mobilidao" a i lequiodação ao melo brasileiro. 

■coiu'u!)dindo--e coitino»efi, aff.MÇòando-.-o á nos-;ii, gente, ao 

todo isso mo-ira os .'xcelleulcs predb aoíba de adaptação do 
■ 

O siu M"IU! S Harkos A prova já i-lá feita, onj todo . 
o sul do Brasil, em favor da Ibnije (1 d pobre orai li ir.. 

o ^1!. SALOMÃO l).\.vr Vs — Eis uhi. Agradocúlo p do 
auxilio que V. K\. me. pie.-la. Para couslrUir e desenvol- 
v r'o progresso do Brasil, — iiislilnir o erudito agrícola u 
um los iiii--(i- maiores; dêvefes'. Sem cite. não podoremoa 
«ogmeutar a çapacktad da no-sa pindiicção, as nossa- pos- 
sibitidades e a massa dos uosgiis Igroductos de exportaiao, 
paru i.'in.-i guirmos, lin balança de pagaiiieid"-. grandes -al- 
■ los ein ouro, que será enlão novo inatorial para novas rea- 
Ii/ações, novo- Ilaiba 1 lios, novas iiidusirta-, uvubiimuido, 
d.—'a maneira, a riqueza " o património da Nação. Não ees- 
-ai in de dar o meu com urso, emliura "debii e precário {não 
iipxiudc.f f/c/o''.,', mas patrio-Lied, ás grandes questões nacio— 
me -, .. lòo e—a de dotar o nosso pai/ do credito agrícola, 
d stinado o expandir os nossos, recursos e financiar os nossos 
piii bictes, de maneira que não sejamos as victimas eternas 
dií mr.iiiht coiisiimidiir ç do mundo mercantil, como até boje, 

- 



■ 
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em que o ■productor perde » liberdade de fliipular.: no met^. 
cado. •> pre^o sbrhial das sua-; mercadoria:'. 

Vcttç, «qnboros, o que se -passa nu cimilo da «actividade 
popular nos moios apfrieolas. Sou hubilanlo do um muni- 
cípio quo exporta, com o sou vieinho fia direita, seiscenios 
mil saccos de caeáo, por anno. São, bojo, setonla p tantos 
mil pontos com que concorremos para o intercambio brasi- 
leiro, visto que ,o preço do caoáo estã i\ 31'*, 33» o 3 4*001) 
a arroba. 

Onde vao essa lavoura, que eoníribwo Ião docisivaiTíenta 
para o intercambio brasileiro, buscar recursos, capital, cre- 
dito para custear as suas noccssidadM annuaes? Não os en- 
contra nos banco*. A lavoura lôni cl1 dar o corpo ao fio da 

navalha do agiota, que wbra fi. 0. 8 e 10 % ao me/, de ven- 
der o seu prodiivlo por aatéerpaçSu. ou teu iU> apifeltar jiara 
-o 1 oenecedor, a quem pvwnellu vender a rnbbcadcria. na- 

■ gandq .jnrns. logo apOs á eolhiuta e a l-eneiic.iume.ulQr 
Do qualquod maiunra, a lei da ofterla o da-pmçtira«eslá 

desarliruladà. O mumlb mereaníit, qiio se à)iodei'»ulo mer- 
cado, é ((iiem vao ditar a lei. A lei invariável, inipi elerivol, 
da offorla "e da procura nfio favorece ao pro.buMnr. faTbrece 
:.o múndo mercantil e ao mundo eon-amidor. entre qimeg 
entidades faz-Sc a cotação dos produrtrn, t'azetn-«p os pre- 
ços, faz-se a alta o a baixa, pendendo sempre o fiel da balança 
contra o pobre e despreealado lavrador. {MhHo bem; muUo 
bem, O orador c viraoieiitr ciirriiirim&dudo.) 

- 

- 

t Impronsf, fTaçlennl — Pão de Janeiro 
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1 di^, Cistro, n. 1.746, p.v8 ndj 144ki- 
los, d.m 

l i.a, i em, n. 1.741, p.smdo 81 kilos, 
id jtn. 

1 dita, C VYC, n. 177, pesindo 130 kilos, 
idem. 

1 dda, idjm, n. 185, pesando .100 kilos, 
Idem. 

I dita, idem, n. 184, pesando 81 kilos, 
ide n. 

I dita, EAI, n. 62 /3, p sar.da HOkdoa, 
idem. 

I di.á, 1 A, n. 3.116, p saneio 40 kilos, 
Id m. 

1 diti, id» ', n. 3.033, pasan io FOk.os, 
ide . 

1 di"a, FF, n.236, pesan Io 4.900 gram- 
m s id • n. 

1 di i, GC, n. 1.643 8:7, pes n o 92 ki- 
los i Ith. 

4 di.a, dem, 1.643.819, pesai do 93 ki os, 
id m 

1 dita, dem, 1.643.813, pesando S8 kilos, 
idem. 

1 'ardo, M IR, n. 117/1, p.san lo 152 ki- 
los, nv n do. 

1 vi io, i.icm, n. 117/27, pesando 100 ki- 
lo>, idem. 

1 O 'O, ilem, n. 117/2, pesando 122 ki- 
fos, i i m. 

1 dio, idem, n. 1.7/3, pesan Io 103 ki- 
lo<. i em. 

' dito, idem, n. 117/13, pe an Io 38 ki o?, 
ide i. 

1 p.1 oc, idem, n. 117/21, pesa-do 14 
K lOS, OiO . 

1 rmam, interno 5-Dia 19 de novemb o 
de 132'. 

a io 'rance teaux. — Atiacad» 
cm II) movciiV)* > c 927 

1 c ixi. '"a -a Gr n, variada. 
2 dit », Ca Mi a 'Ge , i lem. 
1 d t', 0 s > Garib Idi, i i m. 
I dit FM I ii. 4 4i4, pes indo 71 kiles, 

rergada viria "a 
1 dita (iL&C, n. 2J3, pesanlo 131 k los. 

ren -gad . 
I oanici. Lauro, n. 112/3, pesando 101 

ki' is, 1 I m. 
1 c "X t, LUX, n. 2 031, pesai d 100 ki- 

lov, dem. 
1 'Hia, ', n. 33.307, pcsm lo 150 wj^s, 

ido n 
1 ^a ric, T nro, n. 7.'.03, pCfando 110 

k i s, i lem. 
I cai* , ICMG, avi i da. 
1 d ta, Casa Li na, idem. 
A matem, n. 6 Dia 19 de novembro de 

1327. 
Navio mei nal Can tnrta (ju!m'r\cs» — 

Atnc ■ o em 1 i 'c non mbro do 1327. 
Icaxi.J 355-S, n. 1, pes niUo 71 ki- 

los, repr t d . 
I dita, J —3,0 S, n. 3, pesan lo 77 ki os, 

Id m. 
1 di a, (d. ". 1. pesan la 327 kil >s 'dem. 
I diti, idem, n. 2, posando 400 kilus, 

id m. 
1 viita, M/.C, n. 1.295, pes nJo 212 ki- 

10 , dem. 
i lita, idem, n. 1.319, pesando 2 0 kilos, 

ido 'í. 
I d ta, Idem, n, 1.290, pcanndo 2 0 ki- 

los, i lem. 
1 dita, iden. n. 1.378,, pesando 237 ki- 

Ics, idem. 
1 dita, idem, n. 1.360, pesa'do 272 ki- 

Jos, I cm. 
1 dita, idcib, n. 1.30), pesando 2)4 ki- 

los, iuem. 
1 di a, liem, n. 1.300, pesa ido 233 ki- 

los , i lem. 
1 lita, i lc.p, n. 1.2 7, pes indo 295 ki- 

11 s i I m. 
1 di.i!, iden, n. I 3(17, pesando Uni ki- 

los, idoir 

1 lita, idem, n. 1.303, pesando 300 ki- 
los, i a m. 

1 dita, idem, n. 1.166, pesando 300 ki- 
los, idem. 

A-mazera n. 8 — Di 19 de novembro de 
1927. 

Navio inglez «Bruyére» — Atracido em 17 
de novembro de I '27. 

1 caix , SACN, n. 7, pesando 34 kilos, 
reurca ia. 

Armazem n. 10 — Dia H de novembro de 
1927. 

Navia norueguez cTroubad^ur» — Atraca- 
do cm 13 de n ve nbro de 1 >27, 

2 i cc s, CCB, se,n numero, pesando 30 
e 41 kil,is, Tios. 

Arnuíem n. 10 — Dia 13 de novemb<-o de 
13 7. 

vavio ho'l indoz «E -'dyk» — Atracado em 
15 de nove nbro de 1927 

1 aua, OX . , n. 2.735, p.sando 133 ki- 
l<s, r p ca la. 

1 dita, FFáC, n, 3.147, pesando 29 kilos, 
idem. 

1 it , OXT, n 2.719, pesando 9 kilos, 
idem. 

1 d t», Pr neipe, n. 19, pesando 22 kilos, 
idem. 

12 tnm-:, RPco ama e lo, sem numero, 
pc ndo r15 kilos, q-uebradas. 

20 i is, R sc v.id , g. m numero, pe- 
sando 5 0 st os, id m. 
, 24 d Ri.-co roxo, sem numero, pesan- 
do i 20 k .os i lem. 

' "matem n. 16 — Dia 13 de novembro de 
1927 

• avio francz * A irrgny» —Atracado cm 13 
de n iv.mbr «t I > .'7. 

0 o r is, AC , n 1730 nvirlados. 
A m izem ir. 17 — Di.i 1.) novembro de 

1527, 
Navio <'hz tn^seadoí—Alracado cm 17 

d; nove b o d ■ 1327. 
1 r.ebollo, FRY, ... 325, p.sando 137 ki- 

li s, avaria lo. 
1 it j, ide n, o. 329. pesando 139 kilos, 

id m. 
2 ditos, idem, avariados. 
1 ca.xi, A— i—C, n. 3.859, pesando 42 

ki.os, •cprevada c a ariad . 
1 d la, —64—0, n. 3.463, pesando 276 

kFos r p ;gala. 
t liti, 141, n. 618. pe ando 230 kilos, 

id m 
1 Ji.a, 603, n. 1.355, pesando 137 ki os, 

i e o. 
1 IPa, Unimaco, n. 64, resabdo 263 ki- 

los ucm. 
20 piças d louca F-Garcia, avariados. 
2) dito®, AOC—HC 4, «variidos. 
Ar a ni n. 18 — Dia 19 de nov mbro 

de 192 . 
Navio a "cricano -P n A i.erica*, atra- 

ca 'o em 18 de m ve ub o d 1427: 
2> volumes, P CC. avari 'dos. 
Ann cm n. 18 — Dia 20 de novembro 

d 1927; 
Navi in h». «Acmdora», atracado em 

20 de nov mbro d 1927: 
1 vo ume, L beratos, n. 3, pesando 63 ki- 

ks, avari do. 
1 dito, i .em, n. 6, pesando 118 kilos, 

idem. 
l d o, 40. n. M 9.4>l, pesando 252 kilos, 

ide n. 
l lito, RR. n. M 9.465, pesando 91 kilos, 

iuem. 
A « izera externo A—Dia 19 de novembro 

di 1927; 
Navia it aliam - Augusto», atracado em 19 

dc novembro de 1927: 
3 c -i «as, svic - - LAS \E. neaando 24, 12 

e 2 > ki os, repr.-gaJa» c vari ul .s. 
3 i.as idem, pesando 21, 2(3 c 20 kilos, 

idem. 
3 ditas Idem, peíai.do 19, 17 e 24 kilos, 

m.m. 

3 ditas idem, pesando 18, 12 e 18 kilos, 
idem. 

2 ditas, idem, pesan lo 24 c 10 kilos, 
idem. 

3 dit.is idem, pesando 15, 15 e 15 kilos, 
idem. 

3 ditos idem, pesando 15, 15 e 15 kilos, 
idem. 

2 ditas, idem, pesando 15 e 15 kilos, 
idem. 

3 diks, Boas Rolhas, pesando 15, 15 e 
15 kilos, idem. 

3 dit s, V runlho, pesando 15,15 e 15 ki- 
los, idem. 

2 dit is, Almeida, pesando 10 e 10 kilos, 
idem. 

1 dita, BC, pesando 20 k los, idem. 
2 bordaiezis, GP, vamido. 
2 l/i dit s, CC, idem. 
5 di as, L 4, id ;m. 
Armazém extern j A—Dia 19de novembro 

de 1927. 
Nav o itiliano «Au nst », atracado cm 

10 de novemb o d; 19 '7; 
3 c.iix is, Au idia, pe ando 8, 16 c 20 ki- 

los, repregadas c avanad s. 
3 d tas, idem, pesando t4, 14 e 13 kiios, 

id m. 
1 dita, idem, pesando 14 kilos, idem. 
3 ditas, Cavado, pesando 14, 11 e 21 kilos, 

idem. 
3 d tas, idem, pesando 10, 17 e 23 kilos, 

idem. 
1 d ti, i lem, pesa do '0 k^os, idem. 
1 Oiti, CRC, pesand 20 k F s, idem. 
1 dita, MKC, pe and > 24 kilos, .dem. 
1 dila N ir. pes.<iiv.o 22 Ki os, Uoin. 
.1 dita», PI to Bastos, pesan jo 14, 23 e 23 

kilos idem. 
3 ditas, idem, pesando 23, 23 e H kilos, 

idem. 
2 ditas, idem, pesando 14 e 18 kilos, 

idem. 
1 niti, Ptifta, pesando 24 kilos, idem, 
3 dit s, SMC — Cora, pesan io 22, 15 e 23 

kilos. Idem. 
3 ditas, idem, pesando 24, 19 e 24 kilos, 

idem, 
3 ditas, idem, p sando 24, 17 c 15 kilos, 

idem. 
3 ditas, idem, pesando 12, 23 e 22 kilos. 

Idem. 
3 d.tas, idem, pesando 24, 10 c 24 kilos, 

idem. 
3 ditai, idem, pesando 14, 14 e 24 kilos. 

Idem. 
3 ditsa, idem, pesando 25, 23 e 24 kilos, 

idem. 
1 dita, idem, idem, pesando 15 kilos, 

idc.n. 
Armazém externo C—Dia 19 de novembro 

dc 1927, 
Nav o francês «Aurigny», atracado cm 18 

de novembro de 1927; 
3 .a xi, VMC, pesando 19, 19 e 19 kilos, 

avar.ndas. 
3 dit.,8, idem, pesando 17, 17 e 19 klbs, 

id^m. 
3 ditas, idem, pesando 17, 17 e 17 kilos, 

idem. 
1 dita, idem, pesando 17 kilos. idehi, 
3 ditas, ide.n, ns. 261, 245 e 655, p sando 

18, 18 e 15 kbos, r prc <ad s e avariadas, 
3 d tas, idem, ns. 199, 328 e 671, pesando 

18, 18 o 16 kilos, idem. 
3 ditas, ide n, na 774, 760 e 850,pesando 

15, 15 e 16 kilos, id:m. 
3 ditas, idem, i s 1.047, 39 e 811, pesando 

16, 16 c 14 kilos, idem. 
3 di.as, .dera, ns. «12, 839 e 876, pesando 

16, 17 e 16 xitos, i icm. 
3 d tas, id m, ns. 1.057, 893 e 1.103. ou- 

sando 13, 15 c 16 kilos, idem. 
3 dit .s, idem, ns 612, 909 c 920. pesando 

16, 14 c 16 kilos, idem. 
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2 ditas, ide-tt, ns. 9J6 e 1.243, pesando 
15 e s kdos d^m 

3 d td>, AFSJ, ns. 19, II e 35, pesando 
67, 6/ e 6d kilos id.rn. 

3 oitas, id m, ns 33, 37 e 7, pesando98, 
67 e 6 kilos, id,in 

t tiita, idem, u,23, pesando 66 kijos, 
idem. 

5e c pados, Bibianno, vasando. 
3 ca XaS, CTC, ns. 50, 40 e 42 pesando 

25, 25 e 25 kil s. r.pr gadas e avariidis. 
3 dias, dem, ns 46, 16 e 2J. pcsa.do 26 

25 e 23 kilos. av.;ri tdas. 
3 ditas, idem, ns 11, 13 e 48.pesando 23, 

2ie 6 kiios. Liem. 
] diia, idem, n. 24, pesando 25 kilos, 

idem. 
3 diias, CT, ns. 154 H8 e 125, pes ndo 

20, 15 e 13 kilos repiegadas e avar a as. 
2 di as, id m, ns. Ud e 47, pesa .de 12 e 

12 kdos, i is.in. 
1 dita Cie. HP, n. 46.206, pesando 27 

ki os id m. 
3 d t s, Cort Real, ns. 3, 21 e 6, pesando 

65, 6a e 63 k los, iuem. 
í dita, iden, n. 14, pesando 65 kilos, 

idem. 
3 d tas. C/M/C, ns. 46, 24 e 37, pesando 

23, z4 e 24 k.lo-, idem 
3 riiii s. ide -, ns. 12,42 e U, pesando 23, 

24 e 2i kilos idem. 
3 dit s iejem, ns. 45, 11 e 5, pesando 26 

25 e 25, avariada » 
5 b rris e quintos CMC, vasando. 
5 dito , Cavado, dem. 
1 caixa. L)FC, n. 4, pesando 57 kilos,ava- 

ria a. 
3 dit is, Luilva, ns. 30, 35 e 73, pes ndo 

24, 24 e . 2 k los repreadis e avariadas. 
1 diia, idem, n. 33, pesando 24 kilos, 

i cm. 
3 caixas, Luilva, ns. 29. 42 e 45, pesando 

25, 26 e '.6 kilos avar adas. 
3 dit s Idem ns. 36, 13 e 43, pesando 26, 

26 e 25 ki.os, dem. 
1 dita, idem, n. 10, pesando 25 kilos, 

idem. 
3 ditas Morena dés, ns. 26, 39 e 17, pe- 

sando 25. 2 e 25 knos, dem. 
2 ditas, idem, 27 e"3, pesando 25 e 2o Hi- 

los idem. 
3 ditas, idem, ns 2, 44 e 1, pesando 25, 

25e 24, repr t ada< e avariadas. 
1 dita, idem, n. 25, pesando 24 ki os, 

idem. 
3 dita, 01 ralho, ns. 89, 40 e 11, pesando 

B, 15 e 16 ki os, id m. 
3 dita-, idem, nv. 37, 22 e 28, pesando 19, 

19 e 19 kilos, avar adis 
2 ditas, idem, ns. 4 e 97, pesando 18 e 19 

siF s, idem. 
25 banis de qunFos, PLC, vasando. 
2 ditos, idem, vaslos. 
2 caixa™, PFC, n-, 10 e 14, pesando 57 e 

>9 ki os, repre adas e avariadas. 
3 saccos, i-HC, ns 50, 36 e 13, pesando 

19, 26 e 41 ki os rotos e avariados 
3 di os, idvin, ns. 21, 47 e 34, pesando 38, 

IQj 34 kilos, idem. 
3 d.tos iaeni ns. 39, 62 c 69, pesando 

15, 32e 41 kilos. id.m. 
áditos, idem ns. 2, 1 e 7, pesando 45, 

16 c 42 kilos, idem. 
3 caixas, VMC, pesando 19, 19 c 19 kilos, 

«variadas. _   
3 ditas, idem, pesando 18, 19 e 19 kilos. 

Idem. 
3 ditas, idem, pesando 19, 18 e 19 kilos, 

Wem. 
3 ditas, idem, pesando 19, 19 e 19 ki.os, 

idem. 
.Armazém externo C—Dia 19 de novembro 
1927. 

Navio ingics «Descido», atracado cm 17 
•c novembro de 1927: 

3 «««as, AFC. pesando 67, G7 c 30 kiios, 
«brecadas e avariadas. 

1 dita, idem, pesando 60 ki'o3, Idem. 
1 dita, ASY, pesando 6i kilos idem. 
1 J.ia, AUi, pe^a do .:3 ki os idem. 
1 diti, CC, pesando 34 kilos, idem. 
2 dit .3, RR-D 29., pesando 5j e 61 kilos, 

idem. 
3 ditas, 52, pesando 33, 30 e 29 kilos, 

Idem. 
2 ddas, idem, pesando 31 e 34 kilos, 

idem. 
A nmem externo C—Dia 19 de novembro 

de 1927. 
i" av.o itdiano «Atlarta», atracado em 17 

de nuvt mbro de 1J27; 
3 s ecos, A kC, ns. 65, 79 e 102, pesm !o 

41, 4i e 41, rotos e avar ados. 
3 dito- idem, ns. 74, 8e e /0, pesando 40, 

42 e 41 kilos, idem. 
1 dito, idem, n. 64, pesando 36 kilos, 

idem. 
2 ditos, AR, ns. 58 e 41, pesando 42 e 41 

kilos, idem. 
1 caixa, iJem, n. 117, pesando 34 kilos, 

repr gad 1 e avar adi. 
2 borda e as. idem, vasindo, 
2c ixis, CTC, ns. 10.44) e 8.103, pe- 

sando 17 e 16 kilos, avari 'd s 
3 s.ceos, Co. t , ns 13 i, 329 o 315, oe- 

S.m lo 42, 36e, 36 kilos, rotos e avariados. 
3 d tos, ickm, ns 2o0,,3/3 e 376, pesaudo 

40, 0 e 3l kLo-, idem. 
6 oarris FZ, vasando e avariado?, 
1 en apido, n. 15, pesm o o5 kilos, 

avari do. 
1 dito, idem, n. 11, pesando 30 kilos, roto 

c av in do 
3 saccos, OLSC, pesando 40, 33 e 41 ki- 

los, i em. 
adito, idem, pesando 41,34 e 45 k.los, 

idem. 
3 caixas, Pvroni, ns 168, 10.443 e 171, 

pesanoo 57, 17 c 58, kdo-, tepregadas e 
ava iad is. 

2 dit is, idem, ns. 10.417 e 10.445, pe- 
sando 17 e 17 kilos, avariadas. 

1 dita,.idem, n. 10.444, pes.lido 17 kilos, 
idem 

A.fandcga do Rio de Janei.o, 19 de novem- 
bro de 1927,— O escriotuia w, Laureiro.— 
Visto, o chefe, Theotonio ue AimeLa. 

tas de preços para fornecimento de doud 
chronometros "Omega" e um rotogio ele- 
clrico '•Ato", de accordo com as espeei- 
ficaçôes o condições coiislanleà do edital 
publicado no Diário Oíficial do dia 11 
do corrente mez. 

Rio de Janeiro, 11 de novembro da 
1927. — Sampaio Ferraz, director.. 

MINISTÉRIO da agricultura, 
INDUSTRIA E COMMERCIO 

Directoria do Serviço de Inspecção 
e Fomento Agrícolas 

CONCUHRENCU PUBLICA PARA ACQLISIÇÃO 
PE MACIIINA9 DE ESCREVER, MA- 
CI1INA8 PHOTOORAPIIICVB B FILMS P.\R.V' 
.MAC Hl NA 9 PIIOTOGRAPHIGAS 

Chamo a attençâo dos interessados 
para o edital desta directoria, publicado 
no Diário Official do 17, 18 c 19 do cor- 
rente, relativo á acquisição do material 
acima indicado. 

Directoria do Serviço de Inspecção a 
Fomento Agrícolas, llio du Janeiro, 19 
do novembro do 1927. — José K11 rico 
Dias Martins, pelo director. 

Directoria de Meteorologia 

INSTITUTO CENTRAL 

CONCLRRENCIA PUBLICA PAH.\ o FORNKCf- 
MENTO DE DO U 9 (OtRoROM^moH 
"*0MhXJA" E UM lUtLOOlO ELBCTIUCO "ato" 

Faço publico quo na secretaria desta 
directoria serio reoaWdas no dia i do 
dezembro de 1927. As 13 horas, .morios- 

Museu Nacional 

C0NCURRENC1.V ADMINISTRATIVA PARA 41 
AHIDAMÇtV DE SOALHOS E ESQUADRIAS EM 
DUAS BALAS DA SECÇÃO DE ANTHR0P0I.O- 
GIA DO MUSEU NACIONAL. 

Vido edital publicado no Diário Offi- 
cial do 24 do corrente, á pag. 21.875, 
por espaço de 5 dias. 

Rio de Janeiro, 21 do. novembro do 
1927. — Professor J. Cesar Duque, se- 
cretario. 

Superintendência do Serviço 
do Algodão 

CONCURSO DE METHODOS DE EXPURGO 

A commissâo designada pelo Sr. mi- 
nistro da Agricultura para presidir ao 
concurso de melhodos de expurgo, iaz 
publico, peio presento odilal, que, a par- 
tir desta data aló 2 de tiezMnDro pró- 
ximo, fica aberta a iuscnpçfto ao refe- 
rido concurso na Suponiuendeucia do 
Serviço do Algodão, Palacio das Festa.?, 
Avenida das Nações. 

poderá mserevor-so toda c qualquer 
firma, pessoa ou empreza, braauau-a ou 
estrangeira, que seja ou não concessio- 
naria de patente, desdo quo se obngua 
ás condições estipuladas neste ednat. 

A inscripçâo se fará med.anto reque- 
rimenlo dirigido á commissâo acima. 
Encerrada a inscripção, será marcáao o 
inicio das experiências, para cada caso, 
de accordò com a ordem verificada. 

0 concur-o obedecerá ao programma 
seguinte, já approvado pelo Sr. minis- 
tro: 

1 — Systoma do apparelhos o reagen- 
tes: 

a) simplicidade do conslrucção o ma- 
nejo da machina; 

b) capacidade da machina; 
p) rapidez do processo; 
d) custo da machina e custeio da mc- 

thodo; 
e) custo médio do expurgo em funeção 

da capacidade da machina; 
f) verificação do poder gcrminatlvo 

das sementes, antes o depois da opera- 
ção: 

0) efficiencia do processo o inocui- 
dade para o operador: 

k) preferencia sobro mucbinas de fa- 
bricação nacional. 

II — Systema de reagentes sem apfyi-» 
relhos: 

«D efficacia o energia do acção; 
6) inocuidudo para o operador; 
ej custo; 

d) custo médio Ja operação ''ni fnn-' 
cção do tempo empregado c da quantida- 
dó do sementes submeUidas á operaçào. 

Para quaesquer outros informes, 03 ín- 
lerossiulos poderão dirigir-so â Secção 
Tcobniea desta superintendência. 

Rio do Janeiro, 3 de setembro do 1927, 
— Pela commissâo, Alcides Franco, ebe- 
fe da secçáo tecbuka da Super intendên- 

cia do Serviço do Algodão. 
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Escola Supenor de A<)i'ieuitura 
o Medicina Veleiiiuuãa 

(CONCUnSO PARA PHOVIMKNTO DA l i* C\- 
DE1RA UA 5" SUCÇÃO — ZOOTKUliNlA 
ESPECIAL   ALIMEMTACÃO. 

Faço publico, para conhecimento dos 
intefossauos, iiuo, pelo prazo do 1^ * 
dias, a contar da dal a do presente edi- 
cal, fica aberta, do accôrdo com o arti- 
go 2!) iio regulamento approvado pelo 
decreto n. 11.120, de 29 do março '!«> 
1920, na secretaria desta escola, a n- 
soripçâo para o concurso ao provimento 
do cargo Je lente da l/i" cadeira -- 
Xootechnia espocial — Alimentação, .;la 
5" secção desta escola. 

Nos termos do art. 30 do regulanvon- 
l,o acima citado, poderão concorrer os 
cidadãos brasileiros, maiores do 21 ân- 
uos, no pleno goso de capacidade eivl, 
vnccinados, de boa saúdo o que prova - 
rem conducla irroprohonsivel por meio 
de folha corrida e ser resorvisfa do Exer- 
cito ou Armada ou apresentar certidão 
do alistamento. 

O concurso oomprohcndcrá: 
a) um trabalho sobre a cadeira cm 

concurso. 1a qual serão entregues ao 
pecrotario-bibliothocario da escola, me- 
diante recibo, 50 exemplares impressos; 

l) a arguição dos candidatos concur- 
rontes, durante 30 minutos, pelos len- 
tos da coinniissão examinadora; 

c) uma prova pratica; 
d) prolecjão, durante uma hora, sc- 

bre um dos pontos do ppogramma or- 
ganizado pela commissão examinadora o 
approvado pela congregação, tirado a 
sorte 24 horas antes. 

Na fórnui do art. 42, do mesmo re- 
gulamento. pode rã ser dispensado do 
concurso, pelo voto de dous terços da 
Congregação, tomado em oscrulinio se- 
creto, approvado pelo Sr. ministro da 

'Agricultura, o candidato que fôr autor 
de trabalho venludeirameute notável 
sobre assumpto da referida cadeira, 
dentro de 20 dias da data deste. 

No impedimento do candidato, a in- 
seripção poderá ser feita por procura- 
ção. 

O candidato que jã exercer funcçio 
publica ficará dispensado "da apresenta- 
ção de folha corrida. 

\ inseripção encorrnr-se-ba ás l i bo- 
vas do dia 2 4 do março do armo próxi- 
mo futuro . 

Secretaria da Escola Superior de 
Agricultura e Medicina Veterinária, Rio 
de Janeiro. 21 de novembro de 1927, — 
Artithnio Pmnplonn, director da e-vola. 

Instituto «lo Chimica 

)'Q» r.oNcniuKxuiA aumimstiutka 

O direi lor do Instituto de chiinica.ntilo- 
ri/.ado pelo Sr. ministro da AgricuiPTa 

de accôrdo com o art. 738, § 2", lot- 
tra «, do Uegulan outo <lo Coliga dc Con- 
íabilidude Publica o sogutnio as noreias 
estnlielecidas em seus uris. itág e '<02 'az 
publico ipie no dia 1,2 de dezembro do 
corrente anuo, ás i t ■ 
propostas paru foruecimonU» u este insli- 
tuto dos artigos abaixo nienciunados. 

As propostas ,S(kV'ão cm quatro a ias, 
sendo a prinwica ostampUbafla, declitrmi- 

•do' baios 6S preços pur extenso e' em nl- 
gárisiiios.nfio si» le\ atido om considoir ção 

as que se afastarem do presente edital: 
1. M1U10 vermelbo, sacco com 60 ki^s, 

preço por unidade. 
2. Al l ala. fardo com 50 kilos, preço pot; 

uniuado. 
3. Faioiio, preço por kilo. 
4. Aveia, preço por kilo. 
7. Cevada, preço por kilo. 

Rio tie Jauciro, 20 de novembro do 
1937, — Lir. José Uasselmmn, no impe- 
di mento do director, 

Junta Cotnntereial 

De, ordem do Sr. presidente da Junta 
Commerciul, laço publico que, oxistimio 
3 vagas da iingua mgieza, 2 da íruuòeza, 
2 oa allõmã e 1 da hespaiibola. fica 
aberta, a contar do dia 1 de setembro, a 
insiVípcSo pura o concurso dessas lín- 
guas, 11'ue ficará encerrado no dia 1 do 
dezembro do corrcuto anno e que será 
cffectuado de conlórmidade com as *11- 
scnpçÕHS baixadas pelo Ministério da 
Agricultura, Industria o Comiuorciò, cm 
17 de fevorero de 1924, publicadas no 
Diarto Official de 23 de fevereiro do 
mesmo anno. 

Os candidatos devem instruir suas pe- 
tições, que serão dirigidas ao presidente 
da Junta Commercat, com os documen. 
los seguintes; 

a) prova de ser brasileiro nato ou na- 
turalizado. com certidão da registro civil 
ou dos assentamentos pa ochiaes unte- 
nores ao mesmo, e para os naturaliza- 
dos, da oompolonte carta, feiu^origiiial ou 
publica fórma; 

b) prova de não ser negociante fallido 
irrehabilitado. òomprehendendo lodo o 
período durante o qual podia o candida- 
to ter, de accôrdo com a lei, cxercioo a 
profissão do cnmmerciante; 

c) prova do nio ler sido processado, 
não ler sido condeniuado por crime cuja 
pena importe em destituição de cargo 
publico ou inhabilitação para oxeroel-o, 
com certidão dos juizes ilas Varas Fe- 
deraes e das Varas Criminaos locacs. 

O concurso constará das provas oral 
c cscripta, de cada idioma, sendo o can- 
didato examinado sobro um, alguns, ou 
todos em que se tiver inscripto. 

Os pontos das procas oral o oscriplaí 
versarão sobre assumpto commercial ou 
de natureza jurídica o serão organizados 
momentos antes do inicio de cada uma, 
não sendo permitlido o uso do diccio- 
naro 110 exame oral. 

A prova cscripta será secreta o pu- 
blica a oral, sendo annunciado no Dii- 
rio Official o seu inicio com anleoedcr- 
cia de 48 hora'). 

Não será admiUldo fazer prova o can- 
didato que até a vospora de sua chamada 
não houver regularizado o pedido do 
inseripção. 

Nenhum candidalo, sob qualquer pre- 
texto, será dispensado da exhibição das 
documentos enumerados acima o exi- 
gidos pela lei. 

E. para conhecimento de todos os ln- 
teressados. se communica que os requo- 
nmentos dos candidatos devem ser 
nprcMUifadns diariamente, a coutar de 
1 de setembro, das 13 ãs 15 horas, ao 
presidente dn Junta Commercial, no 
edifício em que luncciona a Junta, 
Avenida da- Nações e que o presente 
eriral - -rã publicado nu Diário Official. 
Dado c pa- ido na -ivrelana da Junta 
flommcrcial di Capital Federal, aos 27 
rtr acoíio de 1927. Eu, Carlos Torres do 

ni'»» official -erviudo da 
secretario, o csgrcvi — Itfdoro Campos, 
director. 

SOCIEDADES CIVIS 

2 DE JUNHO FOOT BALL CLUB 

EXTRACTO bOS ESTATUTOS 
Sociedade sportiva civil, fundada om 

2 cie .juríio do 1912, nesta capital, onde 
tem sua sedo o campo, tem por fim o 
desenvolvimento physico, por excqllen- 
cia, a pratica do jogo de foot-ball, ou 
outros pura diversões dos seus associa- 
dos. 

E' dirigido por uma directoria com- 
posta de 11 membros; presidente, vice- 
presidente, secretario geral, 1° o 2° se- 
cretários; Io o 2° 1 liosoureiros, procura- 
dor, director sporlivo, Io o 2o fiscaes; 
todos eleitos annualmenle, por assem- 
Méa geral; o uma commissão de syndi- 
mneia, c outra dita do sports, compos- 
tas do Ires membros cada uma, elciia 
pela directoria depois de empossada. 

E' representado polo seu presidente c 
demais directores quando investidos nas 
fmicções que lhes forem confiadas. 

Poderá ser dissolvido por motivo de 
insuperáveis difficuldados de sou obje- 
ctivo social: na previsão desta hypothe- 
so. será resolvido em assembléa geral, 
Gxolusivamonto para esto fim convoca- 
da, o com approvação de dous terços de 
socios quites. 

Em tal caso, seus bens serão distri- 
buídos entro os associadas quites, nesta 
oecnsião, depois do satisfeitos todos sons 
débitos, ou conformo a nssemblca deli- 
berar. 

Seus estatutos serão reformados sem- 
pre que a pratica demonstrar a necessi- 
dade, do accôrdo com uma assembléa 
geral convocada para esto fim, compos- 
ta com dous terços de socios quites. 

Rio de Janeiro, 20 de novembro do 
1927. 

r8.719v 

SOCIEDADES ANONYMAS 

BANCO SUL DO BRASIL 

RELATÓRIO 
Srs. accionistas do Banco Sul do Brasil 

•— Do conformidade cora o que preooi- 
tua o art. 31 dos nossos estatutos, "vi- 
mos apresentar-vos o babtuço o contas 
relativos no exercício do 1920. 

Por esses documentos, poiicrois veri- 
ficar o movimento gerpl dos nossos ne- 
gócios no referido período administra- 
tivo do 1926, ficando nós a vossa intoi- 
ra disposição paru quaesquer outrgs es- 
cjarecimeutos que desejardes. 

Rio de Janeiro, 14 de januiro de-1027. 
—- />'. w. C. e Castro, vieo-presidenlc. 

PARECER , 
O conselho fiscal do Banco Sul do 

Brasil, cumprindo o que determina o 
'art. 28 dos seus estatutos, vem apre- 
senlar-vos o seu parecer sobre as trans- 
acções realizadas pela directoria durante 
o anno social findo em 31 de dezembro 
de u<\.6, o, tendo examinado detidamen- 
te todos os documentos, propõe que se- 
jam approvados todos os actos pratica- 
dos pela directoria até a referida data 
de 31 dezembro do 1926. 

Rio do Janeiro, 15 de janoiro da 
1927. — João' Cantil Mello Arnujo. t— 
Domingos dc Souza — /.nr I' dt 
Cerqueira, 
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A COMMERCIAL DOS CHAUFFEURS DO 
BRASIL, S. A. 

Registro de documentos m Junta Coin~ 
mercial 

JUNTA COAXAIERCIAL DA CAPITAL FEDERAL 

(Emblema da Republica) 

iCerfifico que, por despacho da Junta 
Commercial de 21 de novembro de iy -J, 
archivaram-se nesta repaiTição, sob o 
numero 7.925, os seguintes documentos 
referentes á A Commercial dos Cnaui - 
li uís nu Brasil, fe. A., a saber: ac a da 
assembléa geral extraordinária, realiza- 
da em 8 de Janeiro do corrente anuo, que 
resolveu o augmento do seu capital so- 
cial; lista dos subscrip.tores do augmento 
rio capital; recibo do deposito de 10 % 
do capital augmentado, feito no Banco 
do Brasil e conbecimento do pagamento 
do sello respectivo, feiío aa Rcccbedn- 
ria do Dietric o Federal. Eu, João Hy- 
gino de Araujo, 1' official da secreta ia 
destá Junta, passei a presenie certidão. 
(Estavam coundas duas estampilhas no 
valor de fiO^OnO), Visto, J. C., em 25 
de novembro de 1927, — Isidoro Cam- 
pos, director. (Estava á margem o ca- 
rimbo da Junta Commercial). (8.720). 

ANN0NC10S 

Baaco Sul do Brasil 

SEOLNDA CONVOa-tÇÃO 

São convidados os senhores accionis- 
tas a se reunirem em assembleu geral 
ordinur a, no dia 3<S de novembro do 
corrente anno. ás 14 horas, na sãde do 
Banco, á rua da Alfandega n. 7, sobrado, 
para conhecimento do balanço, relator o 
e parecer do conselho fiscal, relativos ao 
exercício de 1929, eeição da directoria, 
conselho fiscal e seus supphmlcs. — A 
directoria. (8.735) 

Conipanhia VlamiFaclora 
Fluminense 

RUA DA CANDELARIA N. 88 

Foram resgatadas hoje 700 debentu- 
res, no valor de 140 rtlOOÇOOO (cento o 
quarenta contos de ríis). de ns. 1.724 
a 1.733, 2.118, 3.451 a 3.452 6.507 a 
6.6(50, 7.117, 8.319 a 8.335, 8.588, 
8.090 a 8.091, 9.011 a 9.093. 9.940 a 
10.014. 10.354 a 10. 448, 1 1.202, 11.207 
a 11.210. 11.212 a 11.214, 11.216. 
11.219, 11.223, 11.377 a 11.382. 11.783 
a 11.807. 16.066 a 10.115, 16.041 a 
10.080, 10.918, 10.983, a 17.142, 17.938, 
17.959, 18'.000 a 18.003. 18.005, lg.010 
a 18.028 para amortização do emprés- 
timo de 4.000:000!!it000 {quatro rrlit con- 
tos de réis), emitlidas em 1912, fi- 
cando reduzidas a 14.000 as doheulures 
em circulação, na importância de réis 
2.800:0008000 (dous mil e oitocentos 
contos de réis). 

Rio de- Janeiro. 26 de novembro de 
1027. — Carlos Julio Gallici, presidente. 
 <8.724) 

Boiíipanhia linuiobiliuria do Brasil 

São convidados os Srs. «ubscriptores 
de noções a se reunirem em assemhléa 
geral, ã rua Thcophilo OUwoi n. 31, 
«obrado, ás 43 horas, no dia 3 do dozem- 
Jtfo de 1027., 

Banco de Credito Geral 

São convidados os senhores accionistas 
deste Banco para, em assemhléa geral 
extraordinar a, no dia 7 de dezembro 
proximo, ás 14 horas, em sua séde, á 
rua General Camara n. 56, loja, trata- 
rem da reforma dos estatutos e ^11 opres- 
são dos dispositivos referentes á coope- 
rativismo. para continuar a sociedade a 
funocionar sob a fórma anonyma e re- 
gimen do decreto n. 434, do 1891, e, bem 
assim, deliberarem sobre o? demais as- 
sumptos consequentes e concernentes, do 
interesso soc ai. — A directoria. 
 (8.732) 

Sociedade Anonyina Casa Arcns 

ASSEMHLÉA OERAL EXTRAOUDINAIUA 

Segunda convocação 

Ficam, pela presente, convocados os 
Srs. accionistas para a assemhléa geral 
extraordinária que se realizará no dia 3 
de dezembro do corrente anuo. ás 15 
horas, na séde da soe edade. á avenida 
Rio Branco n. 20, af m de tomarem co- 
nheeimcnio da lista de subscriptores do 
augmento do capital soe-ial e delibera- 
rem sobre os demais actos re ativos a 
esse augmento. 

A assembléa convocada para o dia 19 
de outubro não se realizou por falia de 
numero, sendo esta a segunda convoca- 
ção. — A director,a. (8.040) 

CLUBS PATEK-PHIUPPE 

.£ARTA PATENTE N., I 

A' Praça 

A. BARROS & COMP., LIMITADA, 
commerc antes, estabcleeidos nesta 
praça, á rua Uruguayaua u. 202, com 
ferragens, oleos tintas e vernizes, cnm- 
municam ao commcreio, ás repartições 
publicas e a quem possa ma s interessar 
que, em 10 de setembro proximo passado, 
por distraeto registrado na Junla Com- 
mercial, sob o n. 108.032, se retiraram 
da sociedade, embolsados dos seus capi- 
tães e lucros, livres e desembaraçados do 
qualquer responsabilidade, os eus só- 
cios Sr. PAULO WILLIAMS i.VNDS- 
BERG e D. YVOMME BRAGA DE AZE- 
VEDO, cont nuando a firma a girar com 
o mesmo ramo de negocio e sob a mesma 
razão social do 

A. BARROS & COMP., LIMITADA, 
com a admissão do Sr. CLÁUDIO DOS 
SANTOS BARROS, para soe u. do ac- 
cõrdo com o contracto social, firmado 
naquclla data, registrado e archivado na 
Junta Commercia', sob o n. 108.033. 

A nova f rma espera continuar u me- 
recer do commerc io desta praça e do 
interior a mesma confiança dispensada á 
antiga firma. 

R o de Janeiro, 23 do novembro do 
1927. — A. fíarros «t Comp,, Limitada. 

(8.071) 

Gonipnnhin Souza Cruz 

São convidados os Srs. accionistas, 
para se reunirem em assembléa geral 
extraordinária, no dia 28 dc novembro, 
ás g horas, na séde social, á rua Gon- 
çalves Dias n. 20, 1* andar, af m de to- 
mar conhecimento e doliberar sobre uma 
proposta de augmento de cup tal. Como 
se trate de nssumpio que importa na al- 
teração dos estatutos, a assembléa sõ sa 
poderá constituir « deliberar com a 
presença de accionistas, representando 
dous terços (2/3) do capital social. 

Rio, 48 dc novembro «te 1927. — A 
directoria, (8.555) 

Sa 
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il 
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BESLILTADOS DA SEMANA 
As seguintes inseri pções foram 

contempladas no decorrer desta 
semana, de accôrdo com o resultado 
das Ires primeiras lolerias extrahir- 
das pela Companhia de Lolerias Na- 
cionaes: 

Inseri pç ã o lg2. pelo premio 
inaicr, 16-182» loteria de sejjun- 
da-Ieira, 21 de novembro de 1927. 

Inseripção 629. pelo premio 
maior, 33 629. du lo'cria de terça- 
feira, 22 de novembro de 1927. 

Inseripção 905- pe!» premio 
maior, 31 SOS. da loleria do ipiar- 
ta-feira, 23 de novembro dc 1927. 

Rio do Janeiro, 20 de novembro 
de 1927. —- O fiscal do Governo, 
Dr. Ornando Soares Brandão. 

MOSSA CASA DEniCA-SE 
EXCLUSIVA MEMTE 
A' ARTE DA RELOJOARIA 

Todos os nossos rologios são ven- 
didos regulados e repassados. 

Qualquer mei-cndoi-ia do nosso cstabo- 
lecimento nédo ser ad'iu rida por moio 
do prestações. 

Estas prestações silo pagas uma vez 
Ter semana 0 cada prestação concorre a 
tres sorteios, sendo os resultauos pub'i- 
cados no Diário Oficial, no Jornal do 
Commcrcio o no O Jornal de cada do- 
mingo. 

F." facultado ao prestamista o paga- 
mento adiantado do parte ou totalidade 
«las prestações, sondo-lho immedutla- 
mente reemltoisada a importância rela- 
tiva ás quotas pagas e nuo vencidas, na 
occasi&o cm que for comtcmplada a aua 
inseripção. 

Gondolo Labouriau &. Dccourt 

RF.l.OJOKlROS 

81 — Bua da Quitanda — 81 
18.71 
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IMPRENSO NACIONAL 

OBRAS QUE SE ACHAM A' VENDA 

AVISO 

As encommendas de obras que não to- 
rem acompanhadas da importância des- 
tinada ás despezas de porte e registro 
do Correio não serão attendidas, não se 
podendo acceitar, em pagamento da 
ohras ou de exemplares do "Diário Of- 
ficial" sellos do Correio, estampilhas de 
sello adhesivo, cheque ou ordem da pa- 
gamento. Deverão ser remettidas as im- 
portâncias em vales postaes. 

As vendas superiores a 100$000 teem 
Abatimento de 15 % (art. 42 do Regula- 
mento) . * 

As vendas que estão assignaladas com 
nm — M — pertencem aos diversos Mi- 
nistérios e não teem abatimento, excepto 
as "Leis Usuaes da Repuolica", que 
teem o abatimento de 30 c/c, quando a 
acqu.sição íòr de três ou mais- exem- 
plares. em virtude do officio do Minis- 
tério da Justiça n. 1.204, de 8 de agosto 
de 1926. 

A 

íicção Penal (Lri n. O?", de ?3 
de ouluiiro ile 1800, que taa- 
pliu a acção penal por de- 
nuncia, o decreto n. 3.899, 
do 4 de novembro tle 1800,. que 
regulainenfa o art. &" da lei 
actual   $300 

Accideutes do trabalho (Decre- 
los na. 3.794, 13.403 o 13.408) 
(M), de 1019   1$000 

Agricultura (Gr^a o Ministério 
da). Decreto n 1.600, do 20 do 
dezembro do 1000    $500 

Agua (Decreto ti. 3.050, do 21 do 
outubro do 1898). Regulamento 
paru a contcssão do agua dos 
encuuameulos públicos ....... $400 

Alfandega (Consolidação das 
leis das)     3$000 

Alistamento eleitoral (Lei nu- 
mero 3.139, do 2 de agosto do 
1016, e Decr. n. 12.103, de 6 
do setembro dc 1916) (iíl) ... $500 

Alistamento e eleições federaes 
(Decr. n, 3.424, do 19 do de- 
zembro de 1927)   5500 

Armazéns Qeraes (Regulamento 
pura o estabeleci mento do). 
Decr. n. 1.102, do 21 do no- 
vembro rio 1993   5500 

Annuario de Legislação de Fa- 
zenda, por Alfonso Duarte Ri- 
beiro: 

Aano de 190B   6$000 
Anno de 1917  10$000 

'Anno do 1918   8$000 

Anno de 1919.  8$000 
Anno de 1920  8$000 
Anno de 'OOl  10$000 
Anno de 1922.  12$000 

Autoraes (Lei de direitos). Leis 
ns. 496, de 1 de agosto de 
1898, c 2.577, de 17 de janeiro 
de 1912   $500 

Antoraes (Direitos). Decreto nu- 
mere 1.790, do 2 do janeiro 
de 1924   $300 

Ajudas de custo aos empregados 
do Ministério da Fazenda — 
Decr. n. 9.283, de 30 de de- 
zembro dc 1911   15000 

B 

Bancos — Fiscalização dos ban- 
cos e casas bancarias (Decre- 
to n. 14.728, de 16 de março do 
1921). Carteira de Fedescouto 
(Decr. a. 14.635, do 21 tle ja- 
neiro de 1921) e Decr. nume- 
ro 14.857, ae 1 de juntio de 
1921, "CrOa os logares de de- 
legados e fiscaes das opera- 
ções cnmhiaes e bancarias^,.. 1$000 

Brasil em Haja (O), por VV T. 
lálead e traduzido por Arthur 
Bomílcar, e discursos do Ruy 
Barbosa    12$000 

Banha de Porco t Vinho (Esta- 
belece penalidades para as 
fraudes da). Decreta n. 4,631, 
de 4 do jaueéro de 1923   $500 

c 

Caixa de Estabilização (Decreto 
n. 5.108, de 18 de dezembro de 
1926. o decreto n 17.618, de 
5 do janeiro de 1927)   1$000 

Collectorias Federaes (Instru- 
cçôes para organização dos 
balancetes das)   1$000 

Caixa de Amortização (Regula- 
mento da). Decr. n. 6.711, da 
7 dc novembro dc 1907   1$000 

Caixa de Amortização (Decreto 
a. 17.770, do 23 dc abril 
do 1927)   1$500 

Capitanias dos Portos (Novo Re- 
gulamento das) — Decreto nn- 
mero 17.096, de 28 de outu- 
bro do 1925   38000 

Caixa de Aposentadorias « Pen- 
sões das Estradas de Ferro.. $500 

Carta Geral da Republica, pelo 
Dr. Urockatt de .>á (M)    10$900 

Cheques (Regulamento sobre a 
emiaeão)-. Decr. n. 2.591, do 
7 dc agosto dc 1912    $500 

Circumscripções judiciarias — 
(Consolidação das leis rela- 
tivas aos limites das circum- 
scripções judicia.ias do Dis- 
triclo Federal. Decr. numere 
12.356, do 10 de janeiro de 
1917 (M)    3$000 

Codigo Civil Brasileiro (Lei nu- 
mero 3.071, do 1 de janeiro do 
1916, com as correcções orde- 
nadas pela lei n. 3.725, de 14 
de janeiro de 1919 (M)   ?$000 

Codigo Civil Brasilero (Tra- 
balhos relativos á sua elabo- 
ração) (M); 

Io volume   10$000 
2" volume    10$000 
3° volume    10$000 

— Projecto (Trabalho de Com- 
missão da Gamara dos Depu- 
tados) — 8 volumes (M) .... 20$000 
— Projecto (Gommissão Espe- 
cial do Senado), 1" volume — 
Parecer do Senador Huy Bar- 
bosa (M)    6$009 

— Pareceres sobro o projecto 
apresentado ao Senado, de 
profissionaos o interessados 
tM)   2$0(P 
— Projecto do Dr. Antonio 
Coelbo Rodrigues    3$00t 

Codigo de Contabilidade da União 
(Lei n. 4,536, de 28. de janeiro 
de 1922, e Decr. n. 15.783, do 
8 de novembro do 1922)   5$000 

Codigo da Contabilidade (Indico 
remissivo)   4$o6o 

Codigo do Processo Civil c Com- 
inercial do Districto Federal. 3$000 

Codigo do Processo Penal do 
Districto Federal   3$000 

Codigo de Justiça Militar (De- 
creto n. 17.234 A, de 26 de fe- 
vereiro de 1926)    2$00C 

Codigo de Menores     i$oo( 

Cambiaes (Dccr. n. 17.017, dò 5 
de 1927 — Autoriza o Banco 
do Brasil a comprar e a ven- 
der cambiaes por conta do 
Thesouro)   $500 

Congresso Brasileiro de Contabi- 
dade (Relatório); 1" vol  20$000 

Contabilidade Publica (Decreto 
n. 13.716, de 3 de setembro do 
1919). Dã mstrucção para o 
serviço geral de coulabilktado 
publica, ero face da lei nu- 
mero 2.083, de 30 de julho, o 
Doer. n. 7.751, do 23 do dd- 
zembro do 1909     6$Mt 

Constituição da Republica (!tc- 
\ista) ....»i....■ *..... ISOQd 
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íonst tuicão Republicana ( V) — 
2 volumes — Agenor cie Uourc 30$000 

Condemnação e livramento con- 
dicional (Decrs. ns. 1(5.588 e 
10 605, do 0 dc novembro 
,dc 192 5 5   $500 

Custas da Justiça Federal (Ro- 
gulamento). Decr. n. d.422, de 
JO do setembro de 1899   1$000 

Cartas da Justiça do Districto 
Federal (Decr. n. 11.842, de 
29 de dezembro de 1915)   1$000 

Contrabando (Repressão do). De- 
creto n. 10.037, de 0 do fe- 
vereiío Je 1913   1$000 

Contrabando e seu processo, por 
Alfredo Pinto de Araujo Cor- 
ria      2$000 

Construcção de casas (Regula- 
mento sobre concessões do 
favores para construcção de 
casas populares. Decr. nu- 
mero 14.813, do 20 do maio 
do 1921   $SOO 

Consignações em folha (Regula- 
mento). Decr. n. 17.140, do 10 
do dezembro tio 1925   1$000 

Construcção de casas para func- 
cionarios e operários da União. 
'Decr. n. 4.561, de 21 de agos- 
to dc 1922, e Doer, n, 15.846, 
do 14 do novembro de 1922) .. $500 

Chorographia da Provinda do 
Ceará     1$000 

Contrabando (A Repressão do), 
por J. Rezende.Silva    OÇOOO 

Custas da Justiça do Districto 
Federal. (Decr. n. 10.291, dc 23   
do junho do 1923)   1$000 

Consumo (Imposto de). Decr. nu- 
mero 17.464, de 6 dc outubro 
do 1920   3$000 

D 

de 1901  3$000 
de 1902  3$000 
de 1903   45000 
de 1904  45500 
de 1905  4$500 
de 1906   4$500 
de 1907   5$C00 
do 1908   5$000 
de 1909  55000 
de 1910  65000 
dc 1911  45000 
do 1912 '  35000 
do 1913  35000 
de 1914  45000 
de 1915  55000 
de 1910  7$000 
de 1917  75000 

Delegacia Fiscal (Crôa o logar 
do contador c procurador e 
dá outras providencias. (De- 
creto n. 1.178, de 10 de ja- 
neiro de 1904)   1$000 

Desapropriação da União e Dis- 
tricto Federal (Lei e Regula- 
mento). Decrs. ns. 1.021, do 
26 do agosto de 1903, o 4.956, 
do 9 do setembro de 1903 .... $500 

Docas, portos marítimos, etc. Re- 
pertório da legislação sobre), 
por Caetano Júnior (M)   12$000 

Diccionario Geographico das Mi- 
nas do Brasil, pelo Dr. Fran- 
cisco Ignacio Ferreira   6$000 

Diccionario Histórico, Geogra- 
phico e Ethnographco do Bra- 
sil. (Do Instituto Histórico) 
(M); 

l" volume    60$000 
2- volume  30$000 

Diversões publicas (Regulamen- 
to das casas do). Decr. nu- 
mero 16.590, do 10 de setem- 
bro do 1924)   15000 

Diccionario das Plantas Úteis do 
Brasil — Volume 1°      30$000 

Divida aciva (Instrucções T>ara 
a cobrança amigavel da)   1$000 

Decretos do Governo Provisorio: 

Do março de 1890   2$000 
Dc maio de 1890   10$000 
Do junho de 1890   55000 
De outubro de 1890    -T^OO 
Do janeiro de 1891    2$000 

Decisões do Governo —• (CoU 
lecçôes): 

dc 1832   35000 
de 1833   35000 
de 1850     3$000 
do 1890 Gov. Prov., l" e 2' 

fusciculos)    3$000 
de 1890 (Gov. Prov., 3o e ul- 

timo)   2$000 
de 1890 (Gov, Prov., Addila- 

mento)    l$90O 
de 1891   45500 
do 1892 *  45000 
do 1893     25500 
de 1894 .V  45000 
do 1895    35000 
de 1896   35000 
do 1897..,  35000 
dc 1898.,.,  25000 
de 1899   35500 
do 1960.,«...  35000 

Energia Eléctrica (Regulamento 
para a fiscalizaçSo o cobran- 
ça do imposto (Decr. n. 15.990, 
dc 31 de março do 1923)   

Ensino Secundário da Republica 
(Decr. n. 11.530, dc 18 do 
março de 1915) (M)   

Ensino Secundário e Superior 
(Reforma). (Decr. u. 16.782 A, 
do 13 dc janeiro dc 1925) ... 

Eleições Federaes (Instrucções). 
Decr. n. 16.310, do 8 do ja- 
neiro dc 1924      

Exercito (Uniforme do). (Decreto 
n. 10.035, de 11 do maio do 
1023     

Eleições Federaes (Decr. numero 
17.526, dc 10 do novembro de 
1926). Novas instrucções para 
as eleições fedornes, consoli- 
dando as disposieões om vigor, 

$500 

15000 

15000 

$500 

5500 

15000 

Fazenda Nacional (Organização 
dos serviços da;. Decrs. nú- 
meros 15.210, 15.218, 15.219 o 
15.220, dc dezembro de 1921 

Formação Económica do Brasil, 
pelo Dr. Victor Vianna   

Ferias dos empregados no com- 
mercio (Regulamento)   

H 

Hydrographia du Haut Saint 
François, por Km. Liais   

Hygiene Alimentar, pelo doutor 
Eduardo Magalhães (M)   

Historia Constitucional do Bra- 
sil, pelo Dr. Aurelino Leal (M) 

Historia Administrativa do Bra- 
sil, pelo Dr. Max Fleiuss (M) 

Historia da Divida Externa Fe- 
deral, por Jacob Cavalcanti ... 

rico das Thesourarias* da 
Fazenda e Delegacias Fiscaes, 
por Bellens do Almeida   

Histórico dos Impostos de Con- 
sumo, por Scveriuno Cavalcanti 

l 
Isenção de direitos aduaneiros, 

(Decr. n. 8.592, de 8 do março 
de 1914)   

Instituto Nacional de Musica 
(Regulamento)    

Instituto Medico Legal do Rio de 
Janeiro (Regulamento do) .... 

Instituto de Providencia dos 
Funccionarios Públicos   

Invalidez dos funccionarios pu- 
•blicos. (Regulamento para os 
exumes de;. Decr. n. 11.417, 
de 20 de janeiro do 1915   

Imprensa Nacional (Histórico), 
por Francisco Miranda   

Imprensa (Lei do). Decr. nu- 
mero 4.743, do 31 do outubro 
do 1923      

15000 

65000 

■ 15000 

155000 

45000 

55090 

75000 

5$0Gó 

155000 

405000 

$500 

15000 

$500 

15000 

5500 

75000 

$500 

J 

Justiça Federal (Completa n or- 
ganização da). Lei, n. 221, do 
20 do novembro dc 1891   $500 

Justiça do Districto Federal (De- 
creto n. 16.273, de 20 dc de- 
zembro dc 1923) (M) ......... 85000 

Jardim Botânico (Guia dos Vi- 
sitantes) (M)   35000 

Jóias e obras de ourives (Im- 
posto de). Decr. n. 16.042, do 
22 de maio dc 1923 ............ $50# 

Justiça do Districto Federal (Mo- 
difica a organização), Decreto 
n. 5.063, do 6 dc novembro 
de 1926)      W00 

L 

Leis (Collocçõos dc): 
dc 1808 a 1809   25500 

5de 1810 » 1811 .»•»• 2$60O 


